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ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 8.311 — DE 20 DE OUTUBRO DE 1910

-Concede a Braga Sobrinho, armador, os favores de que goza a So-
• eiedade Anonyma Lloyd brasileiro, exceptuada a subvenção

• O Presidente dl, Ropublica dos Estados Unidos do Brasil, atten-
deado ao quo requereu Braga Sobrinho, armador, estabelecido em
Belém, Estado do Pará, e de coa formioade com o disposto no n. IV,
art. 22, da, lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 19)9, decreta:
, Artigo 'mico. Ficam concedidos a Braga Sobrinho os favores
de que giz La Socieda e anonyma Lloyd Brazileiro, exceptuada, a
subvençao, para um serviço de irtveg.tção regula.. e aro o porto do
Belém e ( s do Pen,,apolis, Xaoury e outros do rio Acre, atO Co-
bija, na Repoblica da Bol,via, mediante as clausulas que com este
baixam, assignadas pelo ministro de Estado da viação e Obras Pu-
blicas.
• Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1910, 90° da Independencia

22° da Republica.

NILO PEÇANBA..

Francisco Sd.

O armador Braga Sobrinho obriga-se a ter a sua Ode em
Belém, Estalo do Paiol, e a desempenhar os serviços de navegação
entre esse porto e os de Peno tpolis, Xapury e outros do rio Arre,
até Cobija,, Republica d L Balivia, com as embareac5es de sua pro •
priedade : vapores Braga .S'o r.)rin'io, Rio Xapnry e Monleciddo e lan-
chas Ban yblign, 1nd, Tupd e Villa-Verde.

Esses vapores teem a tonel:ao:em madia de 190 toneladas me-
tricas e são apropriados á navegação a que se de-tinam. Toem
accommodações para uma média de 40 p Lssageiros do camora e
100 de moa.

O conces sionario obriga-se a collocar nos vapores que do fu-
turo construir cansaras frigorific Is para conservação da vitualha
e arpais : lhos para filtrar agua.

IV

Os vapores serão providos dos sobresalontes, aprestos o mate-
rial floco -sacio para, os serviços de carga, e descarg i, para acci-
(lentos (d . navegação e de incoodio, de oh e U-,( s dos serviços dos pas-
sageiros e tripulação e do numero de pessoal marcado pelos vigea-
tes regulamentos da Marinha.

V
O concessionario apresentará á approvação do Min'storlo

Viação e Obras Publicas dentro do prazo ge 60 dias, conto-los Ila
data da assignatura de contracto. a tabella ,Los preços do passagens
e fretes, dias- de sohida dos vapores, portos de esc da, demora nos
portos e prazo das viagens nas suas linhas.

VI

O concessionario entregará á luspeetoria Geral de Navegação a
estatistica dos passageiros e c ucas que es seis vapores ti vorein
tsausportado no trimestre antarior.

A estatistie 1 será feita pelo modulo adoptado pelo Ministerio
da Viação e Obras Publicas e entregue nos primeiros 30 dia3 do tri-
mestre seguinte.

VII
O concossimario obriga-so a transportar gratuitamente ern

seus vapores:
I°, o inspector geral de navegação e 03 fiscaos,quanda viajarem

em serviço;
2 3 , os empregados do Correio, di Alfandega, e do fisco, quando

em -erviço do mesmo s-a,00r, não excedendo, porOm, cru cala via-
gem, .10 unl empregado de cada repartição;

3", um passageiro do ré e outro de proa, em cala vapor e
viagem, que forem designados pslo Ministerio da Viação o (riras
Publicas;

4 o . as mal is do Correio e seus conductores, fazndo-os conduir
de, terra para bordo e vice-versa; a entrega, o o receb:mento senSo
feitos mediaute rombo ia res iectivas agencias po4aes;

5°, os ins )ectoses geraes e os regiou LOS' (la, Rspartição Geral
dos Correios, dentro de suas zonas

6, os dinheiros ou valores pertencentes ou destinados ao Go-
verne Federal.

Os cominam:Iodes dos vapores ou ofliciaes de sua confiança re-
cebera° ou ontsezarã passal) lo ou exigindo quitação, nas respe-
ctivas report ções os volumes de (Embolso ou v dores, não sendo
entretanto obrig Lios a verificar ,L respectiva importancia. A re-
spons ibilida,de do; c,ominan lautos cws irá desde que na °ocasião da
entrega se reco Mocer pio os sidos a,ppostos estão intactos o seni.
neallum sigo :1,1 de violação dos volumeo

7 0 , os objectos retneVidos á Seoretaria da Viação e Obras Pu-
blica,l, ao Museu Nacioaal, ao do Pará e ao do Amazonas;

8°, os objectos dest na : los ás exeosiçtim offisiaes ou auxilladaS
pelo Governo Federal ou dos Estudes;
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90 , as-sementes e mudas de plantas destinadas aos jardins e es-
tabelociment,s publicos;

10, um ou deus prvicos do Governo, que fôr ou farem encar-
regados de veáficar os canaes.

O coucessionario, obriga-se a transportar em seus vapores, com
o abatimento de 30 % sobe os preços das respectivas tabellas, o
posso . 11 ou a carga requisitada por conta do Governo Federar ou
dos Estados.

IX
coneessionario entrará, adeantadamente, par,/ a Delegacia

do Thesonro Nacional em Be"din com a importancia semestral de
1;w0;;;,. para as deseezas do fiscalização.

X

As tabelas de fretes e passagem poderão ser revistas de dous
e'n dons amos, de acceirdo com as prt3s coutractantes, e depois
de approvailas. as n )vas tabelas não po lerão ser altoradas sem
Drevia autorização do Governo.

XI

Em qualquer tempo, durante o prazo do contracto, o Governo
terá o direito de comprar ou tomar a frete, compulsoriamente, os
y ap-ires do concossionario, ficando o mesmo obrigado a substituir
cs que forem comprados, dentro do prazo de 12 mexes.

A compra e o fretamento compulsorios serão effectuados me-
diante prévio accordo ou arbitramento, observando-se nos casos
de desacedecto as regras da, clausula XIV.

Nos casos de força maior o Governo poderá lançar mão dos va-
pores, independente do prévio accerdo, sendo posteriormente regu-
lada a indemnização que fOr devida.

XII
Sendo federaes os serviços executados pelo eoncessionario, não

estão sujeitos a impostos e,tadoaes ou rnunicipaes.

XIII

O concessionario terá direito para os seus vapores a todos os
favores e regalias de quem tem gozado o Lloyd Brazileiro, exceptuada
a subvenção

XIV

Toda, e qualqner questão que sa suscitar entre o concessionario
e o Ii0v01110, retatva, ao serviço de que trata esta couces:sito e as
que disserem respeit :) á intelligencia do clausulas do contaacto,
serão submettidas ao ministro da 'Viação e Obras Publicas, que
-resolverá com promptidão.

Si o concessionario não se conformar com a resolução deste,
segnir-se-ha, em ultima instancia o arbitramento, escolhendo
cada parto um arbitro, os quaes, antes de tudo, deverão de-ignar
o terceiro arbitro. que será o desempatador si porventura os dous
não chegarem a accôrdo acerca do assumpto subniettido a seu
julgamento.

Si os dous arbitres escolhidos pelas partes interessadas discor-
darem sobre a designação do terceiro arbitro, deverão apresentar,
cada um, o nome de um outro, e a sorte designará dentro elles o
terceiro arbitro.

Fica entendido que este não será obri gado a decidir-se po.' um
dos laudos, mas, si a questão versar sobre valores, não poderá

trapasear os limites fixados pelos arbitres.

XV

As questões previstas ou re4olvidts em clausulas do contracto,
como as de multa, rescisão e °atroe, não são compreliendidas na
e1 u8 da anterior. •

XVI
concessionario procurará e etabelecer trafego mutuo com as

linh le de naveg ) ou vias ferroas que venham ter aos portos de
13 :.(int ou de Manaus.

XV-.1
O concessionario se obriga a cumprir fielmente todos os regu-

lame • tis que existem ou vierem a existir, rei' isentes e applica-
-vets o erviço de navegação que lhe é cumeedalo, no que não
contrariarem as presentes clausulas.

• XVIII

Pela inobservancia das clausulas do contracto, não estando
prevada ca.4 o Ge força, maior, o coacessionario fica sujeito a multas,
que variarão de 50.`e's a 1:00(l$, impostas pela Inspectoria Geral

de Navegação, com recurso, em ultima instancia, para o ministro
da Viação e Obras Publicas.

No caso de multas repetidas por faltas da mesma natureza;
será recindido o contracto pelo ministro da Viação e Obras Pu-
blicas, sem dependencia de interpellaçã,o ou acção julIciaria.

O prazo de duração da presente eonmssã) será, de 10 annos,
contados da data da aságnatura do contracto.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 19/0.—Praneisco Sa.

DECRETO N. 8.319	 DE 20 DE OUTCPRO DE 1. ld k.)
Crea o Ensino Agronomico e approva o respectivo regulmento

O Presidente da Republica, dos Estados Unidos do Brazil, á vista
do que dispõe o art. 24, § 1°, da lei n. 1.606, de 29 de dezembro do
1906, e de accordo com o art. 48^, n. 1, da Constituição Federar,
resolve crear o Ensino Agronom'co e approvar o respectivo regula-
mento, que com este baixa, assignado pelo Ministro de Estado doS
Negocias da Agricultura, Industria e Commereio.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1910, 89° da Inderenlencia e
220 da Republica.

NILO PEÇANIIA

Rodolpho Nogueira da Rocha Miranda.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

+Ri. . Presidente — A obra proveitosa, realizada no inicio dá
vosso governo, com a instalação deste ministerio, ficaria reduzida.
em seus eifeetos suciaes o economicos, si o plano delineado em sua.
li organiea, não assentasse sobre a base segura e duradoura do en-
sino agr,namico.

Seria, realmente, improdeno aspirar ao renascimento da agri-
cultura nacional, que ha de provir da renovação dos methodos que
a tocai orientado, da reforma gradual de seu rogimen de trabalho,
sem dirigd-a á luz dos prineipios novos e assegurar-lhe a contri-
buição que a sciencia deve prestar-lhe.

Não estudar a questão por esse aspe(-to fundamental, sacri-
ficai-a ao prejuizo de praticas que ,;á teriam determinado a ruiria
do paiz, si não Pira a predigalidade dos seus dons naturaes, impor-
taria, sem duvida, elo adiar a solução de um problema proposto a
mais de urna geração, elueidada em discussões eruditas, em pro-
jectos e programas sueressi vo4, mas e:queei lo nos dias de abas-
tança ou no momento em que se faz preciso sahir do dominio d ts
abstracç5es.

Nenham paiz alcançou a sua regeneração economica, na,
luta cada voz mais intensa, da concirreacia, na conquista dos
merca-dos, par vezes pleite tda pelas armas, a não sei. meliante
a difrusito do ensino prolission II em todas as cerradas seciaes,
fazendo-o intervir na educação geral, desde a infa,aeia, multi-
plicando-o em illStittliOCS varias, umas que se devotam ao tin-
ia:alho manual, ás industrias e manuacturas e formam patrõe e
operarioe outras que Sb prop3e:n a despertar aptidões para o
coimarei°, avultando na estruotura desse meehanismo Os org.ios
de vulgarização d ) ensino agronomie.), ~tua a tora é por toda,
parte a principal força econumiea, a primeira fonte de vida e do
progl'ccs) das nações.

Foi assim que a agricultura dos velhos paizes europen4,
hora explorada uru terr,) ais exhauridos pelos latirund , o e pelo tra-
balha perseverante de muitos secolas, ewse4uitt, quasi por com-
pleto, afastar a ameaça que pairou por sobe ella, quando os povos
da Ameri a, ajudado pela uberdado do solo vireem, começaram/
a influir no mercado univer.al, como productoree privilegiados
de generos largamente consumidos,

Fomos, (lenir.; as naçõm do contMente, uma das que menos
procurou apparelbar-e para essa caco itr,) desigual, em que nos
levou de vencida a eu., tira scientiti.ca dos nossos coneurrontee, reve-
lada na formula coimo:nuca de 4‘ produzir bem para vender bem r>
e, máo grado o insuecessa que dela nos sobreveia e do qui/
constituiu attestado inilludivel a industrio, assueareira, deixámos
que a ins'eueção agronomica, continuasse a figurar no paiz como
caso i	 alo na s ida administrativa de alguns' governos locaes.

uomp il-ado o coligo legislativo da primeira Vime de nossa
vida de ii ã ) independente, da Reeenc'a o do 2 Imperio, sento-se
o vasi., nu ordo da questão do ensino da agricultura, em seus
dilereates ramos, á falta de um dispositivo siquer, que traduza o
interesse do Governo em avoear a responsabilidade dessa ramo
de serviço publico, com excepção do acto que creou o Instituto
Agronomia° de Campinas, antes se apprehende o proposito delibe-._.

(') Reproduz -se por ter sabido com incorrecções'.
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•
indo do o confiar á iniciativa individual, á • acção collectiva das
associações, ficando as classes dirigentes adstricto.s a fomental-o
com auxilios indirectos ou par moio de dotações orçamentarias.

E' certo que em alguns paizes a iniciativa privada se ante-
cipou, nesse particular, ao governo, como abracem . exemplos, em
Allentanha, as 'escolas do alaglin e de Holienheinen e e:n Fran'', as
de Grignon e de Grandjouan ; porém os poderes eonstituidos foram,
sem delonga, ao encontro dessas ma.nifestaçaes, sondo que a lei
franceza de 3 do outiihro de 1843 crida aquelles institutos de en-
sino em escolas nactonaes o noites modelou a Escola de la, SaulsaSe,
transferida, em 1872, para Montpellier.

Renovavam-se, entretanto, no Brazil, as promessas referentes á
organização do ensino da industria agricola, em documentos
otliciaes e na palavra do governo, que, pelo orgãa do Chefe do Es-
tado, ao abrir a aasembiés legislativa de 10 de maio de 1859. dizia
que o ministerio co .it tva das emolidas para vulgarizar os conheci-
mentos uteis á lavoura» c, no anno seguinte, em identico documento,
inclua entre as providencias que não podiam ser retardadas a
reforma da lei hypothecaria e a fundação de Escolas Agricolias,
em que o ensino theme° fosse acompanhado do iadispensa,vel es-
tudo pratico.

Reanimaram-se, então, as esperanças dos propagandistas o a
confiança da classe ageicola, mormente (hiante dos debates memo-
raveis que s.) travaram, a propasita do pro!ecto offerecido ao Parla-
mento pelo Gabinete Ferraz. para or,ganizaçao do Ministerio da
Agricultura e Tio foi coavertido em lei par decreto á. 1.057, de
28 do julho de 1810.

Naquelle uai legislativo, como em tidas as reformas a que o
submetteram, desde a de 29 de abril de 183$, sempre se &buliu a
institutos a,gricolas, dos gimes nonas não cogitou o decreto do
Governo da Republica, sob n. 2.760, de 27 de dezembro de 1897, que
os excluiu das attribuiçõ ss da secretaria de Estado.

Entretanto, a acçao do Governo continuou inalteravel, á parte
o acto promovido. em 1388. pelo ministro Rodrigo Silva, e a ini-
ciativa do segando imperador, que, em sua viagem ao norte do
Brazil, estimulou in aractaineate a creaeão do Instituto Bailamo
da Agricultura, 'de que se originou a Escola Agrieola de S. Bento
das Lages, no anno de 1877, estabelecendo-se, em seguida, institutos
similares em Pernambaco e &nig peque, inLelizmente, fracassaram,
assim como a Escola d s a gricultura que havia silo planeada para
a, então, provaria do Pará.
• Como um enioaste ioquente, proseguiram com maxima por-

sevcsrança as demonstrações da iniciativa privada, que, já em 1883,
graças á Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional, tentara ins-
tituir unia escola agricola no Rio de Janeiro. e de tão feliz orien-
tação, secundada, ás vozes, pelas administra,ções lonas, emanaram
escolas de agricultura, de zoatochnia o veterinarla, asylos, colonias
o orphanatos agricolias que o Goverao subsidiava, exim ndo-se,
entretanto, de intervir elicazmente em sua fiscalização e muito
menos assumir o encargo de as installar e dirigir, temeroso talvez
daquelle perigo inumo que um dos membros do Senado lobrigara,
em 1850, no projecto de organização do Ministerio da Agricultura:

o Socialismo de Esta lo.
Foi nesse regimm -e imas' mdifferença do po ler publico pela

instrua" profissional que se operou a fortuna° soei ml e a ode-
Cação da generalidade dos agricultores brazileiros, argaidos, em
todos os tempss, de retrogrados, Co1110 se lhes frisa possivel conhe-
Cor a moderna tecanica agronarnica, com esclusa dos conlieeli
mantas sciontificos, da apreedizagem qus si poderiam obter por
intermedio dos institatos de ensino que lhes negaram.

Deram-lhes apenas o escravo, a machurt, me insciente, movida,
Mo temor do castigo. e neta deites lhes foi permittido auferir todos
os proventos. Por attinser esse objectivo, seria necess trio que a
acção dirigente pudesse supprir, por suas qualidades de iniciativa,
de vontade bom educada, de cultura apropriada aos misteres da
vida agricola, o que falta va aos rudes trabalhadores, arrancados
criminosamente ao territorio africano e á sua desventurada des-
cendencia.

Foi, no entanto, com esse elemento de trabalho que a União
americana conquistou. em grande • parte, sua prosperidade mi-
norai= e a rehabilitação do; Estados do Sul, após a guerra de soe-
cessão; mas naquella republi sa, desde a mensagem enviada ao Con-
gresso por Washington, a 8 de janeiro do 1793, até aos actos
legisl Ativos de 2 de julho de 1862 e 3 de agosto de 1830 e á uttlis-
sima lei Ilidida de 2 do março de 1877, jamais o Governo se furtou
ao dever de dotar o paiz de ensino agronomia°.

Não tinto pelas descoberSas das mins do carvão,-de minarias
do ferro, de patroleo e das numerosas ap tO3S das forças hy-
draulicas, sinão pela agricultura, progressista e racional, os Es-
tados Unidos puderam, com o auxilio do escravo e, mais tarde,
com o do liberto e do trabalh ador estrangeiro; rehabilitar-se dos
graves prejuizus da guerra civil, chegando a ',acusar 'em suas es-
tisticas; desde a terminação da lucta fratricida, at& ao anuo da
1893, o ainsmonto animal. de deus e meio anilarias do•fardos;
na produeção	 algodsa. ••-	 .

. Outras culturas alli sq desenvolveram sob a mesma influencia;
entre ellts a• do Mino, cuja produaçao ascende annualmento a

330.000.000 de kilogrammas, com uma exportação de 180.000.000,
tendendo a melhorar, gra-ças ti. selecção d ssementes, . ás praticas
do cultura e ao benetialamento . racional do producto.

Cumpre, pois, -ao Governo da Republica sanar ou reduzir ol
males de um passado que ta,mbem 'lhe pertence, pricedando con-
forme o pensamento que vos induziu a enfrentar com a maior
amplitude o ensino agronomico orne fez elaborar o incluso regu-
lamento, fundado em bases largas, abraagondo to Ias as modali-
dades do mesmo ensino, não com o intuito de o executar imme-
diatamente, mas sim Como um plano geral a que o Governo irá
daudo cumprimento na medida dos recursos do Thesouro.

O Governo Federal não poderá satisfazer com suis elementos
exclusivos o encargo oneroso do propagar a instrucção profissional
agricola em todo o paiz, provendo-a, conjunstamente, dos institutos
e serviços complementares que se tornam imprescindivels, si lhe
não prestaram a precisa collaboraçio os governos locaos, as asso-
ciações ageicolas e as proprias classes interess idas.	 .	 •	 _

As nações que mais activamente se toam dedicado a esse tra-
balho meritorio jamais o inteataram Com os recurso; isolados do
governo central e, ainda assim, as organiza/saias que ora possu.sm
roproseatam muitos anos de esforços iniaterruptos e sacrifielos
considerareis para o emacio publico.

A lei italiana de O de junho de 1833 est dize que a' fandação das
escol is praticas de agricultura deve sor auxiliada pela. .provincia
OU pela consumira, que ha do contribair com o odiado o o nfinimo
de 20 hectares de terreno, calando ao governo geral tias quintas
partes das despesas de installação e mais doas quintos do total des-
pendido. pelas manias administraçaea.
• A Real Escola Superior de Milão, um dos melhores institutos

conhecidos, é mantida á cata do Estalo. c nn o coacurso da pro-
vinda e da can:lama de Milão, se:soba:ido tamboris o auxilio que
lhe advem do patrimooio de. 100.033 francos da elstituziono A g ra-
r a Dr. Andréa Pont », t•sndo, além dis po, dous institutos a,nnexas,
o Collesio Chimico Arbitrai e a Asso sina:o Cor al dos Fabricantes
Italianos de Adubos Chimicos, fundados por associações sandias,-
Lulas.

Os Estalos Unidos, a Belgica, Com o sei systema de escol ag
livres subvencionadas pelo governa. a Allemanha, oade ha insti-
tutos de ensino, como a Escola Su perior de Agricultura de Berlim,
subsidiada annualmente pelos syndicatos industriaes com qua-
tro milhoes de francos, além dos recursos provenient 3s de outras
associações, são exemplos que apoiam ealcientemento a doli-
beração do Governo em confiar ao Esta lo, ao Municiai°, ás asso-
ciações e aos particulares parte da exosuçao do presenlo regula-
mento.

Procurei constituil-a á feição dos modelos que nos off iroce a
legislação similar estrala :era, considerada em seus principios ge-
ra,es, tal como a da França, Esta los Unid ,s, Belgica, Austria, Alie-
minha, Suissa e outros pliz s, proeoden lo, no eintaati, a um
trabalho de adaptação, estreme de innovaç'ies •tontrarias á n ossa
in Iole, ao nosso meio climat !rico e ás nocassidades ma i s imperiosas
daa gricultura e das industrias rirdes.

Nele foram :atenda( is todas as hierarchias do trabalho agol-
cola, a começar do curso superim de agricultara, que visa a
grande propriedade, passando a todas as fôr nas do ensino popular,
Corno convem á uma democracia, onde deve haver logar para t id
sem esquecer o pequeno cultivador, o traanalliador rural e seus

Não foi omittido no regulamento o ensino prim \rio a aricola
necessidade inilludivel do todo o plano do instrucçãa agroãoinica,
de que é principio essencial, mórtneate em uns regimen que deve
ter o maior empenho em alargar a área de distribuição da escola
primaria. Com esse proposito, franqueei a entrada nos aprendi-
zados e a participação nos cursos ambulantes aos alumnos que não
saibam Fise, porque cumpre ao Governo attraliil-os para lhes ensi-
nar a lingua materna, antes do ensino pratico da agricultura o
adoptar orientação diversa implicaria em punil-os por falta incul-
pa.vel, cuja responsabilidade é mais dos governos, porque lhes nau
deram escolas.

A organização do ensino, de arcara° com os dispositivos do r;?-
guiam mto, comprehende a aaxictillatra, a zootechnia, a votaram-
ria e as industrias ruraes, tendo conto fundamento o ensino siri-
marro ag,ricol i, os CIIPS03 ambulantes, as escolas domesticas do
agricultura e lactuamos e, C3r110 Ultima esta tio, a Escola Superior
de Agricultura e Me licina Veterinaria.
• Aquelles que preta idem reduzir a agricultura á urna arte ma-
nual, a um officio dos mais rudimentares, poderiam restringir -
todo o programaia elaborado aos morem azados agricolas ; mas a
seiencia, diz . a um do; classicos da agronomia, não sobe nunca, ella
se propaga de cima para b Lixos

Acredito na ealicacia immediata do regulamento, pela accen-
tuação de sua parte pratica e experisiteatal..• laivo, aliás, observar
que não Usei illitsõesssobre os resultados que dello •podoráo advir
ao Brazil, si não for, fielmente garantida sua perfeita execução pelo •
niatabdo-pedagogico, ólacapacidahé, sciohtifiaa e experimental do,
pessoal docente. Os progranimás são formulas e o que lhes dá valor
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real é o rnethoda do ensino ., que deve visar no alumno a educação
harmanica da sensibilidade, da intelligencia e da vontade.

O que se pretende é obter agricultores. sooIechnicoFa veterina-
rios, profissiona.es dc industria rural e 'estes não poderão sahir dos
cursos de ramaria, synthetizados na celeiVe phra.se do ex-ministro
francez Ilanotaux, aprender, copiar, repelir, .e sim dos 1 i.loorato-
rios, campos de experiencia a demonstração, razoadas o estações
experimentares, postos zootechnicos e outros . institutos de que cogita
o regulamento.

O professorado, pensa eu, fará as escolas e os alumnos as com-
pletarão. Aos lentes confere o regulamento os maiores estimulas,
dandc-lhes laboraaorios, remunerando-os snffieientemente, pramo-
veado a publicação dos Sem trabalhos didacticos, conferindo-lhes
prendes de viagem; aos alumnos proporciona todos os elementos
para o estudo tneorico e pratico das disciplinas, além de estagios,
cursos de aperfeiçoamento e diversas óoncessõ.es. Poderá, pois, o
G.,verno exigir das lentes que saibam ensinar e dos aluamos que
se disponham a aprender.

A's congregações foram conferidos os direitos e as franquias
indispensavels ao livre desempenho de suas funcções, certo, como
estou que, em mataria de ensdno, o legitimo papel do Governo deve
ser fiscalizar e não intervir.

O provimento dos cargos docen.es é, em todos os•pa,izes orga-
nizadcs, objecto da msior solicitude, obedecendo sempre a princi-
pios rigorosos, e foi, acceita.ndo essa directriz, que estabeleci,
entre outras medidas, a precedencia da prova pratica eliminatoria
em relação á, oral, convertida em lição sobre a mataria, com as
demonstrações correlativas, e exigi que as qualidades pedagogicas
dos concurrentes constituissem motivo de preferencia, em igual-
dade de eiscumstanclas.

E' digno demenção o que se passa em Allemanha, °ale é exi-
gido de quem se pro oõe a ensinar agricultura que tenha cursado a
mate;• ia durante tres annos em uma e(cola, superior ou ama Uni-
versidade, obtendo approvação no exame de profess ;ralo, além de
contar ares annos de pratica, um curso de methodologia, realizado
em Escola Normal, e um unau de estagio em propriedade agri-
cola.

O aviso de 15 de março de 1900, do alinisterio da Agricultara
da Austria, insiste sobre a neces:idade de se submetterem os candi-
datos ao professorado a um exame pratico do pedagogia, dopais de
haverem ensinado agricultura pratica em uma das grandes escolas

o paiz.
• No preenchimento do cargos technicos, que inde,pendem de
concurso, o forçoso substituir e,se eritrio pela observancia da
escolha dos mais aptos, e ter-se ha 'segurança, de casto, quando, á
falia de nacionaes competentes, recorrermos a profissionaes estran-
geiras, preaigiados por sua capacidade scientifica e por sou tiro-
cinio em lunações similares.

Com a ubservancia, desses preceitos e fazendo-se a solução dos
alumias dos inst tutos de ensino pelo exame de admissão, o pre-
sente -regu'arne.nto poderá ser considerado como urna das mais
utois medidas do periodo fecundo do vosso Governo. — Rodolpho
Miranda.

.12eg-ia1ani n nto a que Se ren4re o decreto
n.	 de ;20 de outubro de 1910

CAPITULO I
Art. 1. 0 O ensino agronomia° instituido no Ministerio da Agri

cultura, Industria e commercio, de accôrdo com o presente ragu -
mento, tem por fim a inetrucção technica profissional relativa á
agricultura e ás industrias correlativas

'
 o comprehende o ensino

agricela, de medicina veterinaria, zoatechnia e industrias ruraes.

CAPITULO II
DO ENSINO AGP,ICOLA

Art. 2.° O ensino ag,ricola terá as seguintes divisões :
1. 0 Ensino s ,perior.
2.° Ensino médio ou theorico pratico.
3. 0 Ensino pratico.
4. 0 Aprendizados agricolas.
5. 0 Ensino primaria agricola.
6. 0 Escolas especiaes de agricultura.'
7.° Escolas domesticas agricolas.
8.° Cul...os ambulantes.
9.° Cursos connexos com o ensino agricola.'
1Q. Consultas agricolas.
dl. Conferencias agricolas.
Jart. 3. 4 0 . ensin.o aericola será ministrado em estaMeel-a

mentos adaptados aos fins a que se destinam ' e terá os seguintes
serviços e installa.ções.compleinentares:

a) estações experimentes •8) easppos ett experiencia e demonstração ;

e) fazendas experimentaes
d) estação .de eneaio (te ,machinas agricolas ;
e) postos zootechnices
t) postos meteorologicos.

CAPITULO 111
DO ENSINO SUPEnIOR AGIUCOLA

Art. 4.° O ensino superior agrico:a é destinado a formar en-
genheiros a.gronomos e será profeesado, conjunctamente com o do
medicina veterinaria, do mesmo grão, na Escola Superior do Agri-
cultura e Nledicina. Veterinaria, fuadada no District° Federal.

Art. 5.° A Escola Superior de Agricultura e Medicina Veteri-
maria terá doeis cursos distinctos: o de engenheiros a.gronomosa e o
de mediaras veterinarios, sendo cada um deites dividida em funda-
mental e especial.

Art. 6.00 ensina ministrado no curso de engenheiros agronomias'
tem por fim promover o desenvolvimento scien 'tifica da agricultura,
pela preparação technica de prodssionaes 'atos para o alto ensina
agronomias), para os cargos superiores do alinisterio,' e para a,
direcção dos serviços inherentes á exploração racional da grande,
propriedade agricola e das initu,tr .ias rimos.

Art. 7. 0 O casino do cursado medicas veterinarios é destinado
a constituir um corpo de profisSionaes para o wzereicio dá medicina
voterinaria e do magisterio, nos cursos da referida espeeialidade
e para as funcçõss officiaes que com ella se relacionaram.

Paaagrapho unico. O ensino de medicina voterinaria, será
tambem ministrado em cadeiras especiaes dos cursos de agricultura
nos postos zootechnicos e de se:ecção do gado nacional, nas estaçõss
zootechnicas regionaes e nos pastos veterinarios que se fundarem.

DO CIIII 4o 'FUNDAMENTAl DE ENGENIIEIP,03 AGRONomos
• Art. 8.° O curso fundamental de engenheiros agranomos será
de uai armo, dividido em semestres, e comprehendera as segilint03
cadeiras e aula de desenho:

1° cadeira-- Physica ex:ierimental. Met3orologia, e Climato-
logia, principalmente do Brazil.

cadoira—i hilnica geral inorganica. Analysa chimica.
eadeira—Botanica. Morphologia. Physiologia vegetal.

4' cadeira—Zoologia eeral e systematica.
5° cadeira—Noções de Geometria analytica e Mecanica geral
Aula.—Desenho á mão livre o geometrico.

DO CURSO ESPF.CrAL DE ENGENHEIWS AGRONOMOS

Art. 9.° O curso especial de engenheiros agronomos será do
tres annos, dividi,los em semestres, e constará das seguintes
cadeiras e aulas de desenho:

Primeiro anuo
1' cadeira — Chimica organica. obioIogica:
2' cadeira — Botanica syet'matica e Phytopathologia.
30 cadeira — Animam ateis e prejudiciaas á agricultura. Eia-

tomologia agricola,. Hydrobiologia applica ta.
4° cadeira — Mineralogia e geologia agricolas.

cola.
5° cadeira — Topographia e estradas. Estradas do rodagem e.

caminhos vicinaes.
Aula — Desenho da aquarella e topographidos

sees	 Segundo anno

1" cadeira — Chimica vegeta/ e bromatologica.
2' cadeira — alecanic• agricola. Machinas agricoIas e do in-

dustria rural.
Es cadeira — Agricultura geral. Culturas industriaes. Silvi-

cultura.
4' cadeira — M:crobiologia agricola. Coaservação dos produa

atos agricola.s. Industria frigarifica.
5' cadeira - Technologia industrial agricola.
Aula — D3senho organographico e de maehinas.

Terceiro anuo .
1" cadeira-- Agricultura especial. Culturas arbustivas. Iror4

tieultura, fructicultura, viticultura.
2' cadeira — Zootechnia geral e especial.
3° cadeira —Materiaes de construcção. Construcções rurae3.

Hydraulica agricola.
4' cadeira — Noções de direito constitucional e administrativo.

Economia rural. Organização commerei ‘1 da agricultura. Legisla-
ção agraria e tlorestal. Contabilidade agricola.

5' cadeira — Hygiene dos animes domesticos. Medicina vete
rinaria.

Aula — Desenho e projectos de hydéatilica agricola e constru-
cçõ ea ruraes

Art. 10. Ao curso especial de ergenheiros agronomos seguir-
se-ha e curso do especialização, que será de um anão, de accórdo
com an"prescripções do presente regulamento.

!I

Ciando, agri-
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_ Art„ 11. O Curso de engenheiros agronomos terá 03 seguintes
labor,a.terios e insiallações destinado; aos ti .abaltios praticos dos
.alumnos e ás.• demonstrações e investigações do pessoal do-
cente

1°, gabinete de physica experimental, meteorologia e clima-
tologia

2°, laboratorio de botanica, e physiologia vegetal — her-
bario

3°, laboratorio de chimica geral inorganica
4°, laboratorio de zoelogia 	 collecçoes didacticas

• 50, gabinete do mecanica geral, topographia e estradas
G", gabinete de desenho
7°, laboratorio de chimica organica e biologica
80 , laboratorio de phytopathologia ;
90 , laboratorio de entomologia agricola — collecCies dida-

cucas
• 10, inst inações do hydrobiologia applicada

11, gabinete do geologia e mineralogia agricolas e laboratorio
do chimica agricola—colleces didacticas do rochas, terrenos geo-
logicos e terras de cultura
• 12, laboratorio de chimica vo:retal e bromatologic,a.

13, gabinete de mecanica hydraulica agricola o eonstru-
cções rurcies

14, laboratorio de microbiologia agricola e installações frigo-
rificas;
• 15, laboratorio de technologia industrial agricola

16, museu agricola e florestal
17, ofil duas para o tral)alho do ferra e da madeira
18, gabinete de photoo-raphia
19, fazenda experimental
20, estação de ensaio de machinas agricolas
21, posto meteorologico.

Da CURSO FUNDAMENTAL DE MEDICOS VETERINÁRIOS

Art. 12. O cursa fundamental de medicos veterinarias será de
um armo, dividido em semestres, e comprehenderá as seguintes
cadeiras e aula de desenho:

l a cadeira — Physica, experimental. Meteorologia e Climatol:-
gia, principalmente do Brazil
• 2" cadeira—Chin-rica geral inorganica. Analyse chi mica .

cadeira,—Botanica. Morphologia—Physiologia, vegetal.
4° cadeira—Zoologia geral e systematica.
5" cadeira—Noções de chimica, organiea.
Aula—Desenho a mão livre e geometrico.

D) CURSO E -PECIAL DE MEDICOS VETERINAR•S

Art. 13. O curs) especial de medicas veterinarios será do qua-
tro annos, divididos em semestres, e constará das seguintes
'cadeiras:

• Primeiro anno

1° cadoira—Physica e Chimica biologicas.
2" cadeira—Anatomia comparada, principalmente dos pequenos

'animes domesticos. Systematica.
3°- cadeira—Anatomia, descriptiva do boi e do cavallo. Dis-

secção.
'	 4" cadeira—Histologia e Embryologia.

Segundo zuno

l a ca  leira—Physiologia.
2" cadeira—An btornia, o Physiologia pathologicas.

cadeira—Therapeutica. Dietetica. Pharmacolog ia. Pharrna-
eOgnesia. Toxicologia.
• 4" cadeira—Parasitologia e molestias parasitarias.

Terceiro anuo

I° cadeira—Microbiologia, o molestias infecciosas.
2 cadeira — Pathologia„ propedeutica. Clinica medica dos

'grandes auirnaes. Polyclinic t.
30 eadeira—Pathologja, propedoutica. Clinica medica dos pe-

quenos animaes. Polyclinica.
• 4" cadeiia—l'atliooda, prapedeutica. Clinica ciruegica. Me-
licina experimental. Molestias do pé do c ivallo. Fer-
radura.

Quarto anuo

1° eacleira—Obstetricia. Clinica obstetrica.
2° cadeira—Exame dos generos alimenticlos de origem animal.

Itlicroscopia applicada. Fiscalizaçã,) sanitará das carnes e dos
• matadouros. •

3° cadoira,—Ilyglene epidenaiologiea. Policia sanitaria e meli-
Rina legal -voi.ei • ifiaria,	 -.•	 '	 •	 -

4a cadeia a—lootechnia • geral e especial.

•
,D03 IABORATORInS-E INSTALE, AÇOES D3 CURSO•DE MEDICOS VETERINARL3 s

* • Art. 14. O cu"se de melicas Veterincirios terá o; seguintes las-
boratorios e intallações, destina los aos trabalhos praticos dos ala-.
nulos e ás investigações do p •ssoal docente:

frogpitcti veterin
Com as seguintes insta-llaç3es:
Uma enferm Iria p traiclinica obstetrica .
lisas enfermarias para grande; a limites (med. o cirtirg.)
Duas enfermarias para pelt121103 animaes (med. o eirtirg.)
Pharmacia, veterinaria.
L•tboratorio de anatomia.
Labor-ateria de pathelogia e museu.

llospila!, de isolamento
Urna enfermaria para grandes animaes.
Uma enfermaria para pequenos animaes.
Sala de autopsias e forno creinatorio.
Laboratorio de bacteriologia e parasitologia.•
No edificio da escola:
Gabinete e laboratorio de physica e clínica biologicas.
Laboratorio de physiologia e zootechaia.
Laboratoria de histologia.
N)mu tt•tdouro:
Laboratorios para estudos relativ 'is á fiscalização sanitaria

das carne.
CAPiT[1.0

DA O	 E FUNCCIONAMENTJ DOS LABORATJRIOS, GADINETFa
E INS rALLAÇÕE•3 DA ESCOLA SU. ERIOR DE AC;RICULTURA. E MEDI-

NA VETERINÁRIA	
-

Art. 15. Os laboratorio, gabinetes e mais installaçães da Es-
cola Superbr da A4ricultu..a, e Medicina Veterina eia, deverão ser
orgaMiados de moda a corresponderem ás exigencias do ensino ex-
perimental, devendo sor dota los dos melhores instrumentos, appa-
relhos e mais elementos de estudo e de investigação scieitifica.

Art. 16. Todos os laborat oram, installiçõcs e mais elementos
do um curso deverão, quilato possivel, estar reunidos em torno
do mesmo lente, e serão estabeleeidos de modo a haver entre
eles perfeita ligação como p trtes integrantes do mesmo todo.

Art. 17. Serão comi-nuns aos dons CUISJS, os Imboratories
mais depeniencias das I a , 2° 3° e 4° cadeiras do curso Ctuidamental
do engenheiros agronimos, inclusive os gabinetes do desenho e
de photographia, os do zootechnia geral q,espeeial, os de chimica
organiea, do curso fundamental do me ticum ve,terinaria e de chi-
mica organica e biologica do 1° anuo do curso especial de enge•
ribeiros a,gronomos, os hosnitaes veterinarios e de isolamento, com
suas dependencias, e o laboratorio para estudos relativos á fisca-
lização sanitaxia das carnes.

Art. 18. A estação de ensaio de machiais agrícolas ssrá orga-
nizada de accôrdo com o art. 441 do presente regulamento.

Art. 19. O museu agrícola e florestal constará de collecções
de plantas uteis, tecras de cultura, sub-solos, rochas, adubos, cor-
rectivos, productos agrícolas e florestaes, tudo devidamente clas•
sulcados e com as informaçõ 38 correspondentes.

Art. 20. As °Moinas para o trabalho do ferro o da mideirp,
terão applicação aos deus cursos, havendo na primeira uma; depen•
dencia destinada á, pratica da arte de ferr ti', na qual s rece-
bidos aprendizes de 14 a 18 nonos, coma fiaria. de 1$0 )0 a 2500.

Paragrapho unico. Haverá e:n cada, uma das ofIl :Mis um
mestre e o numero de operarios gre Ide neeessiirio.

Art. 21. A organizaçã ) da fazenda experimental será regida
pelo art. 430 do presente regulamento.

Art. 22. Haverá uma bibliotneca commu n aos doas cursos',
com duas divisões abrangendo ai materiis de c tda um deites.

CAPITULO V
DA AMINhTRtXO bA EiC)LA SUPERDR DE AGRICULTUA E DE

MEDICINA VETERINÁRIA

Art. 23. A Escola Superior de Agricultura e Medicina Ve-
terinaria será administrad t por um director e um vice-director, ,
nomeados por decreto, dentre os lentes cathelraUcos, sem prejuízo
da regencia das respectivas cadeiras.

Art. 21. A autoridade do director abrange todos os serviços
inherentes á Escola.

Art. 25. O director será substituido cai seus impedimentos
pelo vice-director e no impedime do de ambas'iervirá o lento
mais antigo que estiver em exercieio.

-	 Art. 2G. O dispositivo do art. 2i, sobro aproviniaeiticaatoi do .vcaortgeo.
de director da Escola Superior do Agricultura e 	

c

rinaria, fica extensivo aos estabelecime dos do ensino agronomica
em que houver congregação..	 ..	 .

• Ar t. 27. A -directoria da Escola .Superior .de' Agricultura e ".
Medicina Veterinaria e a dos estabelecimeatps de que trata, o ar-
tigo. anterior poderão ser.renovadas pAo Govvuo, ao fim de • itteus . •
turnos de exercício.	 -
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Art. 28. Incumbe ao director as funcç5es que decorrem do pre-
sente regulamento e as que constarem do regulamento da Escola.

Art. 29. O pessoal administrativo da Escola constará de um
secretario, dous escripturariose um bibliothecario, um pharma-
ceutico, um porteiro. e um ajudante, e o numero de conservadores,
bedeis e serventes necesoarios ao respectivo serviço.

CAPITULO VI
DOS MEMBROS DO MA.GISTERIO

- Art. 20. O corpo docente da Escola Superior do Agricultura e
Medicina Veterinaria, comp50-se dos lentos e substitutos das ca-
deiras comprehendelaa nos deus cursos, e dos professores do de-
senho.

Paragrapho unico. A cada cadeira corresponderá um subs-
tituto.

Art. 31. Constituem respectivamente uma cadeira, e serão
regeles pelos me.smos lentes substitutos as seguintes meterias

a) as da 1 a cadeira dos cursos futidamenta,es de engenheiros
agronomos e medicos veterinarios

b) as da 2° cadeira dos cursos fundamentaes de engenheiros
agronomos e medicos veterinao ias

C) as da 3° cadeira dos cursos fundamentaos do engenheiros
agrononomos e modicos veterinarios

e) as da 4e cadeira - dos cursos fundamentes de engenheiros
agronomos e medicas veterivarios

I) as da 5° cadeira do cursa fundamental do engenheiros agro-
. nomos o as da 5a do 1 0 armo do curso especial

g) as da 2° cadeira do 20 anuo do curso especial do engenhei-
ros aeronornos o as da 3e do 30 anuo do mesmo curso.

h) as da 21 cadeira do 3° armo do . curso especial de medicos
veterinarios e as da 5a caleira do 3° anuo do curso especial do
engenheiros agronomos

i) as da 4a cadeira do 4^ anuo do curso especial do medicos
veterina,rios o as da 2' do 3° anoo do corso especial de engenheiros
ag,ronomos.

Art. 32. As aulas de desenho serão dirigidos por dons pro-
fessores, sendo um para os doas cursos finclainentaes e o 1° aniso
do curso especial de engenheiros agronemos, e outro para os 2' o
3° annos desse ultimo curso.

Art. 33. Os lentes,- substitutos e professores serão vitalicios,
desde a data da posse e exercido, e não perderão sias respectivos
cargos, senão nas formas das leis penaes e das disposições do re-
gulamento da Escola. lo

Art. 34. Os deveres que incumbo:10 aos lentes e substitutos
constarão do regulamento da Escola.

Art. 35. O lente, substituto ou professor que, em caso extra-
ordinario, reger cadeira ou dirigir aula por impedimento ou falta
do respectivo funccionario, terá direito á gratificação correspon-
dente ao cargo.

Art. 36. Incumbe ao substituto, além do que se contiver no
regulamento da Escola:

1. 0 Substituir os lentes das respectivas cadeiras
2.° Leccionar theorica e praticamente parte das ma,teriae dos

cadeiras, conforme indicação dos rospootivos lentes, epprovada
pela congregação

3• 0 Auxiliar os lentes nos trabalhos praticos das caleiras e nas
excursões scientificas.

Art. 37. O lente, substituto ou professor que cumprir fiel-
mente os deveres do magisterio e revelar assiduidade no exercicio
effeetivo de suas funcções, terá direito á gratificação adleiseeas
aos seus vencimentos, a qual será calculada sobre os vencimentos
da tabella annexa ao presente reaulameato, e terá a seguinte dis-
tribuição:

rol.
10 anuas da serviço 	
15 anais do serviço. 	 	 150

ermos	
0,%.20 armas de serviço 	 ,	 2330

25 eos do serviço. 	
30 anos de serviço 	 	 40 %

Art. 38. Os lentes, substitutos ou professores que ficarem em
disponibilidade, por disposição de lei, manterão seu direito á grati-
ficação addicional.

Art. 39. Para obter o maximo da gratificação addicional será
preciso que o lente, substituto ou professor tenha publicado no ul-
timo quinquennio trabalho original ou livro didactico que, a juizo
da congregação, tenha assignalado

Art. 40. Em caso de invalidez, depois de 10 amuos de sorviço,
ineluido o caso de disponibilidade, o lente, substituto ou professor
terá direito á jubilação, de accordo com as seguintes regras:

1.a Com ordenado proporcional ao tempo do serviço, si o exer-
cido effectivo no magistorio for inferior a 25 anus.

2.° Com ordenado inzegral, si tiver 25 aanos do serviço effe-
ctivo no magisterio, ou 30 do serviços geraes.

Art. 41. E' considerado caso do invalidez ter o lente, substi-
tuto ou professor, attingido a idade de 60 annos, devendo em tal
aircumstancia ser jubilado, observadas as renas 	 arti eo ante-°
xior.

o Art. 42. -As gratificaç5es addicionaes de que trata o art. 37
serão reunidas integralmente aos vencimentos do funccionario
jubilado.

Art. 43. Para o effeito da jubilação dos membros do maa
gisterio, serão contados como tempo de serviço no mesmo magis-
teria

.	 a) o tempo intercorrento do serviço gratuito e obrigatorio ;
b) o tempo de serviço publico em commiss5es scientificas ;
c) o de serviço do guerra;
d) o de serviço auxiliar do ensino ;
e) o numero de faltas não excedente de 20 por anno a motiva-

das por molestia,
f) o tempo do suspensão judicial, quando o funccionario 'fôr

julgado innocente
g) o tempo do exercicio de membro do Poder Legislativo

Federal, o de agente diploinatico extraordina.rio, o de ministro
da União e o do presidente ou do vice-presidente da Republica.

Art. 41. Cabe ao ministro a concessio de licenças de mais
de 15 dias a um armo, em coso do molestia ou por motivo justai.-
cevei, meliante requerimento, do interessado com informação do
director da Escola.

,a 1. 0 A licença motivada por molestia dá direito a todo o or-
denado até seis meus e a metade do mesmo por mais de seis
meus até um anuo; por outro motivo dá legar ao desconto da
4° parte do ordenado até tres mezes, da metade por mais de troe
MeZei até seis, das Ires quartas partes por mais de seis até nove u
de todo o ordenado dali por dento,

e 2.° A licença, em caso algum, dará direito á gratificação do
exercioio do cargo, não podendo, porém, solares' desconto os aceres-
cimos de vencimentos obtidos por antiguidade.

Art. 45. Ó tempo de prorogação de uma licença concedida uma
ou mais voLOS dentro de um armo, soá contada do dia do termi-
nação da primeira, para o.elasito do desconto do que trata o g 1 0 do,
artigo anterior.

:est. 40. Esgotado o tempo maxirno dentro do qual poderão ser
concedidas as licenç Ls com vencimentos, a nenhum funecionario
será concedida nova licença-com ordenado ou parte dello, antes do
prazo de uns armo, contado da data em que houver expirado o
ultimo.

Paragrapho unico. O membro do magisterio poderá gosar
licença obtida onde lhe convier ficando, porém, a mesma som
effeito, si della não se aproveitar dentro do um mez, a contar da
data da concessão.

Art. 47. Não terá direito á licença o membro do magisterio
que não tiver entrado em exercicio do respectivo careci.

Art. 43. O membro do magisterio que for licenciado poderá re-
nunciar ao rosto do tempo que tiver obtido, desde que entre i Torna-
diatomente no exercicio do seu cargo ; mas, si não tiver feito a
renuncia, antes do começarem as férias, só poderá apresentar-se,
depois de terminada a licença.

Art. 49. Em caso de licença', serão extensivas aos funacionarioo
contractados as disposições referentes aos effectivos, quanlo o as-
sumpto nao estiver comprehenslido nos respectivos contractos.

Art. 50. Das faltas que forem dadas pelos lentes, subslatutoo ou.
professores poderá o director justificar até o maximo de tree aos quo
derem menos de cinco ficções por semana e até o dobro para os dee
mais e o pessoal administrativo, o que deverá sor feito até ao ul-
timo dia do moz.

Art. 51. As faltas doo lentes ás sessões do Congregação ou a
auaesquer actos a que forem obrigados serão contadas para todo.i
os effeitos como as .que derem nas aulas.

Pa.ragrapho ttnico, No caso de coincidir a hora da aula com
a da sessão da Congregação terá esta preferencia, importando em
falta a ausancia do lente, substituto ou professor.

Art. 52. Os 'entoe substitutos, proressoros, auxiliares do en-
sino que faltarem por motivo justificado só terão direito ao or-
denado.

Art. 53. O Governo premiará os lentes, substitutos ou pro-
fessores que publicarem as lice3es do seu curso ou qualquer traba-
lho origmal sobre "'loteria do sua cuieira ou aula, fazendo
publicar o mesmo trabalho, si es'e fôr approvado por dou s terçoe
de votos da totalidade dos membros da Congregação.

Paragrapho unas°. O Governo concederá ao autor da trabalho
approvado o premio pecuaiario do 2 a 5:0003, conformo ler arbi-
trado pelo ministro, ouvido o director da escola.

Art. 54. A concessão do premio pecuniario só se fará °Ilactiva,
si a Congregação, ao einittir o Seu voto, considerar o traaalho
muito excepcional, do ponto do vista scientifico o pedagogico.

Art. 55. A reedição do trabalho será feita por conta do Gol
verno, com a condição do ser ampliada de accordo com a orientaçãe
do proprio curso o o desenvolvimento scientifico que tenha tido 4
materia, devendo a Congregação pronuciar-se sobro o assa npto.

Art. 56. O lente, cujo trabalho houver sido premiado, deverá
fornecer ao Governo, gratuitamente, 100 exemplares do mesmo
trabalho.

Art. 57. A Congregação indicará, anaua.lmente, ao Governo'
um leete ou substituto para r no paiz mais conveniente, proceder d.
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estudos e invostigações relativos ás materias da respectiva cadeiras
e visitar os institutos similares.

Art. 5S. No orçamento da Escola deverá ser incluida, annual-
Mente, a verba de 3:000$, para os fios do artigo anterior.

Art. 59. O lente ou substituto que for designado, receborá, da
Congregação as instrucções precisas para o preenchimento do suas
funcções.cabondo- lho informar, periodicamente, o estabolecimento,
por intermedio do director, que deverá, velar pelo cumprimento das
mesmas instracções, de tudo que possa interessar a respectiva
cadeira e o ensino em geral.

Art. 60. Os lentes e substitutos poderã.o ser incumbidos polo
ministro, de accôrdo com a respectiva Congrogação, de fazer con-
ferencias durante o anno lectivo ou no periodo das férias, sobre a,
mataria, de sua especialidade, mediante as condições estabelecidas
DO regulamento da Escola.

Paragrapho unico. Os lentos do clinica do curso de medicos
veterinarios darão consultas gratuitas na Polyclinica, da Escola,
conforme as prescripções regulamentam.

Art. 61. Si as conferencias do que trata o artigo anterior forem
realizadas cm periodo do férias, ser-lhes-ha arbitrada uma gratifi-
cação.

Art. 62. E' vedado ao lente, substituto ou professor, dar curso
particular aos alumnos do estabelecimento sobra materias do sua
cadeira ou aula.

Art. 63. A Escola manterá, com colaboração de seu corpo do-
cente, uma revista, na qual sorão publicados os resumos das loções,
com a respectiva bibliographia, e o resultado dos trabalhos pra-
ticos.

CAPITULO IX
DOS AUXILIARES DO ENSINO

rsArt. 79. Cada lente cathedratico terá, por grupo do 20 aItt-
mnos de sua caleira, um auxiliar de ensino para guiar os trabalhos
praticos.

• Art. 80. 04 auxiliares de ensino serão de livro indicação dos
;entes e nomeação do ministro, e poderão ser escolhidos dentro os
alamos de anno superior quo houverem obtido melhores notas na
respectiva cadeira..

CAPITULO X
DO REGIMEN ESCOLAR

-ss!
Art. 81. A Escola funcionará como externato e o reginled

escolar será, o do Srequencia, obrigatori cuinaeiodo aos alumnog
matriculados assistir ás aulas theoricas, aos 4' Xul'.uelos. responder ág
arguições dos lentes e dos substitutos e executar os trabalhos prati-
cos de que forem incumbidos.

Art. 82. Os cursos da Escola serão feitos em duas épocas do'
anno, isto é, de abril a agosto e sie setembro a jaaseiro, havendo ftla'
rias durante os mores do fevereiro o nutrço. 	 4

'

CAPITULO XI
DA iNscitirçIo DE MATRICULA

Art. 83. Para a matricula em quantias dos cursos da Emalai,
será exigida a idade minima, de 17 annos, tiro me bacharel em I
seiencias e lettras, certificado de exame do madureza ou parcela-
dos.

Art. 84. Dos candidatos que oxhibirem diploma de bacharel
em sciencias o letras ou certificado do examo do madureza se-
rão preferidos aquelles que houverem obtido melhores approvo.-
ções.

• Art. 8 -3. Dos candidaws que apresentarem cert i ficados de eats
ames pareellados do preparatorios, serão preferidos os que houve-.
rem obtido melhores notas em mathematica acalentar, physica
chimtea e historia natural.

Art. 83. Os candidmos de que trata o arfo anterior dovorão
exhibir certificados de exime doa segoiates áscipli as : portuguez,
francos, ingles ou alemão, historia geral, es itiJialmente do Brazil;
georaphia geral, especial meato do iirazil,,,physica o chimica, his-
toria natural e mathematica, elementar

Art. 87. Um armo depois da instalação da Escola, só se fará a'
matricula após exame de admi sio, cin.) constará do conhecimento
pratico de francos, ingles ou allemão (trai. icçã. ,th)inatica ele-
montar, physica, chimica, Monica. e zoologia (elemeotos).

Art. 88. A matricula em cada um dos carsos fuodaonenta,es
da Escol .. Saperior de .sgricultura, o Medicina Veteriaaria, será
annualmento de 100 alumno.s, no maximo, tendo em vista as cai-
gencias do ensino experimental.

Art. 89. A Escola comproltenderá duas classes do alornnos
alumnos regulares ou matriculados o ala n tos ouvintos, cujo nu-
mero será annualmente fixado pelo ministro, de acoordo com a
Congrezação, nao podendo exceler da quinta parte dos alumnos ma-=.
triculados.

Art. 90. São alumnos matriculados os que satisfizerem as °xis,:
gencios do art. 83 e as que a respeito forem estabelecidos no rea,
gulamento da Escola.

Art. 91. São considerados ouvintes aqueles que, de conformis's;
midade com o itegulameato da Escola, se inscreverem pasa
acompanhar qualquer dos cursos ou pairessar lona ou mais disci-
plinas relativas a cada uin deles, sem se sohmettereal a exorno.

Art. 92. Aos ouvintes poderá ser CO11430144 no fim do armo,
um attestado do frevencia, em relação ás materia3 das caleiraa
em que estiverem inscriptos.

Art. 93. Os aluirmos ouvintes são submettidos ao mesmo regi
men escolar dos alumuos matriculados e serao escolhidos, do pros
feroncia, dentre 03 candidatos á, auttricula que nã r tiverem sido
attendids,s, em virtude do art. 88 deste reouiamento.

Art. 91. Os alumnoa que .ião conseguirem natricularsso ns.
Escola Superior de Agricultura e Medicina Vetem viria, em canse
queneia. dos arts. 84, 85 ou 88, terão prefiJrclicia, á matricula.
nas escolas theorico-praticas.

Art. 95. Os alumnos que houverem obtido pelo monos doas
terços do diatiocções íias materias mondou idas no art. 85 o uni.
terço do approvações plenas serão dispen ,ados do pagamento da
matricula.

Art. 93. O governo dispensará annualmento do pagamento dei
matricula tres aluíamos de cada curso, quando, além de terem sido
approvados plenamente, polo 11101103, no 43,411.11 , ! n las mat 'rias a quo
se refere o art. 85, provarem, a, juizo do mi Listro, falta de recur.
sos para satisfazer á contribuição estipulada.

Paragrapho unico. Em igualdade co circumstanci , s, serão pro4
a feridos os filhos de agricultores ou profissionaes de industria rura.I4

CAPITULO VII
DO PROVIMENTO DOS CARGOS DOCENTES

Art. 61. Os lentes cathedraticos serão escolhidos dentre os
substitutos das respectivas cadeiras.

Art. 65. Os substitutos e professores serão nomeados por de-
creto, mediante concurso.

Art. 66. O concurso para provimento dos cargos de substitu-
tos o professores deverão constar de uma prova escripta, uma oral
e uma nu mais provas praticas, conformo a natureza da 'mataria.

Paragrapho unico. As provas praticas devem preceder as
oraes e são eliminatorias.

Art. 67. A prova oral deverá ter o caracter de uma licção,
acompanhada das demonstraçOes que o assumoto exigir.

Art. 68. Satisfeitas as formalidades do concurso, a Congrega-
ção procederá á votação sobre a capacidade do cada candidato,
sendo considerados excluidos os que não obtiveróm dons terços da
totalidade de votos.

Paragrapho unico. Feita a classificação, de accôrdo com a
mesma regra, a Congregação organizará, a lista dos candid otos
aceitos o classificados, propondo o candidato que ,julgar preferivel.

Art. 69. Não haverá concurso para preenchimento do cargo
de substituto no caso previsto no paragrapho uuieo do art. 122 e no
Ou gnoma") houver dentro 03 pretendentes algum que telha
publicado obras do monto excepcional, entre as quams trabalhos
originaos sobro as materia,s da cadeira, com applicação ao Brasil.

Art. 70. Dispensado o concurso, será submettido á deliberação
do Governo O voto da congregaeão, que deverá representar deus
terços do numero de seus membros.

Art. 71. Havendo mais do um pretendente em ideaticas con-
dições, a Congreg iço os classificará na ordem do merecimento.

Art. 72. As demais regras concernentes ao concurso serão
objecto do regulamento da Escola, que as estabelecerá de aacôrdo
com a natureza de cada disciplina.

Aa. 73. No julgamento do concurso, dever . se-hator em vista,
não só os conhecimentos theoricos dos candidatos, sino tombem
sou tirocínio pratico ou experimental o suas qualidades pada-
gogieas.

Art. 74. A' falta de especialistas nacionaes, serão as cadeiras
providas, mediante contracto, por technicos estrangeiros de reco-
nhecida eompetencia.

Art. 75. Na hypotheso prevista no artigo anterior, abrir-se-ha
concurso para o provtmouto da cargo de substituto.

Art. 76. Em igualdade de eircurnstancias, serão preferidos,
respectivamente para lentes e substitutos dos cursos do engenharia
agronomica, e medicina vetorinaria, engenheiros agronomos e me-
dieos yeterinarios.

Art. 77. Constituirá motivo do preferencia, em igualdade de
circumstancias, o facto de haver o candidato professado a mesma
cadeira, por mais de tios annos. em escola congenere..

CAPITULO VIII
DA CONGREGAÇÃO

Art. 78. A Congregação da escola será constituida dos lentes
cathedraticos o substitutos dos cursos, o será presidida pelo dire-
ctor ou seu substituto immediato.
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4 Art. 97. A dispensa de pagamento de matricula é concedida
,per um anno escolar, podendo ser cassada por falta de aproveita-
'mento ou falta disciplinar e renovada, sempre que o alumno o me-,
Ocer, em vista de seu apeoveitamento e boa conduta.

Art. 98. Dada a hypothese da primeira parte do artigo ante-
Sor, a vaga será preenchida polo alumno contribuinte do mesmo
Annó que tenha sido candidato ágratuid Lde, na data da admissão,

se distinga nas m tterias do curso.

•Art. 112. A. prova pratica dos exame. precederá á theorica,, o
será eliminateria. •

Art. 113. Será obriaatoria a freq.uencia aos exereicios praticos
aos laboratorros, &Umas, hospitaes, fazenda experimental e esta-
belecimentos des ignados peles respectivos leites.

CAPITULO XIII
DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO DE ENGENTEEIROS aortoixosroa

Art. 114. Para o °liba° do curso de especialização, a que so
refere o art. 10, do presente regulamento, haverá as seguintes se-

.cções:
l a . Botanica geral e systema,tica, physiologia vegetal, zoologia

geral e systematici, phytopathologia, e entomologia aaricola.
2°. Physica experiment ti, meteorologia, climatologia, chimica

geral inorganica, caimica organica e biologica, mineralogia e geo;
logia agricala . , chimica agricola, chitnica vegetal e bromatolo-
gira, microbiologia agrieala e technologia industrial e agricola.

34 . Agricultura geral, culturas in lustriaes, silvicultura,
agricultura especial, horticultura, fructicultura, viticultura,
economia rural, zootechnia geral e especial.

4'. Meneies, agricola, construcções rumes e hydraulica agr i.
cola.

Art. 115. O quarto atino de esoeeialização poderá ser feito na
propria escola, na Fazenda Esperimeatal,ern qualquer propriedade
agricola bem organizada, no Posto Zooteclunco Federal, Museu
Nacional „Jardim Retalie% Directorli de Meteerolo sia e Astro io-
mia ou em qualquer outro estabelecimento scieatifico, dependente
doMinistesio, ou em instituto scientitico estrangeiro, conforme a
natureza da mate ria e a escolha da congregação.

Art. 116. 5, 'arderão seguir o quart anuo de especialização os
alumnrs que tiverem pele menos ri • iiis terços de appeovações plenas
em to lo o curso e approvae res piens pela menos, em tolas as
disciplin ia da secção a que pertença a materia cio que se tenham
de esne Andina'.

Art. 117. Dons dos alumnos que houverem obtilo melhores ap-
provações na secçã r.spectiva, reeelairão do O iverao, mediante
as condições que forem estabelecidas no regulamento da Escola,
um auxilio meus L1 durante o anuo do especializaçã i.

Art. 118. Si a especialização tiver de ser feita no estrangeiro,
os aluirmos, além do auxilio mensal, receberão a quantia que for
arbitrada para as despezas de transporto.

Art. 119. O aluna) que completar 040 a rmo de esnecialização
deverá apresentar á escola unia memoria original ou tti ise sabre o
ramo de seccão em que se inscreveu, cumprindo-lhe defendelea pu-
blicamente perante a commissão de lentes nomeada pela congre-
gação.

Art. 120. Si a memoria apresentada, tiver valor excepcional
poderá o ministro, ouvida a congregação, autorizar a respectiva
impressão por canta do Governo, fixando o numero de exemplares
que pertencerão á Escola e o que deve ser entregue ao autor.

Art. 121. O alumno mais distinct) em Lodo o curss fará o anuo
de especialização, em relaçãe á matei-a que preferir, devenlo
apresentar á escola urna moinaria original sibre o a.sfsameto.

Art. 122. Si a memoria tiver valor excepcional, cOnforme
o juizo da congregsção, expresso por deus terços de votos, o
adumo poderá, em caso do vasa, ser provido s m concurso no
cargo de suestituto, si a meteria em que se especializou abranger a
respectiva ca

Art. 123. O regimeni do curso 41e especialização será estabele-
cido no regulamento espacial da Eseola.

Art. 124. Os aduma is pie fizerem o curso de especialização
terão preferencia, na ou-de is do seu merecimento, para os cargos
technicor superiores d.o Mia i storio que coupetarem aos engenhei-
ros agronomos.

CAPITULO XIV
DOS DIPL 'Mas E D,S PREMIOS DE VIAGEM

Art. 125. Os aluamos que concluirem os cursos especiaes da
Escola tevao direito, respectivatneate, ao titulo de engenheiro agro-
nomo e do medico veterinario, depenica lo este ultimo do disposto
no art. 127.

Art. 126. As que houverem conclui lo o curso de especializa.-
ção do curso de engenheiros agronamos o forem approvados na de-
fesa da me :meia cal sinal a que se referem os arts. 119 e 12J, será
c onferi•lo uni diploma especial em que será consigeada essa cir-
curnstanci a.

Art. 127. Os aluamos que cencluivem o quarto armo do curso
especial de medicina veterin iria só obterão o diploma,'respectivo
me doaste a apresentação de uma inemoria, orignal, (Lie devesão
defender publicaineate, de accôrdo com o disposto no art. 119.

Art. 1.8 Os alumaos do cursa de medicina veterinaria que,
obtiveeem deus terços de distiacções em todo o curso e forem ap-
pis:irados -Omar distinCção na, men-Riria, original, ifielarãO • dispensa 108
do pagamento da staxa do diploma.

4	 a •

iss)	 CAPITULO XII • --iarsts.a.asassa4s ;
itiETHODO DE ENSINO. DOS EXERCICIOS ESCOLARES E DOS EXAMES

Art. 1T9. O ensino theorico deverá ser mini trado de modo in-
tuitivo, e será completado por excursões e trabalhos praticos nos

• • laboratorios e installações correspondentes a cada um dos cursos.
'•	 Art. 100. O lente ou substituto, assistida pelo auxiliar de ensino,

• deve executar as op 'rações que de.crever nas aulas theoricas e nas
• excursões, e expor os instrumentos a que se referir, tazendo com
que cada aluam° os manipule, sempre que fôr possivei.

s	 Art. 101. O horario escolar deverá ser organizado de modo a
spermittir que os alumncs, acomeanhados dos auxiliares de eu-mo,
.se exercitem directamente Dos trabalhos de gabinete, laboratorios
e mais dependencias pertenceates ao curse a que se dedicarem.

Art. 102. O ensino pratico deve ter o objectivo de estimular e
desenvolver o espirito de iniciat i va e observação dos alumnos,
instruindo-os no ma.ne;ci dos instrumentos e machinas e ensinando-
lhes os melhores methodos experimentstes.

Art. 103. No curso especial de engenheiros as-renomes, o endno
theorico de agricultura deverá ser seguido de demonstrações pra-
:ticas na Fazenda Experimental, nas officinas para o trabalho do
ferro e da madeira e em estabelecim intos annexos ao Ministeeio ou

propriedade particular.
• Art. 104. A pratica relativa á Zooteshaia. Policia Sanitaria e
•Veterinaria se fará respectivamente, na Escola, na Fazenda Expe-
rimental, no Posto Zootechnico de Pi iheiros, em qualquer proprie-

ade 	 bem organizada e nos hospitaes o installações do curso
de medicina veterinaria.
- Art. 105. A pratica das materias mencionadas no presente ar-
tigo, poderá ser dada pelos lentes ou substitutos, quando for con-
veniente aos interesses do ensino, nos seguintes estabelecimentos

Physiea experimental, climatologia e meteorologia, na Dire-
ctoria de Meteorolog ia e Astronomia

Botadca e chilnica agricola,, no Jardins Botanico ou Museu
Nacional ;

Physiologia, vegetal e silvicultura, no Jardim Botanico ;
7oolocria entomolo a ia, phvtopathologia, chimica vegetal, ana-

lyse chimica de minemos e rochas, mineralogia e geologia agricola,
no Museu Nacional.

Art. 1 1 0. Além das excursões feitas durante o anuo lectivo aos
estabelec i m entos ollieiae.s, fabricas, propriedades agricolas, (Acirras,
exposições agricolas, acenarias e de industrie, rural, coudelarias,
trabalhos de irrigação e drenagem agricola, etc., deverão os
alumnos do curso e.sposial de eagenheiros agronomos, de accardo
com o programma do lente da cadeira, fazer exereicios praticos
durante as férias em estabelecimento agricolas, industriaes ou
em qualquer instituto scieatifico dependente do Ministerio.

Art. 107. Os exe scicios praticas durante a. ferias, a que se
refere o artigo anterior, tambein deverão ser feitos na parte que

Alies competir, peLs aluirmos do curso especial de medico:. veteri-
,narios.

Art. 103. A dis'ribu'ção do tempo para o horario das aulas
theoricas, aulas de desenho e exercidos praticos será regulada me-
diante as seguintes bi se s:

l a , as Ejeções theoricas serão em numere do tres por semana
para cada cadeira

2°, os aluamos Serão chama Los indiv : dualmente, e nas respe-
ctivas cadernetas ser-lhes-ha marcado certo numero de pontos
correspondentes á applic Leão e aproveitamento revelados

3 1, além da arguição feita pelos lentes, haverá, em dia deter-
minado, arguição ror parte dos substitutos sobre a materia que
houverem leccionado. cabendo-lhes -Lambem formular sobre ala
questões diversas para serem respondidas pelos alumnos
• 4a , as aulas praticas serão em numero de tres por semana para
cada cadeira.

Art. 100. O ensino será obrigatoisio, gradual e saceessivo, não
podendo passar de um semestre a outro senão os ala iunos que hou-
verem obtido determinada média.

Art. 110, O adumo que não tiver obtido, no conjuncto das ma-
terias, o numero de pontos para passar ao segundo semestre será
eliminado, podendo recomeçar o ouso no anuo seguinte.
• Paraeraph trile°. Esta faculdade não poderá ser concedida

Senão uma vez duro n'ar todas() periodo use dar.
. Art. 111: A condição expressa no artigo anterior para premo-

.- ção de semestre subsiste para admissão ao exame do fim do 'anuo,
4ue será feito exclusivamente em uma só época.s.
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• "Art. 129. Terão igua1conce2s'icateS alumnos do cursa do erige-
alheiros agronomos do que tratam os arts. 120 o 121 do presente re-.
clamento..

130. O curso do medicina veterinaria será dividido cm
grupos de matarias " 'correlativas, para o fim de S.) premiar
o adumar) que obtiver distincçs em todas as matarias do cada um
delias.

Art. 131. O alumno ;que preencher as prescripções do artigo
anterior terá direito ao premio de' Viagem que f e esti p ulado na
regulamento, afim da aperfeiçoar Seus conhecimentos seienti ricos,
devendo, sar o assunto regulado. por" instrucçies.especiaes organi-
zadas polo lente da respectiva cadeira, approvadas poda congro-
Cação.

Ar, 132. Ao alumno mais di .,tineto em todo o curso, será cora
'ferido, alam do premo doartiszo anterior, o direito do que ti ata o
art. 122 do presente regulamento, si a memora a que se refere o
art. 127 tiver valor excepcional.

Art. 133. Os alumias que concluirem o curso do medicina
veterinaria, teritiolareferencia, na ordem de seu merecimento, piro
os cargos do Ministerio relativos á saa, especialidade.

Art. 131. Aos alumnos do, curso • de engenhi iras agronomos
que satisfizerem os dist positivos cio ad. 122 do pra ;ente re-
gulamonta sem concedido, alai; o curso de especializ tção, quando
est3 tenha sido feito no paiz, o premio de viagem ao esteangeiro.

CAPITULO XV
DO ENSINO AORICOLA 311...1d) OU TUE011ICO-PRATICO

Art. 135'. O ensino agricela médio ou thearico-pratico tem
por fim a educaçãa" Drafiss:onal applicada á agricultura, note-
chio, yoterinaria o á:3 industrias ruracs, mediante a dilfa ão
cmiliccarientos scientitleos o praticas ia iionaes necessa,rias á explo-
ração economiza da propriedade agricola.

Art. 136. O ansiai) deve ser theorico e pratico, banarilo-se
nas sciencias fundameataes da agricultura e visando constituir um
corpa do agricultoras instruidas em todos os ramos de saa pro-
fissão.

Art. 137. As moo/as médias ou theorico-praticas, fundadas
pelo Governo Federal, por si si) ou com auxilio dos Governos locaes,
tio as:ociaçõos agricolas ou de particulares, terão caracter regi-
onal, devendo attendor do prefarencia em seus programmas
culturas e aos ramos de ial ustria rural mais vulgarizados na zona
em que forem estabelecidos.

Art. 13't . As .esc:livs theorico-praticas, além do ensino
qiuó inimsl.ram ais seus aiumticis, devem int?ressar-se
tolos os assumAos communs á região, colla.borando em seu desen-
volvimento economico, por meio de investigações scleatitica,s o tra-
balhos praticas nos 1ah6ratorios, na filaenda experimental o pslos

3nelhores inothodos do propagaada agricola.

CAPITUI O XVI
D3 CURSO DAS ESCOLAS MÉDIAS OU THEORI2O-FRATICAS

•

Art. 139. O curso das escolas médias ou theorico-praticas
comprchenderá tres annos de curso regular, dividido em semestres
e um anuo do estagio.

Art. 140. O curso respectivo camprehenderá as seguintes
cadeiras :

I a cadeira— Algebra, Geometria, Trigonometria, Noções de
Mecanica Geral, Mocanica Agricolat, Construcções Ituraes, Ilydrau-
lica Agricolia

2" cadeira—Physica, Agricala, Ciiiinica Geral Inorga.nica, No-
ções de Mineralogia o Geologia agricolas.

3a cadeira—lsotamica e Zoologia agricolas.Systematica. Estudo
das principaes inolestias das plantas uteis.

cadeira—Noções do Chimica • organica, Chimica agricola e
bromatolagica, Tochnoligia industrial a,gricola, Fermentações lu-
dustriaes.

5^ cadeira—Agrieultura gerai e especial, Sylvicultara, Eco-
nomia rural, Legislaçao agraria e florestal, Contabilidade , agri-
cola.

6^ eadeira—lIygiene e a,limontaçã,o dos animam domesticos,
Zootechnia geral o especial.

7" cailcira—N ções de Anatomia e Physiologia dos anima.es,
Medicina veterinari

Art. 141. Alam das cadeiras indicadas nu artigo anterior ha-
verá uma aula do Topographia o Desenho e outra de horticultura,
arbnicultura, fruticultura, viticultura, apicultura, sericicultura
kgm) será dada pelo chefe do pratica aavicola, o herticola.

.9rt. 142. O programa do curso será assim. distribuido:
Primeiro anuo—Primeiro semestre

Algebra o Geometria plana.
Physica ag,ricola.
laitanica agricala.
Aula—Desenho á mão livre e geomotrice.

Senum.'o semestre

Ceomatria no espaço o Traonometria.
Ch mica geral inorganica.

• :Zoologia agricala.	 -
Aula—Desenha de apaarell a do piza:4cm e do flores.'

Segundo anno—Primeiro semestre

Miner ilogia e Geologia agricolas.
Niaiões de Chi mica organica.
alecanica elementar. ala. ili nas agricolas.
_molestac das plantas utais.
Aula — npographiaa Daanho topograahica e do machlaaSa

Segundo semestre
Ciiimica agriccda o bromatolog:ca.
Agricultura geral. Silvicultura.
Materiaes de. cons + rucoões. "Construcçõos ritrarea. Estradas de.rodavam e caminhos vicin tes.
Aulas —Topographia. LeSenho o projocbs do construcçõea

ruraes.

Terceiro anno— Primeiro semestre

Hydraulica. a,gricola.
Technologia industrial agricola. Fermentos e ferMeataçõea

indus-triuos.
Agricultura especial.
Exterior dos anil-alei doinestieos. Zootechnia geral.
Aula— Desenho e projectas do hydraulica agricola.

Segundo seinestre

Horticultura, arboriculiaira,. fracticultura o viticultura. Api-
cultura o sericicultura. (Aula).

Xoctecinia especial.
Ec.nomia rural. Legislação agraria o florestal. Contabilidade

agric.:1a.
Ily,giene animal. Medicina veterinaria.
Art. 143. No regulamento das escolas médias dever-se-lia ter

em vista formular progra.mmas mais detalhados para as materias
accessorias ou tnimica.s que mais de perto so rel ‘ciouom com os
ramos de agricultura e de industria rural predominantes Da
região.	 •

Art. 144. Nas cadeiras do agricultura, ao ensino thoorico o
pratico das culturas novas, dove preceder o das culturas rogionaes,
par meio de experimentações e • da praticas que possam concorrer
para augmentar o seu rendimento util.

Art. 145. A cada escola média ou theorica pratica poderá ser
amimado, alan da fazenda 'experimentai, um posto zootecli»ico,
unia estação agronomica ou os dous estabelecimentos conjunctaa-
mente, CoAirino as necessidades da região.

Art. 14.3. Quando a escala média ou theorico-pratica tiver
aimexo um posto zootechnico, ou far estaheleciiia em região pas-
t iril, as cadeiras de zootechnia o voterinu.ria, deverão ter maibr
desenvolvimento.

Art. 147. Na cadeira de technologia industrial a.gricola. veri-
ficada a hypotheso do "artigo anterior, deverá ser especializada a
industria de lacaieinias.

Art. 143. As escolas médias ou thoorico-praticas terão, adila,
dia cursa regular, destinado aos aluamos m ttricidados e ouvintes,
os cursos resumidos, destinados aos agricultores, criadores ou in-
dustriaes que se queiram instruir em um ou mais ramos de Sua
especialidade.

Art. 149. A organização desses cursos constará do rogula-:
menta da Escola e sua duração não devo exceder do dons a troa
meles, conforme a natureza da tnitteria ou do grupo de materiaa
de que se trate.

Art. E0. 03 cursos abreviados poderão versar sobro qualquer
ramo do cultura, zootechnia, alimentação dos alumiam, hygieae,
veterinaria, industrias agricolits, como sejam fabrictl do queijo e
da manteiga. etc., mecanica agricola, drenagem, irrigação, etc. ,
sendo as lieções theorica.s acompanhadas dedemonstrações praticas.

Art. 151. Os cursos abreviados poderão ser renov idos aunai-
mente, e o numero dos que devem assistil-o será Lixado pelo di-
rector da Escola, da accerdo com os lentes das respectivas espoa
cialidades.

Art. 152. Aos cursos das escolas médias ou theerico-praticaa
poderão ser annexados aprendizadas agricolas, sob farina lo . inter-
nato ou externato, com a organização estaheiaanua R3 presente
regulamento p ira as instituições desse gonaro.

Art. 153. As aulas theoricas e os trabalhos pratico; das escolas
médias ou theorico-pi atacas podara.° ,,,•ea• a sistafos por qualquer.
agricultor, mediante licença do respectiYo director.
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CAPITULO XVII

DOS LABORATOR1OS E INSTALLAçõE3 DAS ESCOLAS lnláDIAS OU
TILEORICO-PA.ATICAS

- Art. 154. As escolas médias ou theoeico-praticas terão 03 se-
guintes laboratorios o instalações complementares:

1) Gabinete de physica-Posto meteorologico.
2) Laboratorio de botanica, zoologia e pathologia vegetal'.
3) Gabinete de topographia e desenho.

e	 4) Laboratorio e gabinete de chimica mineral- Mineralogia
e Geologia.

5) Laboratorio de abanca organica, chimica agricola o bro-
matologica e technologia industrial agricola.

C) Gabinete de engenharia rural,
7) Galeria de machinas.
8) Gabinete de zootechnia.
9) Pharmacia veterinaria.

10) flospi taes veteri nados o an nesos
11) Fazenda experimental.
12) Museu agricola ede historia natural.
13) Bibliothecas.
14) Oficinas para o trabalho do ferro e da madeira.

Art. 155. A faz mda experimental comprellenderá campos do
Oxperiencia, e demonstração, culturas de todas as plantas uteis da
região e de outras (pia lhe possam ser adaptadas, sacção sericícola,
secção apicola, secção pecuaria, depasito de machiem e instru-
mentos e utensilios agrico'as.

Art. 156. O laboratorio da cadeira de technologia industrial
agricola 'deverá ter inst inação especial, quando a escola fôr estabe-
lecida em região dedicada especialmente á cultura da calma de
assacar, permittindo acs a,luninos se instruirem peaticamente
,industria asucareira e de distillação alcoolica e nas fermentações
iedustriaes.

C PITULO XVIâ

DA ADMINISTRAÇÃO E DOS MEMBROS D3 MAGISTERio

Art. 157. As escalas medias ou theorico•praticas serão admi-
nistra(las por um director, um vice-director, nomeados pelo Go-
verno dentre os lentes, devendo assumir a directoria na ausencia
ou impedimento de ambos, os doua lantes mais antigos.

Art. 158. O dirwtor da Escola deverá ser engenheiro agro-
nomo ou agronomo.

Art. 159. O pessoal administrativo constará, além do dire-
ctor, de um secretario bibliothecario, um escripturario, um por-
teiro, um continuo, um °concirno, 'mestres de officinas, operado] e
o numero de conservadores, bedeis, serveates e trabalhadores
ruraes necessario aos serviços da escola.

Art. 160. Os deveres inherentes ao pessoal administrativo
constarão do regulamento especial da Escola.

Art. lel. O corpo docente será constituido pelo; lentes das di-
versas cadeiras do curso, e o professor de desenho e topographia.

Art. 162. Os lentas e o professor de desenho serão vitalicios
nos seus cargos, na forma do art. 33 do presente regulamento,
salvo o caso de contracto.

Art. 163. Incumbe aos lentes, além dos deveres constantes do
presente regulamento e dos que forem consignados no regulamen-
to especial da escola, attender ás consultas que lhes forem feitas.
por interinedio do director, pelos agricultores ou profissionaes do
industria rural s)bre as ma.terias dos respevos cursos.

Art. 161. Incumbe-lhes igualmente, mediante designação do
ministro, ouvido o director da escola, realizar conferencias nas
zonas que lhes forem indicadas ou visital-as, por motivo de traba-
lhos scientificos, devendo ser observadas para esse fim as coa-
dições que forem estabelecidas no presente regulameato o no Re-
gulamento da Escola.

Art. 15. Os lentos e o profesor de desenho e topographia,
presididos pelo director ou vice-director, formarão a CJagrogação
das Escolas médias ou theorico-praticas.

Art. 1G6. As faltas, licenças, gratificações addicionaes, jubila-
ções, disponibilidade, contag -m de tempo, penas disciplinares, di-
reitos coacórnentes aos membros do magiv,erio d Es escolas medias
ou theorico-praticas serão regidos pelo presente regulamento, na
parte referente aa magisterio da Escola Superior de Agricultura e
Medicina Veterinaria.

CAPITULO XIX
DO PROVIMENTO DOS c n Roo3 DOCENTES

Art. 1. Os lentes cathedratieas e os professores serão nomea-
dos por decreto mediante coticursa, que deverá ser feito de enfim-

; midade com as regras estabelecidas pira os concursos da EQcola
Superior de Agricultura e aledicina veterinaria, combinadas com
as disposições do regulamente especial da escola sobre o assu

Art. 168. No julgamento dosconcursos dever-se-ha observar o
disposto no art. 65 deste regulamento, sondo condição de prefee
rencia haver o candidato professado a mesma cadeira em estabe-
lecimento official.

Art. 169. A falta de technicos nacionaes, serão nomeados, me
diante contracto, profissionaes estrangeiros do reconhecida capacis
dado theorica, e pratica.

CAPITULO XX

DOS AUXILIARES DO ENSINO

Art. 170. ïio considoeidos auxiliares do ensino os prepara
dores-repetidores, devendo haver um para cada cadeira e o chefe
de pratica agricola e horticola que terá a seu cargo a aula de hor-
ticultura, a arbaricultura, fructicultura, viticultura, apicultura e
sericicultura.

Art. 171. Competem aos preparadores-repetidores as funceões
attrihuidas no presente regulamento a •s substitutos e aaxiliares
alumnos da Es 'ela Superior de Agricultura e Medicina Vetcrinaria,
além dos deveres prescriptos no regulamento da Escota.

CAPITULO XXI

DO REGIMEN ESCOLAR

Art. 172. O rogimea das escelas mó lias ou theorico-praticas
o de internato, com ¡requerida obri,gatora ás aulas e exercidos e
trabalhos praticos, soado 'Lambem admittados aluirmos externos.

Art. 173. Os alumiais deverão tomar parte directa na exe-
cuçào (1 is trabalhos do laboritirie, nos serviços do campo, das
oficinas e de tolas as dependencias da escola.

Art. 174. No regulamento das scolas monas ou theorico-pra-
ficas dever-s---ha fazer a distribuição do tempo de moio que os
trabalhos praticais nos labdritorios e g Ebinetes soam diarios e Os
do campo . e da oficina se façam em dias alternados.

Art. 175. O curso das escolas medias será foto durante dez
mez s, dividido em duas épocas, havendo deus mezes de ferias.

Art. 176. O anno lectivo será fixa lo no Regulamento da Escola,
de accôrdo com as condições climateric-is de caia reg-ão.

Art. 177. O numero de alumnos internos de cada escola me-
dia oa theorico-pratica não podará, sob pretexto algum, exceler
de 50.

Art. 178. O ministro, de acaôrdo com o director da es • ola, e
ouvida a congregaçao, estabelecerá o numero de aluirmos exter-
nos que de erão ser admittidos annualmente.

Art. U9. A Escola comprehenderá duas classes de alumnos
externos : matriculados e ouvintes.

Art. 180. São alumnos matriculados Os que houverem silo
approvados em exames de admissão e satisfeito as exigencias regu-
1 Ementares para a matricula.

Art. 181. São considerados alumnos ouvinte: aluelles que, de
accôrdo com os preceitos regulameatares, se inscreverem p Era
acompanhar o curso de uma ou mais cadeiras da escola, devendc
ser observado para esse fim o disposto no art. 93.

Art. 182. São applieados aos aluirmos livres dai escolas me-
dias os dispositivos do art. 93 do presente regulamento.

Art. 181. Os aluamos serão arguidos diariamente melos lentes
e pelos preparadores-repetidores, sendo apreçai ido o valor das li-
cções pelas reeaectivas notas, que constituirão a media de aprovei-
tamento de cada alumno, durante o semestre lectivo.

Art. 184. Os lentes ou os repetid ires, depois de ca la serie de
oito a dez licções, submetterão os alumnos a exames parciaes.

Art. 185. Além das arguiCies nas aulas theoricas, os alumnos
deverão ser submettidos a provas praticas nos trabalhos dos laeora-
torlos, das dilemas e do campo.

I , J.Iagra.pho unico. A nota respectiva entrará na composição
da média concernente a cala materia do curao pratico.

CAPITULO XXII
DA INSCRIPÇÃO DA MATRICULA

Art. 181. Para a matricula do cursa das escolas mó lias ou
theorico-praticas será exigida a idade minima de 17 annus e ma-
xima de 21.

Art. 187. Os exame; de admissão constarão das seguintes ma-
terias

Portuguez 6 ancez, do arithmetica, geographia geral, esaeciat-
monte do lir L7.1 I, historiado Brazil.

Art. 1S8. O ministro nomeará as mesas para o exame de
adiniss'io. as quae.s serão constituídas por lentes das respectivas
mater as em institutos efficiaes.

Art. 180. Os alizmuos que tiverem o 3" anno do actual curso
gy nnasial po . lor,lo ser anatriculaM, prestando apenas o exame ue
historia do Brazil.

Art. 190. Os candidatos á matricida-sorria classificados por
ordem de merecimento pela mesa exa.m n atara, &Nilo preferida
os que houverem obtido melhores notas.
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Art. 191. Os alumnos que Obtiverem distincção em todas as
Matarias do exame de admissão serão dispensados da taxa de ma-
tricula.

Art. 192. O ministro dispensará annualmente do pagamento
de matricula cinco alumnos internos e dez externos, que reunirem
as seguintes condiçaos

e) approvação plena orei todas as =terias do exame de
admissão ;

b) attestado que prove falta de recursos para satisfazer a res-
pectiva contribuição.

Paragrapho unte°. Em igualdade de circumsta.ncias, será pre-
ferido o filho de agricultor, criador ou profissional de industria
rural.

Art. 1!3. Si o numero de candidatos malar ao numero do
vagas, poderão os candidatos á matricula gratuita ser admittido;
como contribuintes ata que se abra vaga.

Art 194. A condição dos alumia as gratuitos será regida pe!os
arts. 97 e 98 do presente Regulamento.

Art. 105. No caso de concorrer grande numero de alumnos
A matricula gozarão de preferencia

1 0 , os candidatos de que trata o paragra,pha unia) do art. 96.
2°, is que obtiverem melhores notas no exame do admissia) ou

exibirem melhores certificados do curso gymn
3, os que tiverem melhor camploiçãa physica e revelarem

maior aptidão para a vida agricola.

CAPITULO XXIII

DO meTtroDo DE ENSINO E DOS ESTAGIOS

Art. 196. O ensino theorico e pratica das escolas devo obede-
cer aos mesmos preaeitos peatgogicas satabalocidos para a Esc
Superior de Agricultura e Me acha t Veterinaria, difterindo apenas,
quanta aos primeiro,, Da menor complexidade dos piogrammas.

Art. 197. As aulas theorieas devera ser seguidas de traluillios
nos la.loratorios e outras instittlações altect is ao curso theorico, n t
fazenda experimental e suas dependencitts,nts ()tildam o quaes pior
èstabelecimentes annexos á 'scola.

Art. 108. Após as excursões ou estaglos de férias, os alamnos
deverão apresentar por eseripto ao lente 4Ia cadeira o resultado de
suas observaçass, tendo direito á nata, que eatrará na comwsição
de sut media do e (ereicios praticos.

Art. 19). Os alumnes deverfia acompanhar não só os trab dhos
patacos da fazenda experimental, como ta,mbem os serviços admi-
niarativos, intimes talo-se em tudo que se relacione com a receita
e deaieza e os di veiam phases da contabilidade agricola attinente
a cada genero de producção.

Art. 200. As observações conenenentee aos trabalhos technicos
deverão constar da caderactas espeei tos, mensionando cada um
dos sorviço, e a mai aia re pectiva, dovendo as mesmas ser exa-
minada, mensalmento pelos lentes ou pelos preparadores repeti-.
dores. •

Art. 201. Os alumnos deverão fazer excursas periodicas o
e:t,igios de farias, de o mforandade com os principias esiabolocidos
no artigo 10.5 deste regulamento.

Art. 202. O Curso das scleacia,s fundamenties deve ser com-
pletado pela aradas gliaria nos labilatorios, por tralsahoe do mi-
eroseopia, hesborização, ileimantagem o montagem do apparelhos,
manao respectivo, collecta de pi °Autos natarites, sua cl tssi tiea-
t;ão, devendo algumas das colleeções da Escola ser organaadas
pelos proprios alumnos.

Art. 203. A pratica do progra,mma das cadeiras do agricua
tara, t ralinalogia, iadustrial aaraola, engenharia rural, coma das
demais cadeiras, deve ser dirigida pelos respectivos lentes e pelos
preparadora, repetidores, em complemento do ensino theorico, e
sesa organizada de maneira que os aluamos collaborom nos respe-
ctivos trabalho , e Se atraiçoem á vida agric

Art. 201. A prafica, nas officinas para o trabalho da madeira e
do ferro e em outeas que limem estabolesidas será, orientad pelo
lente da 1 a ca leira, auxiliado pelos chefes e pessoal d ts mesmas
e tora o mesmo caracter de obrigatoriedale das aulas theoricas e
praticas da 1aco1 t.

Art. 205. Além do ens'no profissional agrieola, as escolas mJ2-
dias ou thooriec-praticas tratara° da educação physiea do:alumnes,
a quil deverá constar do gyinnastica, jogos sportivoe, exercidos
militar° e pratica de tiro.

Art. 205. Haverá nas escolas médias 011 theorice-pratiats
es i agio anal facultativo, para os aluamos que ter ni tarem o curso,
o qual deverá sei feita na propria. Eseola, em qu ti pior dis e aabe•
lecimentos annexos ou nos que forem indicados pela Congregação.

Art. 207. O est igio a que se refere o artigo anterior é cancer-
sente á pratica de agricultura, horticultura, arboricultura, fruti-
cultura, zootechnia o technologia industrial agricoaa.

Art. 208. O estagio só poderá ser seguido por adumnos que
tenham obtido pelo menos dou, terços de approvações plenas em
todo o curso.'

1Art. 209. Dos alumnos que tiverem de fazer estagio dom do
mais	

a
 distinctos receberão mensalmente um auxilio pecunia.rio fixado

pelo ministro, ouvido o director da escola.
Art. 210. Nas escolas medias ou theorico .praticas, poderão ser

adrnittidos aprendizes em numero determinado pelo ministro, do
accônlo com a congregaçao, para se instruirem praticamente em
qnaliater ramo de agricultura, zootechnia, veterinaria, industria

l rural ou nas ofilcinas.

CAPITULO XXIV

.DS EXAMES DOS DIPLOMAS E DOS. PREMOS

Art. 211. Os exames das escolas médias ou theoriccapraticas
obedecerão ás mesmas regras instituidas para os da Escola Supe-
rior de Agricultura e Molicina Voterinaria, devendo ser realizados
em uma só época do anno.

Art. 212. Os Mamilos que concluirem o carso do tios amos
das escolas media, ou thoorico-praticas terão direito ao titulo do
agron o aio.

Art. 213. Aos que fizerem o estagio de que trata o art. 20(
será conferido um diploma espacial, no qual virá mencionada essa,
circumsfancia.

Art. 214. Aos alumnos que não houverem concitado o cursa,
tendo sido approvados em parto della, será concedido um certificado
em relação ás respectivas matarias.

Art. 215. Os alumnos que concluirem o curso das escolas
theorico-praticas terão preferencia para os cargos faie lhes compe-
tirem no Ministerio, de accôrdo com o grão do ensino e as materia.s
que o constituem.

Art. 216. Aos alumiam que tiveram feito o estagio será dada
preferencia, em igualdade ilt) circunstancias, para o preenchi-
mento dos mesmos (algos, e para os do magaterio nas esc das do
nasalo gráo e nas eecolas praticas de agricultara, mediaato con-
curso.

Art. 217. O alumia) mais distincto em todas as matarias do
curso poderá, após o estagio, ser provido sem concurso em qual-
quer cadeira de uma asada media oa theoric_apeatica.

Pacagrapho Raie°. Para o caso do piwewe artigo, o cand,dato
deverá ser psoposto pela congregação, por 2/3 do votos, ao Governo
que resolverá sobro a numeaçãm.

Art. 218, O Govoo conce.lerá antr.-emente a deus dos ala-
mnos mais distincto, do curso o lua tenham feia) estagio,proinio do
viagem para aperlaiçoarem seus conilecime IWR em paiz de cal,-
taras ou industrias anates similares as do Brazil.

CAPiTULO XXV

DO EN , INO PRA.T1c0 DE AGRICULTURA

Art. 219. O ensino pratica de agricultara, será proftasal) em
escolas cuja objectivo consisto em fumar chofes de cultura, mil m i-
nistradores do propriedades ruraei e instruir o; filho; de a :rical-
tures o aquelles que se queiram dane ir á vida agricolaa nos tilo-
dernos process is de cultura, e n is praticas referentes á ice tecida,
veterina,ria e industrias rura-s.

Art. 220. As ese das praticas de agricaltun são destinada, a
alunmos que, tendo e metido a curso primara° e obtid,, o resm;-
cavo certificado, queiram iidoptar a profissão it2Ticoia,nstritilide-:1,
nella o na aprendizagem dos serviços inws ae inados aos mistures
da vid I. rural.

Art. 221. O curso será do tece annosa divididos em semestres o
comprehenderá, alem dos trabalhos praticas, do rasam profissional
elementar e da revisão e ampliação do curso priniario, tr)ç:ies
element ires sabre as seguintes diseiclinas:

l a , physica agricola,, meteorologia e climatologia, principal-
mente do Brazil, provisão de tom o, chimicit geral applica la á.
agrciiltura e á technologiu industrial aJ,rieo a

2, bo:.anica, zoologt t, mineralogia e ge:lozia aserico!as, ani-
maes ate s o prejudiciites á agricultura, apicultura, sericicultura,
malestiai; das plantas, meios preventivos e cwatives

3, agricultura geral o especial, culturas regamos, culturas
novas, economia rural, syndicatos e cooperativas agricolas, logis-
loção agraria e florestal e contabilidade aericolit

4, topographia, estradas I le ro :agem o caminhos viciates,
meeauica, agricola, drenagem e irrigação, construeções ruraos

5, exterior, hygiene e alimentação dos an mies domesticos,
noções de zootechnia geral o especial

technologia industrial agrico l it, industrias regionaos, mo-
lestias contagissas dos animaes domesticas, sua prophylaxia e tra-
tameato, pragas e parasitas, meios de os combater

7s , desenho a mão livre, goometrico elementar, de alearella,
topegraphico, de machina,s e e instrucções rura.es.

Art. 222. O ensino theorieo e pratico será completado com
exercicios physicos e militares, pratica de tiro e jogos sportivos.
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• Art. 223. O curso escolar será feito de accôrdo com o seguinta
programmai

Primeiro anno (Revisão e ampliação do curso primario)
Portuguez
Arithinetica e geometria elementar ; noç5es de algebra
Geo graphia e Historia do Brazil - Geographia agricola
Instrucção moral e civica
Desenho linear - Noções de desenho geometrico -Dactylo-

graphia e ensino profissional elementar.

Segundo anno

Physica agricola e chimica geral
Botanica, zoologia, mineralogia e geologia aaricolas:
Animes uteis e prejadiciaes á agricultura ; apicultura, seri-

cicultura ; inolestias des plantas, meios preventivos e carativos.
Desenho a mão livre o gcometrico elementar, de aquarella, paiza-
gens e flores.

Terceiro anile

Agri-iultura geral e especial, culturas regionaes, culturas no-
Tas, economia rural, syudicatos e ciop..rativas agricolas, legis-
lação agraiiia e florestal, contabilidade agricola.

Topographia, estradas de rodagem e caminhos vicinaes, me-
canica agricola, drenagem, irri gação, construções rareies.

Exterior, bygiene e alimentação dos animes domesticos, no-
ções de zootechnia geral e especial.

Technologia industrial agricola. industrias re elonaes, moles-
tias contagiosas dos animaes domesticos, sua praplrylaxia e trata-
mento, pragas e parasitas, meios de os combater.

Desenho topo zraphico, de machinas o constru c ções ruraes.
Art. 224. As escolas praticas teria as seguintes installações:

• 1. 0 Gabinete de physica, com instrumentos simples apropria-
dos ao ensino elementar.

2.° Gabinete de histeria natural, com specimens de plantas
uteis e prejudiciaes á agricultura, adumes, rachas, terras de cul-
tura proprias da região.

3.° Laboratorio de chimica geral applicada, conteado os appa-
relhos mais simples para o estudo dos principios de chimica, ama-

?lyse de terras, de adubas, correctivos, eic.
4." Galeria de ma,chinas, instrumeatos o utensilios agricolas

e de industrie, rural.
5.° Posto meteo
G.° Museu agricola e florestal

Bibliotheca agricela.
8. 0 Fazenda experimental.
9. 0 °abana para o en-iino profissional elementar.
10. Oilicivas para o trabalho manual ou mecadico applieado

agricultura.

Art. 228. Em igualdade de circumstancias, serão preferidol,
engenheiros agronomos, agronomos, regentes agricolas ou techni-
cos de notoria competencia, revelada em trabalhos e publicações
sobre qualquer ramo de agricultura applicada ao Brazil.

Art. 229. O professor primario deverá sor norrnalista diplo-
mado e terá um ou mais adjuntos, conforme a frequencia escolai
e as exigencias do ensino.

Art. 23 J. A' falta de normalista diplomado, será preferida
pessoa que tenha exercido o magisterio em est ibelecimento esta-
doai ou municipal, ou em instituto particular subvencionado e
fiscalizado pelo Governo Fe lera', estadoal ou municipal.

Art. 231. O chefe de cultura deverá ser engenheiro agronomo,
agronomo ou regente agricolt ou pessoa de notoria comoete,ncia,
que tenha, pilo menos, dons annes de pratica em estabelecimento
official ou em propriedade agricola particular b ri or4anizada.

Paralrapho UDICO. Para o cargo de jardineiro-horticultor
deve ser preferido technico nacional ou estrangeiro que apresente
documento de capacidade e attestado de que exerceu iguies func-
ções durante dons annos em estabelecimentos coneeneres ou pro-
priedade particular bem organizada.

Art. A' falta de technicos nacionaes, quer Para profes-
sores, quer para chefe de cultura, serão contractados teehuicos
estrangeiros.

Art. 233. Os chefes de pratica agricola e herticola, na hvpo-
nese do artigo anterior, deverão ter tirocinio pratico de agricul-
tura tropical.

Art. 234. O professor de zootechnia geral e especial e veto
pinaria só poderá ser zootechnico, engenheiro agronomo, agronomo
ou veterinario.

CAPITULO XXVII
DO METII0D3 DE ENSINO NAS ESCOLAS PRATICAS DE AGRICULTURA

CAPITULO XXVI

DO PESSOAL ADMINISTR.ATIVO F DOCENTE

Art. 25. O pessoal administrativo e dcceate das ecolas pra-
ticas compreliende:

1°, um director encarregado da alministr ição geral da escala
e professor de agi icaltura, geral e especial, ceionomia rural e conta-
bilidade agricola

20 , um pis ftss,,r primario
30 , um pr, fo•sor do physica agricola, ellimica geral applicada

e technologia Jril lstt'i'd agricola,
4 0, um profezsur de botanica, zoologia, mineralogia e geoogi.i.

agricolas;
5°, um professor de desenho, tonographia, meca.nica agricola,

construn5es ruraes, drenaeein e	 ;
• uni 	 esso.. de zootechnia e veterinaria ;

7 0 , um chefe de culturas
• 8^, um jardineiro e horticultor
• 9 9 , um ihstructor militar e mestre de gymnastica,

10, um secretario-bibliothecario e eiicarregado da contabi-
lidade;

11,um inspector de alumnos e ailxiliair do secretario-biblio•
thecario;

12, um economo ;
13, um porteiro centinun
14, chefes de oficinas, operarics, conservadores, serventes e

trabalhadores ruraes, necessarios a cada escol 1.
Art. 226. O dirmitor da escola será nomeado por escolha do

Governo, 'dentre os professores.
Art. 227, Os carg is de professores das escolas praticas, excepto

o de professor prim brio, serão providos per concurso, de accôrdo
com os dispesittás do prasente regulamento, combinados com os

( 410 regulamento especial da escola.

Art. 235. O ensino será principalmente pratico, consti tuindo
parte theorica em noções elementares que po•sam guiar os alu-
amos na aprendizagem de suas applicaç3es á agricultura e ás
industrias ruraes.

Art. 233. A distribuição do tempo será feita de modo que o
estudo occupe p irte do dia e a outra parte seja consagrada aos
trabalhos nos gabinetes, laboratorios, fazenda experimeatal e nas
oficinas.

Art. 237. As licCies theoricas deverão ser professadas em lin-
gua em simples e serão acompanhadas de d monstrações ao alcance
dos itlumnos, de modo a tornar o ensino meramente objectivo.

Art. 238. O ensino pratico compredende os trabalos nos gabi-
netes, laboritorios, oficinas. lazeada exp rime ita!, installa,:õS
techn Ioga industrial agricola e outras depoadencias da escola.

Art. 239. O prefess ir da parte theorica dirigira sempre o ti a.-
bailio pratic ) que lhe corresponder, complet 111 , 111-o com excursões,
visi.a: e pa sseios a pronrie lados ruraes, expioraç3es agriconts, fa-
bricas, museus, mercados, etc.

Art. 24m. Para execução do programma pratico d ts escolas,
que deve ser rig rosa nente observad ), os alumnos se revesar
por turmas nos trabalhos praticos e nas ficções theoricas c eiem es-
tudos.

Art. 241. Na execução do programma do 1 0 animo será adito-talo
o criterio pedagogico estaleilecido neste regulamento para o ensiao
primario agneola.

Art. 242. O ensino profissional elementar ministrado no 1" anno
deve t ,r corno elementos fundam inta3 o desenho li iear e goome-
tr.co, coai ramados pela techno.ogia e polo tia aluo manual, na
escol ou em o licina p: .opria, para esse fira.

Art. 243. O estude la techa ,logi será  feito, intuitiva e obje-
ctivamente, de modo a dar ao alumio o ronh..ei • ne ' ti da: pruris-

eleme .tart3s. pelo estudo das materias trabalhadas e d Is ferra-
mentas e ittensildos empregados para esse fim.

Art. 244. Os livros de ,i,grioultura adoxado: no curso devem
obedecer ás exigeaci as do ensino intuitivo e pr item), não devendo
co.it ir sinao as no,Ces gemes indisp msavois, com applicações
culturas do naiz e outras eu lhe possam ser proveitosas.

Art. 245. Deverá ser a (optado ideado° criterio nt escolha dos
compendios e mamilos adopta tos nas demais ead dias, evitando•se
brio • cenolexos, escripios sem methodo pettgogico.

Avt. 246. Os alumnos deverão tomar parte em todos os tra
talhos internos ou exteraos, compativeis com sua organização,
nas excursies que forem feitas, sob a direcç •o dos professor .8, o
nos exercicios militares, de gymn istica e nos Jogos sparti vos.

Art. 247. O regulamento da Esc.ila fixará o emprego do tempo,
a ordem dos trabalhos e a disciplina escolar.

CAPITULO XXVIII
DO REGINI..N ESCOLAR

Art. 248. As escolas praticas poderão ser internatos ou exter-
natos, conforme as condições regionaes, e deveria° sempre ser In-
stalladas em pontos onde a população rural seja mais densa.
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Art. 249. Sendo adoptado o regimen de internato, este não
deverá comportar m Lis de 50 alumnos.

Art. 250. O regimen escolar, em qualquer das hypotheses,
será Pbrigatorio e reger-se-ha pelos dispositivos adoptados neste re-
eu.atnento para as escolas de grão superior.	 •

CAPITULO XXIX
DA ADMISSÃO DE ALusiNOS, DAS AULAS E DOS EXAMES

Art. 251. Haverá nas escolas praticas quo funccionarem corno
Internatos alumnos internos, meio pensionistas e externos, dividin-
do-se estes ultimas em matriculados e ouvintes.

Art. 252. O ministro, do acceirdo com o . director, fixará annual-
mente o numero de alumnos que deverão ser matriculados e do
mesmo modo o de ouvintes, do accôrdo com os preceitos do pre-
sente regulamento.

Art. 253. A matricula será feita mediante exame de admissão,
que constará das m iterias do cursa primaria nas escolas mantidas
pelo governo local, devendo ser matriculados os alunanos de accôrdo
com a respectivo, classificação.

Art. 254. Os candidatos que exhibirem cortificados do curso
primario, realizado em escolas olliciaes, serão dispensados do
exame de adtn is •ão.

Art. 2 -a5. Quando o numero desses candidatos for superior ao
de vagas, haverá concurso entre enes.

Paragrapho unico. O: can lidatos 6. gra.tuidade deverão, em
palquer hypothese. ser submettidos a exame de admissão.

Art. 256. Deve ser incluida entre as condições de preferencia
terem os can lidatos conhecimentos de matarias não exigidas no
programou do exame de admissão.

Art. 257. Os candi latos á m Ltricula deverão ter a idade de 14
a 18 annos, boa constituição physica e ser isentos de molestia con-
tagiosa oit infecto-contagiosa.

Art. 258. D is alumnos internos 10 serão dispeinaclos do paga-
mento da matricula, desde que, tenham obt . do pelo ¡nonos apro-
vação plena, li0 exame de admissão, sejam filhos de agricultores ou
trabalhadores rumes e provem falta, de nocursos pecuniarios.

Art. 259. Quando o numero de caudid dos á gratuidade for
sup odor ao de vagas, poderá° os mesmos ser admittidos como con-
teinuintes até que se lhes offeresa onpurtunidade do matricula gra-

o que fica depen Ante da condição de pobreza a que se refere
o artigo anterior.

Art. 26). Os alumnos externos serão gratuitos e a respectiva
admissão se fará ente' os finos de agricultores, profissiona,es de
industrial rural e trabalhadores agricolas, na razão de 60 oss sobro
o numero lixado para matricula, deven.lo ser preenchidas as vagas
restantes com filhas de pis oas que exerçam outras profis;ões.

Art. 261. O regiinen das aulas, dos exames, das férias, dos
estagios de férias será o mes ao das escolas do gra° supsdor, esta-
belecidas as iiilferenças resultantes da natureza dos respectisos
prog,rammas de ensino.

CAPITULO XXX
•
D3S DIPLOMAS E WS PitEml3S ESCOLARES

Art. 262. O aluam que concluir o corso de uma escola pra-
tica receberá o dip.oma de regente agricola.

Art. 263. us regentes agricolas terão preferencia no preenchi-
mento dos cargos technicos do ministerio cornpativeis com os co-
nhecimentos adquiridos no respectivo curso.

Art. 204. tos alumnos mais distinctos do curso serão preferidos,
pela ordem de sou merecimento, para as alludidas funcçõas e para
OS cargos dos aprenuizados a,gricolas.

Art. 235. u amime) mais distincto do curso poderá ser provi-
do sem concurso, em caso de vaga, em qualquer escola do mesmo
grão, a juizo do Governo.

CAPITULO XXXI

DOS ie:tENDIz.N.DDS AGIt.:C0AS

Art. 283. 0.1 aprendiz tdos agricolas teem por uni formar tra.
balhadores aptos lara os diversos serviços da propriedade rural,
explorada de accardo com as modernas praticas agronoinicas.

Art. 267. O ensino é exclusivamente pratico e deve aproveitai'
de preferencia, aos filhos de pequenos cultivadores e tra ialliadoreS
ruraes que queiram instsu r-se na: artes m umes ou mocanicas
que se relacionam com a agricultura, nos metho los raciouaei
oxploração do Solo, manejo dos instrumentos agearios, n is prati-
cas refesen les á cri bção, hygiene, e alimentação dos aniMaes domes-
ticos, seu tratamento, o ás diversas indu strias ruraos. •

Art. 268. A pratica manual dos (Diferentes serviços será com-
pletada por noções elementares mi iiStrari Ls durante os tra-
balhos a que dias se roferjre.n, corno meio do escl Lrecer e guiar
os alumno3 para melhor execução delles.

Art. 239. Al m dos trabalhos pratica a que se devem iledica,r
o das explicações thearicas que : lhes serão ministradas, intuitiva e

objectivamente, incumbe aos alumnoá assistir a conferencias sobro
agricultura, horticultura, zootechnia, apicultura, sericicultura o
mathomatica elementar applicada.

Art. 270. Fará parte da educação pratica dos alumnos a fre-
quencia ás officinas para o ensino profissional elementar e para o
trabalho de ferro, madeira, couro, vime, olaria, all orlaria e outras
artes manua,es e mecanicas.

Art. 271. Os aprendizados cuidarão igualmente da educação
physica, dos alumnos, por meio de exercicios de gyinnastica, jogos
adequados á idade e exercidos militares.

Art. 272. Os alumnos deverão tomar parto directa em todos :o
serviços da fazenda experimental, das °Manias e nos exercidos
designados no arti go anterior, devendo se ter em vista para cada
caso especial a capacidade physica individual..

Art. 273. O ensino será comaleta,do com excursões a proprie-
dades agricolas, museus, fabricas, (dilemas, exposições, feiras,
mercados etc.

Art. 274. Nos anreedizados serão organizados cursos praticos
abreviados para adultos, comprehende ido uni ou mais ramos do
serviço aeTicola, peeuario ou de industria rural.

Art. 275. Nos cursos abreviados dos aprendizados agricolas
poderão ser admittidas alumnas que se queiram instruir nas pe-
quenas industrias a g.ricolas, taes coma apicultura, sericieultara,
avicultura, alimentação o tratamento dos animo,es domestiCos,
fabrico do queijo e da manteiga; etc.

Art. 276. O ministro, ouvido o director do aprendizado, poderá
estabelecer cursos primarios nocturnos para adultos, sendo pre-
feridos para a admissão trabalhadores misses.

Art. 277. Os apre.ndizados agricolas serão internatos, ou
externatos, conformo permittirern as condições 1 leites, tendo em
vista a maior ou menor densidade da população rural nas pro-
ximidades do estabelecimento.

Art. 278. Em qualquer 113pothese, deverá ser forlecida ali-
mentação gratuitamente aos amamos externos que residirem a
leais de dous kilo:netros de distancia do estabelecimento e forem
desprovidos de recursos.

Art. 279. Sendo adopt ida a forma de internato, o numero de
alumnos não poderá, sob pretexto alga n, exceder de 50, não
devendo mesmo atingir o maximo, sinão quando a capacidade do
edificio e suas condições hygienicas o permittirem.

Art. 280. Poderá ser installado uns aprendizado agricoa
fazenda exte:rinaenttl annexa, á Escola Superior de Agricultura
e Medicina Veterinaria e n iludias que fizerem parto das escolas

•médias ou tbeorico-praticas.
Paragrapho unia). Os aprandizados agricolas poderão consti-

tuir estabelecimentos autonomos, organizados especialmente para
as fancções a que lhes são destinadas.

Art.281. Eia qualquer das hspotheses, os aprendizailos deterão
ter organização similar a urna propriedade agricola,orientada
mo lemos mete:idos culturaes e dispondo dos meies nece,sarlos
para obter o maior rendimento util das culturas e das industrias
agricolas proprias da região.

Art. 29. De conformidade com .o disposto no artigo anterior,
os aprendizados devem ser providos do material agrícola com-
pleto, de installações e construcções adequadas á uma exploração
rural bem organisada., tendo em vista alé n da agricultura pro-
priamente dita, a zoetechnia e as industrias agricola,s locaes.

Art. 283. Nos aprendizados agricolas serão principalmente
exploradas as culturas e as industrias p:'oprias da zana,podendose,
entretanto, proceder a ensaios de adaptação, relativamente a
outras que parecerem convenientes.

Art. 234. Haverá nos aprendizados installações pra beneficia-
mento dos pratadas de suis culturas, podendo tios installaeões
ser utilizadas pelos pequenos cu'tivadores da zona, mediante as
condições que forem estabelecidas no respectivo rogulamento.

Art. 285. Os aprendizados serão franiueados, medi Inte li-
cença do director, a qualquer agricultor, criador ou indust:ialagri-
eola, que queira assistir os serviços a seu cargo.

Art. 286. Os apreedizodoe deverão dedicar-se á. predileção do
sementes do plantas (Heis e possuir viveiros das mesmas plantas,
inclusive as fetict feras, par L distribuição gratuita aos agricultores
da zona, de conformidade com o regulamento e instrucções que re-
gerem o respectivo serviço no ministerlo.

Art. 287. Os reproductores de raça existentes nos aprendi-
zados poderão ser utilizados pelos criadores, para mel .ora-
mento das raças que possuiren em suas propriedades agricolas,
de acoôrdo com as regras estabelecidas ein regalai -nal-lio especial.

Art. 288. Serão feitos nos aprendizados ensaios de machilsis
a,gricolas ou quaesquer investigaçõos e expiriencias sobre cu'titras,
beneficiamento dos productos, zoNec'inia e industrias rumes, pre-
cedendo licença do director e de conformidade com as regras que
qus. forem estabelecidos. •
. Art. 289. Todos os serviços a cargo dos aprendizados, deverão
ser cuidadosamente escripturados, eonSoa,nte as regi .as dt conta-
bilidade agricola.
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CAPITULO XXXII
DA DIMA( DOS APRENDrZÃD3'S' r SEU PROGR.X3131A

Art. 29). O curso será. de d.aus annos, dividido em semestres,
havendo dous :umes de fériaa que sermo- designados conformar a..s
condições climaterieaí cIo cada; zona.

Art. 2)1. As noç3ea elementares professadas de aceórda com, o
art. 2.8 e os trabalhos praticas corresponderãa ao seguinte pro-
gramma :

Primeiro anuo

I.* Estudo pratico do solo, sub-solo e de suas 'propriedades
phydieo-eliirnieas. Diferenciação das terras de cultura, sua com-
pmçãn, analyse physica. das terras,. rochas commtms á. região e
terras a que dão origem, terras de transporte, conectado amostras
de terra para analyse.

2. 0 Estrumes. adubos e correctivos, suas applicaç3es, conformo
a natureza das culturas e dos terreno s, preparação, conservação e
modos de distribuiçãa dos estrumes.

3.° Preparação das terras de cultura, instrumentos empre-
gados, deemontaaem e montagem do; instrumentos agricolas, es-
tudo comparativo dos masmos, substituição do peças, conservação
e reparm—Deseravainento dos terrdnos e suas operações—Drena-
gem, saneamento, deseccamento c irrigação.

4. 0 Estudo pratico da semente•-Daterminação das sementes de
plantas uteis e necivas—Classificação, ensaio e analyse dts semen-
tes, identilicação, Dureza e poder germ i nativo—Selecçã i e conser-
vação—Processos de semeadura o operações ulteriores—Instramen-
tas e ti tensitios empregados.

5. 0 Noções geram sobre a planta e suas differentos partes—
Observações soba: as diversas phases da vida vage ativa—Agentes
naturaes da vegetação e papel de cada um deites—Acção dos estru-
mes, adubos O correaitivos—Principlos imnusliatos e funiamentaes
•das plantas—S•letliudoe de repiesducção das pautas—Instrumentos,
utcasilios e ingredientes empregados—Variedades de enxertos e sua
aprendo: zageiu.

Segundo anno

1. 0 Continuação e re -apitulação das noçõss theoricas e dos tra-
balhos pratieos do anuo. anterior.

2. 0 Cu dados que devem ser proporcionados ás plantas durante
a marcha gerai dassegetaçãe—Amanhos o lavouras—elolestias das
plantas, suas eausas,,prophylaxia. e tratamento—Pragas e plantas
nocivas, meies (is as combater—Insecticidas o fungicidas, processos
e meios de applicaçãaa

3. 0 Cult'iras ragionaes. culturas novas, horticultura, fructi-
cultura, jardinicultura, floricultura, praticas e material empre-
gados.

4• 0 Preparação e apropriação dos terrenos para as diversas va-
riedades de plantas fructiferas—Eseollia das arvores e arbustos,
planta-são, transplantação, cuida-los essenciaes, poda em geral,
1rat imanto das raizes—Adubação e lavouras annuaes—Escolha
de arv)re4 proprias para arborização, cultura o educação das
mesmas o das plantas rractiforas—Viticaltura.—Molestia s , sua pro-
phylaxia e tratamento, parasitas e inseet es nocivos, meios de os
combater—Aves, inseetos e oatro ; animaes uteis—Colheita., en1Ser-
vaçii t. einh alagam, transporte e commercio &Ias fruet:ls, modos de
utilizarão, (.1.stillacão, frustas smits, em compotas, ete).

. 5, Pratica de eilvicultara—Conservação e exploração das flo-
restas. plantio e reptando, estudo da estrutura das arvores sua
ennposiçãu, qualidades tecla:siem das m ideiras brazileirae-4oca
de corte, tratamento, conservaçãe, transporte e commercio das
madeirae—Exploração das essencias flerastaes segundo seus diffe-
rentes usos—Cultura das plantas textis da zona e outras que pos-
sam ser sitilizadas—Peeparação das fibras, estudo de suas quali-
dades tacheis:as e de suas applicações, embalagem e coimarei° das
:fibras.

6° Colheita, armazenagem e conservação das colheitas e dos
'Produtos agricolas—Apparelhos, instrumentos, utensilios e instai-
laçõ s destinados a esses serviços—Beneticiamento do; productos
agneolas— Exterior dos animam domestica, organização geral e
'suas fanCy5 'S..

7° Criação, alimentação, hygiene dos animaes domesticos, pro-
phyl laia e tratamento das molcstias, pragas e animacs nocivos
Estudo das diff 'rentes raças—Raças nacioaae; e estrangeiras, me-
thodás de acclimação, multip:deação e melhoramento, valor compa-
rativo das forragens—Raças leiteiras—Estudo do leite, fabricação
do queijo e ds. m inteiga—ledustrias rdraes pruprias da zona, ia-
dusl rias norte. faenscação de farinhas, feculas, pastas, licores, oleos,
frutas conservada, productos do dist:Ilação, beneficiamento de
principios iramed atos, etc.

8° Construas :ao das pequenas construcçees minei, material
empregada; instaltasõ s para as diferentes -raças de -animam,
cuidados hygienices, pratica de levantamento de plantas, noçõos
elementares sobre economia rural, syadicatos e cooperativa, con-
tabilidade agricola.

•

Art. 292. Durante o cursa, os alumnos receberão explicaOss
praticas ssbre as scieneias fuadameatae; da agricultura, recor-
rendo-se sempre ao mothodo objectivo, com auxilio do material:

'didactico do que dispuzer o respectivo professor.
Art. 293. Nos cursos abreviados destinados a moças, deverá

ser mais deseavolvida a parte referente á jardinicultura, floricul-
tura e á ornamentação floral.

Art. 291. Os aprendizados poderão ser organizados, com o fira
particular dose :leiloarem ao ensino pratico da fructiculturaa hor-
ticultura e jardin imitara ou :semente á primeiras dessas. especiali-
dades &suas applicaçim.

Art.. 293. O; alumnos do 1° anilo, além doa trabalhos quelhas.
competem, deverãu associar-se esmo auxiliares aos trabalhos da
2° anno.

MI. 2)6. Os alumnos que revelarem mais aproveitamento-
em c ala anno serão aproveitados corno chefes de turmas noa tra-
balhas praticos.	 .

Art. 297. Os aluamos que. tomarem parte nas excursei ás
propriedades agricolas, mercados, feiras, museus e jardins, deve-
rão apresentar ao respectivo professor una memorial contendo suas
obser vaçee.s.

Art. 298. Haverá nos aprendizados um curso primaria para
alumnos que delles precisara" podendo tamboril funccionar urna
secção nocturna, destinada principalmente a trabalhadoras ruam
da zona.

Art. 299. No curso a que se refere o artigo anterior serão.
observados os disp rsitivos do presente regulamento em relação ao.
ensino primario agricola.

Art. 300. Os aprendizados agricalas para execução de seu pra-
gramma, deverão ter as seguintes dependencias

a) deposito de machinas, instrumentos, utensilios agricolas„
insecticidas e fungicidas

b) construcções propeias para os diferentes animae.s, estru-
meira, deposites do sementes, forragens e productos agricolas ;•

c) arca destinada ás diversas culturas, campo de demonstra-
ção, horta, pomar, jardim, prados naturaes e artificiam, installa-
ções para sericicultura, apiario, etc. •,

installações para beneficiameato e embalagem dos productos
para a industria de lacticinios, focularia, fabrico da farinha, dis-
tillaria, etc. •

e) gabinete e laboratorio de physica e chimica com apparalhos
simples, dos que forem adoptados n3 ensino primaria agricola

I) gabinete de historia natural com collecções dida,cticas e bar-
baria organizado pelos alum nos do referido curso ;

g) bibliotheaa agricola com livros elementares, revistas sebre-
agrieultura, zeotechnia, veterinaria e industrias ruraes

h) museu agricola e florestal, com caneca3es do sementes de
plantas regionacs e seus produates, modelos de machinas, lastra-
mentos agricolas, planos, plantas e modelos do construcções-
rumes

i) oficina para o ensino profissional elementar
j) offleinas para o trabalho da madeira, ferros couro, vime,

olaria, alvenaria, etc.
li) posto meteorologia°.e"

•Art. 301. Na organização das differentes dependenclas, dever-
se-hão observar a natureza pratica do ensina o suas applicaçães
pequena cultura e ao; goaeros de prolueção que lhes são proprios.

Art. 302. Nas oficinas que forem estabelecidas dever-se-hão
observar os preceitos geraes do decreto 7.736, de 23 de dezembro
de 1909, em tudo que co conciliar com o presente regulamento e
com o regulamento especial dos aprendizados.

CAPITULO XXXIII

DO PESSOAL DE ENSINO E ADMINISTRATIVO

Art. 303. O pessoal de ensino dos apren lizados agricolas con-
stará de:

a) um director o professor de agricultura, notechiiia, vete-
rinaria e industrias rumo;;

b) um auxiliar agronomo ;
c) um professor primaria toa lo um ou mais adjuntos, con-

forme o numero de alumnos ;
d) uru secretario, ene arregado da contabilidade, e professor

de contabilidade nricola ;
e) um conservador da bibliotheca e do museu,

alui-mies;
f) um chefe do culturas;
p) um jardineiro e horticultor ;
h) um tratador do animam
i) um pratico de industrias agricolas
5) um mestre de oficina para o trabalho do ferro
h) um mostro de oficina para o trabalho da madeira ;
1) operaria para o traballio de alvenaria, olaria, couro;

vime, etc.

e inspector do
_
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•
• sia) um cone mo

si) um mestre do gymnsst i ca e irstrac:!ão militar
o) um porteiro contudo);

• p) o numero de serventes o trahal1alwe3 imos sarios aos dif-
ferentes serviços.

. Paragrapho unico. O posto metro .ologico fica,rá a cargo do
chefe de culturas.

Art. 304. O cargo de director dos aprendizados agricolas só
polua. ser •cccup.do por eng3nheira a g ronomo, agron imo, re-
gente agricola ou pessoa de notorOt competencia em agricu tura,
demonstrada em public43es e trabalhos praticos. sendo indisoen-
savel que tenha pelo menos doas armes de tirocinio na direcção
do esta,bel!cimmto rtu.a l , de propriedade particul tr ou do.Governo.

Art. 305. Os choros de cultura deeem ser protissionaes em
agricultura que prcvem COM titulo ou documento e paivalente que
fizeram o cursa de u . na escola pratica ou de um aprendiz tdo agri-
cola ou tenham dirigido um estabelecimegto rural, organizado de
accôrdo com as inodern is praticas .agronomicas.

Art. 300. Será adopt tdo identieo criterio na escolha dos mess
.ires de oficinas, que. deverão ser aptos a ensinar por processos mo-
. demos as drtes IILLIMJ.03 a que se dedicam.

Art 307. O direator, além dos deveres prescriptos no regula-
mento esp !ciai dos aprendizados, deverá promover pequenas expo-
sições agi-colas, interessando nellas os palitemos cultivadores da
zona, e aveias de que trata o art. 12 do decoto n. 7.703, de 23
de dezembro de 1039.

Art. 308. Cabe-lhe tambem fuer propaganda a favor dos syn-
dicatos, cooperativas e instituições de mutualidade agricola, por
meio de conferencias praticas, distribuição das publicações que lhe
forem rematidas pelo ministerio.

Art. 309. Ircumb.o-lho igaal na ite a propaganda a favor da
conservaça ) ou i'opl Lado das m atas. promoven lo periodica nente
festas das arvores e fao,endo confereoci as sobre o assumpto.

Art. 310. A expio ação da fa.l.C.1 ta exp onmontal corro sob a
responsabilidade do director do aprenliza lo, que deve submetter
manualmente á approvação do ministro o plano de exploração para
o anuo seguinte, compraiendendo o respectivo orçaineoto.

Art. 311. A escripturação fazenla experimental deve ser
feita de aceordo com as P . 'gl'a3 dl, contabilidade a,gr.eola. cabendo
ao director enviar ao ministerm bal. Inertes trimensaes e um reta-
todo animal sobre os trabalhos do aprendizado o da mesma
fazenda.

Art. 312. Os deveres inberentes ao pessoal de ensMo e admi-
nistrativo constarão do reg ammto especi ti dos aprendiza los.

Parasra ih u nso, 	 illrC.:tor do aproadizado sera substituido
em seus impolimuntos ternaorarios pelo secretario.

CAPITULO XXXIV

DA AbMISSIO DOS ALUMNOS

Art. 4)3: Para ser admittido como abanano de qualquer apren-
dizado agracola, deve o candid tto ter pelo mocos 14 annos de idade
e 18 no massimo, ter boa coaducta e constituição physica que o
torne apto para serviço do campo. ser vacci nado c estar iscam de
molestias contagiosas ou infecto-contagiosas.

Art. 314. os aprendizados agrico1as, quando forem internatos
na forma expressa na presente regai Imolai, receberão tombem
aluirmos externo :, que fie Irão sujeitos ao regimen estabelecido no
regulamento esoecial dos aprendizados.

Art. 315. Os alumnos internos serão vostido , , alimentados e
receberão o ensino gratuitamente, sendo tombem gratuita a ma-
tricula dos aliamos externss.

Art. 310. Para ser attingido.o maxi mo da matricula, será pre-
ciso que as condições locaes o exijam e que não haja prejuizo para
a liygiene escolar e boa marcha do curso.

Art. 317. A preferencia dada aos filoos lo popeo cultivadoros,
industriaes asrie das e trabalhadores tornos ,da zona, deverá SOL-

observada rigorosamente na ordem estabelecido no art. 209 deste
regulamento.

Art. 319. 01 Marre-os que exhibirem certificado de exame
final do curso primario ou revelarem em DX n tD1,; de a Imissão
achar-se hab lia to nas materias do respectivo curso. ssrão
citados no primor. ) anuo, doveado os.quo não souberem ler esmo-
ver ou domou ararem no inosm o exame d 3ti jeucia (les 1(3 COnhe-

cimento:, mateicular-so no curso printario do aprendizado, de
conformidade com a cla sse que lhes comaotir.

P tragrapho utile). Dada a ultima lispothese, 03 alunm)s so
• poderã soem ttriculados no prime ro ando, d Tois do terminado o

	

-curso primario.	 . • ,	 .	 .
Art.. 310. O ministro, do accôrdo com o director, in licará

,nualmente o numero de aluirmos extiraos que deverá ser admits„.	 ..	 _ _	 .	
•

cAP:TULO XXXV
DO REGISTEN O ESCOLAR E ECO 031 CO LOS APREN

Art. 3e0. O regirnen eÀcolar sirá identico ao adoptado nag
escolas praticas e ooedecerá aos preceitos do presente regalamento
e dos quo constarem do reg dam int° dos aprendizados.	 .

Art. 321. 03 alumnos rocieberão, pelos trabalhos praticos que
realizarem e pelo anroveitamentoque revelarem nas 'loções theo-
ria ts tluu quoloner . dos cursos, natss que entrarão na composição do
suas respectivas mOdias semestraes.

Art. 322. Nos campos de dom ostração dt essola, dar-se-ha a
cada alumio um 1 ama de terra p ara ser cultiv ela sob sua, rospon-
sabilidado e de a,ccôrdo com as indicações e a orientação do respe-
ctivo professor, c abondo -Ele, além disso, ti onar parto nos trabalhos
da fazenda experiment

Art. 323. O; alu mios do apremlizado receberão uma (liaria,
a titulo de renumeração'de serviços, a qual será regulada pelo sa-
lario corrente na região e de ;Look(' o com a capacidade de trabalho
e as aptidões d o cada um dellos, a i itizo do director.

Art. 324. A diaria do que trata o artigo anterior será au-
gmenta ,ia gradualmente, á medida do desenvolvimento adquirido
pelo altunno nos serviços a seu cargo.

Art. 35. Em relação á renda de cada oficina, regulará o
disposto na art. 11 do decreto n. 7.703, de 23 de dezombro, com-
pletado pelos artigos ns. 12 e 13 do mesmo decreto.

Art. 323. : A renda da fazenda experimental oro que se achar
estabelecido o aprendizado agr.cola será assim distribuida

a) 5 % ao director
b) 3 %. ao chefe de culturas
e) 3 % ao soerá trio e professor de contabilidade agricola
fl) 2'cia ao jardineiro e horticultor
e) 1 Sa ao encarregado dos animaes e ao pratico de industrias

agricolas
/) 20 % para serem (listribuidos annualmonto pelos alumnos.

na ordem do respectivo merito e de accórdo com a proposta do di-
rector approvasla pelo ministro

g) a quantia restante será recolhida ao Thesouro Feleoal
destinar-sesha a melhoramentos nu aprendizado.

CAPITULO XXXVI
WS EXAMES, EnS " CERTIFICADOS DE CAPACIDADE E D03 MIEMOS

ESCOLAR É3

Art. 327. Nos exames pareiaes e finae ls. assim como em todo
o rogimen escolar, vigorarão os dispositivos estabelecidos para as
escolas praticas e os que forem consignados no regulamento dos
aprendizados.

Art. 328. Os alumnos que concluirem o curso terão direito à
um certificado do capacidade em trabalhos pratieos de agricultura,
cabendo-lhes preferencia nos cargos do ministerio condizentes com
os me ;rios conhecimentos.

Art. 329. &CU tombem proferidos na acquIs'ção de lotes nos
Centros Agrico . as, o ao que mais se houver distinguido por sua
conduta e aproveitamento, poderá o Governo conceder una loto
gratuita monte .

CAPITULO XXXVII

DO .ENSINO PRIMAM.) AGRIC:)LA

Art. 333. O ensino prirnario agrieola fará parte do program 11%
das escolas primarias estabAecidos nas escolas pr tticas de a ':ri • 11-
tura, nos aproai lizados agricolas, no; nucleos caloniao4, nos e ouros
agricol ts ou em quaesquer estabelecimeatos de ensino aíse•onnuico
em que se fizer preciso.

Paragrapho uniu). NO3 cursos primados do que trata o pre-
sente arti so p aterão ser admittidos alUM:113 dos il nas soxos.

At 331. O ensino primario agricola. Ia) constitue uni curso
systematico de agricultuca ou de sciencio.s accessorias, cabondo•ho
apelas a ftmeção, meramente e lucativa, de despertar a atteação
dos aluamos para a vida do campo.

Art. 332. O ens i no primado a,grieola, é baseado no mothodo
esperimeatal, co mi excita Ws do qu dquer tendoacia a toraar ID.Ais
complexos os programmas do curso prinuar io) e sobrecarregar a
men-ioda dos abanano

Art. 331. O ensino primario agrieola deve ssr ministra lo da
neônio c ins o curso a que o aluinno portados] na gradação escolar
isto é, curso elementar; inádio e superior.

Art. 334. No curso element Lr, devora ser ministradas aos
alumnos dicções de cousas co:n expirem:ias simples e intuitivas sobro

I

1

 os ramos da natureza, os paeoomcnos mais conuntans, as materias
.priinas e ás transformações a que e tão sujeitas pelo tea'oaltes
agricola e industrial.
• 'Art. 335..0 ensino agricola no curso elementar deve-ser com:

pletado e orn p.sseios, - excursões e organização do pequeaas colle-
cções escolares. . . s. -.. •.. _ • • •	 _ ..	 ... . ..	 .
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• Art. 330. Nas attla'S de e-scripta; leitura, calaulo mental, exer-
'cicios de desenho o nas ficções das diversas anatarias do mogramma
deverão os -profassores escolhera de preferencia, sempre que fôr
possivel, quesões que se-relacionem com a historia natural o a
agricultura, em seus difTerentes ramos.

• Art. 337.. No cura médio deverão ser ministradas aos alumnos
noções:elaniedtares de,IiistoAa natural. intuitiva e experimental-
mente, com auxilio ao apparelho. si raplès e meliante exercidos o
demonstraçõea ao alcance da capacidade dos alumno.st

Art. 338 Completai ão as liCçÕOS ' e exercícios escolares do curso
módio as excursões. e paaselos ,aos campos de cultura, jardins; mu-
seus, exposições, feiras o mercados, etc., e a organização do cone-
cções de histeri natural.

Art. 339. No car ,o superior Os .alumnos deverão fazer a revi-
são do curso nualio, em relação ao estudo de physica e historia
natural, ampliando-o quer em relação ao • estudo do homem, dos
animaes, minaraes o vegetaes, quer na parte referente ás primeiras
nosi3es systematicas de physica e chimica.

Art.- 340 ' No jardim da escola e no canal» de demonstração
deverão ser feitos e wreicios sobre terras de cultura, poder ferti-
lizante dos estrumes, cultura; demonstrativas em vasos e em par-
adias de terreno distribuidas aos aluemos.

Art. 341. São pares complementares do ensino primado agri-
cala os trabalhos manaaes, o ensino profissioaal elementar, o dese-
nho, a dactylographia, gymnastica, 03 jogns sportivos o exeacicios
militares, tendo-se sempre em vista, em relação as duus tiltimos,a
idade e a compleição physica do alumia°.

Art. 342. O ministro, ao expedir as instrucções relativas a
esta parte do presente regulamento, estitbaleaerá, o programes,
detalhado do ensina prima?io agrícola e indicará o material de
ansiar) experimental e. tudo que disser respeito ao regimen e á
hygi me escolar.

• CAPITULO XXXVIII
DAS ESCOLAS ESPEMAES DE AGRICULTURA

Art. 313. O ensino especial a gricola tem nor fim o estudo
detalhado do certos ramos de agricultura, aperfeiçoand•o-os na me-
dida, do desenvolvimento que . se queira dar a qu Liguei' ramo de
caltura regional.

Art. 344. As escolas especiaes terão organizaeão similar á das
escalas praticta, canforme os disaositivos do -prasente regula-
mento, .com ampliação da respectivo programma, no sentido de
deaenvolver o ensino a ramo de cultura a que se destinam as
mesmas escolas e o das matarias accessarias que cana dias mais de
perto se rei teionam. • ,•

Art. 345. As escolas especia.es de agricultara poderão referir-se
á horticultura, fructicultura, culturas forrageiras ou qualquer
cultura industrial.

Art. 343. O Governo Federal, na forma prescripta no presente
regulamento, poderá concorrer para a .fundação de uma escola
especial em qualmer Estado, do preferencia a uma escola pratica,
si assina°, entendem os respectivos governas locaes.

Art. 347, O eusino especial de agricultura, em qualquer de seus
ramos, poderá tombara ser ministrado sob a forma do apren-
dizados agricalas, de conformidade cora o disposto no presente re-
gulamento.

Art. 318. As escolas praticas de horticultura e fructicultura
comprehenderão em seu programam), com maior desenvolvimento
que . nas escolas praticas, em geral, a arboricultura fructicola„ a
cultura e as construcções horticolas, a cultura florestal e de or-
namento, a jardinicultura, floricultura, ornamentação floral,ar-
chitectura -paizagista, apicultura, sericicultura, avicultura e
Criação de pequenos animaes domesticos.

Art. 319. As escolas especiaes deverão ser dotadas do material
e das installações necessarias ao desenvolvimento da parte pratica
do ensino. .

Art. 350. As industrias ruraes relacionadas com a cultura espe-
cial de cada uma dessas escolas deverão ter analogo desenvolvi-
mento, em relação ás noções theoricas e á parte pratica de cada
uma deltas.

Art. 331. 03 dispositivos do presente regulamento concarnentes
fis oscolas praticas applicam-se geralmente ás escolas cspeciaes de
agricultura.

CAPITULO XXXIX
DAS ESCOLAS DOMESTICAS AGRICOLAS

Art. 352. As escolas domesticas agricolas visam preparar as
filhas dos cultivadores para os misteres da vida agricola, minis-
trando-lhes, com esse proposito, educação apropriada ao sexo e aos
serviços ruraes que lhes são adequados.

Art. 353. A educação a que se refere o artigo anterior tem
inicio no curso priinario agricala, na ferma do art. 331, devendo
Boi' completado nos Cursos ambulantes e nas escolas domesticas %Ti.
folas.

Art.3:5I. A organização das escalas domesticas agricdas dea
verá participar dos dispositivos referentes ás escolas praticas,do
agricultara, com as madificaçães que forem feitas no regula",
mento das primeiras.

Art. 355. O programma do curso attenderá á revisão e am-
pliação do ensino nrimario, á crea.ção do ensino primario agricola
para as adumais que não souberem lera es'erever, do ensino ele-
mentar das scienci is accessorias e do de horticultara, fructicultura,
jardinicaltura, floricultura, zootecbnia, industrras rumes, inclusive
a de lacticinios, economia domestica, economia social. noções de
hygieie geral, de direito usual, de commercio e contabilidade agri-
cola.

Art.•35 O ensino deverá ser professado. pelos methodos p3da— .
gagicos estabelecidos para as escolas praticas de agricultura.

CAPITULO XL •
DOS CURSOS AMBULANTES DE AGRICULTURA

Art. 357. Os cursos ambulantes de agricultura terão par fina a
instrucção profis•lonal dos agricultores que, por circumstaacias
especiaes. está; privadas do recorrer ao; CURSOS regulares dos esta-
belecimentos de ensino agricola,	 .

Art. 353. Os cursos ambulantes comprehen lerão, além dos dia
versoa ramos da agricultura geral e especial, a zootachniat, alimen-
tação e hygleue dos animam dinnesticos, seu tratamento, industrias
saneies, arboricultura fructicola, horticultura, tratamento das mo-
lestias communs ás plantas cultivadas, avicultura, apicultura, seri-
cicultura, etc.

Art. 359. Incumbe aos professores ambulantes: •
a) dirigir e orientar os trabalhos referentes ao campo de de.-

monstração em que se acha estabelecida a respectiva sede, promo-
vendo nelle a cultura methoilica e racional das plantas propriae da.
zona o de outras que lhe possam ser adaptadas; 	 •

b) dedicar-se ao estu lo pratico dos melhores processos de boni-
ficação dos productos . agricolas resultantes das mesmas cul-
turas;

e) estabelecer nos referldos campos de demonstração culturas.
systema,ticas de plantas fructiferas para serem distribuidas gra-
tuitamente pelos agricultores;
• d) estabelecer nos mesmos campos de demonstração secções
destinadas á avicultura, criação de pequenos animaea dornesticoa-
apicultura, sericicultura, leiteria e outras industrias ruraes;

e) realizar, com auxilio de seu ajudante, cursos praticos para
adultos na sede do serviço, com um nareero daterminalo de ficções
sobre assumptos agricolas e do industria rural mais uteis aos agri-
cultores da região, acompanhando-os sempre de demonstraç5es
praticas;

attender ás consultas oraes o escriptas que lhes forem dirigi.
das sobre assumptos technicos;

g) fazer executar gratuitameato no • labaratorio do chimica
agricola do campo de demonstração analyses de terras, adubes,etc.

h) fazer propaganda a favor dos syndicatos agrieolas, das coo-
perativas e das instStuiçiias de mutualidade ageicola,s, nas zonas
onde essa funcção não estiver confiada aos inspectores•agricolas a-
sem ajudantes, attendendo para isso aos pedidos de dados e infor-
mações que lhes forem feitos a bem da organização dessas insti-
tuições ;	 •

i) fazer propaganla sobro a conservação das unam, por meia-
de conferencias e publicações e promovendo periodicamente a rea-
lização de festas das arvores ;
• ,j) realizar periodicamente experieacias e concursos sobre ma.
chinas agricolas o instruir sobre o manejo de qualauer mLcelhina ita
agricultor ou trabalhador rural que deseje adquirir a pratica ne-
-cessaria ;

h) manter mia serviço de itlformae3es commorciaes sobre ca
preço de machinas, sementas, adubos, insecticidas o de tudo que'
se relacione com a agricultura o industrias nuns

I) orientar 03 agricultores que o solicitarem sobre a realização-
de trabalhos de drenagem o irrigação, aberturas de estralas ou
qualquer construcção rural ;

.m) organizar e dirigir cursos de adultos em qualquer ponto der
sua circumscripção, de conformidade com as prescripções do pre-
sente regulamento e as instrucções que forem expedidas sobre o•
assumpto ;

n) concorrer para a organização de campos de demonstração,
promovida por iniciativa particular, por associaçãõ agricolia, ou
pela governo local, tendo em vista as formalidades estabelecida
para esse fina ;

o) realizar cursos elementares de historia natural e de agri-
cultura nas escolas rUrae3 mais proximas da &Ide de sua jurisdi-
cção, 'mediante accôrdo entre o ministro e o governo local ;
• p) informar mensalmente o alinisterio de todos os serviços raa-
lizaaos sob sua direcção, e sobre a situação da agricultura local,
acompanhando sempre . essas informações de dados relativos á pro-
ducção ;

g) additar ao relatorio mensal dalos relativos ás excursões re-
alizadas durante o moz;
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r) premover exposições • rogionees, concursos; comícios, .con fesa•
rencias agrisolas, distribuir pelos agricultores publiCações uteis e
prestar sua collaboração na organização do pequenas bibliothecas
agrícolas;

s) prestar seu concarso aos trab tlhos de estati>tica agro-po-
cuaria, que se realizarem na respectiva circumscripção.

Art. 300. Para org ínizaçio de um curso ambulante de adultos
em qualquer ponto da circumscripção affecta a um professor am-
bulante, deve a autoridade municipal, assoei mão assricola, ou gru-
po de agricultores, dirigir convites, nesse sentido, ao mçamo pro-
fessor, directamente ou por intermedio do inspectoragricola.

Art. 331. A real i zação do curso só poderá verificar-se quando
houver, no minium, 20 pessoas que queiram acompanhar o mesmo
curso o haja legar apropriado para sua realização, correodo
despezas de passagens do profossor e transporte do material es-
colar por conta dos interessados.

Art. 362. O professor ambalanto deverá ter á sua disposição o
material necessario para os cursos que deve realizar, constando
de collecçõe I didacticas de historia natural, instrumentos e appare-
illos apropriados ao estudo elementar de sciencias physico-chimica,s,
uni laboratorio de ehimica agrícola, muno laboratorio portatil,
amostras do terras, adubos, rnappas muracs relativos a machinas
agricolas e aos diversos ramos da agricultura, nacional, a,ppa,relhos
portateis para o fabrico de queijo e da manteiga, macliinas e
attensilios para applicação de insecticidas, fungicidas, etc.

Art. 33. Haverá na sele dos cursos ambulintes tru deposite
de ma.cliinas agrícolas para os serviços dos campos de demonstra-
e3.o e para serem emprestadas aos pequenos cultivadores, me-
diante as condições que forem estabelecidas.

Art. 304. N es excursões que o professor ambulante fizer para
organização de cursos de adultos ou de escolas domesticas agri-
colas temporarias, devo lazer-se acompanhar de todo o material
escolar que Si tornar necessario, de modo a dar o cunho mais pra-
tico possivel aos referidos cursos.

Art. 365. O professor ametilante deverá distribuir aos seus
ouvintes o resumo impresso das suas lições, ema indicação dos li-
vros que poderão ser consultados sobre os assumptos a que cilas
ie referem.

Art. 306. Cubo-Eito igualmente fornecer monographias sobre
os mesmos assumptos ru livros simples, abroviadoe, que poderá
requisitar do Ministerio, para esse fim.

Art. 307. Os aluirmos dos cursos ambulantes poderão prose-
guir no estudo da materia ou materias de que constarem os
mesmos cursos, por meio de correspondencia com o respectivo
professor.

Art. 3G3. Os alumiam que pretenderem obter um attestado de
capacidade sobre a materia ou m devias dos cursos realizados, de
conformidade com o art. 360, poderão requerer exame ao mesmo
professor, devendo a remectiva mes t coostar do inspector agri-
cola, como presidente, do professor ambulante e di professor do
qualquer estabelecimento de ensino do Estado ou d.) agricultor que
Sor escolhido pelo ministro.

Art. 309 O professor ambolante terá um ou mais auxili ares,
3onforme oalesenvo!vimento dosserviças a seu carg,,e_abendo a um
deites a funcção do chimico do campo de demonstração, obriga-
do a permanecer na sede do professorado para substituil•o
em sua ausencia.
• Art. 370. AlOm dos professores ambulantes, o Governo poderá

nomear especialistas te:hamos, quando julgar conveniente, para
realizar curso; ambulantes sobro cortas especialida les do agricul-
tura, zootechnia e industrie rural, ou atteader pessoalmente a
consultas que lhes forem feitas sobre assumpto determinado de
qualquer dos referidos ramos.

Art. 371. Os cargos de professores ambulantes, auxiliares e
professores do cur ios ambul untes especiaes serão providos por cor-
urso, devendo ser coo titeidit a commissão do inspector agrícola,

com o presidente, um professor de agricultura, um de historia
natural, uni do sciencias physico-cliimicas, um de zootechnia, e ve.
terinaria, uni agricultor e um industrial aericole.

Art. 372. A' falta do espeoialistai nacionaes, serão contracta.dos
para professores atribui untes technicos estrangeiros de reconhecida
capacidade, consoante as exigencias do pres mte regula iiento.

Art. 373. Na hypothese do artigo anterior, abrir-se-ha con-
curso para o cargo de ajudante.

Art. 374. O Governo poderá, tornar extensivo ao Exercito os
cursos de adultos, quer por intermeulio dos professores ambulantes,
quer mediante urna organização especial estabelecida por accôrdo
entre os ministros da Guerra o da Agricultura, Industrie e Com-
morem.

Art. 375. O ministro, ,ao organizar o serviço de professores
ambulantes, mercará a zona de jurislieçU de cada um deites.

CAPITULO XLI
DOS CURSOS CONNEXJS COM O ENSINO AORICOLA

•
• Art. 376. São cansiderados cursos c onmesoacom o ensino agida

'cola. superior os curso> de.11is tioria Natural _realizados , no Mascai.

paeional e outros, que _venham a ser estabelecidos em igUieS
CORrikt523.

CAPITULO XLII
DAS CONSULTAS AGRICOLAS

Art. 377. 03 institutos de ensino agrícola, qualquer que seri
sua natureza, e os estabelecimentos o serviços a cargo deste Minis-
terio deverão attender ãs consultas que lhes forem dirigidas, por
Intel:medi° dos reseectivos directores, pelos agricultores, criadores
ou profissionaes de industrie rural.

Art. 378. O ministro expedirá instrucções para regular o ser-
viço de consultas.

• CAPITULO XLIII.
DAS CONFERENCIAS AGRICOW

Art. 379. As conferencias agricolas ficarão a cargo dos inspej
etoresagricolas e de seus ajudantes, podendo tambem ser realiza-
das pelo pessoal dos cursos ambulantes, na fórm t indicada no pre-
sente Regulamento e nos regulamentos o instruções que forem ex-
pedidos pelo ministro.

Art. 330. As conferencias agrícolas, quando realizadas pelos
professores ambulantes e seus ajudantes. deverão versar sobre um
assurneto pratico determinado, sendo invariavelmente seguidas de
demonstra,ções

Do 3 serviços e installações complemsntaras do ensino agricola
. ;saia

CAPITULO XLIV
DAS ESTAÇUS EXPERINIENTAES

Art. 331. As estaçõos expirimentaes toem por ols:ecto o estudo
experimental de todos o> factores da proilacção agrícola regional,
de modo a fornecer aos agr:calt)..es os dados prnisos para apor-
felQ)amento dos m ;nulos de cultura e melhoramento, quer das
plantas ateis e dos Seus produtos, quer dos animes domasticos e
d is industrias ruraes.

Art. 382. As estações experimeataes, para preenchimento dcs
fins a que se propõem, devem

1.° attender ás consultas que lhes forem feitas sobre qualquer
questão agricola, de sua competencia;

2.° executar gratuitamente analyses de estrumes, adubos,
terras, plantas e aguas

3. 0 distribuir plantas e sementes seleccionadas;
4• 0 promover o melhoramento dos processos concernentes ti

bonificação dos producto.s agricolas e ás Mi:latrias agricedas;
5.° realizar em cameos de expeeiencia e demonstração esta-

belecidos nas fazeadas experimentaes que lho ficam atmexas expe-
rimentações e culturas de plantas uteis, comprehendendo as que
forem communs á região e outras que devam ser una exploradas,
assim Como tOd03 os trabalhos referentes ao melhoramento dos
terrenos

G.° estudar as molesti as comuns ás plantas cultivadas, 03
meios de as combater, vulgariz Lndo-os entra os interessados ; 	 .

7.° proceder ao estudo afi .ologico e chimico das terras, quer
para as necessidades immeliatas da cultura rogional, quer para
organização da carta aisrologica.;

8.° estudar a composição chimica dos estrumes, adubos, corre-
ctivos, aguas, alitn natos do origem vegetal e animal

9.° fazer experieacia,s sobre alimentação dos animes do-
mc StiCO3

10, estudar praticamente o aproveitamento industrial dos pro-
duetos agricolas, o fabrico do queijo, da manteiga, si a estação fun-
ccionar em zona pastoril

11,proceder a estudos sobre fermentos, fermentações. industria
de distillação, conforme os interesses economieos o industriaes
região;

12,promover o desenvolvimento da polyeultura
13,concorrer para o aperfeiçoamento de uma cultura deter-

minada, estudando-a sebo ponto de vista cultural e da boaifi:açãe,
methodos de co iservação, emballagem o commercio dos respe-
ctivos produtos

14,contribuir para a especializiçb dos aluamos que concluirem
o curso da Esoola Superior de Agricultura e Vetou n unia do Brasil
e das escolas medias ou thmico-praticas e para a histrucção
techuica de qualquer profissional de agricultura ou de industriai
rural.

Art. 383. As estações experimentaes comprohenderão duas
ordens de serviços

a) serviços administrativos
b) serviços technieos.
Art.334. 03 serviços administrativos ficarão a elege do dire-

ctor. a quem cabo simultaneamente a direcção technica do esta-
belecimento e que será, auxiliado, na parte alministrativa, poriam
eserinturario; encarregado da contabilidade e da secretaria, •iinis
escrevente, um bibliothecario, encarregado da expedição das pu-
,blicações, um porteir i emitiu° e o namoro do serventes; ea`tras'ea.-,	 -
lhadores , ruraeaspie iu neeesiarin.
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- Art. 385. O numero e a natureza dos serviçoa teclinicos das
estações experimentaes devem variar conforme as necessidades
ecouomicas das regiões que forem estabelecidas..

Art. 386. Além da parte geral, commurn aos diversos esta-
belecimentos desse genero, cabem ás estações experimentaes espe-
cializar os ramos de agricultura e industria rural prepoaderautes
na região e dos conhecimentos seientificos que guardarem eme
ellas mais estreitas relações.

Art. 387. A organização geral das estações experimentae-s
deverá abranger as seguintes divisões technicas

Laboratorio de biologia vegetal, compreheaseeasa
a) physiologia vegetal e ensaio de sementes
b) phylopathologra;
c) ent anologia agricola„ apicultura, sericicultura otos
Laboratorio de chireica, comprehendendo:
a) chimiea agrieola
b) chimica vegetal e bromatologia
c) microbiolosia e technologia industrial agrícola.
Secção ngronoinica cemprehendendo:
a) agr cultura geral e eleacial;
b) horticultura, arboricultura e fructicultura
Art. 3e8. O pesssal constará do director, e dos seguintes fun-

ccionarios:
Labora torio de biologia vegetal

Um chefe com dous ajudantes tochnicos.
Laboratorio de chiinica

Um chefe com dons ajudantes technicoS.
Secção agtonomica

Um chefe de culturas.
Um jardineiro e horticultor.
Paragra.pho unico, Os cargos de ajudantes do Laboratório de

Biolosia Vegetal poderão, a juizo do mini ,tro, ouvido o director da
Estação Experimental, ser reduzidos a um, ficando o phytopatholi-
gista encarregado das funcções de entornologo.

Art. 389. O director deverá ser especialista em qualquer das
secções technicas e será simultaneamente chefe . de uma delias,
sendo condição indispensavel que, além do preparo theorico, tenha
tirocínio pratico.

Art. 320. Cala ajudante technico teil a seu cargo um dos
0.ssumptos comprehendidos na secçlo respectiva.

Paragrapho wii e). A condiçÃo exigida para o director da Es-
tação Experimental torna se extensiva aos ajudantes do chefe dos
laboratorios.

CAPITULO XLV
DAS INSTALLAÇÕES

Art. 391. As estações agronomicas ten. ') as segtiatos
lações:

1°, laboratorio de physiologia, vegetal, ensaio de sementes e
phytopatholo ai a

laboratorio de entomelogia agricola ;
3°, labora,torio de chineles, agricola, vegetal o bromatelogica.
4°, laberat)rio de microbielogia e techaulegia, industrial agri-

colas ;
5°, fazeis la experimental com as respestivas installações
6°, c a imos de experiencia e demenstraçã,o ;
7°, museu agricola e florestal
8., galeria de machinas
9., p ist') meteerologieo.
Art. 39. A fasea la experime,atal deverá ter pelo menos 59

hectares de boas terras do cultura e será dotais, de campos de
experiencia e detnon .nração, jrdim, p)mar, horta, elmo s do
cultura, sc'eão penaria, aplano, inst 'Ilações para sericicultura,
animaes de trabalho, deposito de machinas, semeates, adubos,
etc.

Art. 393. O plano das estaCies experimentaes devera ser alto-
rade para cala casa de mode as dista :ser ás necessi fades peculiares
á Zona em que for estabeleeido, esnservando, entretanto, 03 prin-
cipios fumiamentaes de sua organização.

Art. 394. As e3taç5o3 experimentaes deverãe publicar periodi-
camente um beletim destitua() á divulsação dos trabalhos e de co-
nh ciinontos useis relativos a assumptos de agricultura e industria
rural e que será distribuido gratuitamente.

Paragrapho unia). O b detim será dirigido pelo direster com a
collaboração do pessoal technico.

Art. 395. Si a estação experimental tiver de servir á uma re-
gião em que predomine a industriai pastoril, deverá o seu plano de
organização ampliar-se na p trte relativa á industria de lacti-
cinios e no que se relaciona com a hygiene o alimentação do gado.

Art. 396. As estações experimentaes estabelecidas em regiões
que toem por principal fonte productora a industria assucareira o
de distillação deverão,por sua vez, desenvolver na secção respectiva
_A parte concernente á microbiologia industrla,1 agricola e suas ap-

plicaOes, á vinicultura, fabrico do aleoo/, bebidas espirituosas, cer-
veja e outros productos.

Art. 397. Serão admittidas nas estações experimentaes pes-
soas que queiram praticar em qualquer das secções, a juizo do di-
rector que fixará o numero de praticantes, de accôrdo com o chefe
da respectiva secção.

Art. 3)8. A' falta do profissionaes brazileiros, serão preenchi-
dos com technieos estrangeiros contractados os cargos technicos das
estações: experirnentaes.

Arr.• 399. As estações exporimentaes deverão receber os alu-
mes das escolas agricolas que tiverem de fazer estagio em qual-
quer das secções.

Art. 400. A renda das estações experimentaes, procedentes
da venda de produtos agricolas e de anima.es, ficará sob a inime-
diata responsabilidade da director, que apresentará trimensal-
mente relatorio circumstanelado dos serviços realizados e de tudo.
que disser respeito á administração e os respectivos balancetes.

Art. 901. No regulamento do cada uma das estações que
se fundarem, serão estabelecidos os deveres o attribuições
inherentes ao pessoal technico e administrativo das estações cape-
rimentaes.

Dos campos de experieueia e demonstração

CAPITULO XLVI

DOS CAMPOS DE EXPERIENCIA.

Art. 402. Os campos de experiencia deverão ser estabelecidos
nos diferentes estabelecimentos de ensino agricola superior e médio,
nas estações experimentaes, o servirão exclus,vameate para ensaios
o estudos até que os resultados obtidos mereçam ser vulgarizados.

Art. 403. Os campas de experieacia, deverão ser orientados o
dirigidos nos referidos estabelecimentos pelo lente da cadeira do
agricultura especial ou chefe da secção ,de agronomia S02.1111,1actos
por seus auxiliares.

Art. 401. Os lentes de agricultura ou chefes de secção agro-
nomica a cujo cargo estiverem os campos de experiencia, deverão
eor ausiliades respectivamente, em seus ensaios e experimenta-
çaes pelos lentes ou chefes de secção technica cujos serviços lho
forem necessarios. 	 •

Art. 405. 03 campos de exporiencia deverão ser dirigidos por
um engenheiro agronomo ou a.gronomo, com grande tirocinio pra-
tico e dispondo polo monos de um laboratorio de chimica aericola
e vegetal.

Art. 406. A área dos campos de experiencia deve estar subor-
dinada á natureza das experimentaçrles a que são destinados, de-
vendo os mesmos sor estabelecidos em terreno de natureza holm-
genea, e que represente por sua composição chimica e por seu
grão de fertilidade as terras mais communs e:n toda a regias.

Art.407. 03 resultados dos campos de experiencia s,5 deverão
ser vulgarizados quando corres eenderem ao tim das ex perimenta-
ções e possam servir de ensinamento á agricult era local.

CAPITULO XLVII

DOS CAMPOS DE DEMONSTRAÇÃO

Art.408. 03 campes de demenstração tocai por fim divulgar os
conhecimentos prat eis adquiridas em experimentações anteriores,
tendo em vista o aug,mento da producção a;ricola.

Art.409. 03 campos de demonstração devera) ser estabelesidos
em terrenos que reunam as ceadiçõ ;s exigidas para 03 campos do.
exporiencia, sejam servi 103 por meios facois de communicação e
possam aproveitar ao maior num aro possivei do agricultores da
respectiva zona.

Art.. 410. A ar,?a, dos campos de demonstração não deve se
inferior a 23 hectares, afim de serem realizadas, alem das cultu-
ras em canteiros d2stinadas ás dernanstrações, culturas normaes
das mesmas plantas, para verificaçao em maior escala dos resulta-
dos obtidos.

Art. 411. Os terrenos dos campos de demonstração serão
validos em paresells.s distiecta,s, um as destlnalas á demonstração
que so tona em vista, outra; que servirão de testemunha e serão
cultivadas de accordo com os m:ith3dos adoptados na região.

Art. 412. Os caulins do dommstraçao, quando 115,0 forem'
instalados nas proximilades de qualquer estab •lecirnento de ensina
ou estação ageonomica, deverão pass ./ir um Isboratorio de chimica
agrieola, para analyse de tonas, planta°, sementes, estrumes, etc.'

Art. 413. OS campos de dem mstração deverão estalar, sob O
ponto de vista agricola o ecoa arnica, as culturas domes e outras
que davam ser introduzidas na zma o, com esse intuito, deverão
proceder a experimentações sobre as terras cio cultura, sua explo
ração mediante instrumentos aperfeiçoados, as plantas uteis, as
molestias que lhes sio communs e seu tratamento, meios de aug-
montar o poder fertilisante do solo, estados sobre criaçãode ani-

tmaas, apicultura, sericicultura e avicultura.

•

b,
Art. 414. Os campos de demonstração deverão ser dotados dal

installaçães precisas para bonificação dos producks sie sum
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turas, do uma galeria do rnachinas. agricolas, de deposites de
estrumes, sementes, adubos, e das installações necessarias para
criação do provimos animaes domesticoa, apicultuaa e serici-
cultura.

Art. 415. A organização dos camp's de demonstração, que
tiverem de ser installados como estabi3lecimentos independontes,
ficará, a cargo dos professores ambulantes, nas zonas de sua
jurisdicção, cabendo aos in3pectores agricolaa, seu; ajudantes e
aos professores especiaes a installação doa que ficarem na zona
em • cnie tiverem do exercer as funcçõos que Moo competem.

Art. 410. Os campos de demonstração que se Constituirem, na
fórma do artigo anterior, ficarão sob a inspecção do professor
ambulante o terão um director e o numero do auxiliares que
for nocassario, cabendo ao professor ambulante visit tl-o com
frequencio o real n zar noite cursos do adultos ou conferencias
sobro asstunptos proticos, no que será auxiliado polo respectivo
director.

Art. 417. Nos campos do demonstração deverão ser raser-
va , los os terrenos nocessarios para organização de viveiros de
plantas fructiferas, afim do serem distrrbuidas gratuitamente pelos
agricultores.

Art. 418. Nos campos do demonstração serão admittidos
aprendizes do 15 a 18 annos de idade, em n mero determinado
pelo professor ambulante ou pelo respectivo director, os quites
vencerão diaria correspondente á sua capacidade de trabalho o
suas aptidões.

Art. 419. Haverá nos campos de demonstração cursos pra.ticos
sobro manojo de machinas agricolas.

Art. 420. Os professores ambulante] ou os directores dos cam-
pos do demonstração deverão organizar poriodicaniente nos mes-
mos concursos sobre o manejo de machinas agrícolas, nos gulas
serão dados coma promios aos concurrentes mais habe s maclu nas
ou utensilios a,gricolas apropriados ao ganem de cultura a que se
dedicarem.

Art. 421. Poderão ser estabelecidos, mediante permissão do
ministro, ouvido o prafersor ambulatite qua,nilo lhe couber, cam-
pos de demonstração em propriedades particulares, cabo ido ao
interesado fornecer gratuitamente o terreno, o estrince do cur-
ral; os animaes de trabalho o os trabalhadores.

Art. 422. Ni. hypothese do artigo anterior, os productos dos
campos de demonstração caiarão ao proorietario agricola, que
deverá, subordinar-se ás instrucções do professar ambulante ou do
director do campo do demonstração, quanto á organização dos di-
versos sol• V i os

Art. 423. O Governo fornecerá as sarnentos seleccionados, os
adubos e correctivcs, os instrumentos o utensilios que julaav con-
~lento o tomará a responsabilidade da atiaSyse das terras e das
sementes.

Art. 424. O Governo poderá eatabelecer campos de demonstra-
ção destinados a um ou mais ramos esp ,ciaes do cultura, com o in-
tuito do estimular seu desonvolvimento.

Art. 42'3. O poss s al desaes campos Lio domonstração será cons-
tituido de um director e chefe do culturas, o o numero do auxi-
liares o trabaltadores que fer necessorio.

CAPITULO XLVIII

DAS FAZENDAS EXPERIMENTIES

Art. 420. As fazendas exporimeataes São d sti nadas ao ensino
pratica da agricultura, eni seus diferentes ramos, por meio de de-
monstrações e culturas systematicas das plantas ateis principal-
mente das que forem communs regieS) om que se acharem esta-
belecidos o com auxilio de In a,ticas referentes á zootechnia, e ás
industrias ruraes.

Art. 4e7. As razoadas experimentaes deverão ser estobeleci-
dos como oxplo.ações agricolas de caracter premiar com todas
as depondenclas o lastalla,çõea propria.s á um i fazenda, maielo. in-
stalada em condições do obter o maior rendimento possivel da
cultura do solo, da pecuaria e das industrias ruraes e, regidas por
um serviço completo de contabilidade agrioola.

Art. 4-rz8. A cada um dos typos do estabelecimenio de ensino
agronomico, instituidos do acendo com u preiente regulamento,
deverá corresponder urna fazenda experimontal, organizada con-
forme o programmo do cada urna dedos, o com o fim a que se pro-
põe, tendo em vista a grande, a média e a pequeno cultura.

Art. 42). As lOzenslas oxperimontoes deverão possuir, além
da área destinada aos campas do experiencia o demonstração, a
superticio necessaria par i as cultoris normtea das Mordo-) que ti-
verem servido do objecto ás suas experioncias e demonstrações.

Art. 430. As fazendas experimentles terão as seguintes divisões:
o) agricultura;
b) zootechnia;
c) industrias ruracs.
Art. 431. A divisão de agricultura comprehenderá
a) deposito de machinase utensilios a,gricolas;
b) apparelhos e utensilios neco,ssarios . ao beneficiamento , dos

productos agricola,s;

c) installação para deposito de sementes, adubos,. productos
agricolara celleiro para; grãos, estrumeira, iustallações para uai-
maes de trabalho o mais dopendencias;

d) campos do experioncia;
e) campos de demonstração:

prados natura,e; e artifciaes;
g) terreno; de cultura;
h) horta, jardim e pomar;
i) reserva de terrenos de motto.
Paragra,pho unico. Os campos do experioncia serão reservados

ás fazendas experimenta,eo annexas á Escola Suporior de Agricul-
tura o Medicina Veterinoria. ás escolas má lias ou theorieo-pra-
ticos, ás est tç5es experimentaes e aos po.tos zootechnicos.

Art. 432. A secção lo zootochaia constará das ssguintes depen-
dencias:
•	 a) installações para criação do animoes do accordo com os tias
á que se destina a fazenda;

b) installações para assricultura, sericicultura etc.
Art. 433. A secção do industrias raraas comprehenderá

instalIaçõos necesa irias á indo .tri 1, de laieticinios.á industrio do
distillação, focalaria, consirvaçlo e embolia...som da fructos, o ou-
tras; que devam ssr adoptadas, conformo o progromma, do organi-
zação da escola a quo deve sor annexa mi fazendo.

Art. 431. No caso em que as razoadas experirnontaes não te-
nham em sus proximidades um laboratorio do chimica agricola,
mantido ou subsidiado pelo Govarno Fe lera!, éstabelecido
mais uma divisão para esse fim a qual será confiada a um
chimico e um auxiliar.
. Art. 435. A exploração do uma fazenda experimental deverá
ser baseada na eaeripturração det Libado de sua receita e despeza,
de acoimais) com as regras da comandada a ari .0 a.

Art. 433. As fazendas experim ont tes (leve subordinadas aos
directores dos mesmos estabelecimentos era que estivarem aria
nexos.

Art. 437. Haverá em cada fazenda, exoerimootal que func-
cione annexst á Esc :sola, Superior da Ageiiin't • ira, e ilolicina, Votoris
nada ou á una estada mo lio oil t000vico-pratica, um director o
chefe de culturas com o numero de auxiliares e trabalhadores que
for necessario.

Art. 438. A arca das fazenda experimentao,s, á parte as re
servas do terreno de matta deverá ser ro,o eti vainante de 100 po-
etares. no miaimo, Oura, 9. 2scol . i. Sioterioa da Aariou toro e Melis
cina Votorinaril. ;	 -	 •	 p mr.0 CA , ; , 31 714ii das ou thooricoa
praticas ; par t 'matosos 20 a tra, crta, ir mdizados agrí-
colas e para 04 campos d3 espetam:Ia e demoostração destinados a
um ou mais ramos do cultura.

CAPITULO XLVIX
DAS ESTAÇÕE'S DE ENSAIO DE aracirmas

Art. 439. As estações de on;aio do mitaiii ias ae,ricoLts tema
por fim avaliar, por mem de estudos e exporirn o ntação dirigidos
por p smal compatente, a qmiantida,le o a quillidaae do trabalho
mecatiaibo executado palas m tchinas agricolaa e de industri i coral,
a n ttureza de sua construção e as condiçães de seu funeciona-s
mento.

Art. 440. Serão providas das machinna, utensilioo apparelhos
o isstalla.ções neeessaria,s para os trai) ',tilos referi los no artigo an-
terior, para os ensaios de resistoneias dos moseri tos empregados,
área de terreno apropriado ao ensaio das machiva; ag,ricolaa e unia
galeria de machin

Art. 441. As estaçsles do ousio do mor:binai inanterão um
serviço do informações gratuitas destinadas a is aaricultores e pro-
fission Les de indostria rural sobre asso inpto3 re serent ks á meellauica
agricola, preço d 3 machiatta, apo/icados á agro:lotara e ás indus-
trias ruraes, indicação das mais apropri teta a ca la genero do
trabalho, e procederão a exames de mas:limas do commercio, me-
diante uma taxa que será, fixai:a e n iustruceõos especules.

Art. 442. As machinos a gricolas que não poderem sor exami-
nadas nas estaçõos, s'u'ão ensaiadas em fazendas ex 3eriinmintaes, em
campos do demonstração ou em explora,çõas agricultas particulares,
sob a direcção do posso tl technico das estoçõas.

Art. 443. No fim do exame a que se orocodor, o director de;
estação deverá fornecor ao intere . s.tdo um matsestoolo consignando
os resultados obtidos.

Art. 441. As estações terão uniu secção do desenho, com ale-
ije). photographico, a vol. sorvirá não só par i os s e rviços que lhos
são pectfflaros, coma tombem p tra, iotteader ás regai iisSos dos a,grie
caltores e profissionaes de in lustria rural relativamente a assunIsj.
ptos que se prendam os fins do sua organisiçi, .	 •

Art. 445. As ertaç'e33 do ensaio de mociiinla promoverão pe.:
riodicamente concurso e exp isiç sr • s de machia:toou! 'idas.

Art. 413. O Governo Federal estabelecerá uma estação de
ensaios de maehinu,s, annexa á oscolor Superior de Agricultura ó
Medicina Veteriaaria, do Brazil, poload ) eat.theleeer outras iaolaitaa
mente, ou como parte complemeatarde estabelecimentos do casino
agronomico.
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Art. 447, 0 pessoal das .estações • de ensaio de maeltinas 00//'"
.,stará, de gin director (engenheiro agronomo), um Mecanico, um de-
senhista photographo, um porteira-continuo e o numero de ope-
rarios que (Vir necessario. ,

Art. 418. ,as estações de ensaio de machinas, quando anuns
a, qualquer estabelecimento de ensino, ficarão sabordinadas ao di-
rector do mesmo estabelecimento o serão orienta las pelo lento de
mecanica agricola,.

CAPITULO L
DOS POSTOS ZOOTENINICOS

• Art. 449. Os postos zootoshnicos serão organizados de confor-
midade com os art. 454 e os domais que se referem ao assumpto.

CAPITULO LI •
DOS POSIOS METEOROLOGICOS

Art. 450. Em todos 03 institutos de ensino aeronamice e nos
estabelecimentos connexos com o mesmo ensino serão fundados pas-
tos meteorologicos. de accôrdo Com o regulamento e as instrucções
da Directoria de Meteorologia e Astronomia.	

•

CAPITULO LII
DO ENSINO DE ZOOTECIINIA

Art. 451. O ensino de zootechnia será professado em cadeiras
especiaes dos estabelecimentos do ensino agricola, nos postos zoo-
technicos, nos postos de selecção do gado nacional, nas estações
zootechnicas regiona,es, nas coudelarias, cm escalas especiaes de
industria rural e nas escolas de lacticinios.

CAPITULO LIII
DOS POSTOS ZOOTECIINiCOS .

Art. 452. Os postos zooteahnicos terão por fim promover o
desenvolvimento da industria pecita,ria o das industrias corre-
lativas.

Art. 453. Incumbe aos postos zootechnicos:
1 0 estudar theorica o praticamente todos os assumptos refe-

rentes á criação do gado e melhoramento das respectivas raças;
2° promover kacelimação e multiplicação de animes de raça,

fornecendo aos criallores productos seleccionados;
3° facilitar aos criadores o melhoramento das raças 'gema,

por meio dos repi 1 ctores mais convenientes para esse fim;
40 cuidar da importação de animaes reproductores, por conta

de criadores e agricultores, meliante as condições que forem esta-
belecidas no regulamento respectivo, expedido pelo Gaverdo;

50 fornecer auimaes reprocluctores ás est tçõos zootechnicas
regionaes, tendo em vista as condições peculiares a cada zona, seus
recursos forrageiros e snas necessidades economicas;

60 promover a selecção das raças nacioaaes mais conve-
nientes;

7° estabelecer o registro genealogico dos, alima,es dos mesmos
postss, das estações zootochnicas, ou pertencentes a particulares,
de accôrdo com o regulamanto e as instruções que regerem o
assumpto;
.-	 8° dirigir e orientar a organiz tção de concursos e exposições

9°, ministrar aos criadores Distracções sobro hygione e ali-
Inentação dos animaes, su ts habitações, valor nutritivo das for-
ragens, seus methodos de conservação, etc.

100 , estudar, do ponto de vista agrieola, chimico e econo-
mico, as forragens 'lamines e estrangeiras

11 ., estudar as molestias e parasitas que affectam o gado, sua
prophylaxia e tratamento

' 12°, estudar, theorica e praticamente, os modernos processos
relativos á industria de lacticinios, procurando vulgarizai-os
entre os interessados

.130 estudar os melhores processos de conservação e transporto
dos proCluctos de (origem animal

14 0, manter. um serviço de estatistica e informações relativa-
mente aos mesmos productos

15°, interessar-se na propaganda a favor da organização de
cooperativas de lacticinios;

16°, estudar as molestias e pragas que a.,ffecta,m as plantas for-
rageiras, e os meios de as debellar.

17 0 , proceder a analyse das terras de cultura, sementes, adu-
bos, forragens, pro luct s alimenticios de origem animal, etc.

180, attendet. as consultas dos criadores e agricultores so-
bre os dilrerentes assuinptos compreliendidos eai seu pro-
gramma ;

190 realizar cursos abreviados sobro zootechnia, veterinaria,
industria de lacticitilos ;

.	 20° divulgar, por meio de um boletim ou , de publicações avul-
.9S trabalhos e experiMentações a seu cargo.

CAPITULO LIV . ": •
	 •

DA ORGANIZAÇÃO DOS POST.)S ZOOTECIINICOS

Art. 454. Os serviços a cargo dos postos zootechnicos 'serão de
duas categorias .•

a) serviços administrativos
b) serviços technicos.
Art. 455. A direcção e administração dos postos zootechnicos que

forem fundados com auxilio çlo Governo Federal serão confiadas
a um director, auxiliado do seguinte pessoal:

1 secretario-bibliothecario, encarregado da contabilidade;
1 escripturario;
1 porteiro-continuo o o numero de serventes necessario.
Art. 456. Os Postos Zootechnicos do que trata o artigo anterior

com prehendem as seguintes secções technicas:
l a . Zootechnia e Veterinaria.
24 . A era stologia e Bromatologia.
3a . Lacticinios.
Art. 457. Incumbe á l a secção 03 seguintes assamptos:
1°, criaçio. melhoramento e exploração das raças animaes;
2, acclimação e multiplicação de animaes de raças, com o fim

de fornecer aos criadores produetos seleccionados;
3', melhoramento das raças animaes;
40 , auxiliar a Directoria do Posto, nos assumptos referentes á

importação de animes reproductores, por conta de agricultores e
criadores ;

50 , cuidar do registro geaealogico dos animaes;
6°, fornecer os dados precism para a organização de concursos

e exposiOes de animaes ;
7°, estudar as questões attinentes á hygione e alimentação dos

animaes e suas habitações;
8°, informações e estatistica sobre todos os assuniptos refe rentes

aos animes o seus productos. inclusive o respectivo traia sporte;
9°, realizar cursos abreviados sobre sua especialidade, de ao-

c'erdo com o presente Regulamento;
10r, realizar estudos sobre molestias e parasitas que affectam o

gado, sua prophylaxia, e tratamento;
11 0, tratamento dos animo.es do Posto e das regiões circumvi-

sinha.s.	 •
Art. 458. Incumbe á 2a secção:
1°, cultura de forragens ntacionaes o estrangeiras, quer do

ponto de vista experimental, quer para a alimentação dos animaes
do posto ;

2°, estabelecimento de prados artificiaos e melhoramento dos
prados na.turaes ;

30, trabalhos e experiencias relativas á drenagem o irri-
gação ;

4°, estudo das molestias communs ás plantas forrageiras o
meios de as combatei.;

5°, fiscalização e selecção das sementes ;	 •
6", emprehendimento de ensaios: e demonstrações com instru-

mentos agricalas, applicados á cultura, colheita e preparo das
forragens;	 •

70 , estudo e pratica dos processos relativos á conservação das
forragens ;

80, estudos chimicos e pliyslolo c, ices sobro o valor nutritivo
das forragens e productos destinado; 2á alimentação do gado e for-
ragens alimenticias de origem animal ; 	 •	 -

Si0
'
 analyse das terras de cultura, adubos, correctivos;

10 0 , observaçõ is metoorologicas e clim ttologicas.
• Art. 459. A' 3a secção compete :

1°, estudo technologico do leite
2°, fabricação do queijo e da manteiga e utilização dos sub-

productos da fabricação ;
30, processos de-conservação o transporte dos mesmos pro-

dutos •
4°, 'fornecimento dos dados precisos para organização de coope-

rativas de lacticinios.
Art. 450. Os chefes das diferentes secções e serviços e seus

auxiliares terão, além das funcções mencionadas, o dever de rea-
lizar cursos abreviados, conferencias e demonstrações praticas
concernentes á sua especialidade.

Art. 461. O veterinario deverá attender ás consultas dos par-
ticulares, estabelecendo um serviço dó polyelinica.

CAPITULO LV
DAS INSTALLA.ÇõES NOS POSTOS ZOOTECTINICOS

Art. 462: Os postos zootechn i cos tua), além dos anima.es de
diferentes raças e das installaçõe3 respectivas, as seguintes depen-
denotas:

1. • Gabinete de zootechnia, com esqueletos, preparações ana-
tornicas, modelos para estuda da anatomia e physiologia ; .

2.° Laboratorio de bactereologia,. phartuacia veterinaria, hos-
pital veterivario, .sala de autopsias, banheiros, polyelinica

3.° Laberatorio de chimica anicola e bromajologia'; _
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e de- 1	 Art. 476. O director do posto zootechnico, do ..edirdo com os
' chefes das secções, indicará annualmente ao ministro o numere dd .

alumnos que deverão ser admittidos nos cursos. 	 ,1

Paragrapho unico. Quando o numero do candidatos exceder ao
numero lixado para a adinissãs, proceder-se-ha a cOncurSl entre
eles, versando o mesmo colicurso sobre as materias do ensinO

4. 4 Fazenda experimental, com campos de experiencia,
monetração
• 5. 4 Campos de cultura

('). 4 Instollaie,ão para industrio de litcticinios, com laboratorio.
7. a Hibliotlie.::t.
8. a Posto meteorologico.

CAPITULO LVI

DO PE SSOAL TECIINIC0 DOS ruSTOS

Art. 463. Os postos ziotitelinicos tesão o seguinto pessoal te-
cl i nico :

1 Chefe de soão cl zootechnia, o veserinaria, que ser,i o di-
rector do posto.

1 Apelante da secção ( veterinario ).
1 Auxiliar da eecção ( pie olor ).
1 Auxiliar da secoão ( cv eiI or, sp ricieoltor e apieultor ).
1 Chefe da seieção de agrostolagia e brorna-tologia ( brum000lo-

gista).
1 Ajudante dt secção ( c laimic) ).
1 Preparsdor.
1 Aiudante ( chefe de culturas ).
1 Auxiliar.
1 Chore da se .,ção de adi:Mios.
I Ausili tr.
,Srt. 4G-1. Oe oh • f is da.s iliffe pentos se ieis deverão ser pro-

fissionarts do reemito Uda caos-cidade ssioni.iiiet e que, alem (10,4
dipl n nvis obt. n (10: 011 iii.t tio sconi i i naoions os cet estran-
geiros, :tpres entem attostailos 13 exescicio lo idenoess easeçoss
CIO t smbelocumunt ) similar, p)r d ,;v g nonos, no olham°.

Art.	 13.tra chi6 4[3 (Ituilller (Is socçõos serão prefori
dos diplomados por escàias de ;4;r:et:Ruela

Art. -1;i1. O cari;o ajoulanto fia 1" eçio dovorá s ir exer-
cido por vetin-iirtsio, deveado ssr preferido aluno que teniia
feito tirecinio do bacterio;osia,

Art. .t(a. O preparad, r do lai-oratorio Ii. 00 se2ção deverá ter
feito curso da respectiva maistria.

Art. ES. Os car -os de auxiliares da 1" e 3 4 soseões deverão
ser exorcidos por pessoas qae tenham tiroeinio pratico em cada
uno dos asseinytue,

• Art. 409. Para os corso: do preparador e auxiliar de goste
Tifo . ,ots O:,..rh).5 5 11ã.0 pn-lieridos oseionaes, qaando os houver
com a capitel :a le t ;clinica exiaida.

A.rt. 47). Nãy ) have alo ospeci ilistos co pau, srão contrsot t-
dos. 1:chnicos estrangeiros.

CAPITULÔ

DOS cuRS'Os Nus 1, ,,sTos zOoT.C:INICJS

krt. 41. lliaver,i, nos postos zooteshaicos c ossos abeeviad
para adultos, destinados ao cosia .) pratico das dai:reate espe-
cialidades.

Art. 472. O curso tho iriiet de zootechni 1., can ' taxa do on.533
elenientsres sabre o extor,or dos miim tos domestiecis, sa ts
rente; raças, reprodit:çio, crintio, hygieue, ali 'matação e coi-
tados que lhes deveio ser dispeasa lua, e pratica de melte-ma
veterinaria.

@ 1. 0 No CUrso de zootechnia haverá um/ divisão especial
para o estudo theorico e pratico da avicultura, dostinalo a mi-
nistrar aos Minium do amOos os sexos conhecimentos procisos
para dirigir um esta bstiocimosto de avicultura, mediante
processos aneefeieoados, naturaes ou artificioes.

@ 2. 0 O prozramina, de ensino cio avicultura a i brangerá a in-
cubação e criação, par processos nataraes e artifis aos, sacrificio,
preparação e expedição lo aves, estudo das raias mais convenien-
tes a cada região, eia reação aos seus proiluctos, etc.

Art. 43. O cismo da agrostologia comprehotiderá noções ele-
mentares sobra o solo, clima, prados naturaes o artificiaes, irri-
gação e ilrenage n, forragens nasionaos o e,trangeiras, seu valor
nutritivo, produeção racional, methodos de conservação e pratica
do contabilidade.

Art. 474. No curso thooric do lactieinios o de fabrico do
queijo, serão mini ,trados ao; alamos conhecimentos elementares
sobre composição do leite, alterações, falsificação e meios de ve-
rifico-1-as, instadlações de loiterLts, von la, transporte do leite, fa-
bricação da queijo e da manteiga.

Art. 475. Os cursos abreviados serão dados., de dons a tres
mozes, em to los os dias utois, a alumaos externos de ambos os
sexos, que satisfaçam as seguintes COndiC5OS:

a) ter, pelo menus, 14 atinas de ida ie
bj exhibir certificado de iastrueção primaria
c) declarar que seguirão regularmente os cursos e 83 presta-

rão aos trabalhos praticos, compativeis C3111 Sin idade e constitui-
ção physica.

pri.nario.
Art. 477. Além dos cursos referidos, haverá nos postos zoote-;

chnieos cosferencias sobre os assomptos das diferentes especiali-
dades, pod indo titin1;em eis is conferencias ser realizadas fora das
sé los dos DIC:.: 1110S pcotus.

Art. 478. No regida-meato espeeial de cada posto, serão indicar
d is i s coi l dj,:ïjes los cursos e da,-; conte-rodeias proferidas.	 -

Art. 479. No fim los cursos, os alamos sei ) sulnnettidos
liii cxaniu i tico, nas, e.):1(liçie g que forem estabelecidos em rega-
lamento es)e iii, e rocAerão uni certificado de capoci fade.

CAPITULO MU

DO PEWAI, SUBALTERNO E OPERAM

Art. 4S0. O:: postos zootechnicos toro o seguinte pessoal su-
bilterno o operario: carpOiteiros ferre,iros, feitores, trab Llh tdores
varies, vaga sisos, guardas nocturnos, serventes do laboratorios,
de estalo itio, mo reos de, cavallariç - em numero nesessario
servie).

Art. 4S1. Os deveres do pessoal testhnieo e administrativo dos
postes zootechnie )si constsrão do regulamento especial do cada
posto. •

CAPITULO LIX

D3.z POSTOS DO SELECi:ÃO DO GADO NACIONAL

Art. 482. Alé o dos rios ,04 z totoshnicos destioados á acclima:-
rã adecção i maltiplicaçã ile arlirna p s th , raça, sorri, o esto b elo-
eidos o ,stoi I I e selecção do os]) nacional, quer com parto inte-
goante, dos ref . ridos postos zo i;echaicos, quer como estsbelecimea:-
tos independento,.

Arr. 4-43. Os postos de selecção fu sãe) organização identica.
dos postos zeoteltaieos, com as modificações rol ttivas ao seu obje-
elo

Art. 4S4. Si os p,stot de solecção funcei atarem como de-
wrtieueil de um posto z ioteshnico, fiará ca ,a um d is seus Ser-
viços subordinado á secção respetiva do reiioido estatielosim-intoS
com o a -ersseimo dos auxiliares, posso :I sparado, trabalhadores
e mais pessoa saladierne, exigido poios ros' 031,:vos s ;. r viços.

Art. 48. Quando os im stos do solecçãs) emist.ituirern estsbete-
eimi nos isoloslos, terão direcção especial e ficarão directsmorito
depe ilentes do ti inisterio.

Art. 486. A' (Undação de um posto do sslec .ão precelorá es-
tado det tlhado, feito par profi .sioaal competeatia dosignado pe-hi
mmisterio, sobre a raça que s3 tem em vista seleccionar e as con-
dições azricolas Ia me :ião.

Art. 487. llavendu, no Estado em tino se fundar uni posto de
s ic ção. usa pssto zootechnieo, estobsl ocido com auxilio do Gàv tr-
oo Federal. Acara o primeiro subordinado ao st:geado, temi lo entre-
tanto, direcção separada.

CAPITULO LX

DAS ESTM:(..!ES zoOTECIINICAS REGIONAES

Art. 488. Estabelecido um posto zootechnico, o Governo Fe-
deral poderá auxiliar a instalação, na mosso região, de estações'
zootechnicas, subordinadas ao mesmo posto, com o fim de promo-
ver o desenvolvimento (ia peitaria.

Art. 489. Para a fundaçao de unia estação zooteehnica regio-
nal, conforme preceitua o artigo anterior, será preciso que o
governo local, ou qualquer associação, agricola ou pastoril, forneça
ao Governo Federal a área do terreno destinada ás culturas e ás
installações necessarias.

Art. 490. Os serviços a cargo das estações zoote,chnicas regio-
naes serão confiados a um chore, e ao numero de trabalha lores e
trotadores de animes, que iõr necessario.

Art. 491. O Governo Federal fornecerá os animaes reprodu-
ctores, nocessarios ás estações zootecimicas, assim corno animaes dé
trabalho, instrumentos agricolas, sementes, plantas, adubos, etc:
quando fôr necessarioa.

Art. 492. As estações zootechicas são destinadas a receber
afim Los reproductores, fornecidos pelos postos zootechnicos
postos de solecção, afim do serem utilizados pelos agricultores é
criadores na zona, na cobrição rios seus animes.

Art. 493. As estações zootechnicas serão dirigidas de accôrdo
com as instrucçõss formsladas pelo director do poste zeoteóhnie0 •...„e aprovadas pelo ministro.

•
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or11:"
CAPITULO LEI

DAS COUDELAP.IAO

""-- Art. 495. As coudelarias, fundadas pelo Governo Federal, por
si só, ou com auxilio dos governos locaes, serão destinados á
criação, multiplicação de animaes reproductores, para melhora-
mento da raça cavallar do paiz.

Art. 496. As coadefarias poder -ao funccionar como parte inte-
grante dos postos zootechnicos, ou como estabelecimentos indepen-
dentes.

Art. 497. A organização das coudelarias constituirá objecto
de regulamento especial, devendo os seus differentes serviças ficar
subordinados a duas divisões, unia destinada á parte zootechnica
e veterinaria, outra á cultura das plantas forrigeiras, SM bene-
ficiamento, processos de conservação e emballagem.

CAPITULO LXII
DO ENSINO RELATIVO ÁS liNDUSTRIAS RURAES

Art. 498. O ensino das industrias ruraes será nrofessado em
escolas especiaesi, cursos ambulantes e ou escolas de lacicinios, e
tom por fim diffundir a instrucção profissional, attinente á techno-

!logia industriai agricola,preparando pessoal apto p ira a direcção
:dos estabelecimentos do industria rural e collaboradores educados
na pratica racional dos differentes serviços. .
' Art. 499. Os cursos das escolas especiaes de industrie, rural
terão programma, similar ao das escelas praticas, conformo a
organização prescripta, na presente regulamento, e comprehende-

. rão, na parte theorieit, as seguintes maiorias : mathematica ele-
mentar, noções de historia natural e de sciencias physico-chimicas,

, noções de inoculei, desenho de construções e da Machinas, noções
de agricultura, zootechuia, veterinaria, technologia industrial
agricola, microbio:ogia, economia rural e contabilidade.

. Art. 500. O curso das escolas de industrias ruraass poderá re-
ferir-se a um ramo especial, inclusive a industrie, de lacticinios.

Art. 501. O ensino pratico const irá de trabalhos praticos na
. campo, nr,S laboratories e nas diversas • installações da escola, rela-
tivamente ás industrias agrieolas propriasda região, e será com-
pletado por excursões e por estagies, realizados durante as ferias,
em estabelecimento indwariaes,

Art. 502, Em regulamento especial, serão indicado os deta-
lhes do organizaçao das escolas de industrias agricolas, que serão
fundadas em logat das escolas praticas, quactle as op adiçõos Ice .os
e a preferencia, do G sverno do Estado ou municipio, que contribuir
para a respectiva installação, assim o exigiram.

CAPITULO LXIII

DAS ESCOLAS DE LACTICINIOS

• Art. 503. As esco'as de lacticinios, a que se refere o art. 451,
são de duas categorias

a) escolas permanentes
b) escolas temperarias.

. Art. 594. Nas escolas de que trata o artigo anterior estão com-
prehendidas as escolas domesticas dà lacticinios, destinadas ás
moças.,

C ‘PITULO LXIV
Ias ESCOLAS PERMANENTES E TEMPORARIAS DE LACTICIr•UOS

Art. 505. O en 4113 das escolas permanentes de Iacticinios d es-
sencialmentepratico o comprehenle as manipulações relativas ao
leite, á manteiga e ao queijo, abrangendo tambem a criação dos
animaes, alimentação, bygiene, tratnmeato, até o fabr:co dos re-
feridos prod actos, sua emballagem, transporte e commercio.

Art. 500. As escoas permanentes de lacticinios devem sor su-
bordinadas ao regimen clã aprendizados agricolas, ficando o tempo
escolar dividido entre os trabalhos praticas. dicções relativas ao
curso primado ou aos elementares .de chirnica, analyse do leite,
zootechnia, fermetitos e fermentações.

Art. 507. O curso das escolas permanentes de lacticini:s será
do dous annos para 03 alumnos que já tiverem o cura) primaria.

-Paragrapho • unico. Para os alumias que não tiverem feita o
curso primario oa revelarem deficienc a de conhecimentos nas me-
terias que o constituem, vigorará o disposto no art. 298 do presente
regulamento.
. Art. 508. As escolas permanentes de lacticinios funccionarão-

como externatos, receberão alurre gis de ambos os seXos;oil serã,-o,
destinadas exclusivamente ao sexo feminino.' •

Art. 509." O .pess:al das escolasepernaanentes constará do dire-
etor, • que será- proe ssor 'de teoteehnia. veterinaria eaechnologia
asa ra' ; urn Professolapriniatio, um tratador do animaes, uiremastre

para o fabrico do queijo. e da manteiga, e o pessoal operario que'
fôr necessario.

Art. 510. Nas escolas permanentes de Inticinios, para moças,
os serviços praticos referentes a lacticinios serão dirigidospor uma
ou mais mestras de laticinios.

Paragrapho unico. O Governo poderá adaptar ás escolas, a que
se refere o presente artigo, secç5es especiaes de economia domes-
tica.

Art. 511. As escolas temporarias de lacticinios icem por fim
o ensino dos melhores processos de alimentação racional, bygione
dos animaes domesticos o as praticas mais adeantadas para o
fabrico de queijos e da manteiga..

Art. 512. O cursa das escolas temperarias é de tres mezes,
sendo consagradas duas horas ás noções theoeicas e treS aos traba-
lhos pre.tices.

Art. 513. As escolas são gratuitas, funccionam como exter-
natos e recebem numero limitado de alumnos.	 •

Art. 514. As escolas temperarias terão o se guinte pessoal
uni director, cargo confiado ao professor ambulante, • uma mestra
de lacticinios, e o pessoal operario que fôr necessario.

- Art. 515. A creação de uma escola se fará na ferina prescripta
no presente regulamento, para os cur;os ambulantes, devendo as
mesm is ser installadas de preferencia em fabricas ou estabeleci-
mentos dotados das installações necessacias, conforme as condições
que forem estabe!ecidits.

Art. 516. Os aluamos que concluirem os respectivos cursos
receberão um certificado de capacidade.

Art. 517. No regulamenta especial das escolas permanentes e
temperarias de lacticinios, serão estabelecidos 03 preceitos attinentea
ao programma, regimeo escolar e deveres do pessoal administra-
tivo e de ensino.

• DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 518. O ensino agronamica, ?inn 03 estabelecimentos e
serviços que o constituem, ficará depen lente da Directoria Geral
de Agricultura e Lidustria Animal, confirme o § I° do art. 50 do
regulamento que baixou com o decreto 7.727, do 9 de dezembro
de 1009.

Art. 519. Fica instituido o Conselho Superior do Ensino Agro-
nomico, como orgno consultivo, destinado a auxiliar a acção do
Governo, na orientação e fiscalização dos differentes e.stabelecenen-
tos e serviços affes stas ao ITI3M0 ensino, e cujas f mcçõe3 serão dis-
criminadas em regulamento especial.

• Art. 520. O Conselho Superioc do Ensino Airronomice será pre-
sidido pelo ministro e terá a segnint s composição

a) os troa directores gemes da Secretaria do Esta lo
• b) o director do Serviço de Inspecção, Estatistica e Defesa

Agricolas
c) o director do Jardim Batanico
d) o director do Museu Nacional
e) o director da Directoria de Meteorologia e Astronomia

) o director geral do Serviço de Protecção aos Indias e Loca-
lização dos Trabalhadores Na.cionites

g) o director geral do Serviço do Povoamento do Solo
h) o director da Escola Superior de Agriculturas
i) o director do Posto Zootecanico Federal

• j) um representante de associação agricola
h) tres representantes dos dive.-sas ramos da agricultura, no-

meados pele Governo.
• Art. 521. Fundada uma escota pratica no District° Federa/

ou em zona presuma, o respectivo director fará parte do Cooselhe
Superior do Eosino Autonomic°, o que se fará extensivo ao
director de qualquer instituto agrouornico fundado em itlenticas
condições.

Art. 522. O Governo, quando julgar conveniente, poderá esta-
belecer, junto a ca lu estabelecimento de ensino ajronornieo, um
conselho de aperfeiçoamento do ensino.

Art. 523. A inspecção do ensino agronomico nos Estados ficará
a cargo dos inspectoras agricolas.

Art. 521. A vulgar;zação dos conhecimentos agronornicos se
fará por intermedio dos e.stabelec'mentos olhei tes e sociedades de
agricultura e de industrio, rural, cangressos e c molejos agricolas,
circules de lavradores, COILUIPSOS e exeosições reatou ies, museus,
bibliothecas e publicações agricalas.

Art. 525. O Governo Federal, por intermelio dos inspectores
agricolas e dos professores a nbut •tistes, estimulará a organização
das associações e.dos serviços de (tule trata o artigo anterior, coa-
ferindo•lhe o auxilio que fôr consignado e.n li oromeataria.

Ar. 523. O Governo Federal promoverá tambem, por inter-
medio dos professores ambala,ntes e da Din.:torta, de Inspecção,
Estatistica o Defesa Aaricolas, exposições o concursos regionaes,
estabelecendo premias de animação para os expositores, e auxiliará
oS governes 1 ca rs, para realização de feiras livre, em que se eito- -
ctuem exposiçães anudaes de productos agricolas, pectiarios o de
in lustria rural.	 . .	 •	 -

e-Art..527, O Goveisno Federal procurará ,auxiliar 'os governo
lo;eaes o as associações agrieolas, na fundação de pequenas biblio-

- Art. 494. As solicitaç5es para a fundação de estaç5es zoote-
clinicas deverão ser dirigidas ao ministro, por intermedio do
director do posto.

;
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Abocas ruraes, que deverão constar de obras deatialgariz tçtio, obras !
welentifiéas ateis á agricultura, local, monograpliiits. munes
agrioulas, planos de coustrucçoes ruraos e todas as publicaçoes que
possam interessar aos classes productoras.

Art. 528. A Escola Superior de Agricultura e Medicine V(.3teri-
floria funccionará corna externato o s installaia em proprio
nacional, sito em Santa Cruz, no Districto Federei, ficando-lhe
anneras uma fazenda experimental e uma estação para e ;saio de
machinas agricolas installadas nas terras da propr.a fazenda, do
Santa Cruz, som anua para o Governo.

Art. 529. A orgauizeçã,o da mesma escola não . se &remará
antes da adaptação do edificio alli exi • tenta e da construcção das
dependenciae e installaçõea . que forem nocessariae aos resmtivos
lins, conforme o presente regulamento.

Art. 530. Para orioatação e dirocção dos serviços do que, trata
o arti go anterior,serão nomeados, desde já, o director da, escola e o
pessoal administrativo indispensavel, a juizo do Governo.

Paragrapho unico. O Governo, si julgar conveniente, poderá,
entractar um tochnico de reconhecida competencia para exercer
o logar de (director, pelo prazo Max11113 do dons annos.

Ar;. 531. O director da Escota soperior d3 Agricultura e Me-
dicina Veterinaria, deverá ser ongenheiro aeronomo, medico vete-
rinario, ou possua de notoria, capacidade em agricultura e medicina
veterinaria, devendo sor preferido quern,possuinito qualper desses
requisitos. já tenha dirigido estebelecimento similar..

Art. 5 2. Só depois de concluidae as instalações, serão feitas
as primeiras nomeações de lentes, substitutos, proe•ssores o auxi-
liares de ensino e para o curso fundamental de engenheiroe agro-
nomes o o do moucos veterinasios, devendo sor preenchidas ai de-
mais cadeiras, quando as necessidades do ensino assim exigiram, a
juizo do Governo, salvo o coso da art. 530 combinado com o
art. 23 do presente Rogulamento.

Art. 533. Só poderão sn' DrOVid03 nos cargos de lentes coldre-
draticooni,s primeiras norneoções,possoits que tenham leccionado a
mesma c oleira, em curso congenere, ou publica lo sobre o . as-
suinpto trabalhos originam, do muito excepcional, a juizo do
Governo, ouvido o director da Escola.

Art. 524. A' falta do nacionaes, que reunam as ceniliçies do
artigo anterior, serão contra,ctodos especialistas estrangeiros o do
reconhecida competencia, polo prazo de um mino, podendo Sor
renovado o respectivo e mtra,cto.

AM. 535. Os cargos do substitutos serão providos interina-
mente por, nomeação, catre os tounnieos nacionaes de mais notoria
capacidade, devendo 03 mesmos ser submettidos a concurso, seis
mezes antes de findar o prazo do contracto do respectivo lente,co,so
não seja o mesmo renovado.

Art. 536. Oe preceitos estabelecidos para as primeiras nomea-
Ors do Imites, substi tu tos, professores ti e Escola Superior de Agricul-
tura, o Medicina Vetorinaria, são extensivos, no pio lhes couber, aos
demais estabelecimentos 11(3 eneino e ás instituições e serviços
complementares do ensino agricola.

Art. 537. Não poderá ser nomeado chefe, ajudante
de qual-pier• serviço delida) 1103 institutos de ensine agro-
nomien, sinão pessoa coq exhibe titulo do copa.cidrisle sobro a re-
spectiva meteria, (ri seja de notoria compotencia no assumpto,
reveloila, em publicações ou trabalhos pratiems.

Art. 538. O corgo de chefe de cultura das razoada esporim irr-
tars não poderá ser occupedo sinão por engenheiro agronomo,
regente asgricola ou pessoa que estriba attestiedo de capa-
cilada, obtido em aproo lizUo aorieola ou qualquer instituto de
ensino pratico de agricultor L o que tenha exercido funções iden-
tinos durante dous :tonos, pelo menos, eu estabelecimento ealloial
ou propriedade ago,eola bem orgalizada.

Paragrapho :mico. A falta do tirociolo pratico não poderá ser
supprida por titulo scieoliaco ou attestedo de capacidade de qual-
quer nato. reza.	 .	 .

Art. 539. Nio havendo technicose nocionaes para Os cargos do
chefes dos referidos serviços, serão,,cootractailos estrangeiros. pelo
prazo de una anno o podendo s 3r renovado- o respectivo contracto.

Art. 510. Os e itrong Aros que foremnomoodos lentes, substi-
tutos, professores ou chofes de serviço, era qualquer , inststuto de
ensino agronomico, só poderão receber o respectivo titulo depois
de exhibirem carta di naturalização.

Art. 511. O Governe, atOrm da Escolo Superior de Agricultura
o Medicino Veterinaria, fundará um typo de cada in:tituiçier de
ensino agroiromico, estabelecido no presente regulamento, de ac-
côrdo com os credites abertos pira tal fim.

• Art. 512. No intuito de promover o estudo (II flora hrazileira
e da silvicultura, aS3iM como a reconstituição das• m atos ora
certas zonas do paiz, o Governo Federal poderá tarnberrt (ostabole-
cer um ou mais hortos botanicos e floreetaee, nes regiões mais
convenientes, nos guies manterá viveiros de esseacias florestaes o
de plantas de arborizeçã,o, para fornecer gratuitamente ao; inte
ressa,dos, inclusive ao4 governos locam.

Art. 513. De aceérdo com a organiza.zão do serviço de distri-
buição gratuita de plantas e semente, cabe-lhe igualmente installar,
Sob a forma do aprendizados agricolas (ri de campos de demonstra-

•ão, culturas systematicaa de plantas feucti feras oacionaes e exotr-
em. em differeatos z mas clima,tericas, completaudo•a.s com o ensino.
pratico de fructicultura e dos methodoe de colheita, consiervaçÃo,
apraveitaesento, eerballitoem e Ninem •.roio das frutas.

Art. 514. O Gowerno prestort . auxilia á, inetallação de duas
escolas me lias ou Site )rhvo-pra.tle s, Send,) uma no norte e outra. em
une dos Estados do centro (1,1 do sol, ideou ti que installará, por
sua, conta, asinino ao Posto. Zoo l.eehnico Felord e com séle em Pi-
nheiro, no Estado do Ria de Janeiro.

Art. 515. Para. a fim loção de uma escola m€ lia Ottitheorieo:
pratica, (leve o goveroa local, associação a-grita/ha mi particulares,
qne a promoverem, can rompe com 03 terceiros, edificios e instrella,-
çõeS necessarios, fleaulo a corgo da Governo Federal o custeio da,
(mima, cujo pessoal domntiee administrativa será de sua livro
escolhia.

Paragrapho notei). Na hypothese do presente artigo, a direcção
e orientou:T.0 da escola caberão exclusivamente ai • Governo Federal.

545, Havendo,. em qualquer das zonas referidas escola
média ou theorico-pratica. corri programina ideatico ao das escolas
do mesmo gertero institoides no presente regulamento,
fundará outra com auxilio do Governo Federal, tino poderá s iult eesn-
ciono,r o referido estabelecimento ou avocal-o.

Art. 517. Será preferido, oa,ra fundação do uma escola média
ou thenrico-pratica, com audio do Governo Fe teral, o Estado que
offorecer melhores vantagens, quer poe sui situação geographica
na região em que se acha, quer em relação ao terreno, ás insta!-
laços e aos edificios com que contribua nora a mesma fundação.'

Art. 543. O Governo Federal prostora alieno para a fundação
de uma escola pratica de agricultura, e n cada um dos Estados da
Republica e na D.stricto Federal, na firma esto,bel icida no art.515'.

Art. 549. O nrogramma de ensino de cada escola prath adiuevse
corresponder ás exigencias de agricultura e dos ramos de in
tria rural proprios da região.

Art. 5e0. Conservando 03 principies geraes, que regem a orga-
nização dessas escolas , o progra,mmo respectivo deverá rato:oder
não só a03 raMOS de producçã, ) agricola, ragionol, corno tambern
ampliar o . estodo theorico-pratico d ts S:11enel,19 accessorias, seno
com elles se relacionem.

Art. 551. As escolas praticas deeerão ser :sempre estabelecidos
em boas torras de cultura, localizadas nos centros ramos de popu-
lação mais (tansa e melhor servida de meios foceis de • commonica-
ção, sido peeforidas para sua install Lçjio as proximidades de uma
eSta.00 ex p erimental, quilo lo houver.	 •

Art. 552.Existindo no Estado em escola com progrrtmma,
tico, vigorará á providencia do art. 54;, oit fundir-se-ha UM esta-
belecimento do ensino agronomia) do outro typo ou qualquer
dentre as institnições • complementares do medrio ensino que pos-
sam convir, a juizo do ministro e de acsfiedo com o auxilio pres-
tado pelo governo local, a ssoc.iieção ageicolo ou particulares.

Art 553. Em logar de urna escoia pratica de agricultura,
po lerá o Governo contribuir pura a fim n loção do urna escola tio
industrias ruraes, do laeticinios, ou para uma escola especial do
agricultura, consagrada, a um ou mais ramos da agricultora local
ou á sylvicultura.

Art. 551. Si o Estado, pela natureza do auxilio que lhe cabo,
prestar ao Governo ou,. por qualquer outro motivo, o p tar pela.
installação do um aproedizado agricola ou do uru campo de de.
monstração, será substituiria a eseole pratica pela ,organização •
eseollála.

Art. 555. O regimen do cada urna das in s tituições fundadas
nos Estalos, coar respeito ao inicio do moo escolte e ao periodo
do ferias, doa, subordinado ás coodiçõos climatericas de cada,
zona.

. Art. 55. O Governo Federal não fundara apeoodizado aeri-
cola no muoicipio onde já faocilieao outro, quer porton], ao en-
tro agsicola da reeião ou esteja amuou a qualquer estabelecimento
de easiao.

Arts 557. Pira a fundação de um aprendizado agricola coai
auxilio do Governo Federal, é neceiso, ao que o governo local,
associação aericola, o i particulares fornoç Lm a faz , nda, experi-
mental com os elidcloe precisos e com urna suporticie d.e boas
terras de cultura nunca inferior a 30 hectares.

Art. 558. Em igualdade de coa lições, quando mais de um go-
verno municipal ou associação agricola pretendam a ereação de um
aprendizado agri cola no mesmo Estado, devo ser preferido a pro-
posta referente á zona mais proxima, das vias do communicação,
com melhores terras de cultura e de população rara' mais densa.

Art. 55). O regimen de internato nos estobelecimeCos de vi-
sito.) agronom:co só deverá ser admittido nos casos em que se tornar
absolutamente indispensavor devendo compre o numero de alu-
irmos internos ser reduzido ao mínimos

Art. 530. A organização dos internatos deverá obeleeee rigo-
rosamente aos precoitos de hygiene e á necessidiale de approximar
o mais possivel o seu regimen das condições noralae3 ola vida.

Art. 531. O Governo Federal, de acedido com os governos Ia:
caos, poderá promover os meios de introduzir o ensino pruri trio
agricolo nas escolas desse gra°, estebolocidas em zonas rumes. 	 •
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Art. 562. Os auxilios prestados pelo GOUPRO Federal consi -
tirão em material de . ensino pratico, collecções de historia natural,
apparelhos simples, apropriados ao estudo elementar das sciencias
iihysico-chimicas, cartas muraes e publicaçoes apropriadas ao
Mesmo ensino, conforme os preceitos do respectivo reaulamento.

Art. 563. O professor ambulante da zona, ou o director do es-
tabelecimento de ensino agi onomico que nella exista, poderá ser
encarregado do installar o referido ensino e de ministral-o, quando
preciso. por si mesmo ou por um dos seus auxiliares.

Art. 564. Organizado o ensino primario agricola em qualquer
zona, o Governo promoverá nella concursos annuaes, afim de ava-
liar os esforços dos professores primarios na distribuição do ensino
e o aproveitamento dos alumnos, distribuindo premios.

Art. 565. O Governo abrirá concurso para (laboração de livros
didacticos proprios para o ensino primario agricola, para o ensino
nas escolas praiicas da agricultura e nos aprendizados

'
 nas escolas

domesticas ag. bulas, nas escolas permanentes e ambulantes de
lacticialo s , comprehendendo as e•colas domesticas dessa ultima
especialida le e estabelecerá premios pecuniarios para cada caso.

Paragrapho uilic. Os livros de que se trata deverão ser ap-
geados aos differontes ramos de cultura do paiz e ás industrias
correlativas.

Art. r:6'3. O Governo Pederal, com o auxilio dos governos
locaes, de associar:5os agricolas, mediante a collaboração d parti-
culares ou isoladamente, promovera a fundação de estações expo-
rimentaes do4inadas especialmente ao aperfeiçoamento das prin-
cipais culturas do paiz, estudando-as não só em relação á cultura
propriamente dita como tambem aos processos de boniecação,
transporte. emballatzem e commercio dos respectivos productos.

Art. 567. 'havendo no Estado uma estação experimental man-
tida pelo gOverno local ou subvencionada pelo Governo Federal,
não poderá, ser fuodada outra do mesmo genero, senão por dispo-
sição expressa do Poder Legislativo.

Art. 568. o Governo, por intermedio dos professores ambu-
lantes, (los inspectores agrícolas, e por acção directa junta ;tos
governos locaos e as associações a gricolas, fará propaganda a
favor da installação de campos de demonstração em todos os mu-
nicipios.

Art. 569. Para a fundação de um campo de demonstração
deve o governo local ou associação agricola ou particuar torneou
o terreno, as installaçõ ,s e os editicios necessarios, ficando a cargo
do Governo Vedora' o respoetivo custeio.

Art. 570. 1) Governo poderá auxiliar a installação de sorções
aoricolas nos estabolocimentos de ensino secundado que emocio-
narem em alias akopriadas a esse fim. mediante as coo lições que
forem estabelecidos em regulamento especial, o de accordo com os
recursos orçamoniarioa

Art. 571. Os cursos ambulantes serão organizados em todos os
Estados da Ropublica, no Districto Federal e no Terr tora, do ..tem,
ficando a cargo do eiotenheiros a,gronomos, agronomos ou te dl
de agricultura e de industria rural, sendo condição indispensavol
que tenham tirocinio pratico.

Art. 572. Para o elfeito da organização do ensino ambul inte
de agricultura, territorio nacional s irá, dividido em 22, (astrictos,
a cada um dos quaes corre.ponderá um professor a nbulante e :im
ou mais a: lidardes, conforme as necessidades do serviço e as dota-
ções orçamonta

Art. 573. No Territorio do Acre caberão, provisoriamente, as
funcções a j u: se rered, o artigo anterior ao dele.tado 1 ministerio
naquelle erriLuric e ao seu auxiliar, até que soja estabolacidu defi-
nitivamente o iiS 1 CCi,l vo sorv iço .

Art. 574. A siale dos orofessores ambulantes será estabelecida
em um eines.) de doomiatração, installado em zona rural, servaia
por meios fac . 'is d communicacão, escolhida dentre a de popula-
ção mais loisa.

Art. 575. O campo de de,morstração que servir de base a um
curso ambulante, deverá ter, pelo menos, 20 hectares de terra
ara,vel apropriada â, lavoura, mCcanica,, as installaçoes precis ts
para a residenci i do professor ambulante e seus auxiliares e
as dependencias e inStallae3es prescriptas no presente regia monto
para os e mro dl! n e n ()list ração .

Art. 576. Para L fundação dos cursos ambulantes nos Estados
ou no District() F durai. deverão os governos locties fornecer. Min
da área do terreno n ,Icessaria ao canino de dom instração, edificio
apropriado O P sidene:a do pi .ofessor, da sou auxilia,r e as deaen-
&irias indisponsaveis, ficando a cargo do Governo Federal as ins-
tall.o:(32S ileeessarlas e o custeio das mesmas cust is.

Art. 577. O Govrao Fe ieral fundará postos zootechicos, postos
de solocção nas reanios pastoris, de accordo com os recursos da lei
orçamentariam mediante auxilio do governo local ou de associações
agricolas, pastoris e de particulares.

Art. 578. O auxilio a gim se perore o artigo anterior, consistirá
em -terras apropriadas á cultura de forragem e e lificios pre-
cisos par as diversas dependeneios do posto, além das reSpectivas
installações, ficando a cargo do Governo Federal a acquisição de

..animaes e o cUsteiO do posto.

•
Art. 579. Fundado um _posto zootechnico ou posto do selecçãó

do gado nacional, só poderão ser fundados postos e estações
zootechnicas regionaes na forma prescripta no presente regula-
mento.

Art. 580. Por conta dos creditos que forem abertos para as
despez is de installações dos estabelecimentos de ensino aaronomico,
poderá o Governo promover os melhoramentos necessarios n is
laboratorios o installações dos estabelecimentos em que tiver de
ser feito o corso do especialização da Escola Superior de Agricul-
tura e Medicina Vetorinaria.

Art. 581. Os institutos de ensino agronomico poderão constt-
tuir patrimonio com as quantias ou valores que obtiverem do
doações, legados e subscripções, o qual será administrado pelos
respectivos de directores sob a fiscalização lo Governo e de accerdo
com o regulamento organizado pelas re ,pectivas congregações.

Paragrapho unico. Haverá nos institutos agronoinicos uma
galeria destinada aos retratos dos salS beinfeitores.

Art. 582. O patrimonio será convertido em apolices da divida
publica, si assim convior, e os respectivos rendimentos serão appli-
cados aos melhoramentos do ensino, do editicio e installações.

Art. 533. As doações o legados com designação especial terão
a applicaçao que for indicada.

Art. 584. Serão nomeados, por decreto, o director, lentes, sub-
stitatos, ou professores secretario e bibtiothecario da Escola Supe-
rior de .agricultura e Medicina Veterin iria, os directores, lentes e
professores das escolas mOdias ou theorico-praticas, os directores
das escalas pratic Is, postos zooteohnicos e das estações experimen-
taes e, mediante portarias, os demais funcoionarios.

Art. 585. Os serventes merarios e trabalhadores serão admit-
tidos pelos respectivos directores.

Art. 586. O pessoal (los estabelecimentos creados por este re-
gulamento, quando tiver de ausentar-se pur motivo de serviço,
terá direito a diarias de 5;;; a 20, a juizo do ministra.

Art. 537. O pessoal extraordinario dos estabelecimentos de en-
sno agronomico e dos serviços que lh s carresp„ndem, inclusive
medires, pbarinacouticos para os internatos, chimicos p ira os
carnais de experiencia, e demonsteação, na arma do art. 412, será
nomeado pelo minstro, conforme lar necessario, percebendo os
vencimentos que forem e-tiouladus no acto da nomeação.

Art 588. Os vencimentos do pessoal dos estaboleçimentos
ensino agronomico o dos seus dillereates serviçts serão os das in-
clusas tabellas.

Art. 581. O Governo dará a cada estabelecimento de ensino
aoronomico um rogiaamouto esoecial, de ai:cateto coma os disposi-
tivos gerais do presente regulamento.

Rio de Jadeiro, 20 de outubro de 1910. -Rodolpho Miranda.

1.1.abel1a A.

VENCIMENTOS Dl PESS)AL DA. ESCOLA SUPERIOR
MEDICINA VETERINARLA

Categoria	 Ordenado	 Gratificação

•

DE AGRICULTURA E

Total

Director 	 	 - 8:400000 8:40 ):..000
Lente 	 	 6:40/i0101 2:200000 9: 11 $000
Snost,tatu 	 	 4:00 ?a0 O 2:000)0a raonS000
I'LNTessw do desenho 	 	 3:n0010 1:8008 , 1'0 N:400$100
Conser çador 	 	 1:60os 00 8008010 2:1)•(14)00
Socrot trio 	 	 4:8 0a000 2:400010 7:204o O
Di bliothecari o. 	 	 4 :0 l400) 2:0 (J8 )0) 6: 01)0$600
Pliarmacoutico 	 •• ••	 2 4008000 1:200,.:00 l 3:C008000
Escripturario.. 	 	 3 : 21) i l ma 1: itous000 4: ‘-(10-;(s11)
Porteiro 	 	 3 2 ()atai) 1:60ite0/0 4: 800$000
Iedel. 	 	 1:ti000 )0 8 JOS o(t 2:400;a,i00
Continuo 	 	 1:6 (4000 800$000 2:4U$000
Director da	 fazenda experi-

mental.. 	 	 4:80W00 2:401)4100 7:200060
Auxilia'	  	 a: o0 h;n;000 1 : 6 i so O 4: suis:A(10
Jardi miro horticultor 	 	 2 : 00a a:O03 1 :000$0l)0 3 . 004000
Director da estação de ma-

climas 	 	 4:8 111010 2 :400$000 7 .210a000
Mestra de officina 	 	 2:40na000 1:200o100 3:600;50;50
alecinico 	 	 20 0 1;000 1 :000a000 3:O	 i00

Operado ( ,alario mmsal do 184 a 240$000) 2 11;4000
( 2 884000

Servente (salario mensal de 154000) 	 1:804000

Trabalhador (salario mensal de 60 a 12041;000) 	 5	 7204100
/ 1:440 000

Feitor (salario mensal de 184000) 	 2 :164000



. Tabella
i'ENOIMENTOS DO PESSOAL DAS ESCOLAS MÉDI AS OU THEORMO-PRATICAS

Tabella

VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESCOLAS PERMANENTES DE LACTICINIOS

Categoria
Director 	
Professor prinaario 	
Escrevente 	 ..
Mestre..., 	
Tratador de animaes (olharia
°pararia (salarie mensal do
Servente (solaria mensal de

Ordenado	 Gratificação	 Total

4 : 0003000 2 : 0003000 6 : 000'000,

	

2:030$000	 1 : 0003000 3:000 000'

	

1:6003000	 800$ )00 2:400 '00)

	

1:6043000	 8003000 2:400300)
mensal de 120$)..., 	 	 1:4403000

, 720 '10060$ a 90$)  
•	 11:0W8000

1093000) 	 	 1:2008000 .. _

Categoria	 Ordenado Gratificação	 Total
•	 J)irectór 	 2:400'3000 2:4003000

. .Professor 	 	 4:8003000 2:4003000 7:200.M0
!•Protessar primaria 	 	 2:0003000 1:0003000 3:0003000
"Chefe do culturas 	 	 2:4003000 1:200.3000 3:6003000
'Jardineiro-horticultor 	 	 1:6003000 8003000 2:4008000
1-Mestre do gymnastica o exer-

'1, cicios militares 	 	 1:6003000 8003000 2:4003001
Secretario-bibliothecario 	 	 2:4003000 1:200300() 3:600,8000
"tonsorvador o	 inspector	 de
r	 alei-tinos 	 	 1:6003000 800000 2:400$000
rÈCOHOMO. 	 	 1:600,j0J0 800000 2:4003000
porteiro-continue,. 	 	 1:60000 80 '$000 2:4048000

T Mestre de °Moina 	 	 1:0003000 800000 2:4008000
Operaria (salario mensal do 1503 a 2103000)

kq
1:8008000
2:5208000

Servente (salario mensal de 1003000) 	 1:2008009
I, Trabalhador (salario mensal de 60$ a 903000) 	 7203000

1:0803000
Feitor	 salario	 mensal	 do 1503000 	 •••__	 •

1:8008000

Tabella
VENCIMENTOS DO PESSOAL DOS APRENDIZADOS AGRICOLAS

Categoria	 Ordenado	 Gratificação Total

7-Director. 	 	 4:0)08000 2:0008000 6:0003000
:Auxiliar agronomia 	 	 3 . 2003003 1:6003000 4:8003100
'Professor primaria 	 	 2 . 000300o 1:0103110 3:0003090
Adj unto 	 	 1:6003000 8008000 2:4003009

1 yscripturario 	 •	 2:4018010 1:2008000 3:6013000
Econoino 	 	 1:6003000 8003000 2:4003090
Conservador e inspector de

alumnns 	 	 1:6008100 8103000 2:4003060
Chefe do culturas 	 	 1:6003000 8)08000 2:4003000

'•Jardineiro-horticultor 	 	 1:003000 8003000 2:4008010
Pratico de industrias agricolas	 1:60)30)0 8008009 2:4003000
Mostro de (acima 	 	 1:6013000 8003100 2:4003000
Porteiro-continuo 	 	 1:6003100 8403000 2:4003000
Tratador do animaes (salario de 150$) 	 1:8003000

•. Operaria (salario mensal	 do 1508 a 210$) 1:8003000
2:5203000

Servente (salada mensal de 100$) 	 1:2003000
Trabalhador (salario mensal de 603 a 903)._	 •

7203000
1:0803000

Ta,bel 1 a, n
VENCIMENTOS DO PESSOAL DOS CURSOS AMBULANTES •

. Categoria .	 .- Ordenado Gratific'ação- . Total

omino 13 . DIARIO 6FFIÇIAL	 NOvempro 191:0	 CW3,1)
.	 .7.

..	 Categoria	 Ordenado Gratificação	 Total
'Director 	 .._,	 — 3:600$000 3:6008000

• Lento 	 	 5:600$000 2:8003000 8:4008000
'Chefe de pratica agricola o
:	 horticola 	 	 3:600,3090 1:8003000 5:400$000
Professor de desenho 	 	 	 3:6003000 1:8008000 5:4003000
Prepara(lor-repetidor 	 	 3:6003000 1:8008000 5:4003000

. 1 chefe de culturas 	 	 3:200300) 1:6003009 4:8043000
Mestre de gymnastica e exer-

cicios militares 	 	 2:0003000 1:0008000 3:000'000
Secretario-bibliothecario 	 	 3:2003000 1:6008000 4:800,000

„-Escripturario 	 	 2:400000 1:2003000 3:600'000
lycon orno 	 	 2: 0033000 1:00030)0 3:030'000
:Conservador o inspector de
1 . alumnos 	 	 2:0033000 1:0001000 3:0003000
Porteiro 	 	 2:0003000 1:0013000 3:000z:000

' Continuo 	 	 1:2003,000 6008000 1:8003000
Mestre do officina 	 	 2:000000 1:0008000 3:0303000
'Operaria (solaria mensal de 150$ a 210$) 	i.• )

1:8003000
2:5203003

Servente (solaria mensal de 100$) 	 1:2003000
,Trabalhador (salario mensal de 60$ a 90$) 7208000

1:08S000
Feitor (salario mensal do 150$) 	   1:8J0300)

Tabe1la
VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESCOLAS PRATICAS

'rabona G

VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESTAOES EXPERHUNTAES

Categoria	 Ordenado Gratificação	 Total

Director 	  8:0003000 4:0003000 12:0003009

Ajudante de secerto 	 .	 4:0003000

Escript tiraria o bibliothecario 2:400,100

Serventes (salario mensal 1033000) 	

Jardineiro horticultor 	 	 1:601000

Porteiro continuo 	 	 	 1:60030)0

Feitor (salario mensal 1503000) 	

Chefe de secção	 5:6003000 2:8003000 8:400100
2:000000 6:0003000

1:200000 -3:6003000,
83000 2:400800

	

803000	 2:400.000

1:200000
1:800,'006

	

5	 721'0.0Trabalhador (salario mensal 60$ a 903000) 	  ? 1:08k00-

Tabella II

VENCIMENTOS DO PESSOAL DOS CAMPOS DE DEMONSTRAÇÃO

	  • 4:0003000 ' 2:0003000 6:0003000
	  3:208000 1:6008000 4:8003000

Mestre de lacticinios 	 	 2:0003000	 1:0003000 3:0003000

Categoria	 Ordenado Gratificação	 Total
Director 	 	 4:0093000 2:0 0$000 6:0008000
Chefe de culturas 	 	 2:4008090	 1:2003003 3:6008000
Jardineiro-horticultor 	 	 1:0003000	 8003000 2:400$000
Feitor ( salario mensal de 150$) 	 	 1:800$000
Tratador de animes (sallrie meosol do 150$) 	 	 1:8003000

724:1000-Trabalhador salario mffisal de 603 a 90$)  •	 	  )
1 :g0i2(04

	

Ser vente (salario mensal de 100$) 	

Tabolla I

VENCIMENTOS DO PFssoAL DOS POSTOS ZOOTECHNICOS FUNDADOS
COM AUXILIO DO GOVERNO FEDERAL 	 •

Categoria	 Ordenado Gratificação	 Total
Director 	 .... 8:01080)0	 4:0118009 12:0008000
Chefe de secção technica 	  5:00kp30 2:80)3000 8:4303000
Ajudante 	 	 4:0003010 2:0003100 6:0013000
Preparador 	 	 2:800,600	 1:4003000 4:2003000
Auxiliar (picador) 	 	 1:60030 A	 PO )$,000	 2 :400`R)00
Secretario 	 	 3: 200;000	 1:60):; )00	 4:8003000
Escripturario 	 	 2:0(03)40	 1:000;000	 3:000009
Porteiro-continuo 	 	 1:600,0J0	 8003003 2:4003000
Auxiliar (avicultor, sericicul-

tor e apicultor) (salario
mensal de 180$) 	 	 	 • 2:1003000

Servente (salada mensal de 1003) 	 	 1:2003000
Feitor (solaria mensal do 150$) 	 	 1:8003003

7203000
Trabalhador (solaria mensal de 60$ a 90$) 	  I.	 1:04)30OG

1:140300)
2:5203003

Tabella J"

VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESTAÇÕES ZOOTECHNICAS REGIoNAES

Categoria
	 Ordenado Gra14.1ficaão •	Total

3:0003003
7•20000

11:080300)
; 720300
I 1:41%000

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1910.—Rodo/plio Miranda.

Operaria (salario mensal de 120$ a 910$) 	

Chefe 	 	 2:0003)00	 1:000$000
Traba,!hador 1 (salario mensal de 60$ a 90$). 	 . ....

Téatá toé de animaes (salario mensal de 60$ a 120$)....
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DECRETO N. 8.351 -DE 8 DE NOVEMBRO DE 191,)

Approva .os estudos e respectivo :orçamento, na impor Lancia de
G:33:630100, de uma variante entre oS kilometros 20,377 n" e
29,67C m, 3 , da Estrada ale Ferro do Norte

O _Presidente da Ropublica do^s . , Esiad'oe . Unidos d Brazil,
attendendo ao que requereu a LeApoldina . Railway Company,

	

, Limited, decreta:	 .	 .	 •	 •
Artigá -unia°. Ficam approvados os ,estudos o-orçamento, na

importancia total de 633:634100, :do uma variante entro os kilo-
snotros .20,30' á 29^,b70"°°, da Estrada de Ferro do Norte, do
-conformidade 'com -as p1antas9 demais -documentos que com este
baixam, rubricados pelo director geral da Directoria do Viação o
Obras Publicas, da respectiva. Secretaria de Estado, devendo
eonstrucção da referida wariante ficar eoncluida dentro do prazo do
um anno, a contar da data do presente decreto.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1910, 89 0 da ladepenfiencia
e 2'20 da Republica.

.Niso PEÇANIIA.'

Francisco Sd.

1
DECRETO N. 8..353- DE 8 DE NOVEMBRO ,DE 1910

Approva, l com exclusão do ramal de :Galeana, os estudos 'definiti-
vos e respectivo orçamento, na importancia de 1.1,4.13:095$344,
dos trechos de Rosario a Itapicurit e Caxias a Codó, da - Es-
trada-de Ferro.deS. Luiz a Caxias e-ramal.de

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten-
dando ao:que requereram Ibirocally Comp., empreiteiros da
construeção da Estrada do Ferro de S. Luiz a Caxias e ramal de
Itaqui, decreta

Artigo unico. Ficam approvados, com exclusão do ramal da
Oa1eana,os estudos definitivos e orçamento, na importancia total
de 11.443:9953344, dos trechos-do Rosario a Itapicurú, na exsensão
de 57.200 metros, -e do Caxias a Codó; na: extensão de 85.08) -metros,
da Estrada do Ferro do S oLuiz a Caxias e ramal do nanai, de con-
formidade Ciou as 'plantas e mais documentos que com este baixam,
rubricados pe^'.o director geral da Directoria de' Viação e Obras 'Pu-
blicas, da respectiva Sgsretaria, do Estado.

Ri ) de Janeiro, 8 • do novembro de 1910, 89° da Independencia,
e 20 da Republica.. ...

NILO PEÇANIIA.

Francisco Sd.

DECRETO N. :..8.360-DE ODE NOVEMBRO DE 1910

Reune sob uma só direcção os Serviços de Inspecção, Estatis-
.	 tica e Defesa s'&gricolas e Distribuição de Plantas . e Sementes,

coma denominaçãode Serviço do Inspecção e Defesa Agri-
colas

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten-
dendo ao qu3 lhe expoz o ministro de Estado da Agricultura, Indus-
tria e Commercia,sobro a convenienoia tle' reunir sob uma sia . direc-
ção os serviços do Inspecção, Estatística-e -Defesa Agricolas e Distai-
bufo:ia de Plantas o Somontos, crua,dog polodecretos ns. 7•820, de
13 de janeiro, e 8.2 .T7, de 2;3 de totembro de' lt)10, decreta:

Art. 1. 0 Os serviços a que s 3 refere o presente acto ficam reu-
nidos sob urna só direcção o passam a constituir o Serviço de In-
specção o Dofes Agricalas, sujeito ao regulamento que a este
acompanha, asgignadol pelo ministro de 'Estado da Agricultura, ln-
dtatria, e Cominescio.•

Art. 2.0 .Revogarn-se asidisposições.em contrario.
Rio-de Janeiro, 9 do novembro .de .1910, 8^2, 0 da Independencia

e 22° da Republica. • •

NILO PE:ANIIk.

.ro lotish o Nogre:ra , da Roc 7la Miranda.

Nr - ç de Inspecção é inefesa,

	

41:R t	 INS .11.:C.ÇÃO !DEFESA .MIIRICOLAS

Art..1°- O Serviço de inspecção, Estatistictke Defesa Agácolas,
creado pelo decreto n. 7.816, de 13 do janeiro de 1910, passa a
denominar-se Serviço de Inspecção e _Defesa, Agnicolas, organi-
zado do accórdo com o presente regulamento.

Art. 2°. Incumbe ao Serviço. de Inspecção e Defesa Agrial ^
colas:

1°, proceder a investigações sobre a situação da agricultura
em cada 11111 n1 das zonas do paiz, -promovendo os meios de cola,
.borar em seu desenvolvimento ;

2°, fazm propaganda a .filvor da iopção das melhores praal,..
ticas em relação á agricultura, zootechnia9 industrias ruraes

3°, interessar-se no aperfeiçoamento dos ramos .de producçã,o
.agricola explorados no pais, e na adopção de outros -que possam
concorrer para o seu progresso economia();

40, divulgar, por meio de conforencias,e publicações, osprinci -
pios relativos aos syndicatos o cooperativasagelcolas, -concorrendo
para que se desenvolva no seio-das •posulações rumes o espirito
de associação ;

5°, promover :a organização do sociedades de agriculturas
congressos e comicies agricola s ,.feiras.e exposições rogionaes ;

6°, elaborar e di.stribu r publicações . de caracter pratico -que
dateressem.directamente : á agricultura ,e concorrer para.a .organi-
:zação de pequenaszbibliathecas •agricolas„de conformidade 'com os
"BCCUBSOS orçamentar:os o os auxilias prestados pelos governos
-lumes

'7°,-manter um serviço -do ,cousultas sobre todos os assumptog
peculiares ti, agricultura •

8 0 ,• promoser a installação,de „deposites .de machina.s, instrias;
mentos e mtensiiios agricolas, .insectleidas, adubos e.correctivos;
para serem utilizados pelos profissionaes de agricultura-, na fórma
proseripta no,prese.nte regulamento ;

9 0 , velar pela observancia do decreto n. 7.909, de 17 de março
de 1910, relativamente á fiscalização da applicação dada as sub-,
sanções o outros favores destinados á cultura do trigo e Outras;

10, fazer propagandaa favor do Registro de Lavradores, Cria-
dores e Profissionaos do Industaias Confluas estabelecido neste mis
nistorio

11,-proceder a -ensaio de ma,chinas agricolas, insecticidas,
cidas, etc., de modo a poder	 es que, possam ser mais uteig.
á agricultura ;	 .	 .

12,.collectar specimena.relativos.ãs riquezas.naturaessla,s filtre-
rentes aonas.do paiz, assim como de productos sag,ricalas, para -or-
ganização de mostrumios que deverão ser acornpaultaslos.das
spectivas informações, sob o -.ponto de vista techuieo, econornu o a

commercial
13, reunir dados sobre o valor locativoldo solo em todas as

zonas do paiz, solará de issalialha,dores rumos, preçosde productcd
nos mercados internos o .1103 centros consumidores estrangeiros,:
Meios e preços de transporta s

14, fiscalizar os institutos ,de ensino agronomia° mantidos osas •
-subvencionados pelo Governo Federal, consoante 03 diSr.03itIVOS Ltd'
-decretou. 8.319, de-20 de outubro do 1910 ;

15, dirigir.aa . operações relativas ao serviço do estatistica -
agricola, organizar os planos e modelos que s para tal fim, se tor-
narem necessarlos, colligir -os dados respectivss, concorrer para
que os mesru0S.s.eij:un expostos, graphica o numericaments, o paS nblicar em annua,rios e boletins os resultados colhidos ; •

10, fazer executar as medidas prescripta.s no presente regis-i
lamento para impedir a invasão e disseminação de pragas que
possam prejudicar a agricultura, procurando-sempre conciliar os
interesses geraes com os direitos o interesses dos lavradores o
criadores cujas -propriedades forem atacadas ; . •	 .
. 17, fazer, de accôrdo mu os laboratorios do phytopa,thologia
e entomologia do Musau Nacional o outt'es .gife" venham á ser esta-
belecidos a discriminação dos anhuma e^ vegiataes prejudiciaas 'á
agricultura e das' molestias que elles ocasionam, indicando os
meios de as combater ;

18, -fiscalizar a importação, exportaerte,"tranSporto o com-
mareio do plantas e sementes, no sentido de anniedir a^ propagação
de rnolestias transmissiveis e salvaguardar os interesses dos agá-,
cultores ;

19,:fornecer gratuitamente aos agricultores e aos institutos
.de ensino agronoinico semeates seleccionadas e plantas uteis,nacio-
nae,s o estrangeiras ;

20, velar pela conservação dos seringaes ao territorio -do
Acra e estudar os meios de orientar sua exploração racional o a
culturas methodica, da seringueira ;

21, empregmr•os meios mais ellicazes do propag lila, em pról
da conservação das nuatta,s, do plantio das essencias 11 restaes e dos
methodos .mais aperfeiçoa-los do exploração dos^ seus differentea
productos ; .	 .	 .	 .	 .	 ,	 .

22,promover, de acoUrtio com o director geral do Serviço
de Vetermaria, o saneamento dos campos inva,,odos por carra-,
patos e outros parasita; prejudiciaes á agricultura o á pe.!
cuaria.

.Art. 3.° -Para execução das funcções a seu cargo, a Dire-
ctoria Geral do Serviço terá ,em sua sécio uma galeria de mi-
chinas, smostruario ;do .productos naturaos"o •agricolas, adubos,j
correctivos, terras do cultura, inseeticidass `fungicidas, material
necessario ás respectivas applica,ções'e .dopOgito de somentes, sre;si

••••••n•••
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chinas, instrumentos e utensilios applicados tt agricultura e aos
misteres da defesa a,gricola,

CAPITULO II
DX ADMINISTRAÇÃO

Art. 4.° Os serviços de que trata o art. 2' ficarão a cargo de
uma directoria geral, com sécio na Capital Fe feral, e serão
executados 110S Estados e municipios pelos inspectores agricalas e
ajudantes a que se referem os arts. 26 e 28.

• Art. 5.° A Directoria Geral constará de . um director geral
carie duas sub-directorias, com o seguinte pessoal:

Primeira sub-direetcria

sub-director.
1. ajudante a.gronomo.

:1 auxiliar agronomo (encarregado da galeria de machinas).
1 I° oflicial.
2 2" officiaes.
2 3" ollIciaes.

•2 escreventes dactylographos.
2 auxiliares da defesa agricola.

' 1 mecanico.
1 guarda do material.
1 porteiro.
1 continuo.
3 serventes e o numero de trabalhadores necessario ao ser-

viço do ensaio do machinas e do defesa agricola, não podendo ex.
•ceder de 10.

Segunda sub-directoria

;1 sub-director.
1 ajudante agronomo.

'1 auxiliar agroranno.
.1 1° °Melai.
11 2° official.
!2 3" officiaes.
2 escreventes.

encarregado de despachos.
1 continuo.

.2 serventes.
Art. G o . Ablm de pessoa/ offectivo a que se referem os ar ts. 41

(a .5", será admitido em commissão o pessoal extraerdinario que
for necessario, teadoase 0111 vista o desenvolvimento do serviço e os
Credites existentes.

CAPITULO III
DA INSPECÇÃO E DEFESA AGRICCLAS

Art. 7°. Os servjços de inspecção e defesa agricolas serão exe-
cutados no District° Federal e nos Estados por intermedio do pes-
aoala que% refere o art. 5°, mediante as regras estabelecidas no
presente regulamento o nas instrucçbes que forem expedidas pelo
'ministro, sob proposta do director geral.

Art. 8°. A acção do Governo Federal na defesa agricola se
exercerá em qualquer ponto do territorio da Republica, sempre
puc os animaes o ve getaes nocivos á agricultura, em consequencia
dos males que determinem, possam constituir pragas, alfectaudo
mais do uma propriedade rural. 	 -
; Art. 9°. E igualmente facultado ao Governo Federal tomar
medidas neeessarias para impedir a invasão e disseminação do pra-
gas, procurando sempre c mediar os interessas geraes com os di-
reitos e interesses dos lavradores o criadores cujas propriedades
lerem atacadas.

Art. 10. Nos casos em que a Directoria Geral de Inspecção o
Defesa Agricolas tenha de intervir no territorio do Estado ou mu-
nicípio para combater qutlquer praga, em consequencia da revi-
siçã.o das respectivas autoridades ou do proprietarios agricola,s,
será solicitado pelo mitastro o auxilio das mesmas autoridades o
dos interessados.

Art. 11. Verificada, a existencia de qualquer praga em urna
propriedade particultr ou em zo ia entregue° á servida° publica e
não sendo tornada> as providencias precisas, dentro do prazo que
lixar a notificação do inspector agricola, dar-se-ha a intervenção
do Governo Federal, Tm tomará a seu cargo as despezas com 'o
pessoal dirigente dos respectivos serviços, rnachinas, utensilios, in-
sectichlas, fungicidas, desinfectantes, etc., correndo por conta 'dos
particulares ou do governo local as despesas referentes ao pes-
soal do trabalho.

Paragrapho unico. O Governo Federal só assumirá a responsa-
bilidade,integral.das desoesas,quando se tratar:de pequeno culta,
vador desprovido de recursos, ficando o caso dependente de raso^.
tução do ministro, ouvido o director geral do sorviço.	 a

'Art. 12. Quando a praga sa manifestar em terras do Estado
'ou dos xnunicipios, serão notificadas as respectivas autoridades'.

asaviapiiai	 is i
)Art. 13. Tratando-se de molestia, não determinada, ou cujos'

1 meios de combate não tenham sido estudados, o director geral de
Inspecção e Defesa Agricolas enviará com destino aos laboratorioa
de phytopdhcaogia e entomologia do Museu Nacional e outros ,I o
sejam organizados, exemplares de plantas, fructo>, sementes, tu-
berculos, etc.a,ta,caslos do mal, assim corno sttecimens dos insectos e

, parasitas de que a mesma molestia p:ssa originar-se.
Paragrapho unico. Em caso de necessidade, o ministro requi-

sitará do director do Museu Nacional ou de outro estabelecimento
, do ministerio, onde se e>tabeleçam laboratorios congeneres, para

ser enviado ao local, o chefe de qual piei' dos laboratorios, seu as-
sistente ou auxiliar.	 i

Art. 14. As autoridades federaes, esta.duaes e municipaes de-
vero denunciar aos hapectores agricolas ou ao ministerio o appa-
recimento do pragas do que tiverem conhecimento.

Art. 15. O m'nistro, ao expedir' as instrecçães ao presente
regulamento, estabeleceszi as provideneias que devera.) ser ado-
ptad ís, quando, em consequencia das medidas necessarias á ex-
tincção das p .aga,s, forem daninificadas manas, sementeiras o
plantasõss, com prejuizo dos respectivos proprietarios.

Paragra .)/ro unico. As inlemnizaçães devem ser reguladas de
modo a excluir os casos em que as pragas sejam de natureza a
destruir completamente as (Mu bearfeltorias. 	 .

Art. 16. Cabe ao Governo Federal, p g .' intermedio do ministro
da Agricultusa, In lustria e Commercio, probibir a entrada nos
portos da Republica ou o transito entre o> Estados e municipios
de plant ts vivas ou saccas, enxertos, bacellos, flores, folhas, se-
mentes, fructos, tuberculos, terras, compostos, adubo> e quaesquer
objectes que possam concorrer para a intro111043 de animes,
larvas e parasitas susceptivois de desenvolver pragas.

Art. 17. As plantas o sementes importadas deverão trazer no
envoltorio o> nomes do remettente e do importador, com a desi-
gnação da localidade e do estabelecimento de producção.

Art. 18. As plantas imp ,rattlas deverão ser acompanhadas do
a,ttestado dm sanidade, passado por funcc'enario competente no pais
de que procederem.

Art. 19. A falta de attestado de sanidade obriga o impertadoe
a requeres o exame respectivo a° inspector do districto, ao seu
ajudante ou ao director do serviço, si a importação se fizer pela
Alfandega. do Rio de Janeiro.

Art. 20. As plantas atacadas de molestias transmissivois serão •
destruida,s, cabendo indemnização ao proprietario, a qual será arbi-
traida pelo ministro, quando vierem acompanhadas do atto,tado de
sanidade.

Paragrapho unico. O ministro nomea9Ca para este fins uma
commissão presidida pelo director geral do Serviço do Inspecção o
Defesa Agricolas, da qual fará parte o interessado.

Art. 21. O Governo estabelecerá oaportunam mote, nas a.lfarale-
gas, os serviços e installachs nscessarias para proaltylaxia e exame
das plantas, sementes, ete, que ferem import dás e indicará as
medidas mais convenientes para regular o commercio de sementes,
de modo a zelar o: interesses d t agricultura.	 .

Art. 22. Os estabelecimentos do horticultura deverão sor visi-
tados trimensalmente pelos inspectores agricolas, seus ajudantss G
auxiliarei da defesa agrícola ou por qualquer funccionario design ido
pelo director geral do serviço para inspeccionar o estado das re-
spectivas culturas.

Art. 23. Em caso faveravel deverá ser expedido gratuitamen-
te attestado de sanidade em relação ás plantas examinadas c, em
casos suspeitos, o funccion trio respectivo deverá colher os elemen-
tos necess trios, corno folhas, plantas, sementes, fructas, etc.

'
 p tra,

serem retnettidos, por intermedio do director geral do serviço, ao
director do Museu Nacional, para serem estudados n os laborato-
rios do phytopathologia o entomologia do mesmo e aabelocime ito.

Paragrapho unte°. Em 0)0CaS anormaes, o exame de que tratt:
o presente artigo poderá ser feito em prazo mais curto, a juiz) do
director geral do serviço.

Art. 24 O attestado de sanidade referido no artigo anterior
deverá ser exhibido por °ocasião do embaraue do plantas nas es-
tradas de ferro e companhias de navegação, cabendo ao °ovem
tomar as providencias que lhe parecerem mais convealentea em
casos anormaes.

Art. 25. O envolucro das plantas remottidas do um ponto a
outro do paiz deve ter, alem dos nomes do remettento e do
destinatario, a designação do e aabalecimento de que proceda.

Art. 26—Para execução dos serviços de Inspecção o Detesta
Agricolas fica o territorio dt, Republica dividido em 12 districtos,
cada um a cargo de una Inspector agricola. além de uma delegacia.
no territorio do Acre, a s doer:

1° districto—Estad os do Amazonas e Pará.
2° d'stricto—Estados do Maranhão e Piaulty.
3^ districto—Estados do Ceará, Rio Grande do Norte e Pa-

rallyb . ti. ‘ 	 •	 • .	 .
4° districto—Estados de Pernambuco e Alagoas.

• .5.0 districto,-Estados da Bailia e . Sergipe; -
• .6° distrf:cto—Estados dá Rio dcrJanciro e Espirito Santo.
• 7° districto—Estado de Minas Geraes.	 •



44(144"

0840 . tiorainSfo 'IN
	

Novembro sai-7-1910
IV

• i"80 'distrieto-aEstado de 8. Paulo.	 -

'9° districto—Estadosido Paraná e Santa 'Catherine.
10° . districto—Estado do Rio Grande do Sul.

• 11° districto—Estado 'de Gciyaz.
12° districto—Estado 'do Matto Grosso.
Paragrapho unico. Esse numero de districtos -poderá ser au-

gmentado pele Governo de aceardo com as conveniencias do serviço
e com as (lotaeões orçamentarias,licando o •respectivo pessoa/ su-
jeito a todas as disposições deste regulamento que lhe forem
applicaveis.

•Art..27. 03 districtos de que trata 9 artigo anterior terão
as seguintes sedes

1° districto—Belém.
2° districto—S. Luiz,
3 0 districto—Fortelezsa•
40 districto—Recife .
5° districto—Bahia.
6° districto—Nitheroy.
7° disteicto—Bello Horizonte:
8° districto—S. Paulo.
9° districto—Curityba.

lOs districto—Porto Alegre.
- 11° districto—Goyaz.

12° districto—Cuya.bá.
Art. 28. Os inspectores agrícolas serão auxiliados em suas

funcções por ajudantes distribuidos como se segue, podendo esse
numero sor augmentado á medida do desenvolvimento do respe-
ctivo serviço e nos termos do paragrapho unico do art. 23:

1° districto—dous ajudantes.
2° districto—dous ajudantes.
3° districto—dous ajudantes.
4° districto—tres ajudantes.
5° districto—tres ajudantes.
6° districto—dous ajudantes.'
7° districto—seis ajudantes.
8° districto—quatro ajudantes.;
90 districto—dous ajudantes.

10, districto—dous ajudantes..
11° districto—uni ajudante.
12° districto—um ajudante.
Art. 29. A delegacia do Acre constituirá um serviço especial,

de accôrdo com a portaria de 16 do setembro de 1909, ficando a
cargo do respectivo delegado, dentro da zona do sua jurisdicção, as
funeções inherentes aosenspectores aericolas e, em caracter provi-
sono, espolias a que se •Defere o art. 575 do decreto n. 8.319, de 20
do outubro de 1910, que creou o ensino a,gronomico.

§ 1. 0 O ministro, quando julgar conveniente, poderá confiaras
funcções de delegado do ministerio no Acre ao'respectivo inspector
do Serviço de Protecção aos Indios e Localização de Trabalhadoras
Nacionaes, o qual se terá direito, nesta hypothese, aos vencimentos
de delegado e mais á diaria de 30$ quando se ausentar da sede da
delegacia em objecto do' serviço.

§ 2. 0 No caso previsto no pa,ragrapho anterior, todos os servi-
ços da delegacia ficarão subordinados á Directoria Geral do Serviço
de Protecção aos Indios e Localização de Trabalhadores Nacionaes.

CAPITULO IV
•DO SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO DE PLANTAS E SEMENTES

. Art. 30. O serviço de distribuição de plantas e sementes,
ereado pelo decreto n. 8.267, de 20 do setembro de 1910, com o
fim de fornecer gratuitamente plantas e sementes uteis aos agri-
cultores do paiz, fica constituindo a 2° sub-directoria do Serviço do
Inspecção e Defesa Agricolas nos termos do art. 5°.

Art. '31. As plantas e sementes destinadas á distribuição serão
obtidas_nos estabelecimentos a cargo do ministerio que forem apro-
priados a produzil-as ou adquiridas no • paiz e no estrangeiro, con-
forme as conveniencias ido serviço.

•Art. 32. Para desenvolver a acelimação e cultura de plantas
'ateis() a produção de sementes selecciona tas nos estabelecimentos
acima indicados, serão,expedidas instruções e adoptaila.s as pro-
videncias que .se fizerem necessa,rias„attendendo-so ás condições
ffeculiares a cada estabelesimeato e ás regiões em que estiverem
ou vierem a ser •iustalls,dos.

Art. 33. A acquisSção de plantas o sementes para s effeitos
deste regulamento será realizada de .preforencia nós estabeleci-
reentos amimerciaes ou agricoiss que melhor observarem as pre-
seripções de defesa agricola estabelecidas no,c • tpitulo • 3°.	 .

Art. 34. A distribuição de plantas e samentes pelos agricul-
tores será, precedida dos 'necessários exames e ensaios na Ode
do serviço, recorrendo•se aos competentes laborat irids do Jardim
Botanico e do Museu Nacional sempee que fer uec,,esstrio.

Art. 35. As plantas o sementes distribuidas serão sempre
acompanhadas de anstrucções do caracter practico relativas á
escolha do terreno e sua preparação., adubos e correctivos, pro-
cessos e methodo de cultura, molestas proprias das plantes, meios

de as -prevenine combater, .colheita, beneficiamento,. conserwaçÃot
embalagem e cornmercio dos productos.

Art. 36. A acquisição de plantas o sementes 0 a respectiVos
distribuição serão feitas pelo pessoal do que trata este regulamento si
e pelos inspectores agricolas e seus auxiliares, de accôrdo com as •o
autorizações que receberem do director do Serviço de Inspecção e .
Defesa A gricolas.	 • •

• 'Paragrapho unico. As autorizações a que se refere este aii ;• • • •
-Ligo serão dadas por meio de ()tildes, memorandos-ou despachos'
nos • proprios pedidos

Art. 37. A entrada e sahida de plantas e sementes 'serão es-;
cripturadas, com •os detalhes- necessarios, em livros especiaes,•de
accórdo com os modelos que forem appeovados pelo ministro. 	 o

Art. 38. Mensalmente será . apresentado ao ministro e publie
cacto no Diario Official e no Boletim do Ministerio um quadro,de-
monstrativo das distribuiçass eff ictuada.s ; o trimensalmente s tun •
balancete do movimento do entradas e Salsidas; por onde se possa
conhecer a despeza, realizada e o estado dos depois:tos.

Art. 39. Para regularidade do serviço serão registrados era
livros proprios, em ordem alphabetica., os agricultores aos piau .
forem distribuidas sementes e mudas. .

•Art. 40. Para a distribuição de que trata este regulamento
terão preferencia. os agricultores inseriptos no registro do Minis-
terio, a cargo .da Directoria Geral de .Agricultura o In.dustria
Animal.

Art. 41. Ao director do Serviço de Inspecção e Defesa Agrícolas
deverão os inspectores agrieolas enviar, mensalmente, um quadro .
demonstrativo das distribuições que tiverem effectuado e, trimea-
saimento, um balancete do movimento "do entradas e sahidas, do,
conformidade com o disposto no art. 38.

Art. 42. São extensivas aos campos de demonstração, fazendas
modelos; postos zootechnicos o estabelecimentos analosos e aos
criadores de qualquer zona do patz as disposições deste regula-
mento referentes aos agricultores.

Art. 43. Nos relatorios mensaes que lerão de enviar, ao'111-
nisterio deverão os inspectores aricolas mencionar si ha pragas
em qualquer zona do sua jurisilicção, quaes as providencias quo
tomaram para as combater e a marcha doe serviços respectivos..

CAPITULO V
DOS INSPECTORES AGRICOLAS E SEUS AJUDANTES

Art. 44. Ao inspector agricola, inctunbe:
1 0, estudar a situação agricola, de cada zona, tendo em vista

as suas condições naturaes, genero de producção, pratica e me-,
thodos adoptados, meios de transporte, mercados e feiras, impor-
tação e exportação de productos agricoles e pecua,rios;

2°, observar de preferencia as principites culturas e industrias
locaes, apreciando as causas de seu retardamento' ou de sua pro-
speridade e estudando os meios de introduzir novos ramos de proe
ducais) adequados á zona ;	 ,

3°, indicar as melhores praticas para exploração methodica
racional das riquezas naturaes de modo a augmentaa• a predil-
eção, com diminuição doa custos correspondentes e melhoramen-
tos da qualidade do produto ;

4°, indicar aos lavradores medidas capazes -de melhorar as
praticas agrieolas, instruindo-os no Manejo de instrumentos agriai
colas aperfeiçoados, na applicação de adubos e correctivos o nos.
melhores onethodos de beneficiamento dos productos

5°, realizar, quando lho fôr .determinado peio director geral;
conferencias em legares publicos, taes como escolas agricolas,
commereiaes e indristriaes syndicatos, cooperativas, etc., sobro
questões que interessem a: agricultura local, devendo as mosuia.s
ser acompaehadas de demonstraç5ss praticas ;

60 , clligir dados, speeimens, informações, relativos ás rique-
zas•riaturaes e reunir amostras do terras, aguas, productoss quer
para serem nnalysastos nosiaboratorlos, quer com destiao a museus
o -a propaganda no estrangeiro

•7°, eollaborarequan to auctarizedos pelo director do serviço,.
na organização de concur os, exposições e demonstra.çaes agrioe- .
las promovidas pelos .Esta . los, municipalidades ou assoiações
a.gricolas do districto, -ou representar o ministerio assises certa-
mens,•intermando opportnnamente sobra os resultados obtidos ;

8.° Fazer propaganda dos eyndicatos e cooperativas agricolas,
promovendo, não -se a . fundação .dessas assoei tções de accOrdo coin •
as . leis , em vigor, sinão tambem . de sociedades .e comícios agricolas
e pastoris, sociedades de segaros rmutuos agricolas, do credito :de
assisteocian previdencia,• para-o que ia:sies:vá iIItere3Sa los as •
informações precisas sobre sua organização o fauecionamento, ser-
vindo-lhes de consult . ir quando solicitado.

9° Fazer prop tganda de «Registro de'Lavraslores
'
 Criadores e .

Profissionae3 de Indestrias C311,9 Ortn Y. cnad o- Re •Ministerio
10". Communicir a1 Mmisterio o apsaro.)imento de quaiquer

enfermi lado ou pragas projudiciaes á agricultam o de- epizootiae
que affictem os animaos ,domestieas, ou (lu ti lime facto anormal
que mereç “3ua atteneãe,isuggerindo as prov'iden . elas que lhe .pare-



Agrico'as a que se refere o artigo •

Directoria geral	 Ordenado

deste regulamento

Gratificação	 Total
Director geral 	 --	 '. 12:000$000 G:034030 18:000.1000
Sub-director 	 8:004000 4:0004;000 12:000$000
Ajudante agronomo 	 5:+510a0o0 2.s00.030 8:400$000
Auxiliar agronomo 	 4.0.10$000 2:0 00,0 6:000$000
Primeiro &Ciciai 	 5:00)3000 2:804000 8:40.8000
Segando ()Melai 	 4:000)00 2:000;5 . 100 6:0000O0
Terceiro oficial 	 ,	 .. • 3:20 8000 1:6o3 z;0o3 4:800$00(a
Escrevente 	  2 :400000 I :2u0a000 3:600$300
Auxiliar da Defesa Agricola. 3:2000 )0 . 1:G00$ .00 4:+300$000
Guarda do material 	 . 2:40,03o 1:20(10000 3:600o00
Encarregado do despacho 	 2:400.010 1:2003000 3:600.000
Mecanico 	 • 2:4000J0 1:200030 3:GOO$ )00
Porteiro 	 _ 2:000000 I :000$4 100 3:000000
Continuo 	 1:800S000 600$0J0 2:400$000
Servente (estiado measal)..,. •	 - 150,000

•	 Inspectorias
•

Inspector 	
Ajudante 	 •

5:61•0$00
a•-3

2:800$000
1:O0çssee0

8:4 noog
4: 800$000

-	 •
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cerem mais acertadas, remettendo conjunctamente ao Ministerio
exemplares de plantas, -fructas, etc., assim como specimons de inse-
etos o quaesquer . animaes e parasitas prejudiciaes ás pla,etas culti-

. yadas ou aos ani maeS domestico.
. Remetter á Directoria do Serviço, quando não estiverem

habilitados a attender, os pedidos de publicações, plantas, seinen-
tes, medicamentos. insectscidas, que lhes forem dirigidos pelos
agricultores e criadores do SOUS districtos, devendo dar preferencia
aos inscriptos no «Registro de Lavradores, Criadores e Profissionaes
de Industrias Connexas.

12. Fazer distribuição de publicações, plantas, sementes, inse-
cticida, medicamentos veterinarios, que lhe forem romettidos

.pelo Ministerio.

13. Promover a installação de deposites de instrumentos agri-
.colas nas zonas mais convenientes do s su districto, afim de serem
cedidos por emprestimo a pequenos lavradores ou para servirem
de modelo.

i. 14. Inspeccionar as escolas agricolas, estações agronomicas,
campos do experiencia e de demonstração, postos zootochnicos ou
estações, mantidos ou subvencionados pela União, quando lhe tõr
determinado.

15. Attender ás consultas ornes e escriptas que lhe forem
feitas por lavradores, criadores, industriaes ou pessoas interessa.
das no desenvolvimento da producçã,o local.

18. Publicar na imprensa local artigos de vulgariza,ção sobre
assumptos agricolas ou de industrie, rural o distribuir impressas e

- Circulares contendo conselhos sobre a extincção de pragas ou cura
de epizootias.
( 17. Visitar as propriedades agricolas, fabricas, engenhos,
uzina,s, afim de observar o estado de adeanta,mento da agricultura
e das industrias locaes, estudando os methodos adoptados e os
meios de os melhorar.

18. Manter correspondencia com as associações agricolas do
districto, podendo nomear correspondentes honorarios em certas
localidades, emquanto o Governo não deliberar sobre a cosistituição
das Commissões Municipaes de Agricultura.

Art. 45. Os serviços de levantamento de estatistica agricola,
pecuaria e industrial e o de avatiação de colheitas serão feitos me-
diante instrueções especiaes que opportunamente serão expedidas.

Art. 45. 'Além das funcções mencionadas no presente Regu-
lamento, o inspector a.gricola deverá cumprir as demais que lhe
forem ordenadas pelo alinisterio ou resultarem de serviços agrico-
Ias posteriormente organizados.

Art. 47. Sempre que, por exigencia, do serviço, se reunirem
em um districto. outros inspectores, caberá ao titular efectivo a

' direcção superior, excepto quando estiver presente o director do
<Serviço do Inspecção o Defesa Agricolas».

Art 48? O inspector agricola, deverá percorrer seu districto as-
siduamente e os ajudantes as respectivas circumscripções, não po-
dendo, porém, se ausentarem da sedo da Repartição por mais de 15
dias. em cada mez, salvo ordem do director oral quanto ao in-
spector o deste quanto aos ajudantes.

Paragrapho unico. Nas viagens feitas no intesior, em zonas
em que não haja estradas de ferro ou meios foceis de commu nica
ção, serão consideradas como despezas do transporte as que forem
feitas com o pagameato do pagou:, tratadores de aulmaes ou ca-
maradas que tiverem do acompanhar os inspectores, ajudantes e
auxiliares.

Art. 49. Das observações que fizerem, os ajudantes de inspe-
ctores organizarão ralatorios que enviarão a seus respectivos
chefes, 03 quaes, por sua vez, organizarã,o relatorios MenSleS que

•enviarão ao Ministerio, per intermedio da Directoria do Serviço de
jaspecção o Defesa Agrscol ts. 	 •

S, Art. 50. 03 ajudantes de inspectoras, em meteria de serviço
publico, entender-se-hão semente com os inspectores, que são os
seus chefes ia-Imediatos e de quem receberão ordens.

ML. 51. Por occasião do levantamento de estatisticas o de ama-
:Ilações de colheitas, os inspectores agricolas poderão nomeaar,
com autorização do ministro, auxiliares extraordinarios nos mu-

, 
"
ssicipios-de sua circumscripção, com direito á gratificação mensal
(1.0 304, no maximo, durante o prazo de dois a tres MOZ3S em cada
anno.

Art. 52. Os inspectores agricolas proporão ao ministro, por
; intermedio do director do Serviço do lustiecção e Defesa Agricolas,
a divisão dos seus distrietos em zonas, do accôrdo com as condições

'econornicas que lhes são peculiares.

• Art. 53: Cada Inspectoria será..instállada, na sede do 'districto
e correspondóisie, devendo sor feeisla'pelo ministso, de accordo com.	 .	 .

ae.

as condições locas, a verba destinaria á installação, despozas de
custeio, alttauel de,ca,Saa expediente e asseio dos editielos. •

Art. 54. Na ausencia do Dispas:ter,. em .objecto de serviço.
deve permanecer na sele da Inspectoria um de seus ajudantes, que
o substituirá eia suas faacções, som direito, porém, á diferença do
vencimentos.

Art. 55. 03 inspectores agrieolas terão em seus 'respectivos
districtos, além das funções decorrentes do decreto o. 7.550, do
.115 de setembro de lo0.1. a3 que lhes lerem ['Uri bailios pela orga,-
nizaçio do (Serviço de luspecção e Defeza, Agricolass ou outr +.3 de-
terminadas pulo Ministerio.

CAPIFULO VI

DISPOSIOES GER kES
•

Art. 55. Os inspectora+ agrienlaS, COM ) delegados do Ministe.
rio da Aaricultura, lieles'xia e Gumineraio n E s tados, executarão
todos os serviços que forem ordenados pelo ministro, para o pre-
enchimento dos fins a que se propõe o Ministerso.

Art. 57, O pessoal efectivo terá OS vencimentos fix sdos
tabolla, annexa e o pessoal extraordinario os que forem fixad es polo
ministro no acto da nomeação,

Art. 58. Aos funceion•trios do «Serviço de • Inspecção e Defeza
Agricolas» serão extensivas as disposições do regulamento annexo
ao d-creton 7.727, de 9 de dezembro do 1939, relativas a descon-
tos de vencimentos, licenças, aposentadoria, o montepio, penas dis-
ciplinares, tempo de trabalho, demissão e férias.

• Art. 5.. Os logares de inspectores e seus ajudantes, delegado
do Acre e seus auxiliaras, fiscal de cultura do tr•go o soa ajudante
serão occupa,dos por esgenheiros a rgroao.nos ou agronomos nacio-
naes.

.	 Art. GO. Os Jogares de director geral e sub-dieector da 1' secçã o
são de natureza technica.

• Art. 61. O director geral e os sub-Jirectores serão nomeados
por decreto e os dem las funccionarios por portaria do ministro
os serventes e o pessoal operar.o serão aaltnittidos pelo director
geral.

Art. 62. Os escreventes ssrão nomeados por cone irso em que
provem est ir habilicados em portuguez; francez, aritbrnetica,
geographia, chorographia e historia do Brazyl e pratica de daJtylo-
graphia. •

§ 1. 0 os legares de priMeiros, segándos e terceiros oflielaes
serão providos por acceso das fim cioaarios de categoria iin media-
tamente inferior e de accôrdo 03111 as provas de capacidade, zei.o e
dedicação ao serviço que tiverem dado no desempeaho do suas
funceõe.s.

§ 2.° O concurso e as coadições de inscripção serão regulados
nas instrucções a que se refere o art. 7°.

Art. 63. Os actuaes funecionarios do «Serviço do Iirpecção,
Estatistica e Defesa Agricolas e Distribuição de Pia,ntas e Selim os»
serão aproveitados no serviço de que trata o presente regula itUtit0
emcargos nuada inferiores aos que occapa,m, quer em c•stegoria,
quer em vendo-lentos.

Rio de Janeiro, Ode novemb_ro_de 1910,- Rodo1p1i.o Miranda.

Tabella de vencimentos do. pessoa l. do Ser viço de inspecçk e Defesa



9344 Domingo 13	 IARIO OFFICIAL	 •
	 Novembro — 1910

'Delegacia fao Acra

Delegado 	  12:000003 6:000$000 18:000$000
Auxiliar 	 j 6 : 6J6$667 '3 :333$333	 :000$000

nn•••.

Observações

l a . O director geral, sub-directorea, ajudantes e auxiliares
ugronomos, inspectores e seus ajudantes, auxiliares de ,defeza
ag,ricola e auxiliares extraordinarios, quando em serviço fóra das
respectivas Odes, terão direito as diarias de 20$, o director geral.;
15$, os sub-directores ; 10$, os inspectores ; 8$, os ajudantes e 6$,
os auxiliares.

2°. Tanto o possoalucima indicado como os trabalhadores em-
pregados neste serviço terão direito a transporte por conta do
Governo sempre que se ausentarem da soda da repartição em
objecto de serviço.

3a• A presente tabella só entrará, era vigor a 1° de Janeiro .de
i911.
- Rio de Janeiro, 9 de movembro de 1910.—Rodolpho Miranda.
611*

MENSAGEM
Sr. presidente e membros do .Senado Federal —Do conforml;

dado com o disposto no art. 48, n. 12, da Constituição Federal,
tenho a honra de sujeitar á vossa approvação a nomeação feita por
decreto de hoje datado, junto . em cópia,-do bacharel Carolino do
'Leoni Ramos para o logar do ministro do Supremo TribunalTe-
aleral.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1910.
PEÇANII4

..... n••••••••

Ministerio da. Justiça e Negocios Interioras—Directoria da Juaa
aiça—.1a secção—Rioide Janeiro, 11 , do novembro.do 1910.	 •

Sr. 1 0 secretario do Senado Federal—Tenho a honra de pas-
sar ás vossas-mãos, para os fins convenientes,. a • mensagem . desta
data pela qual o Sr. Presidente da Republica sujeita á. a,pprovação
do Senado Federal a nomeação do bacharel Carolino 'de Leoni.
Ramos para o loga,r. de ministro do Supremo Tribunal Federal.,

Sa,ude e fraternidade,,Esme ra 7ã—ino Bandeira..

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Por decreto de 9 do corrente mez foram
concedidos ao Dr. Eugenio do Espirito Santo
de Menezes, secretario da Faculdade do Me-
dicina do Rio de Janeiro, os accreicimos de
10 e 20 % de seus vencimentos, nas impor-
tancias de 600$ e 1:440$ annuaes, visto ter
completado 15 annos de serviço effectivo era
12 de agosto do 1904 e 20 anuos de identico
serviço em 12 de agosto de 1909.

—Por outros de 10 Unhem do corrente
torga nomeados para a Guarda Nacional: •

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Comarca de Barra Mansa

32° brigada ia cavallaria
Coronel commandante, o capitão Dr. Car-

los Augusto Faller.
Estado-maior — Capitão assistente, Luiz

Caetano da Silva Campos ;
Major cirurgião, o capitão Procopio Jose

Leite.
63° regimento de ca,vallaria

Etado-maior — Capitão cirurgião, Luiz
Soares Dutra.

10 esquadrão—Capitão, Francisco de Assis
Magalhães Couto ;

Alferes, Juvenal Ramos da Cunha.
20 esquadrão—Capitão, Lafayette Muller

Leal ;
Tenente, Dr. Alberto de Queiroz ;
Alferes, Emygdio Ignacio de Abreu e Ilde-

fonso Ramos da Cuulia.
3° esquadrão — Capitão, Victoriuo Rodri-

gues de Souza Sobrinho ;
Tenente, Alvaro do Carvalho ;
Alferes, Rapine' Ferreira.
40 esquadrão—Tenentes, Godofredo Borges

Corrêa e Jacintho Rossi
— Alferes, Abilio Pinto Leito do Magalhães.
;	 64° regimento do cavallaria

Estado-maior— Tenente-coronel comman-
dante, Alfredo Palmeira

Major fiscal, Luiz Henrique Steel
Tenente secretario, Affonso Larangoira

formiga;
I Tenente quartel-mestre, Manso Tornaghi;

Capitão cirurgião, °lindo Caetano da Silva
Campos.

1 0 esquadrão—Tenentes, Oscar José da
Silva e José Ribeiro Ozorio.
' 20 esquadrão — Capitão, Luiz Carlos de
Salles ;
r Tenentes, Saul Rodrigues Gomes da Silva
e Mario Barata Monteiro ;

f,
 Alferes, Arilado Noronha.

-3.') esquadrão Capitão, jo,o Coelho da
£2.6% Nnior ;	

_Lr

Tonantes, Josd Marques da Silveira So-
brinho e Camillo Pereira do Nascimento.

Alferes, Walfrido José Lopes.
40 esquadrão—Capitão, Antonio Frederico

de Mesquita
Tenente, Antonio José Furtado
Alferes, Gilberto Domingos Braga a Ma-

culo da Silva Barbosa.
0a brigada de ca,vallaria

Estado-maior — Capitão-assistente, José
Vaz Lobo Lassance.

170 regimento de cavallaria
Estado-maior — Major fiscal, Dr. Antonio

da Costa Santos ;
Capitão cirurgião, o tenente José Caetano

Alves de Oliveira Netto.
1 0 esquadrão — Tenente, Arthur Damasco

Tourinho.
2° esquadrão =Tenente, Joaquim Caetano

de Oliveira.
3° esquadrão—Tenente, Caricia Alberto de

Faria.
40 esquadrão — Tenente, Manoel Augusto

Penna,.
180 regimento de cavallaria,

Estado-maior—Capitão ajudante, Antonio
Francisco Vieira ;

Tenente secretario, José Caetano de Souza;
Capitão cirurgião, Francisco Almeida.
20 esquadrão — Tenentes, Humberto Ro-

drieues Peixoto e Paschoal Alvos de Car-
valho.

40 esquadrão — Teneate, Juvenal Alvas.
Barbosa.

27' brigada do cavallaria,
Estado-maior — Major cirurgião, Anui()

Pereira Caldas.
530 regimento de cavalla,ria

Estado-maior — Capitão ajudante, Manoel
José da Cunha ;

Tenente secretario, Theophilo Espinheira.
20 esquadrão—Capitão, Candido Henrique

do Carvalho.
510 regimento de cavallaria

Estado-maior — Capitão 'ajudante, Alberto
Randolpho Paiva ;

Tenente secretario, Amador Mien° Fer-
ra

Tenente quartel-mestre, Hilario do Avel-
lar Calict.

16a brigada de infantaria
Estado-maior — Capitão,ajudanto de or-

dens, Julio Barros da Silva.
, 48° batalhão do infantaria

Estado-maior .7...Çapitãp ajudante, Atoam
do Araújo;

Capitão cirurgião, Antonio Pereira Caig
doso.

3a companhia — Alferes, José da Silva
Porto.

4 a companhia — Capitão, Edgard Rodria
gins Peixoto.

490 batalhão de infantaria
Estado maior— Capitão ajudante, Ernesto'

Fortes de Bustamante Si.;
Tenente quartel-mestre, João Chrysostomo

dos Santos
Capitão cirurgião, Benjamin Alexandra

dos Santos.
, 50° batalhão de infantaria

30 companhia — Capitão, Octacio Corrêa
dos Santos.

'51° batalhão de infantaria
Estado-maior — Tenente secretario, Ma.

noel da, Silva Marques ;
Capitão cirurgião, Americo Corrêa da

151 0 batalhão de intantaria
Estado-maior — Tenente quartel-mestre;

José da Silva Bastos.
2a companhia—Capitão, Raul Nogueira dg

•Oliveira •
Tenente, Antonio Baptista do Souza.

Pa3;i ze(;)
mpanhia—Capitão, Ataliba da Rocha,

Tenente, Antonio Joaquim Guimarães.
4a com panhia — Tenente, Washington Baa';

rata Monteiro.
1530 batalhão do infantaria

Estado-maior—Tenente &untado, Luiz
Pinto da Silva.

2a companhia—Tenente, Antonio Feliciano
Pimenta Junior.

3a companhia — Tenente, Aristides Leito
Nogueira.

4a companhia—Capitão, Tertulia,no Fran-
cisco Ludovieo;

Tenente, Eugenio Caetano de Oliveira
Filho,

510 batalhão da reserva
Estado-maior—Tenente-coronel comman-

dante, Joaquim fia Costa Ramalho Ortigã,o;
Major fiscal, João Cornelio Rodrigues Pei-

xoto;
Tenente secretario, Henrique José. Tel.,'

xeira;
Tenente quartel-mostre, Alberto Torres

Mendes.
la companhia — Tenente, João da Costa

Mendes.
3a companhia—Tenente, Argou Bernardas

Barreto.
.40. companhia—Capitão, Amós do Araujo;
Tenente, -Marcellino 'Balthazar da -Sila

veira
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'	 160 batalhão da reserva
1

Estado-maior — Tenente-coronel comun-
. dante, Adelino Augusto de Cerqueira Lima ;

Capitão cirurgião, Manoel Cordeiro de
Moraes

1 1 companhia—Capitão, Antonio Pereira
Ferraz.

2° companhia—Capitão, José Joaquim Pa-
checo Junior
• Tenente, José de Freitas Magalhães.

3° companhia—Capitão; Alberto Adolpho
do Sacramento.

4a companhia—Capitão, Vicente Fornir do
Castro Leal •

Tenente, Alberto Vicente Ferreira.

17° batalhão da reserva
Estado-maior — Tenente secretario, João

Carlos Cordeiro
Capitão cirurgião, Alberto Dias Carneiro.
2' companhia — Capitão, Manool Emilio

Estreita.
51° brigada do infantaria

Estado-maior — Major cirurgião, Luiz
Araujo.

6' brigada do artilharia
Estado-maior—Capitão aj udanto de ordens,

João Ferreira da Costa •
.• Major cirurgião, José Teixeira Dantas.

6° batalhão de artilharia do posição
Estado-maior — Capitão ajudante, Pedro

Lannes Aranha ;
. Primeiro tenente quartel-mestre, Joaattim
da cunha Cardoso.
' 1° bateria—Segundo tenente, Cassiano Jo.é
Coar.).

3° bateria—Primeiro tenente, Antonio José
da Silva ;

Segundo tenente, José Vieira do Rezende
; Silva.

00 regimento de artilharia de campanha
Estado-maior — Primeiro tenente secre-

tario. Guilherme Faria Vianna,
Primeiro tenente quartel mestre, Frede-

rico Pereira Caldas.
1° bateria—Capitão João dos Santos Pi-

nheiro;
' Primeiro tenente, Tra,nquillino Pimenta
'do Oliveira.

.2a bateria — Primeiro tenente, Orozimbo
Corrêa Pinto.
' a bateria—Primeiro tenente, Manoel da
'Cunha Situas Junior

Segundo tenente, Raul Ferraz.

11 0 brigada do artilharia
Estado-maior — Capitão ajudante de or-

dens, Catão Barbosa do Oliveira Couto Ju-
nior.
11 0 regimento do artilharia de campanha
: Estado-maior — Tenente-coronel comman-
dante, Horrnogenes da Silva Freire

'
•

' Major fiscal, Dr. João Paulino de Siqueira
Cair pos ;

Primeiro tenente quartel-mestre, Leonel
Caldas Brandão ;

Capitatacirurgião, Dr. Annibal
1 bateria—Capitão, Olympio do Castro

Viriato Arantes ;
• Primeiros tenontos, José Tortuliano Ca-
Talcanti

Sogundo tenente, Alvarino do Assumpção.
2° bateria — Capitão, Dr. Edgard Gui-

lherm3 Pahl;
Primeiro tenente, Egborto Pinto Guima-

rães;
Segundos tenentes, Randolpho Ferraz é

Pedro dos Reis Nunes.
f, 3" bateria—Primeiros tenentes, Augusto
Pinto da Silva; o Antonio Alves Castilho
'Guerra

'
•

• Segundos tenentes, José Pereira do Nasci-
•in.,0. to o lIoracio Monteiro Alves Barbosa.

• 4°. bateria—Primeiros tenentes, José No-
ronha Miragaia e Luiz Gomes da Silva
Porto ;

Segundos tenentes, Alcebiades dos Santos
Rodrigues e Eurico Paes Leme.

• 11 0 batalhão de artilharia do posição
Estado-maior—Capitão ajudante, Dr. Ma-

noel Augusto do Carvalho ;
Primeiro tenente secretario, Affonso Fal-

ler
Primeiro tenente quartel-mostre, Joaquim

Larangeira Formiga ;
Capitão cirurgião, Fortunato Erasmo Con-

tardo.
1° bateria—Capitão, Dr. Armando Vidal

Leite Ribeiro ;
Segundo tenente, Francisco Lacé.
2' bateria—Primeiro tenente, Vicente de

Mello Faceiro
Segundos tenentes, Armando Snão e José

da Cunha Pinto ;
3° bateria—Primeiro tenente, Julio Go-

mes Leal ;
Segundos tenentes, José Joaquim da Costa

Campos e Adolpho Nobre da Silva.
49' bateria—Primeiro tenente, Joaquim

Venoso Guimarães Junior ;
Segundos tenentes, João do Amaral e Al-

varo Maximiano Alves.

Por outro de 11 do novembro corrente,
foi concedida, medalha de distincção de E'
classe ao 1° tenente medico do Exercito Dr.
João Pinto Rebello Pestana, que salvou, com
risco da propria vida, a do soldado, tombem
do Exercito, Joventino da Silva, quando este,
a 14 de abril do anno proximo finto, cahiu
entre dous carros, em movimento, da Es-
trada de Ferro Central do Brun.

Por outros do 11 do corrente mez:
Foi nomeado o bacharel Candido do Looni

Ramos para o logar de ministro do Supremo
Tribunal Federal.

Foram nomeados supplentes do substituto
do juiz federal, pelo tempo do quatro annos,
na fôrma da lei:

SECÇÃO DA DAMA

Sède da secAo

Terceiro supplente, Dr. Fernando do Cas-
tro Robello Kock.

SUÇÃO DO PIAUDY

Manicipio do Allo Longa

Primeiro supplente, Manoel de Araujo
Mattos.

Municipio de Campo Maior

Primeiro supplente, Coronel Pires Fer-
reira,

SECÇÃO DO ESPIRITO SANTO

MuniCipio de Santa Leopoldina

Primeiro nipplente, Francisco Pinto de
Barcello Silva ;

Segundo supplente, Luiz Hobzmeister ;
Terceiro supplonte, João Francisco do

Freitas.
SECÇIO DO RIO DE JANEIRO

Municipio do Rio Claro

Terceiro supplente, Alipio do Carvalho
Ga,vea.

1n11111.•

Ministerio da Viação e Obras
Publicas

Por decreto do 10 do corrente foi aposen-
tado José de Lima Silva Carvalho no logar
de telegraphista de 3° classe da Repartição
Geral dos Telegraphos.

SECRETARIAS DE ESTADO I

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Expediente do dia 9 de novembro de 1.910
DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda
os seguintes pagamentos no Thesouro Na-
cional:

De 12:734$583, fornecimentos feitos á Fa-
cuidado de Medicina em setembro ultimo;

Do 167$741, gratificação vencida em ou-
tubro findo pelo alienista adjunto interino
do Hospicio de Alienados Dr. Ernani Lopes;

De 200$, aluguel, relativo a outubro fine' t
do, das salas destinadas ás sess5os das Juntas:1
Correcciona,es e audiencias dos Juizos da,
4° e 2° Pretoria,s;

De 65$, fornecimento de um almana.ek Uai
Laomert á Corto de Appellação e conc3rgs
em caixas sanitarias do mesmo tribunal

De 20$, gratificação vencida, em outubro
findo, pela menor Eivira, incumbida do ser-'
viço de extracção do cedulas no Tribunal d4,'

jurYe ;D 100$. auxilio, relativo a outubro findo,
para aluguel do casa, ao ajudante do aduai-
nistralor da Casa do Detenção;

De 6:839$191, material adquirido pela
Casa de Correcção em setembro ultimo.

Transmittiram-se :
Ao Ministerio da Fazenda, os processos do'

dividas do exoreicios findos, na importancio,/,
total de 1:862$800, de que são credores ef:,
Dr. Pedro Severiano de Olagalhães e a So-
ciedade Anony:na, do Pai:;

Ao 'tribunal do Contas, Cópia do decreta.
que abro a este alinasterio o credito especial'
de 15:000$, para pXg,a,mento da SubvençãO;;
concedida d, Escola Profissional Bonjantaa..''
Constant, fundada pela Intendencia Porto
Alegre.

Requerimento despachado

Macedo (a, Irmão, pedindo pagamento sia.?
quantia de 86:992$345 — O assumpto esta
affecto ao Congresso Nacional.

Dia 10
Solicitaram-se ao alinisterio da Fazenda

os seguintes pagam eutos no Thesouro Na-
cional

De 57$700, fornecimentos feitos ao Tri-
bunal do Jury em outubro findo

De 1:420$, colloc tção de dois para-raios
no novo edifica) da Repartição Central
Policia ;

De 37$400, indemnisação ao porteiro da
Archivo Publico Nacional, por despezas dg
prompto pagamento por elle realizadas era
outubro findo

Do 3:914$750, folhas, relativas a outubro
findo, do pessoal emoregado nas obras dos
hospitaes de São Sebastiao e Paula Condido;

Do 1:111$137, fornecimentos feitos ao Ex-
ternato Nacional Pedro II nos mozes de julho,
setembro e outubro do corrente armo •

Do 9:082$572, folha, relativa a outubro
findo, do pessoal som nomeação do Hospital.
de São So.bastia o

De 1:542$440, fornocimentos feitos á ES-*
cola Nacional do Bellas Artes em setembro
ultimo

De 6000$, installação olectrica feita nq
antigo editicio da Bibliothoca Nacional

Do 19:2681:571, fornecimentos feitos 0,5)
Hospital de São Sebastião em setembro findo.

Transmittiram-se ao alinisterio da Fazenda
os processos-de dividas do exerciáos findos,
na importa.ncia de 378a do que são credores
Romualdo dos Sanuat	 AI:1'11310 Pavageau.
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1	 DIRECTCR" IA DA JUSTIÇA

Autorizou-se o commandante da Força
Policial a excluir das fileiras daquella cor-
poração o soldado Benedicto Gomes de
Araujo.

Concedeu-se e reo tinaalim de que possam
er cumpridas, ás cartas rogatoria.s expe-

didas: .
Pelo Juizo de Direito da comarca de Louzão

ela Portugal, as justiçardesta Capital, para
-nomeação de louvados e avaliação de bens
pertencentes ao inventario a que se procede
por obi to de Luiza de Jesas ;

Pelo Juizo de Direito da comarca de Santo
Thyrso, em Portugal, ás justiças do Estado
de Pernambuco, a requerimento de Manoel

. Antonio de Carvalho, para citação de Der-
nardino Ferreira Maio,.

Re Inerims )2 los despachados

Antonio Guanabara Junior, José Quirino
de Oliveira, Augusto José Ferreira e Silva,
Antonio Pessoa Cavalcanti, Jorge Asliton o
Adolpho da Fonseca Cruz, sargentos da Força
Policial, pedindo cancellamento de notas em
seus assentamentos.-Deferido, na co.nfor-
maldade do aviso expedido ao command oito
-da Força Policial.
• Augusto Cesar Aivão, Alfredo Gomes de
:Tesus e Diniz Luiz Nuns, capitão graduado
e tenentes da Força Policial, pediudo paga-
anento da differença de gratificação de resi-
denota. - Deferido, na conformidade 'do
aviso do commandante da Força Policial.
• Gustavo Moncorvo Bandeira de Mello, te-
nente da Força Policial, pe iiiado pagamento
'dos vencimentos militares que deixoa
*receber desde que foi nomeado sub-inspe-
êtor da Guarda Civil.- Deferido, na con for-
rnida,de do aviso expedido ao commandante

,91a, Força Policial.	 •
• '. DIRECTORIA . DA CONTABILIDADE

• Solicitaram-se ao alinisterio da Fazenda:
Os seguintes pagamentos no Thesouro Na-

elonal :
D 9:284276, diarias e salarios . vencidos,

em outubro findo, pelo pessoal da Casa de
Correcção;

De 404100, indemnização ao director da
'Escola Premunitoria Qainze de Novembro,
por despezas de prompto pigamento por elle
realizadas em setembro nItirno;.

De 1228129, gaz cunstnnido pelo Se.'viço
'de Pronhylaxia da Febre Ainarella, nas me-
zes de setembro e outubro do corrente anno;

De 755$400, fornecimentos feitos • ao Su-
premo Tribunal Federal ruis 1110Z03 cio se-
tembro e OUtubro,tiltimos;

De 1:468i, indemnização ao thesoureiro do
Corpo ale Bombeiros, por despezas por elle
pagas em outubro findo:

De 42¥179, gratificações vencidas, em ou-
tubro findo, por alguns funceionarios inte-
rinos da Escola 1-al.,teclinica;

Do 299$, indenniiação ao porteiro do In-
stituin Nacional de Musica, por despezas.por
elle .pagas Orn outubro findo;

De 000$, congrita que, no , Corrente anno,
compete ao serrentuario do culto eatho-
tido, padre José Pinto dos Reis;

De 88:457$, fornecimentos feitos para o
novo edificio da Repartição Central da Pol.-
eia era outubro findo;

De 000$, aluguel, relativo a outubro findo.
do barrito() sito rua do Rezende n. .147,
()ocupado por n aocriaos pertencentes a este
Minister:o;

, Concessão de aleantamento de 157$315
- . Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no
Estado de S. Paulo, para pagamento da gra-
tificação vencida', no feriodo de 15 de outti-

•brá a 10 de novembro do anno findo, pelo',

'Dr: Braülio Auguáto.Maelia,rto de Oliveira,
na qualidade do director interino da Facul-
dade de Medicina do mesmo Estado. -

Transrn ittirarn-se ao Mio is terio da Fazenda
os proceiSos de dividas de exercicios findos,
na importando, de 14$$700, do que é credor
Ronivaldo dos Santos.

MIN= V.M..

DIRECTORIA GERAL DE MEDE PUBLICA

Foram concedidos ao Dr. Aurelio Odorico
Antunes, delegado de saude do Porto-Velho
do Rio Madeira, Estado do Amazonas, 60
dias de licença, para tratar de sua saude.

-Accusou-se ao director do 3° districto
sanitarlo maritimo o recebimento do officio
n. 220, de 19 de outubro ultimo.

-Communicou-se ao presidente da 17,
sessão do Tribunal do Jury que os Drs. João
Jacintho de Paula Mendonça e Boaventura
Francisco Lameira de Andrade, funceiona-
rios desta repartição, já estão seientes de
que foram sorteados para servir como ju-
rados na referida sessão.

- Rernetteram-se:
Ao director geral da Contabilidade, a folha

em duplicata na importando, de 31:188$962,
de pagamento do pessoal subalterno SM
nomeação do serviço de isolamento e desin-
fecção, durante o moz de witubro ultimo
as folhas relacionadas na 'importancia de
136:994767, do pagamento do pessoal sem
nomeação do serviço de prophylaxia da fe-
bre amarella, no referido mez ; as contas na
importancia de 6741.50, de fornecimentos
fetos ao Lazareto da Ilha Grande, em junho,
julho c setembro unimos; e a relação das
contas provenientes de desinfecções pratica-
das em diVersas embarcaçães, neste porto,
em outubro ultimo, na importancia .de
1:455$550, e que foram remettidas á Alfan-
(sdiaoga; desta Capital, para alli serem cobra-

Ao inspector da Alfa,ndega do R i o de .Ja-
neiro as referidas contas de desinfecção.

Reperimentos despacha.dos
Pires tk, Peixoto (10 distrieto).-São con-

cedidos 15 dias.	 •
• Ulysses de Carv.illio Soares Brandão

districto.-Deferido nas termos da infor-
mação.

Luiz Pires Farinha Filho (2° districto).-
São conaeÁlidos 90 dias.

João Pinto Machado Portella (3' districto).
-Queira comparecer á secção: de Enge-
nharia.

José Chalot (3° districfo).-Queira compa-
reoer á secção de engenharia.

Manoel Marques da Costa Braga (4° dis-
trieto).-impermeal iliSO o predio e requeira.

Joso Cardoso Soares (4 , (Iistricto).—Pro-
videnciado.

João Nepomuceno de Campos Praga (4° dis-
trieto).-Approvado nos termos da infor-
mação.

Manoel Dutra Souto (4° distrieto).-São
concedidus 60 dias.

Antonio Teixeira de Souza (4 0 districto).-
Sio concedidos 30 dias.

Antonia haquint Machado (4° districto).-
Queira comparecer á secção de engenharia.

•Manoel Gomes Guimarães (4° districto).—
Não póde ser attendido;

Miguid Pereira Pinto (4° districto)t-Soli-
cite-se o despejo judiciario.

Antonio da Costa Soares (5^ districto).-
Não pode ser atten.lido.-

.1o0 Coelho Port .• (5° districto).—Appro-
vado no tarmes da informacOo.

J.,sé Monteiro Ferreira (5° districto).-
- São concedidos 30 dias.	 • •

: Coinpanhia de -Segiiros Tie-nestres e Mari
timos União Corninereial jdos Varegistas
(5° districto).-Prove* o que allegaa	 •

E u geni	 ,Conc.etçãoo (5° ..districto) . --São
concedidos 60 dias.	 .	 .
• João Corrêa Velho (5° districto).- .-São con-
cedidos 90 dias

'
 devendo apresentar o pro-

jecta á Secção de Engenharia.
Irmandade da S Lata Cruz dos Militares

(5° distrieto).-Não pôde ser attendida.
Leopoldina Ru ssell Alvares do Azevedo

(G° districto).-Archive-se.
Alfredo Hortencio B tstos & Comp. (6° dis4

tricto).-Approvado nos termos da infor-
mação. -
•Equitativa dos. Estados Unidos do Brazir

(6° districto).-São concedidos 60 dias im-
prorogaveis.

Arraiado Pereira de Relias (6° districto).-
-Sio concedidos 30 dias para apresentação
do projecto.
. João Fernandes (G° districto). - Queira
comparecer á Secção do Engenharia.

Manoel L. Valle (6° •districto)- Queira
conparecer á Secção de Engenharia.

Irmandade da S unta Cruz dos Militares
(60 districto). -Certifique se.

Antonio Fonseca Lima Valente (6° distri-
cto).-A questão já está affecta ao Juiz dos
Feitos da Saude Publica.

Antonio Gomes (80 districto).	 Queua,
comoarecer á Secção de Engenharia.

Alz ra de Mello Machado (8° ilistricto).
-Queira comparecer á S2CCãO de Eugee

Maria Ignacia do Souza (9° districto).--
Sio concedidos 90 dias.

Orlando Alvos (9° districto).-Não pado
ser attendido. •

José de Figueiredo (9° districto). -São'
Concedidos 60.dias.

Francisco JosO da Silva Moura (9 0 distri-
eto).-São 0.)w:caídos 60 dias.

Rodrigo de Carvalho Torres (9 3 districto).
--São concedidos 3C dias.

José Martins da Rocha.-Deferido.
Louis Ferdinand Jalion.-Não pôde ser

attendido.
Louis Ferdinand Julien.-Não p5de ser

attindido.
Louis Fordinand Julien.-Não p)de ser

attendido.
Louis Ferlinand Julien.-Não pôde ser

attendido:
Louis For:fluam' Juliea.-Não pôde ser

atteadilo.

POLICIA DO DisrItICTO FEDERAL
Por actos de 12 do corrente:
Foram transferidos: do 4° para o 12° Dis-

t ricto o 10 supploate Dr. Arthur Cherubino
(ionç uives da Silva o do 120 para o 4' o 1 0 stip-
piemo Jos:i de Si. Osorio; o 1° sopolente
5° District° Dr.flearique JJSé do Carmo Netto
Filho para o 14° • do 14° para o 5° o 1° .sup-
plonte Dr. Carlos Augusto Faltei'; do 140
para o s. o 2. àopple•ite Josil Carlos Moreira
Guimarães ; do 8° para o 16° District°
20 supplente Victor Monte; do 12' para o
14°c 0)m inissario de 2° classe Syadronio José
de Oliveira, e do 14° para o 1t'. 0 o commissa-
rio de 2' c i asse Eduardo Campos.

Foi nomeado 2° supplente do 14' District()
o cidadão José Peixoto da Silva.

Ministeçio da Fazenda
Por titulos de 11 do corrente firam no-

meados:
Fortimato Philadelpbo Pessoa de Aliou-

queoptie para o Iogas' de collector iIa -eus-
das fedéraes uni Bonito, Est-ido de Pernam-
buco;

Manoel Ilyppolito Carneiro da Silva para.
•dentico lugar em .Pão no mesmo
Estado, sendo exonerado do inesreo cargo
-Fortiinato • Phitadeloho • Pessoa de -Albu-
querilue.

•
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material a que se refere' a inclusa ralação,
importado polo requerente com destino aos
seus serviços.

N. - 3.091-CoMmunico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro,attendoudo
ao que solicitou a Preeitura do District°
Federa i

'
 em ofiluio n. 2.085 de 29 do setem-

bro ifitono, resolveu, por acto do 5 do cor-
rente mez, autorizar o despacho, livra de
direitos, nos termos do art. 2°, aliara XI,
n. O da vigente lei orçamentaria da receita,
do material a que soroferto a inclusa relação,
importado com destino aS obras de unifi-
cação e electrificação das linhas das compa-
nhias de carris a e ogo da Tire Rio de Ja-
neiro Tramway Light anil Power Company

N. 3.092-Comm uni co-vos,pa ra os devi de s
fins, que o Sr. ministro, par acto de 5 do
corrente, resolveu autorizar o despacho,
livre de direitos, de 3 caixas vindas do Havre
no vapor Malte, contendo livros destinados

Bibliotheca do Senado do Estado de Minas,
conibrine solicitou o seu 1° secretario, no
ofilisio encaminhado com o dessa Altandega
n. 1,767, do 5 de outubro ulinno, o qual
vos devolvo.

N. 3.093 - Communico-Vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, tendo pre-
sedo o recurso, a que se refere o vosso
officio n. 1.761, de 4 de outubro proximo
findo, interposto por E. Lambert, da decisão
dessa inspectoria, mandona° classificar como
papel tinto ou colorido o da taxa de 500 reis
por kilo, do art. 6i2 da Tarifa, a mercado-
ria que o recorrente submetteu a despacho
pela nota de importação n. 7.125. de 15 de
abril ultimo, como papel para impressão,
da taxa do 100 réis por kilo, resolvem, por
de ;pacho de 24 do 'noz proximo findo, dar
provimento ao ;Aludido recurso.

N. 3.034-Devolvondo-vos os inclusos pa-
peis transmittidoa com o officio dessa repar-
tição n. 534, de 19 de março uairno e em
solução á consulta n. 176, de 28 de fevereiro
de 1907, cominunico-vos, para os fins conve-
nieates, que o Sr. ministro, por despacho de
22 do mez fiado, resolveu autorizar-vos a
mandar dar baixa no tormo de responsabili-
dade que o London and River Hate Bank
Limited assignou a 10 do setembro de 1905,
pelo despacho de reexportação n. 19; do
referido anno.

N. 3.093- Communico-vos, para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro, por acto de
8 do corrente moz, resolveu autorizar o
despacho, livre de direitos, nos termos do
art. 2" § 23, combinado com o art. 5° das
Preliminares da Tarifa, de 64 caixas marca
SBP, as. 1 a 9. F 14 a 13, B . 1 a 21 e
A 1 a 30, contendo fechos, saccos e outros
objectos para uso do Correio Geral, vindas
do Havre, no vapor francez Ceytan, consi-
gnadas á mesma Repartição, conformo foi
solicitado pelo respectivo director geral, no
oficio n. 93/13°, de 18 do moi proximo findo,
que incluso vos devolvo, o qual foi trans-
ruittido com o dessa Alfandega, n. 1.864, do
24 do mesmo mez.

N. 3.097 - Communico-vos, para ás de-
vidos fins, que o Sr. ministro, atten-
deado ao que solicitou o ministerio
Agricultura, Industria o Commercio, em
aviso n. 337, de 5 do vigente, resolveu, por
acto de 7, autorizar o despacho, livre de
direitos, de duas caixas os, 719 e 720, marca
JL, pesando 500 kilos, vindas da Europa no
vapor Colan e contendo livros destinados á
bibliothoca daquelle min'sterio.

N. 3.099-Commonicosvos, para os devi.
dos fins, que o Sr. ministro, por acto de 5
do corrente, exarado no officio do director
geral da secretaria do ministerio das Rela-
ções Exteriores, n 351, de igual data, re-
solveu autorizar o despacho, livro do direi-
tos aduaneiros, de 200 volumes, referidos no

incluso documento, vindos no vapor .4inazon;
destinados á ',nação Britannica..

N. 3.101-Communico-vos, para os devi.
dos fins, que o Sr. ministro, tendo em vista
o quo requereram os concessionarios daa
obras do ci:33, dique e carreira da ilha das'
Cobra , em petição de 2?. de outubro proxime
findo, resolveu, por acto do 3 do corrente,
autorizar o despacho, livre de direitos, nos
termos da clatisola XIII do contracto de 22
de abril do corrente anno, dos nrateriaes
referidos na inslusa relação, destinados ás
referidas obras ; com exclusão, porém, dos
materiaes compreliendillos nos os. .190
196 da mesma relação e que se acham assi-
gradados com a palavra -não -- a tinta
vermelha.
• N. 3.102-Em cumprimento do despacho
do Sr. ministro, do 7 do corrente, comina-
nico-vos, para os fins convenientes, que,'
pelo presidente da comanissão examina lora,
do concurso - de 1° entrancia, a realizar-se
nesta capital, foi nomeado para examinador
de francez e portuguez o ajudante do
guarda-môr da Alfandegit do Santos, no Eso
todo de S. Paulo, Antonio Pereira da Costa,
com exercicio na repartição a vosso cargo.

No 3.104-Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr.ministro, attmtlenda
ao que solicitou o alinisterio da Justiça a
Negociou Interiores, cru aviso n. 42, de 5 da
corrente, resolveu, por acto de 7, autorizar
o despacho. livre de direitos, de cinco caixas
es. 3.153/4, 3.161, 3.162 e 3.163, inarc
1.0.C., pesando 394 kilos e 500 gramma.%
contendo artigos para laboratorios e a que:
Se referem os inclusos documentoovindos da
liamburao no.vapor 'allemão Tijuca, com
destino ao Instituto . 0swaldo Cruz, devendo
encarregar-se do despacho o despachanto
Francisco Luiz Silva isr Lga.

N. 3.105- Cornmunice-vos, para os fins
convenientes, que or. ministro, attendendu
ao que requereu Zacharias de Souza, Sil-
veira, agricultor residente no municipio
do Itabaiamintia, Estado de Sergipe, na pe-
tição encaminhada cita o oficio da Delega-.
cia Fiscal naquelle Estado, n. 75, de 1 dq
outubro proximo findo, resolveu, por acto
de 29 do mesmo mez, permittir a transfe-
rendia para aquella delegacia da isenção da
direitos autorizada a essa Alfandega, con-
forme communieação desta Directoria pot .
officio n. 906, de 18 do junho do corrente
anno ; devendo ser devolvida a relação que
acompanhou o allud ido oficio.

N. 3.103 - C011nilállICJ- 1/0S, para os fina
convenientes, que o Sr. ministro, atten-
dando ao que requereu a Santa Casa de Mi-
sericordia desta capital, em petição de 11
de outubro proximo findo, resolveu, por
acto de 31 do mesmo moi, autorizar o des-
pacho, livre de direitos, de acedislo com
o decreto n. 1.901, do 30 de julho 'de ma,.
dos volumes a que se refere a inclusa
lação, destinados á requerente.

N. 3.107-Communieo-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, attendendo ao
que solicitou o ministeno da. Marinha, era
aviso n. 4.971, de 9 do corrente, resolveu,
por acto da mesma data, autorizar o despa-
cho, livra de direitos aduaneiros, do 242
barris, com a marca *NI. da Alas a. 650/812.
e 571/649-Rio de Janeiro, com o peso bruto
de 48.820 kilos, contando oleo mineral-para
lubrificação de maelduas, vindos de Nova
York no vapor Rio do Janeiro, destinados
áquolle ministerio.

-Sr. inspector da Caixa do Amortização:'
N. 207 - Da accôrdu cora o despacho do

Sr. ministro, de 11 do mez proximo findo;
exarado no processo . encaminhado á Dica;
ctoria de Despeno com o . oficio n. 13, de
27 de setembro ultimo, communico-vos,
para os devidos effaitos, que deve ser desde
já dispensado o servente eatrantimerarios.
do'quein trata o reforiái * proCesso, o quAl.

• - Foi ' declarado sem effeito o titilo de
5 de abril do corrente anno, polo qual foi
nbnieado Mauricio do Aleito para o lagar do
collector das rendas feloraes em Bonito,
naquelle Estado.

- Por titu!o da mesma data foi nomeado
.Nostor Henrique filmo para o logar de escri-
pturario da Superintendeacia da Fazenda
Nacional de Santa Cruz.

.- Por portaria de 12 do mesmo moi, fo-
r ram concedidos seis Jaezes de licença, com os

vencimentos a que tiver diceito, na farm da
loi, ao sub-director .do Thesouro Nacional,
João Alves da Vi4taÇãO, para tratar do sua
saudo onda lhe convier.

ctificaçao
O agente fiscal dos impostos de consumo

na 21 0 circumsceipção do Estado de S. Paulo,
nome tdo por titulo do 30 de setembro ul-
timo, chama-se Jo..é Joaquim de Oliveira
Monteiro.

Offiel•

Diretora do Gabineta do The3ouro
• Nacional

EXPEDIENTE Dá SR. EIRECTOn

Aditamento ao do dia 11 de novembro de 1910

Sr. inspector da Alfandega do Rio do Ja-
neiro
• N. 3.089-Communico-vos, para os fins
coilvenienteo qiie o Sr. ministro, attendon-
do ao que soocitou o ministerio dos Nego-
cios da Guerra, em aviso n. 939, do 22 do
outubro . proximo findo, resolveu, por; acto
do 7 do corrento,autorizar o despacho, livre
de direitos, nos termos do art. 2", § 23,com-
binado com o art. 50 das Proliminarei da
Tarifa, do duas metralhadoras ScherazzLose,
com a..rdspoctiva ITILIDição e una tripeça,
violas da Europa no vapor allernão Cap
Roca.

-Sr. delegado fiscal na Bahia
N. 261 - Remottu-vos, para os devidos

fins, os inclusos titulos da 9 do corrente,
pelos (sinos furam nomeados ag.ent is fiscaes
dos impostos de consumo nesse Estado:

Para a 1° circannscripção, o agente fiscal
da 3', Edgard Pedreira de Cerqueira ; na 20,
o da 15°, %over° de Souza Coelho ; na 3°, o
da 5', João Alfredo Ribeiro da Rocha ; na 50,
o da 140 Dr. José da Silva Neves Manto
na 7', o da ga Blandino Alvos da Silva ;
9°, o da. 11 0, iose Olympio Paraahos Monte-
negro; na 100.0 da 20 1,Josá Pinto de Athayde;
na 11', o da 10°, Joaquim Pedreira do Couto
Ferraz ; na 130, o agente fiscal da producção
do sal em Alombaça, Salvador Emiliano de
Goes . Tourinho ; na 14 0, o agente da 210,
Manoel Saldanha da Gama ; na 150, o da 180,
Manoel Pedreira Daltro ; na 16', o da 170,
João Antonio de Mattos ; na 17 0, o da 13°,.
Manoel Ribeiro de Oliveira ; na 183 , o da 7",
lIenrique Salomão ; na. 193 , o da 20 Antonio
Teixeira da Silva ; na 200

, 
o da 19'1, Bernar-

do Calmoa de Brito ; na 21 a , o da 16', Octa-
Viano Vianna.

Para agiotam; fiSCIOS da producção do sal,
no mesmo Estado : Pedro Ferreira Gomes,
em Mombaça ; o agente do Caravellas, Au-
relio da Rocha Leal, em Abbadia ; o agente
do Curti, Theophilo Manoel da Silva, em

Diet 12 de f201121121W0 de 1910
• N. 3.090-Communico•vos, para os fins

convenientes, que o Sr. ministro, attendendo
ao que requereu a «Société Appoyme du (Jaz
do Rio do Janeiro», em petiço.° do 29 do ou-
tubro ultimo, resolveu, .por acto de ,8 do,
Oorrente, autorizar o . despache,'  livre de
diraitos, nos termos da clausula 30 do decreto

7.668, do 1,S de novombro do 1009, do
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' Só poderia ter sido admittido com autori-
eeação do Ministerio da Fazenda.
k:í N. 208 — Comrnunico-vos, para os fins
convenientes, que, tendo o Tribunal de

-Contas, segundo consta do officio do seu pre-
.Sidente, sob n. 469, do 6 de julho ultimo,

„utot indo o levantamento da fionça, de Ma-
naco de Oliveira Guimarães, ex-fiel pa-
tador da Estrada de Ferro Central do Brazil,
.resolveu o Sr. ministro, por despacho de
-10 de outubro proximo fiado, á vista de al-
vará do juiz de direito da 2a Vara de Or-
iPhãos do Districto Federal, mandar entregar
a Moriano de Oliveira Guimarães Junior as
10 apolices da divida publica, uniformi-
zadas, do valor nominal de-1:000$, cada
uma, sob ns. 101.669, 107.112, 107.113,
116.541 a 116.544 e 194,241 á 191.243, e
que por Antonio José Vieira haviam- sido
caucionadas, em garantia de parte da re-
sponsabilidade daquilo ex-fiel, a quem de-
pois foram cilas transferidos.

— Sr. Director Geral da Imprensa Nacio-
nal:

N. 33—Em relação ao objecto de que trata
o vosso oficio n. - 1.402, do 4 do outubro
proximo findo, communico-vos, para os de-
e-idos fins

'
 de accôrdo com o despacho do

Sr. ministro, de 31 do . mes.no mez, que o
assumpto já está resolvido pelas ordens
is. 96 e 97, de 17 do referido mez, expedidas

Alfandoga desta capital.
• Sr. director da Receita Publica: 	 •

N. 35—Em cumprimento do despacho do
Sr. ministro, de 7 do corrente mez, commu-
nice-vos, para os fins convenientes, que pelo
presidente da commis•ão examinadora do
concurso de Ia entrancia foram nomeados
para examinadores de arithmetica e algebra
.e de geographia geral o terceiro escriptu-
rario do Thesouro Nacional engenheiro Luiz
ientonio Alves de Carvalho e o segundo es-
é•iiipturario do mesmo Thesouro engenheiro
Angelo do Oliveira Bevila,qua, ambos com
exereicio na directoria e vosso cargo.

—Sr. director da Recebedoria do • Dis-
•tricto Federal:

N. 50—Em cumpriment do despacho do
Sr. ministro, de 7 do corrente mez, commu-
,nico-ves, para os fins convenientes, que,
,pelo presidente da cámmissão examinadora
Ido concurso de primeira entrancia a reali-
zar-se proximamente nesta Capital, foi rei--
meado para examinodor de portuguez o ter-

. coiro escripturario dessa repartição bacha-
rel Severiano de Andra te Cavalcante.

— Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 290—Remetteade-vos o incluso pro-

cesso transmittido com o aviso do eliniste-
.rio da Justiço e Negocios Interiores n. 38,
de 18 de outubro ultimo, peço, de accardo
com o despacho do Sr. ministro, de 5 do
-éorrente mez, providencieis para que, por
.e3se tribunal, soja registrado o coo ,racto fir-
Ina,do entre o Instituto Oswaldo cruz e o
Dr. Adolpho Lutz, para a prestação de ser-
•viços technico-scientificos.

—Si'. delegado fiscal em /elegeis:
N. 67 — Declaro-vos, para os fins conve-

nientes, que o Sr. ministro, tendo presente
p recurso transmittido com o vosso oficio

28, do 27 de abril do corrente anno, in-
terposto por M. A. Gaivão, negociante
dessa praça, da decisão pela qual a inspe-
ptoria da Alfandega desse Estado mandou
classificar como fita de algodão, da taxa
de 8$ por kilo, do art. 439 da Tarife, a
Tnercadoria, que, no sa conformidade, o re-
corrente • submetteu a despacho, pela n,ta
de importação n. '097, de fevereiro do
Presmo atino e que no acto da conferencia
entendeu . dever pagar a taxa de 2$800,
pomo cadarço de alaealão não especificado,
-do art. 444, resolveu, por despacho de 24
:de, outubro • ultimo., ciar 'provimento ao re-
curso, visto .ter: sido bem classificada pelo

.recorrente a mercadoria em questão.

—Sr. delegado fiscal no Amazonas:
N. 2)5—Declaro-vos, para os fins conve-

nientes, que o Sr. miniseio, por despacho
de 4 do corrente, resolveu prorogar -por
63 dias o prazo dentro do qual Pedro Al-
kmin e Silva deveria tomar posse o assumir
o exercicio do cargo de escrivão do 2 9 posto
fiscal do Alto Junta, para que foi nomeado
por titulo de 10 de setembro ultimo.

—Sr. delegado fiscal na Bahia:
N. 262 — Para poder ser tomado em

consideração o acto pelo qual nomeastes
Pedro Nolasco dos Santos para exercer
interinamente o cargo de collector das
rendas federas em Barreiras, nesse Es-
tado, torna-se preciso que informeis o des-
tino que teve o . serventuario effectivo El-
pidio Benevides de Souza, nomeado para
aquelle cargo por titulo de 31 de julho
de 1908.

— Sr. delegado fiscal no Espirho Santo:
N. 78 — Declaro-vos, para os devidos fins,

de accôrdo com o despacho do Sr. ministro,
de 31 do outubro proximo findo, que não
pólo ser attendido o pedido do isenção de
direitos feito pelo governo d CSSO Estado, no
oficio encaminhado com o dessa delegacia
n. 59, do. 6 do-referido mez, para 'material
destinado ao serviço de illuminação electrica
dessa capital, por isso que, tendo sido o ma-
terial de que se trata despachado em 8 de
agosto ultimo, segundo informou a Inspe-
ctora da Alfandega da Victoria, e a isenção
do mesmo material requisitada em 21 do
dito mez, incidiu ella no disposto da cir-
cular n. 16, de Ode março de 1901.

— Sr. delegado fiscal em Minas Geraes:
N. 186 — Declaro-vos, para os fins conve-

nientes, que o Tribunal de Contas, segundo
communicou o seu presidente, em oficio
n. 741, de 24 de outubro proximo findo, re-
solveu, em sessão de 21 do mesmo mez,
julgar idonea e suficiente a fiança, no valor
de 569$, prestada por José Aymoré Vieira,
em uma caderneta da Caixa EconcOnica; de
que éproprietario, com o deposito de igual
quantia, afim de garantir a sua resp insabi-
idade e a dos seus propostos no logar de
callector das rendas federaes em Santa Bar-
bora, nesse Estado, conforme o respectivo
processo transmittido com o VOSSJ oficio
n. 176, de 18 de agosto ultimo.

N. 187 — EllViO-YOS o incluso processo em
que o vosso antecessor, por officios ns. 82
e 87, de 20 e 25 de abril ultimo, reclama
contra a falta de pessoal nessa delegacia e
pede augmento do respoctivo quadro, recom-
mendo-voe de accôrdo com o despacho do
Sr. ministro, de 28 do mez findo, presteis
informaçõos sobro a actu ii situação do ser-
viço e se ainda se justifica o solicitado au-
gmento de pessoal.

— Sr. deleg ido fi;cal no Pará:
N. 257 — Devo:veado o incluso processo

transmitiido com o vosso oficio n. 42, de
2 de junho ultimo, em que Tavares & Comp.
recorram da decisão pela qual lhes innuZeS-
WS a multa do 1:0004000 por infracção do
regulomento n, 3.564, de 22 de janeiro de
1900, declaro-vos, de accôrdo com o despa-
cho do Sr. ministro, de 10 do setembro pro-
ximo findo, que á allandega e não a essa de-
lega sia, cabo conhecer do assumpto de que
se trata.

N. 258—Declaro-vos, pira Os devidos fias,
que o Sr. ministro, attendendo ao .que re-
quereu o provedor da Sinta Casa' de Mise-
ricordia dessa Capital na petição encami-
nhada com o vosso offi.do n. 144, de 15 de
setembro ultimo, resolveu, por acto de 31
de outubro proximo findo, autorizar o dos-
ei ieho livro do direitosmos termos do art.2°,
§ 29, das Preliminares 4a. Tarifa; dos mate-
riaes a'que se .refere a inclusa -trelação 'a
serem impórtadas com destino ao sorviço
hospitalar da requerente.' " •

•
N. 259—De accardo com o despacho dø

Si'. ministro, de 24 de outubro proximo
ando, exarado no processo a que se referem
os vossos °fados ns. 105 e 13, de 28 de julho
e 25 de agosto deste anno, o ultimo dirigido
a esta directoria, e na qual José Manoel de
Oliveira Junior pede seja tornado sem effei-
to o acto que o nomeou para o cargo de .
escrivão da Collectoria das Rendas fedemos
cai Igarape-Miry, nesse Estado, e hem as-
sim restituida a quantia de 300$, que cau-
cionou em uma caderneta da Caixa Econo-
mica, para garantir a sua responsabilidade
no alludido cargo, declaro-vos, para os fias
convenientes, que quanto á restituição da
quantia caucionada, deve o requerente diri-
gir-se ao Tribunal de Contas, por estar a
sua fiança dependente do julgamento desse
instituto.

— Sr. delegado fiscal era Pernambuco:
N. 234 — Devolvendo o incluso processo

transmittido com o vosso oficio n. 138, de
22 de julho ultimo, relativo ao aforamento
do terreno de marinhas annexo - ao sitio Ma-
gdalena Furtado, situado no municiplo de
Olinda, no logar denominado Praia da Con-
ceição dos Milagres, requerido por D. Jo-
anne. Januaria Cavalcante de Albuquerque,
recommendo-vos, de accerdo com o despa-
cho do Sr. ministro, de 22 do moi proximo
findo, providencieis para que em relação ao
assumpto, se proceda na conformidade do
parecer da Procuradoria Geral da Fazenda
Publica, constante do mesmo processo.

N. 285 — Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, tendo presente
o recurso a que se refere o vosso oficio nu-
mero 190, de 16 de julho do corrente anno,
interposto por Loureiro Barbosa & Comp.,
consignatarros do vapor nacional Rio, en-
trado nesse porto com carregamento de car-
vão de Cardiff, do acto da Alfandega do se
Estado, que julgou procedente a apprelien-
são de mercadorias, que não tendo sido ma-
nifestadas, nem incluidas na lista de aceras-
eidos ou do sobresalentes, foram achadas
occultas a bordo do mesmo vapor, resolveu,
por despacho de 8 do moi proximo findo,
negar provimento ao alludido recurso.

N. 286—Declaro-vos, para os fins conva-
niontes, que o Sr. ministro tendo presente n
recurso encaminhado com o vosso officio
n. 295 de 26 de outubro do anno passado,
interposto por The North BrazilUn Sugar
Factory Company, Limited, da (Fecisão
Alfandega desse Estado que negou isenção
de direitos, de 100 mancaes e dois para-cho-
ques, despachados pela nota de importação
n. 26.739, de 12 de agosto daquelle anno,re-
solveu, por despacho de 24 do mez proximo
findo, dar provimento ao alludido recurso.

N. 287—Declaro-vos, para os fins couve-.
Mentes, que o Sr. ministro, tendo presente
o ro.queoimento transmittido com o vosso
officio n. 140, do 17 do agosto ultimo, e em
que ROdolpho Guararapes Mendes Bastos,
ex-2' escripturario da Alfandega desse Es-
todo pede-1e seja concedida passagem e
ajuda de custo a que se julga com direito,
por ter sido nomeado l o escripturario da
Alfandega de Corumbá, Estado de Matto
Grosso, resolveu, por despacho de 5 do cor-
rente, indeferir o alludido requerimento.

N. 288.—Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, attendendo ao
que solicitou o Ministerio da Justiça e Ne-
gocios Interiores em • aviso n. 4.532 de 20
de outubro ultimo, decidiu, por acto de 3
do corrente mez, que as isenç3es de direitos
concedidas para os niateriaes impo .'tidos
com 'destino a Faculdade de Direit do Re-
cife, compreliendem não só os direitos adua-
neiros, mas tombem todas as taxas cobradas-
na Alfandega • d'esse Estado.
- N, 283,—Declaro-vos para os devidos fins,'
que o' attondendo ao qui:isole.;
citai o «SOciété de Construction du Port de
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•m innettendo á approvação do thesoura as
propostas que forem apresentadas.

-Sr. dologado fiscal no Rio Granlo do
Sul:

N. 389---Deelaro-Sois, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, attendendo ao que re-
quereu a aThe Brasil Great Souther Railway
C.° Limitalo;na . iostição transmittida com
o vosso adieto ul 321, do 26 de outubro pro-
alam findo, resolveu, por acto de 1 do cor-
rente mez, 'autorizar o despacho, livre de
direitos psfi, Alfandega do Uruguayana, nos
termos do decreto n. 6.544, de 4 de julho
de 1907, do material discriminado na inclusa
relaçio, importada com destino ao ramal
em direcção a Xarqueada Daqui e ao trafego
do dito ramal, na margem do rio Idruguay.

N. 390-Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Tribunal do Contas, segundo
communicou o seu presidente em officio
n. 742, de 24 de outubro proximo findo, re-
solveu, em ssssão de 21 do mesmo moz,
julgar idonea e sulliceente a fiança, no valor
de 33:200, prestada por José Antonio Cida-
de e s ia mulher, em garantia da responsa-
bilidade do primeiro e da dos seus prepostos
no logar de collector das rendas federaes em
S. Leopoldo nesse Estado, e constituida não
só pela hypotheca logal de immovois de pro-
priedade do casal, corno tombem pelo depo-
sito de 4:004, cru uma caderneta da Caixa
Economica, e por dez apolices da divida pu-
blica, do valor nominal do 1:000$, cadar urna
de propriedade do referido responsavel. con-
forme o respostivo processo transmittido
com o vosso ollicio n. 204, do 5 de julho ul-
timo.

-Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 623-Declaro-vos, para os fins conve-

nientes, que o Sr. ministro, tendo presente
o processo transmittido com o vosso orneio
n. 08, de 18 de abril proximo lindo, relativo
ao recurso interposto pela -firma Carreresi
(Ss Comp. do acto da Alfandega de Santos
classificando como linha de linho para ma-
chino, da taxa de 2$ por kilo, do art. 529
da Tarifa, a mercadoria que os recorrentes
submetteram a despacho pela nota de im-
portação n. 79.820, de novembio do nono
passado, como tio de lindo para sapateiro,
para pagamento da taxa de 600 reis, re-
solveu, por despacho de 3 de outubro ulti-
mo, negar provinieto ao alludido recurso,
para manter a declsão decorrida.

N. 62-1-Declaro-vos, para os devidos fins
qu) o Sr. ministro, tendo presente o re-
corso encaminhado com o vosso officio
n. 445, de 1 de setembro do anuo proximo
iludo, e por Victor Breithanpt açc Comp. in-
terposto do acto pelo qual a Inspectoria, da
Alfandega de Santos os coademnow á multa
de 10 %, em Mero, sobro os direitos, pela
falta de apresentação das documentos legaas
relativos a mercadorias, que reexportaram
por Buenos Ayres em outubro do referido
anno, resolveu, por despacho do 3 do nsez
proximo passado, negar provimento ao
alludido recurso, para manter a decisão
recorrida por seus fundamentos.

N. 625-Declaro-vos, para oá fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, tendo presente
o recurso encaminhado com o vosso officio -
a. 108. de 31 de maio do corrente anuo, e
a que tarisbern se refere o de n. 134, do
do mez subsequente, interposta pelos nego-
ciantes Carraresi ês Comp. da decisão da. Al-
famdega de Santos, classificando como mate-
ria corante, da taxa de 1$800 do art.' 15 da
Tarifa, a mercadoria que os reecorrentes
submetterana a despacho pela nota de im-
portação n. 77.239, do anno passado, como
extracto de pilo campeche para tinturaria
da taxa de 500 réis do art. 154, resolveu,
por despacho de 3 de outubro ' ulterior to-
mar conhecimento do recurso para mandar

classifisar a mercadoria em questão na‘
primeira parte do citado art. 154, com
applicações-da nota 20s, visto que a alia-
lysio procedida na amostra respectiva resol-
veu trai ar se de extracto secco de páo cam-
peche reduzido a pó. -•

N. 626 Tendo o Tribanal do Contas,
segundo corfimuuicou o sou presidente em
officio n. 739 de. 24 do outubro proxime
findo. resolnlo, era sessão de 21 do mesmo
mez, julgar' idonea o suficiente a fiança,
no valor de 600$, prestada por D. Obvias
Valentim, em uma caderneta da Caixa Eco-
nomica de que é proprietaria com o depo-
sito de igual quantia, afim do garantir a,
sua responsabilidade e a dos seus prepostoe
no legar do agente do Correio de Cambucy,
nesse Estado, conforme o processo transmit,
tido com o roso officio n. 351, do 23 do
agosto ultimo, assim vol-o declaro, para.
os fins convenientes.

N. 627-Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Tribunal do Contas, segundo
communicou o seu presidente, em oficio
n. 737, de 24 de outubro proximo findo, re-
solveu, em sessão da 21 do mesmo mez,juf-
gar idonea e suficiente a fiança, no valor do-
500$, prestada por lierrninio Pinto, em uma
caderneta da Caixa Economica., de que O
proprie,tario, com o deposito de igual qttau
tia, afim de garantir a sua responaabilidadei
e a de seus prepos_os no legar de escrivão da
Collectoria das Rendas Federaes Bairro,
nesse Estalo, conforme u processo transmita
tido com o vosso oficio n. 342, de 18 da
agosto ultimo.

-Sr. delegado fiscal em Sergipe:
N. 62-Declaro-vos, para_ os devidos .fins,

que o Sr. ministro, atlaindendo ao que re-
quer-eu neliarias de Souza Siveira, na peti-
ção encaminhada .com o NrOSM) oficio n.75,de
1 de outubro proximd fintio,resolvelopor acto
de 29 de mesmo mez, autorizar o despacho,
livro de diroitos, na Alfandega, desse Estado;
e nos termos- do art. 2s , alínea XI, n. 1, da.
vigente lei-orçamentaria de receita dos ma-
chinismos a- quese rofere a inclusa colação,
destin dos -ao ,ost .o,belecim.nto agricola de
propsiodade do requerente, sito sio mutilei-
pio de Rabaianinha, nesse Estado.

N. 63-Declaro-vos, para os devidas qf-
feitos, que o Sr. ministro, por desuee:m ,
5 do corrente, proferido sobro o ()ejecto da
vosso orado n. 1, de 9 do junho ultimo, re-
solveu, autorizar-vos a. mandar publicar
edital para venda em concorrendo publica
do proprio nacional denominado sColcnia,
Pintos» no .municipio de S.Chr.stovão, nesse
Estado, servindo sle base o preço de 5:500$
de sua organização, e devendo essa delega-
cia enviar ao Thesouro as propostas que foe
rem apresentadas.

DireVtorlá cia -Re.ceita Publica

Exiov.ntl;iii lio su. 111.1tEC;t0It

Dia 12 de nou.:nt liro dé 1910

-Sr. director da Casa da Mo,sda:
N. 1.081-Providenciae para que á Dele-

gacia Fiscal no Amazonas, seja remettida a
quantia de 2:500$, em estampilhas dos im-
postos de consumo das taxas tbaixo declara-
das, conforma requisitou o respectivo dele-
gado no telegramina n. 123 de 8 do correu-
te,sendo 2:504000:

100.000 cintas-de $025

Pernambuco,» em potição de 7 do corrente
niez, resolvou, por acto da mesma data, au-
torizar o despacho, livre de direitos, me-
dente termo de responsabilidade com o pra-
zo -de 60 dias para prehenchimento das for-
malida legaes, de uma l000motiva a va-
por, vinria no vapor Woodfield, com destino
aos sus serviços.

- Sr. collector das nadas fodosaes em
Patropolis

N. 69 - Decloro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, tendo presente o pro-
cesso encaminha lo á estilista Directoria das
Rendas Publicas com o vosso officio n. 573,
de 18 de junho do anua proximo fiado, no
qual recorreis ex officio do acto pelo qual
julgaste3 improcedente o auto de infracção
do regulamento do imposto de csresumo la-
vrado pelo inspecter fissal, Victorino José
Pereira contra João ScsgEusi. negociante
nessa cidade pelo facto de Laver exp St° á
venda, vinho engarrafado sena o devido
sello, resolveu, por acto de 24 do mez pro-
ximo findo, dar provimento ao alludido re-
curso ex-Dfficio, para m ndar impôr ao- au-
toado a multa de 200,$, de aceirai° com o
art. 122 n. II letta d do referido regula-
mento.

- Sr. collector its3 rondas federaes em
Itaperuna

N. 70-Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, tendo presento o pro-
cesso encaminhado á extincta Directoria dos
Rendas Publicas com o vosso officio n. 19,
de 10 de maio do anuo proximo findo, no
qual recorreis ex-offici) do vosso acto jul-
gando improcedeato o auto do infracção do
regulamento do imposto de consumo lavra-
do pelo agente fiscal, Victorino José Pe-
reira, contra José Antonio SiMibs Felina
Narcif, negociantes nossa localidade, por
terem exposto á venda diversos pares do
borzeguins insatheiontemente selLidos, os
qua,as allegaram haver comprado a Au-
gusto Reis & Comp., negociantes Desta ci
dado, resolveu por acto de- 21 do mez pro-
eime nado, dar provimento ao alludido re-
curso ex-olficio, para ser imposta aos ao-
autoodos e á firma Augusto Roi & Comp.,
a multa minima de 200$, de que tratam as
lettras doe e n. II, art. 122, do 'referido
regulamento.

-Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Norte:

N. Si-Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, tendo pre-ente o recurso
encaminhado á Diroctoria da Receita Pu-
blica com o vosso officio n. 37, de 2 de se-
tembro ultimo, e por João Proença, cessio-
narro da firma Proença & Gouve3a, contra-
ctante da construção da Estrada de Ferre
desso Estade, interposto do acto pio qual a
Inspecturia. da Alfandega dessa capital o su-
jeitou ao pagamento da taxa de 2 %, ouro,
para as obras do porto, sobre a valor oficial
das more tdorias despachados, com isenção
de direitos, pela nota do importação n. 205,
de a bril deste anno, resolveu, por despacho
de 15-do maz findo, negar provimento ao
alludido recurso, porquanto a clausala 26a
do contracto a que so refere o decreto
e. 7.074, de 20 de agosto de 1903, só concede
tto recorrente isenção de direitos aduaneiros,
que São OS da importação.

N. 88.-Declaro-vos, para os fins conve-
nientesSque o Sr. ministro, por despacho
de 27 do setombro ultim ), proferido sobre
requerimento. de Francisco Caucildo, nego-
ciante nos,a cidade, resolveu autorizar essa
delegacia a abrir coucurrencia pubiica para
a construcçã,o de Uma ponte metallica, para
os serviços do carga. o descarga de mer-
cadorias na Alfândega desse Estado, to-
mando por base o preço de 85:296$363 e

2:5Q0$)0 ()

N. 1.082-Providonciae para que á Colle-i
,ctoria. Federal de Angra dos Reis; seja 14-
mettlda' a quantia de 1:014.$500, em estam-
pilhas do sello adliesivo, das ta.Xas abaixop
declaradas, conforme requisitou o respestie
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declaradas, conforme requisitou o respe-
ctivo collector, no officio ri. 75 de 31 de
outubro, sendo:
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-Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacio-
nal no Estado de São Paulo:

N. 99-Communico-vos, em resposta ao
vosso oficio n. 230, de 25 do outubro de
1910, que a Directoria da Casa da Moeda
entregou no Correio, com destino a Alfan•
dega de Santos, conforme se vê do conheci-
mento junto n. 50.027, um volume contendo
a importancia de 20:000$, em estampilhas
do sello adhesivo, constantes da guia in-
clusa, sob n. 454, cujo recebimento accusa-
reis a esta directoria.

PonTARIAS

N. 26-Communico ao Sr. colloctor das
rondas federaes de Barra Mansa, em res-
posta a seu officio n. 115, de 27 de outubro
do 1910, que a Directoria da Casa da Moeda
entregou no Correio, com destino á dita Col-
lectoria, conforme se vê do conhecimento
junto n. 50.424, um volume contendo a im-
portancia de 4:336$, em estampilhas do
sello adhesivo, constantes da guia inclusa.,
sob n. 400, cujo recebimento accusará a
esta directoria.

N. 26- Communico ao Sr. collector das
rendas fedcraes de Barra Mansa, em res-
posta a seu oficio n. 112, de 18 de outubro
de 1910, que a Directoria da Casa da Moeda
entregou no Correio, com destino á dita col-
lectoria, conforme se vê do conhecimento
junto n. 49 324, um volume contendo a im-
portando, de 283$, em estampilhas do sello
adhesivo, constantes da guia inclusa, sob
n. 443, cujo recebimento accusará, a esta di-
rectoria.

N. 2- Cornmunico ao Sr. collector das
rendas federaes da Barra de S. João, em
resposta a seu oficio n. 11, de 21 de outubro
de 1910, que a Directoria da Casa da Moeda
entregou no Correio, com destino á dita col-
lectoria, conforme se vê do conhecimento
junto, n. 49.583, um volume contendo a im-
portancia de 515$, em estampilhas do sano
adhesivo, constantes, da guia inclusa, sob
n. 446, cujo recebimento accusará a esta di-
rectoria.

N. 18 - Communico ao Sr. collector das
rendas federaes de Bom Jardim, em resposta
a S3U officio n. 47, de 26 de outubro de 1910,
que a directoria da Casa da Moeda entregou
no Correio, com destino á dita collectoria,
conformo se vê do conhecimento junto
n. 50.426, um volume, contendo a importan-
cia de 1:460$000 em estampilhas do solto
adhesivo, constantes da guia inclasa n. 459,
cujo recebimento accusará a esta directoria.

N. 15 - Communico ao Sr. collector das
rendas federaes do Nictheroy, em resposta
a MI oficio n. 84, de 24 da outubro de 1910,
que a directoria da Casa da Moeda entregou
no Correio, com destino á dita collectoria,
conforme se vê do' conhecimento junto
n. 49.586, um volume contendo a importan-
do de 14:800$ em estampilhas do seno adhe-

Novembro - 1910

sivO, constantes da guia inclusa sob n. 445; .
cujo recebimento accusará a esta directoria.

N. 30-Communico ao Sr. collector das rena l --
das federaes de Nova Friburgo e Sant'Anna,
de Japuhyba, em resposta a seu officio n. 140,
de 22 de outubro de 1910, que a directoria da
Casa da Moeda entregou no Correio, com des-
tino á dita collectoria, conforme ao vê do
conhecimento junto n. 50.191, um volume
contendo a importancia de 3:615$ em estam-
pilhas de sello adhesivo, constantes da guia
inclusa, sob n. 456, cujo recebimento accu-
sará a esta directoria.

N. 18- COMMUniee ao Sr. collector
rendas federaes da Parahyba do Sul, em res-
posta a seu officio n. 104, de 25 de outubro
de 1910, qu3 a directoria da Casa da Moeda
entregou no Correio, com destino á dita col-
lectoria, conforme se vê do conhecimento
junto n. 5.0025 um volume, contendo a im-
portando, de 1:033$ em estampilhas do sello
adhesivo, constantes da_ guia inclusa, sob
n. 449, cujo recebimento occusará a esta di-
rectoria.

N. 13 - Communico ao Sr. collector da.9
rendas federaes de Pirahy, em resposta a
seu officio som numero, de 21 do outubro de
19.0 que a directoria da Casa da Moeda en-
tregou no Correio, com destino á dita colle-
ctoria, conforme se vê do conhecimento
junto,n. 50.026. um volume contendo a im- -
portancia de 800$ em estampilhas do sello
adliesivo, constantes da guia inclusa, sob
n. 453, cujo recebimento accusará a esta
directoria.

N. 17 - Communico ao Sr. collector das
rendas federa,es de Rezende, em resposta a
seu officio n. 117, de 19 de outubro de 1910,
que a directoria da Casa da Moeda entregou
no Correio, com destino á dita collntoria,
conforme se vê do conhecimento junto
n. 50.021,um volume contendo a importou:
cia de 1:550$ em estampilhas do sello adhe-
sivo, constantes da guia inclusa, sob n. 451,
cujo recebimento accusará a esta directoria.
N. 17-Communico ao Sr. collector das ron-

das federaes de S. João da Barro, em resposta
a seu oficio n. 270, de 15 de outubro 1910, que
a directoria da Casa da Moeda entregou no
Correio, com destino á dita coliectorla, con-
forme se vê do conhecimento junjo n. 5024,
um volume contendo a importancia do
2:208$000 em estampilhas do solto adhesivo,
constantes da guia inclusa, sob n. 448, cujo
recebimento accusará a esta Directoria.
N. 12-Communico aoSr. collector das ren-

das fechardes de S. João Marcos, Mangaratiba,
e Rio Claro, em re.spota aseu afeio n. 75, de
18 outubro 1910, que a Directoria da Casa da
Moeda entregou no Correio, com destino
dita Collectoria, conforme se vê do conhe-
cimento ju ato n. 50020 um vo!ume contendo
a iM portancia de 000$000 eni estampilhas
do sello a,dhesivo, constantes, da guia inclu-
sa, sob n. 452, cujo recebimento accusará a
esta Directoria.

N. 19 - Communlco ao Sr. collector das
rendas federaes de Santa Thereza, em res-
posta a seu officio n 31, de 18 de outubro
de 1910, que a directoria da Casa da Moeda
entregou no Correio, com destino á dita col-
lector,a, conforme se vê do conhecimento
junto n.50.192, um volume contendo a im-
pnetancia de 1:535$ em estampilhas do sello
adhesivo, constantes da guia inclusa, sob
n. 455, cujo recebimento accusará a esta di-
rectoria.

N. 34-Communico ao Sr. eollector - das
rendas federaes do Sapucaia, em resposta a
,seu oficio n. 73 de 20 do outubro do 1910,
ilue a directoria da Casa dalloeda entregou
no CorreiNcom destino á dita collector.la,-con.-
forme se vê do conhecimento junto n. 50.023,

_ ri. 1.083 -Providenciae para que á, dele-

l

acia fiscal no Paraná soja remettida a
uantia de 41:200$ em estampilhas do
ello adliesivo, das taxas abaixo declara-

¡las, conforme requisitou o respectivo dele-
gado no officio n. 148, de 7 do corrente,
vendo:
10.000 da de $"20 	 '- -	 200000

100.000 » » $050 	  5:000$000
15.000 s s $100 	  1:500$',00
5.000 Is o $200 	  1000000
75.000 o » $300  , 	 22:500$000
10.000 » It, 400 	  4:000$000
3.000 o » 1500 	  1:500s000
1.500 9 9 1, 000 	  1:500$000
2.000 o s 2$000 	  4 :000$000

N. 1.084 - Providencia° para que á Col-
lectoria Federal em B arra, Mansa seja re-
rnettida, a quantia de 120$ em estampilhas
dos impostos de consumo das taxas abaixo
declaradas, conforme requisitou o respectivo
collector no officio n. 118, de 9 do cor-
rente, sendo

500 cintas de $240 	 	 120$000

N. 1.085-Providenciae para que á Cone-
ctoria Federal de ltaborahy seja remettida a
quantia de 197$ em estampilhas do sello
adliesivo, das taxas abaixo declaradas, con-
forme requisitou o resjectivo collector no
'Officio sem numero, de'? do corrente, sendo:
• 20 da de $100 	 	 2$000

LOO » R. $300 	 	 150s000
. 35 o » 1$000 	 	 35$000

5 » D 2$000 	 	 10$000

N. 1.086-Providenciae para que á Colle-
ctoria Federal de Santa Maria Magdatena,
S. Francisco de Paula e S. Sebastião do Alto
seja remettida a quantia de 216$300, em es-
tampilhas do sello adhesivo das taxas
abaixo declaradas, conforme requisitou
b respectivo collector no officio n. 149, de 8
do mez corrente, sendo:

51 da de $100 	 5$100
35 0 r, $200 	 	 7$000

405 o o $300 	 	 121$500
, 3» o $400 	 	 I$00

5 >> O $500 	 	 500
20 o » 1$000 	 	 20$000
.3» o 2$000 	 	 6$ 00
1 o o 3$U00 	 	 3$000
1 o o 55)00 	 	 5$000
1 0 O 10$000 	 	 10$000
1 A P 15$u0° 	 	 15$000
1 1› A 20$000 	 	 20$000

N. 1.087- Providenciam para que á Col-
lectoria Federal em Sapucaia seja remet-
tida a quantia de 70$, em estampilhas
dos impostos de consumo das taxas abaixo
declaradas, conforme requisitou o respe-

tivo collector, no officio n. 76 de 10 do cor-
rente, sendo:

250 da de	 $100.. 	 	 2000t;.
i125 » o .	 00 	 	 25$000

50 »	 400 	 	 20,000
" N. 1.088 - Providenciae para que á
"Collectoria Federal de Sapucaia seja re-
rnettida a quantia de 1:130$, em estam-
pilhas do sello adhesivo, das taxas abaixo

•
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nm volume contendo a importancia do 484-
em osiampilhos do selo adhesivo, constantes
da guia inclusa, sob n. 447, cujo recebi-
Mento accusará a esta directoria. 	 •

N. 5 Communico ao Sr. collector das
rondas federaes de Saquarema, em resposta
a seu oficio sem numero, do 17 outubro do
1910, que a Directoria da Casa da Moeda en-
tregou no Correio, com destino á dita Cole-
ctoria, conformo se vê do conhecimento
junto n. 49.325, um volume contendo a im-
portancia de 244200 em estampilhas do selo
adhesivo, constantes da guia inclusa, sob
n. 444, cujo recebimento accusará a esta di-
rectoria.

N. 9- Communico ao Sr. collector das
rendas federaes do Therosopolis, em resposta
it seu officio som numero, do 8 de outubro
de 1910 que a Directoria da Casa da Moeda
entregou no Correio, com destino á dita Cal-
lectoria, conformo se vê do conhecimento
junto n. 50.022, um volume contendo a im-
portancia do 900$ em estampilhas do sello
adliesivo, constantes da guia inclusa, sob
n. 450, cujo recebimento accusará a esta di-
rectoria.

N. 20- Communico ao Sr. colloctor das
rendas federaes de Valença, em res-
posta a seu officio n. 142, do 22 de outubro
de 1910, que a Directoria da Casa da Moeda
entregoa : no Correio, com destino á dita Col-
iectoria, conforme se vê do conhecimento
junto n. 50.327, um volume contendo
a importancia do 2:000$, em estampilhas
qo sello adhesivo, constantes da guia in-
clusa, sob n. 457, cujo recebimento accusará
ffl esta Directoria.

Directoria da despeza publica

Requerin ge;atos despachados

Dia 12 de novembro de 1910

-Pelo Sr. director:
Da SoeiCté. Anonyme de Gaz de Rio do

Janeiro, pedindo pagamento de contas.-
Satisfaça a exigencia da informação.
' Do José Alvares de Souza Coutinho, pe-
dindo certidão.- Dirija-se ao Tribunal de
C ntas, onde se acham os documentos e fo-
lhas refere.nfes ao anno de 1909.

De Alberto Marques de Azevedo, pedindo
nota da sua qualidade do tutor dos menores
Theolulo e Maria de Almeida.- Satisfaça

exigencia do parecer.

Recebedoria do District° Federal

Requerimentos despachados

Dia 12 de novembro de 1910

• D. G.tbriela R. M. Monteiro.- Certifique-
á) com relação aos exereicios do - 1907 a 1910;
quanto aos de 1901 a 1903, requeira, que-
rendo, á Procuradoria Geral da Fazenda,
onde se acham os livros respectivos.

D. Bolsaria O. M. Torres.- Certifique-
Ée de 1908 a 1910; quanto aos annos ante-
riores requererá, queren lo, á Procuradoria
'Geral da Fazenda.
' °atavio Valobra„- Reduza-se o valor lo-
cativo a 3:000$, nos termos do parecer.
* 1). Leonor de Almeida.- A' 21 sub-di-
rectoria.

D. Rosal°, Politzer.- Idem.
. D. Alzira de Araujo P. C. Branco.- Cer-

tifique-se quanto aos exercicios de 1908 ao
torrente ; em- relação aos anteriores, di-r2-só á Procuradoria Geral da Fazenda Pil-

am.	 •	 '	 . •	 . • -	 .	 .

Caixa:
Bilhetes a omittir
Moeda subsidiaria

Caixa, ouro:
deposito; Libras...	 -4

• Francos 	
• Marcos 	
• Ouro nacional...- 	
• Dollars 	
• Réis fortes 	
• Pesos argentinos 	
• Liras 	 ... .
• Corô ts aust 	
• Pesetas 	  

Casa da Moeda
DEWNSTRACX0 DO MOVIMENTO DOR SELLOS

ADIIESIVOS NO MEZ DE OUTUBRO DE 1910

	

Quantidade	 Importancia
Saldo que pas-

sou do inez
de setembro. 28.519.834 22.461:984400

Recebidos du-
rante o mez
do outubro..	 750.000

	
400:004000

29.269.884 22.861:980$400

Entregues du-
rante o mes-
mo - periodo
(outubro)...	 1.116.338

Saldo que pas-
sa para o
mez de no-
vembro-- 28.153.546 22.595:614300

------
Secção Central da Casa da Moeda, 9 de

novembro do 1910.-0 escripturario, Lauro
V. de Carvalho.- Visto- R. Lago, con-
tador.	 .

--
QUADRO DAS REMESSAS DE SELLOS ADHEzINTOS,

FEITAS AS DIVERSAS REPARTIÇÕES ABAIXO
ESCRIPTURADAS DURANTE O MEZ DE OUTU-
BRO DE 1910

	

Destino	 Quantidade Imporla nc ia
Delegacias Eis-

caes :
Em Alagtias 	

▪ 	

48.600 21:250$000
Na Bailia 	 	 387.750 39:350,1000
No Ceará 	 	 97.500 30:500000
Em Sergipe. 	 	 . 80.000
Em Pernambuco.	

315.000 36:660$000
60:000$000
12:600$000No Maranhão 	 	 59.00)

Mesa do Rendas

	

de Macallé 	 	 2.100
	

904000
Collectorias:

Em Santa There-

	

1.412	 1:034$600"' za 	
Em Boni Jardim 	
	

2.016	 930$400

	

- 1.381	 740$000No Pirally 	

156.982:6401000
32.836:165$107
26.552:174023

384:5521000
86.350:6581210

231$459
425:016$378

2:734$553
1:36;066

431:360430 303.996:9021926

378.151:030$000

395.350:2101000

91.353:380$000
	  303.996:83000 O

74.136:200$000

18:000$000
378.151:0301000

Em Parahyba do

Em Petropelis
Em Paraty 	

Sul 	

	

10.935	 4:2 i5k,.)00

	2.335 	 1:0831000

	

2,214	 1:4U0000

Em Itaguahy 	
	

825	 454100
Em Ig aassil 	 	 • 3.200	 I : 700 -•:000
Em Cantagallo 	
	

6.110	 4:000$000
Em Valença 	
	

3.206	 2:000.'000
Em Monte Verde 	
	

4.804	 2:200,000
Em Nova Fribur-

go e Sant'Anna
do Japuhyba 	
	

5.879	 3:615$000
Em 5 int° Antonio

de Padua 	
	

4.310	 1:480$006
Em Rezende 	
	

3.957	 2:265$200
Em S. João da

Barra 	
	

8.030	 2:1110000
Em Itaperuna....	 2.000	 500 000
Ern Maricá 	
	

3.822	 1:410$000
Em Barra do Pi-

rahy 	
	

6.2U,	 4:263$000
Em Duas Barras 	
	

1.839	 761$000
Em Carmo o Su-

midouro 	
	

1.3)0	 670000
Em Itaocára .  -	 3.030	 900$000
Em S. Gonçalo 	
	

1.431	 671$000
Em 'Santa Maria

Ma•gdalena, São
Francisco do
Paula e S. Se-
bastião do Alto.	 397	 294100

Em It:tboraby 	 '
	

542	 201100
Em Cabo Frio 	 ,	 0. 0 	 500 000
Em Vassouras...,	 1.050	 320, 000
Em Saquarertia 	 ,	 622	 24G :200
Em Nictheroy...,	 24.650	 14:800 000
Em S. João da

Barra 	
	

1.485	 514000
Em Angra dos

Reis. 	
	

2.601	 1:204$000
Em Sapucaia ...,	 1.679	 l:500000
Em Campos 	
	

3.687	 2757000

	

Em Barra Mansa.„--- - 8.775	 4:283ØØ0

1.116.338 206:3 4'100
------

Secção Central da Casa da Moeda., 11 de
novembro de 1910.-Lauro Virgilio d Cars
valho, 30 escripturario.

Em

• 266:334$100

9.811.415-0-0
51.633.840
33.819.670

213:640000
26.200.188

65030
133.665

4.300
2.050

725.475

Emissão:
Bilhetes ernittidos

• resgatados dilacerados 	 21.073:264000
• resgatados 	 70.230:124000

Em circulação 	
Notas a emittir:

Existentes no cofre 	
Thesouro Nacional:

Supprimento ein moeda subsidiaria 	

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1910.- Dr. Carlos Claudio da Silva, servindo do
dirootor.-Carlos AI/ouso de Assis Figue'redo Filho, elide da contabilidade, interino. -
Jo(To Gomes R. horta, thesoureiro
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Laboratorio Naciona' 1 da AnalySes

Durante o mez do agosto de 1910, o Laboratorio executou 1.055
analyses, sendo 1.013 sob o ponto de vista bromatologico 042 para
elasáficação fiscal e aduaneira.'

Foram julgados innocuos 1.010 productos a condemnados 3..
Produtos Julgados innocuos•
Remettidos pela Alfandega do Rio de Janeiro, com boletins.

AGUA MINERAL — 21 amostraa•
Procedentes de Marselha — 12 amostras : 10 de allubinat-

Llorach», marcas CO (2 amostras), JMP&C, M&C, OJ, .RH, Julio do
Almeida (2 amostras), G&C, S&G o 2 amostras de (Vichy-Dubois»
marcas Cale e JCE.

Procedentes do Ilavre, — 6 amostras: 5 do tViehy-Célestins»,
marcas RH, SGCa C&R, MC, Wernock-Pharmacia, e 1 de 4Apolli-
nariss marca AI.

Procedentes de- Antue7ia-2 amostras de «Apollinaris» marcas
TB&C e CVL-96.

Procedente de França-1 amostra de eVillacabrass marca AJF.
Essas amostras fama, retiradas de partidas diversas, represen-

tando 1.175 caixas.

AGUARDENTE

Procedente do Porto-1 amostra com 52,6 % de alcoor, em vo-
lumes, marca JF&C a 5 barris da 5°,

aararaNaS.— 40 amostras

Procedentes do ,Porlo-26 amostras : 13 de «Brandão, Gomes
& Comp.», marcas TC&C, OLS&C, GZ&C, GI&C, GA&C, FC&C,
CMC, C—Rio, ASC, C&C, PM&C, Fal&C, Indo; 1 do (Manoel Vi-
cente Junior», marca BA&C ; 2 de (Ferreira', Brandão (4t Comp.»,
marcas AIS—Rio e GI&C ; 2 aluvencivol», marcas P&C e PC&C ;
2 de (José Antonio Ribeiro & Filho», marcas R&F e AGC ; 2 do
(Guedes Irmãos», marcas Carioca, Rio o Letreiro Carioca ; 2 do

• A. G. da Silva Barrosa», marca B—S (2 amostras) '• o 2 do (Lopes,
Coelho Dias & Comp.», marcas BA&C e Fl&C—Rio de Janeiro.

Procedentes da Syria-2 amostras marcas JJ e JC.
Procedentes de Genona — 3 amostras de (Pio Moro fiz Tg0"

marcas GI&C, G&F
Procedentes de Lisboa — 3 amostras de uLino & Comp.»,

marca CT&C, de tI3ra,ndão Gomes & Comp.», marca CMC e do «Be-
larmino da Cruz», marca SC.

Procedentes de Cadis . — 2 amostras do (Ricardo Barca»,
marcas TB&C e F&A; 2 de «Juan Antonio de Leu», marcas CMC e
11MC e 1 som designação do fabricante, marca FA.

Procedentes de Portugal — 1 amostra da. (Brandão, Gomes
sf: Comp.», marca Abraga.

Estas amostras represantam partidas no total de 3.783 caixas.

AZEITE-51 AMOSTRAs

Procedente de Cadiz — 1 amostra do «Miguel G. Sougoriaa,
Marca FA.

Procedentes de Canora — 7 amostras de «Pio Moro fiz Vos,
Marcas GI&C; GA&F (2 amostras), NZC (2 amestras), PC e 1 sem
designação do fabricante, marca AP.

Procedextes de Lisboa-23 amostras de eGalaeha», marca EPPP;
do A. Christovão», marca GA de (Angelina simõ-es &
marca AS&C ; de (Anthero & Filho», marca JCC ; de (Alice So-
eiro» marca JJS; de 4Prista, & Irmão»; marca P&C; de(F. M. Car-
neiro», marca GA&C; de a. R. Arnaut», marca BA&C; de a. A.
R.», marca JAR; de (Leandro Gonzalez*, marca F (2 amostras)
de (M. Saldanha & Comp.», marca MSC ; -do a Mendes Santos
& Comp.», marca MSC; do aSalornon do M. Sequerra», marca
Castello — SNIS (3 amostras); de «Seixas & Comp.» (4 amostras);
marcas CT&C, GZ&C, GA&C a TC&C; de «Souza Ferreira, & Comp.»
marca Z e sem designa,ção de fabricante ( 2 amostras), mar-
cas AA e PC&C.

Procedentes de Marselha 9 amostras: de (James Planto',
(8 amostras), marcas C, MC, FJA, GAC, HMC, Indo, JCE, e
MB&C, e de 4Michel & Lopes», marca EK.

Estas amostras representam diversas partidas,n) total de 3.617
caixas.

Procaentes do Porto :-10 amostras: de «Alves Mendes" marca
CS&C, de aAnthero & Filho», marca JR&C, de aA. Pinto dos San-
tos Junior & Comp.". marca CB&S—Rio; do (Salomon de M. Se-
guerra », marca Castello—SMS, de «Brandão, Gomos & Comp.»
(3 amostras). marcas Abra.ga.,.Fal&C, e GA&C, a sem designação
de fabricante (3 amostras), marcas AS&C, Aar e alS&C.

Procedentes de Portugal — (Som designação do local) aa 1
.11Most ra de «A. Christovãoa marca CR.

AsSilcA.R.3 , AMOsTRAS	 •	 •

Procedente de Hamburgo — 1 amestra (tablettes), marca Orge/.
Proce lente do fiacre — 1 amostra (tablettes), marca SC.
Procedente de Londres — 1 amostra (tablettes), de C. & E.

Morton„ marca A&C.
Total : 53 caixas e 15 barricas'.

DANI1A-3 AmoRTRAS'

Procedentes de Noas York — 3 amastraa sem designação. da:
fabricantes, marcas AAA — Rio,.G (em losango) e OCO..

Total : 400 barris.

BEBIDA AMARGA — 6 AMOSTRAS

Procedente de Bordéos — 1 .mora de Archambeaar FrèreS,
marca CMC.

Procedentes de Genove, — amostras «G. B. Gambarotta
& Comp.», marca GBGC, de»E. Martinazzi & Comp." marca VZ&C,
e de «G. Camparia, marca PVC.

Procedente do Havre — I amostra de Da/tonada marca CMC,
Procedente de Londres-- 1 amoatra da anel; Son & C0->„

marca FyA.	 _

Total : 340 caixas.

BEBIDA (IAzOsA — 3 AM)Sraag
Procedente, der Southampten,— L annstra Ginger ale Ross-'i

Royal Belfast, marca. eme.
Procedentes deLondres — 2 amostras : 1 Quinina Tonto Ilrater,

Marca CVL, e outra 4Jewsbacy SaBrawns's» marca CVL. 	 -
Total : 40 caixas e' 30•barricas.

BISCOUTOS' — 8 AMOSTRAS

Procedente de Bordéos — 1 amostra Olibet —Paris .,- Petit.
Beurre, marca LC.

Proce lente de Hamburgo — 1 amostra Crente Hohlippen
Charles Cabos, marcai-IMO.
. Procedente de Londres— 1 amostra (WR. Ja,cob & C°.»—Vedcç
Oatmeal Biscuits, marca JCVM.

Procedente de Liverpool— 1 amostra (Jacob (44 C°r,	 Bisetcits,'
marca TB&C.

Procedente de Nova York-1 anmetTa, marca EK.
Procedentes de Sout4ampton-3 amostras: 2 aHuntloy S: Par-z

niers», marcas ASO—Rio de Janeiro e MC e outra Marie —
cob &C°», marca, EK.

Total: 53 caixas.	
- •- - —

_coALuo — 4 AMosTRA.S	 _ _

Procedentes de Hamburgo-4 amostras, marcas C11;o- -Total: 255 caixas

CIII — 16 AMOSTRAS

Procedente da China-1 amostra Lipton, marca Japão." —
Procedentes da India — 2 anmatras Lipton, Marcas Cens a

Japão.
Procedentes do Londres — 2 amostras: uma Lipton, marca

16.741, e outra, marca JCVNI.
Procedentes de Liverpool —2 amostras: uma Liplen, marca

ABC, e outra, marc3. (3ENI.
Procedentes de SJuthampton — 9 amastras: 3 Lipton, marca

16.779—F GA&C, Indo ; 1 Dunbar Teus, marca JJIIKS; 1 Mai
Mane, marca ST, e 4 marcas J. R. Canfies & Comp., JL&FS,
JMRal—S e G&F.

Total: 181 caixas o 43 engradados.

CONSERVAS DE CARNE — 54 AMOSTRAS

Procedentes de Borddos-3 amostras do «Pata de fole gra,s-4
Pliilippe & Canaudo, marca AI, IIMC e RJ.

Procedente de Buenos Ayres-1 am )stra, marca C&I (tripas).•
Procedente de Genova—I amostra (rnortadella) eFra.telli Laui

-zarinia, marca C.
Pvocedente de ffamburgo-1 amostra (salsichas), marca FINIC'.
Procedentes de Lisbaa-3 amostras: 2 (chiurtças) de «Francisco

Freire Faria Juntora, marca CJ, e «Joaquim Joa6 Lucas» marca
Al3CR, e 1 (linguiça), marca ER.

Procedente, de Liverpol — 1 amostra (presunto) 4 Hunter'4
Handy», marca S.

Procedentes da Londres-3 amostras:. 2. (gresuntos) C. & E.
Mertoaa», marcas It &G a a 1 (salsichas) «CL &. E. Mortol'sb,
marca A&C.

Precedente de- Manchaste)* — 1 amostra (presunto) caluater'a
Haat)," marca AGF.
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( Procedente de Napolcs-1 amostra (paio), marca AB.

Prose lente de Nova York-1 amostra (presunto), marca IIS&C.

Procedentes do Porto— 8 amostras : 7 (paios) de «Brandão Go-
mes & Comp.», marcas C—Rio, FM&C, alPS&C, OLS&C; 2, marcas FS
e LC—Rio; 1 do «Amorico Borges Moreira & Rocha», marca TB&C e
'1 presunto, marca B&F.

Procedentes de Southampton— 30 amostras: 1 (salsicha) «C.&E.
Morton's, marca !IMO; 2d presuntos: 3 do (Joseph Travers Sons»,
marcas JTBS (2) e JTAS; 3 de «Copland & Cs», marca CX.0 (3) e 23 do
Ç. & E. alirton's, marcas ASC—Itio de Janeiro, ASO, AI, C s—Rio de
Caneiro, MC (3), C&R, CR, C, CIF, F&A (2), GIC, IINIC (3),
Lloyd Brazileiro, NZC, Rodrigues, RJ, SS — Rio do Janeiro, T&B
(2).	 •

Total: 630 caixas e 14 barris.

CONSERVAS DE PEIXE-27 AMOSTRAS

Proce lente de Amsterd — 1 amostra de sardinha «Helice»,
Marca C—Rio.

Procedentes de Borddos— 4 amostras de sardinhas «Philippe &
Canaud», marca AI, ASC, IISIC e RJ.

Procedentes de Genova-3 amostras : 1 do peixe aA. Bevilacqua
& Cs», marca NZC ; 1 de sardinha «Saint° Anuo», marca C e outra
de peixe em conserva de «Pio Moro fu roo, marca GI&C.

Procedente de Hamburgo — 1 amsstra do peixe em salmoura,
marca AW.

Procedentes de Londres-2 amostras <Skipper S3.1\111103,', mar-
cas A&C e ON11.

Pro:eclentes de Lis6oa-1 amostras do sardinhas: 1 do «Montier»
marca C—Rio de Janeiro ; 2 do «F. Martin &. Comp.», marca
Indo e IMS&C, e 1 (Magdaléne», marca VP&C.

Procedentes de Nova York —2 amostras de camarlss de «G.
Dunbar's SODSD, marcas Indo e TBC.

Procedente de Napoles — 1 amostra de sardinha marca Val.

Procedentes do Porto—O amostras do sardinhas : 1 do «Gomos,
Manares & Comp.», marca AIO—Rio; 1 marca ASO • 1 de cMatto-
sintiosomarca BAC ; 1 de (Brandão, Gomes & Comp.», marca
Caio; 1 «iimiee», marca FIO, o 1 marca SA&C.

Procedentes de Southampton — 3 amostras de (FreSli sabiam:1—
! C. & E. alorton», marcas 01W, 1151C e F&B.

LotaI: 1.175 caixas, 30 amarrados e 165 barris.

CONSERVAS DE LEGUMES-13 AMOSTRAS

Procedentes -de B,rddos — 15 amostras : 9 de «Philippe &
Canatids, marcas AI, ASC, ASC, CRTC, Fs./1, I11C, Indo, RJ (2 amos-
tras) ; 4 do «BC Laforest», marcas ASO, O. EK, lIMO ; 1 de aliayles
& Fils», marca Cale, e 1 do «Dali licolle & Ga,udin», marca 11C.

Procedente de BreniC12 — 1 amostra do «G. C. Habil & Comp.»,
Marca Rodrigues.

Procedentes de Genova — 2 amostras : 1 de «Carlo Erba»,
marca VZC, e outra do «Luigi Torrigianni», marca NZC.

Procedentes de Hamburgo — 10 amostras : 7 de' el. C. Ila111,1,
& Comp.», marcas CMC, FyA, IIM&C, Indo, MJC e T ; o °
sem designação do fabricante, marcas SW, AOS o F.

Procedente do llavre-1 amostra de aVeuve Garres J. & Fils»,
Marca, C.

Procedente de Lisboa — 2 amostras: 1 de ..«Mdise & Zuhnire»,
marca LC, e 1 sem designação de fabricante, marca F.

Procedentes de Londres — 2 amostras : 1 de «C. & E. alorton»,
marca A&C e outra de «Batty & Comp.», marca C.

Procedente de Nova laira-1 amostra de «Curuca Brother's C.»,
Marca LIMO.

Procedente de Nupoles — 1 amostra sem dosignaçã'o de fabri-
cante, marca VII.

Procedente de Portugal — 1 amostra de Brandão, Gomes
45.: Comp.», marca Abraga.

Procedentes do Porto— 9 amostras: 7 de «Brandão, Gomes
& Comp.», marca Carioca, Rio, C, Rio, CMC. FC&C, GI&C, Indo, T&C
e 2 de <Lopes, Coelho Dias & Comp.», macas BA&C e Fl&C.

Procedentes de Southampton — 3 amostras: 1 . de g Batty
&Comp.», marca Indo; 1 do «C.& E. Morton»,•marca Lloyd. Brazi-
loiro e °tarada «Crasso & Blackwell»,'Maréa Viuva Ilenry.

Total: 934 caixas e 17 barris.
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Procedente de Bordeaux-1 amostra de «elas Müller 8; Comp,a,
marca L&C.

Procedentes de Genova-2 amostras: 1 de «Tobler & Comp.»,
marca L&C e outra sem designação do fabricante, marca Jh.

Procedente de Trieste-1 amostra se.n designação d0 fabri-
cante, marca Carioca.

Total : 12 caixas

cOnssAO -- 17 AMOSTRAS

Procedentes de Bordéos — 5 amostras: 2 de «J. As . Hon.
n OS 3 y (S: CO m p . », marcas ORO e FyA; 1 de «II. Bortran & Comp.»,
marca 1,C ; 1 de «,Tonzac», marca CMC, e 1 sem designação de lá-
bricants, marca CGS.

Procedentes de Lisboa — 9 amostras do «José Maria Macieira,,
marcas ASC, CCC, C D & C, C R & C, G I C, G A & C, al S, ,OLS & C
e PC & C. •

Procedentes do Porto-3 amostras: 2 do «José Maria Macieira»,
marcas 13 A&C e CR S; C e 1 de «J. M. da Fonseca, Successores»,
marca I! C.

Total : 1.155 caixas

CERVEJA

Procedentes de Liverpool-2 amostras de cE.& J. 13tirkes, mar-
cas FyA eTB S; C.

Total : 60 caixas

DOCE — 19 AMOSTRAS

Procedentes de Borddos — 2 amostras : 1 «Orcillons Obricots
l'eau», marca AC, e outra de €C1.1. Teyssouneau J se», marca Bale.

ProcederVes do Havre — 2 amostras da «Coatiturerie do Saint
James», marcas IISIC e TBS:C.

Prece lentes de Londres — 5 amostras: 1 de «C. & E. alorton's»,
marca A&C, e 4 do (Cro3se & Blackwell», marcas CRC, FyA, GAC,
é RJ.

Procedentes de Nova Yorà— 2 amostras :1 de 4Franc is II. Seg-
gett & C.», marca ER, o outra de «Seeman Bross, marca IIMC.

•
Procedentes de Pari;-2 amostras de tJacquin 1:rens», marcas

ACe V C C.
Procedentes de Southamptol — 4 amostras: 3 do «Crosse i.ç

ckwell», marcas CMCII, MC, Viuva 11.mry o 1 do <C. & E. f‘
ton's», marca Lloyd Brazileiro.

Procedentes de Trieste — 2 amostras: I de «G. & W. Ilellera,
marca CVLI e outra sem dizeres, marca C & C.

Total: 239 caixas e 10 amarralos.

FRUTAS SECCAS — 14 AMOSTRAS

Procedentes de Borddos — 8 amostras: 7 S3M dizeres, marcas
AI, ACC, CiSC, FyA, IINIC, SB, SF, e 1 de (Bayle Fils Frases», insrca
R J.

Procedente de Londres-1 amostra de «C. & E. alorton», marca
A & C.

Procedentes de Malaga-2 amostras sem dizeres, marca Lloyd
Brazileiro.

Procedente de. Nova York —1 amostra SOM, dizeres marca 111MC.
• Procedentes de Hamburgo — 2 aincstras sem d , zeres, marca
C V 1-1. "o F.
,	 Total: 301 caixas.

FARINIIA —34 AMOSTRAS

Procedente de Antuirpia — 1 amostra do «Farine Nustlé»,
marca Nestlé.

Proceden'es de Doridos — 2 amostras do «Louit Frares
& Comp.», marcas EG e Indo.

Procedente de Bremen — 1 amostra de «Farine Lacte Nest1S,,
marca MISM.

Procedente de Fiume — 1 amostra de faridha do trigo,
marca F.	 .	 .

Procedente de Genova 	 1 amostra .de elsagaidni,
&comp.», inara.P.VC. • •- . 	 •	 -	 s	 - •.•

P.rocedcritesVd_Glpsyno •H2.).mostrits deanisizona, do .«Browns.:
SeC.<: marcas Is&C e Lidb." .	 .	 _	 . •
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POcedentes do Haure - 3 amostras: 1 de fécula de batata de
«Lbuit: Frères & 'Comp.", marca Cravo; 1 de «Delangrenier»,:
marca Granado, e de (Pliosphatine Fanares), marca HW.

Procedentes de Hamburgo - 3 amostras: 2 de C. H. Know»,
marca EK e F, e 1 de semolina, marca F.

Prácedente de LiverpOol- 1 amostra de maizena, de «Browns
&.C. marcaMarca Cores.

Procedentes de Londres -2 amostras do farinha 'de aveia de
«C. & . E. Mortono, marcas A & C o J-C V M.

-• Procedentes de Nova • Yorit-11 amostras: 10 de farinha de trigo„
.marcas. AGF, EEE, GB (2), JPF, LS&C, LB, MM&C, SODA (a),
o 1 de - farinha de aveia da «The Qua,cker Oats Company»,
marca EK.

Procedente de Paria -1 amostra do «Phosphatino Falires,
marca M.•	 -

Procedentes de Southampto.i -5 amostras: 1 do maizena, do
«C, & E.Morton» marca ASO-Rio de Janeiro; 1 do farinha malta-
da •-«Mellin's Food», marca HMC; 1 de maizena. (Menina-Corn
Florir», marca J-.111K-S e 2 de farinha de avêa de «C. & E. Mor-
ton», marca CRC e LF.

Total: 516 caixas, 3.428 barricas, 1.503 saccos e 75 amarrados

GENEBRA - 8 AMOSTRAS

Procedentes de Amsterdam- 6 amostras de eWynand Fockingo,
Marcas CMO, HS&C e \VF (4 amostras).

Procedentes de Londres -2 amostras de «Booth 84 Comp.»,
marcas CRC&FyA.

Total : 1.000 caixas.:

LEITE - 14 AMOSTRAS

Procedentes de Antuerpia -10 amostras da «Anglo Swiss Con-
densA. Milk Company», marcas SC (2), C&R (2), Ceylon, F&G,
HM&C, Indo Q Moça (2).

LICOR - AMOSTRAS

Procedentes de Borddos - 5 amostras: I do «A.. Kermann»,
marca Cale, 2 de «Get Frères», marcas CMC, IIMO, 1 de «P. Gar-
niaro, marca IIM&C o 1 de «Maria Brizard & Roger», marca IIMC.

Procedente de Barcelona - 1 amostra de 4 Vicente Bosch s,
marca TB&C.

Total: 195 caixas.

MANTEIGA.- 24 AMOSTRAS

Precedentes de Hamburgo-4 amostras «Danish Butter, Copo-
nhagén», marcas CVH, LIMO, TB&C e T.

Procedentes do fiacre-20 amostras: 10 de «F. Démagny»,
marcas ASC, AIS-Rio, ASC, C&R, C. FIC (2), HMC, MPC, P, 8 de
«J. Lepolletier », marcas AIO - Rio, C (2), FIO (2), IIMQ, P (2),
e 2 de «Brétel Frères», marcas FIO o OLSC.

Total 1.620 caixas.

MASSA ALIMENTICIA

Procedente de Hamburgo-1 amostra de (Knorr's Spaglettio
marca F, 7 caixas..

MASSA DE TOMATE

Procedentes de Genova-7 amostras: 3 de «Pio Moro fu Tema,
marcas GIc, LC e PC, 2 sem dizeres, marcas GAF e VZC o 2 de
(Carlo Erba», marca l&C.

Total: 65 caixas e 20 barris;

MOLHO

Procedente de Londres-1 amostra da «Maconoeliie Brother's
Ltd.", marca CRC.

Procedentes de Southampton - 4 amostras: . 1 de «Batty •and
Company', marca C; 1 de «Mattheres & Comp.o,marca CMC e 2 da

c.«.Na onochie Brothers Limited), marcas liNIC e F.- B. '	 -
Total 10 caixas.

SAL COMMUM.

Procedentes de Liverpoot -2 amostras dee (Cerebos &At>, rAgdi
cas CB-Cerebos e TB & C.

Total: 338 caixas.

SUCCO VEGETAL

Procedentes de Nova Yorh - 1 amostra da «Docrick & Ta, 01,4
marca Islanool J. da Costa.

Total 40 caixas.

TOUCIN110 -t AMOSTRAS

Procedente de Londres - 1 amostra, marca A & C, 2 Caixaa.
Procedente de Nova Yorh -1 amostra, marca G G G., 30 caixas.
Total 32 caixas,

VERMOuTII - 11 AMOSTRAS

Procedente de Lisboa-1 amestra, marca «J. Vasconcellos
Lisboa», 100 baixas.

Procedentes de Marselha - 4 amostras marca «Noilly Prat
& Cie.-A. Lyono, 600 caixas:

Procedentes de Gen g va - 6 amostras: marcas «E. Shrtinazzt
& CoMp.-Torino-Vernrouth Bianco> (2), 400 caixas ; «Francisco
Cinzano & Comp.-Torino», 1000 caixas; «Fra,telli Branca-Milane?
100 caixas ; «Gancia-Vino Vermoutho (2), 301 caixas	 .

Total: 2.501 caixas.

VINAGRE - 3 AMOSTRAS

Proeldente de Lisboa- 1 amostra marca AS & O. - 50/5.
Procedente de Antusrpia-1 amos;ra marca CVH- 2/5.
Procedente de Londres-1 amostra marco, (C. & E. Moam -

Lon rion», 8 caixas'.
Total: 52 quintos o 8 caixas.

viNII0 ESPUMANTE' 12 AMOSTRAS

Proudentes do Porto-3 amostras marcas. «Assis Brasil - Alto
Douro-1n,1 Companhia Vinicola. do Norte de Portugal», 75 cai-
xa; «Titular Grande Vinho Espumante - Alto Douro», 10 caixas;
«Pop ular-Vinho espumoso», 11. caixas.

Procedentes de Bremen-2 amostras da «Anglo Swiss Conderi-
sed Milk Company), marca MRM.

Procedentes de Liyerpool-2 amostras da «Anglo Swiss Conden-
sed Millç Company», marca LB.

Total : 2.830 caixas e 12 amarrados. Procedentes de Vigo-1 amostra inana «Sidra Champagne.-n
Vereterra y Couzas-Gijon», 59 caixas.	 •

Procedentes de Borddos - 3 amostras marcas (Moei-, & Chau.;
don - Grand Cremaut Chanloagne - Eparoay», 10 caixa.; «1'm-
mery & Greno-Reims», 40 caixas; .4 Veme .Pominery-Soc-Reims»,
50 cestos.

Procedentes do Havre -4 amostras Marcas «Ge II. Muram
& ReiMS—Cordon Rouge, 25 caixas; (Gravetto Pare & Fils-
Reims»,53 caixas; iVeliVe Cliquot Ponsardia .,-Reiniso (2),q0 caixas.'

Procedente da Baia (sem designação do local) 1 amostra
marca «Asti - Grand Moscai° - Fratelli Gancia. & C.- Oanani»,
9 -mixas.

Total: 360 caixas o 50 cestos.:

INnO comMuM - 481 AMOSTRAS
Procedentes de Lisboa-57 amostras de vinho até 14 % do alcool,

em volume, sendo 42 em barris; marcas : AO (2) 100/5; AVS, 10/5;
AS, 20/10;'AS&C (2) 59/10 o 20/5; B (dentro de um tri tngulo) 20/5;
CMC (4) 80/10 050/5; CR,O, 15)/5; CTC (2) 50/10- e 100/5; lieteira (2)
20/10 e 15/5; GA-Rio, 20/10, GA&C, 50/5; MD, 61/10; .TAS,. 150/5;
JAS-B-GZ&C (2) 100/10 e 75/5; JF&C (2) 40/10; e LF&C, 20/5;
51C&C (2) 10/10 e 15/5; MFB, 20/10; MJC-LD, 70/5; MS&C (2)
40110 e 30/5; MMSS, 4/5; Marmal Praso (2) 20/10 e 50/5; OLS&C
(2) mio e 1$/5; PC. 110/5; PM, 4a/5; S (dentro, de um losango)
50/5; VCC, 10/5; VOO-Ouro Preto-Rio de Janeiro-80/10;. VL,
130/'0; e 15 amostras em garrafa, marcas: Corria Ribeira & C -
Adega Lttro-Brazileira Especial-Vinho verde, 60 T caixas; Francisco
Costa-Collar,Js-FC (3) o Collares, marca registrada, 310; José
Duarte Fernandes-Calares,. 25 caixas; Viuvo, Jose Gomes da Silva
& Fi lhos-Cd/arda (tinto) -6-o Calares Branca (2); 2.230 caixas;
Conde da Guarda-Furtogal-Vinho Bacellas, 100 caixas; 3 amos-
tras de vinho de mais de 14 até 24 % de alcoof, ore volume, eni,
garrafa, marcas: A. Sacavéni - Vinho • de Carcavcllos, 40 caixas;
Coelho da Silva - Capello, 15 caixas; M. da Fonseca, successores -.-
Moscatel, de &tuba, 75 arqueados.	 • "

Total: 1.154 quintos, 755 decimos, 3.320 caixas e 75 arqueadoà..
Procedentes de Leix5es-5 amostras de vinho até 14% de alcool;

em volume, sendo 5 em barris, -. marcas': CM&C, 60/5; Joito Vidal;
50/5; JR,S, 40/5; ,MJ&C, (2) 100 doMmos e 200/5; e uma em gar
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rafa, marca J. do Carvalho Macedo '.Junior, a-- . Poolar, 303 caixas;
4-amostras de vinho de mais .de 14 até 24 0/-. de alcool, em volume,
ena garrafa, marcas: A. Pinto dos Santos Junior — Moscatel Sepe-.
20I', 100 caixas; Consta,ntino de Almeida—Rasei-o T, 200 caixas
João de Carvalho Istacedo	 Ma ...cdo NV (2) 3.030 caixas.

Total: 350 quintos, 100 doámos e 3.500 caixas.

Pro2dentes do Porto —224 amostras de vinho até 14 % do
alcool, em voltime,sento 207 em cascos, marcas: AA—Rio, 5/5;
AAS (3) 350/5 e 203/10 ; AB&C, 103/5 ; AFCI, 40/5 ; AF —
Reis (dentro de um triangulo isoceles) 4 amostras, 159/10 o
25/5; AF&S ( ') 75:5 ; AOS, 25/5; A&I (3) 60/10 e 115/5; AJR,
42/10 ; APO (2) 100/10 o 310/5; AR, 8/5 ; AS&C (8) 150/10 e
1.425/5; ANC, 4/5; Affonso, 200/5; Almeida Chaves & Comp. (2)
2605; Ananim Simões & Comp., 69/5; Azevedo Torres & Comp.'
(5) 20/10 e 390/5; B a&C, (2) 3)/10 e 85/5; B&C, (2) 50/10 o 25/5;
13&F, 40/5; BM, 10/5; B3, (dentro de uma elipse) 250/5; BS&C,
21/5; Baptista Junior, (2) 20/10 e 20/5 ; B tr'oosa, Albuquerque &
Comp., (2) 30/10 e 85/5; CII&C, 100/5; CC, 12/5; C3C, 5/5; Bale,
(4) 60/10 o 80/5; CMC, (2) 20/10 o 10/5; CR&C, (3) 260/5; CSC,
200/5; CT&C, (2) 925/5; CV, 16/5; C. Monteiro & Comp., (3) 160/5;
Caruihio Mourão &Comp., (4) 1.3)0/5; Cardoso & Comp., (2) 80/5;
Çosta Pereira & Comp., (2) 46/5; DAC, 200/5; DS, 35/5; Duas Ban-
deiras Brtazil-Portugal, 25/5; FFM, 14/5; FOR, 13/5; FS&A, 50/5;
FV, 20/5; Fornandez y Alvarez, 55/5; Figueiredo, 150/5; Figuei-
redo Antunes & Comp., (3) 600/5; Fernandes Maurão & Comp., (2)
()50//5; G, 200/5; GA&C (dentro do um losango), 150:5; GA&C, (5)
t73/5 e 110;10; G&C, (3) 75/5; G. S. Machado, 100/5; GZ&C, (6)
150/10 o 590/5; G. & Pereira,20/5; Gonçalves Zenha &Camp.,150/5;
Cuimarães Irmão & Comp., (3) 150/5; os mesmos, typo A, 59/5
os mesmos a João Moura) & Comp., 5/5 ; Horacio — Rio, 50/5;
jACV—Campos, 20/5; JB&C, 26J5; J&C, 50/5; JCC (2) 105/5 ; JF&C
f5) 481/5; JGB, 81/5 ; JUS, 6/5; JJS (3) 20)/5; Jalal, 35/5; JOM,
10/5; JVG, 30/5; LC. 20/10 • LOS—Rio, 32/5 ; La Carnoana—CfC
(2) 100/10 o 50/5; alAB, 27/5; MAC, 55; MCF, 10/5; alP&C,
310/5; MRP&S, (2) 4385 ; ali&C (2) 100/19 e 100/5 ; M.S. Carneiro,
24/5; NETA, 30/5 ; Manoel Pinto da Silva & Comp.. 123/5; Marinho
Pinto & Comp., 100/5 ; Mattos—Ouro Preto—Rio de Janeiro (2)
41/10 c 10/5; Marques Silva, & Comp. 2)0/5 ; Marques Valioso &
Comp., (2) 650/5; alotarão & Comp., (3) 1.l2/5; Nizat, 50/5; N&S,
(2) 136/3; Nobre aa & Santos (3) 550/5; C&I, 50/5; OLS&C, 103/5;
P&C, (2) 22/10 J10/5 ; Paixoto Serra, (4) 59/10 e 103/5; Pereira
Carvalho & Comp.

'
 (4) 50/10 o 220/5; RU, (2) 200/5; RG&C, 2)0/5;

ltJ—Rio, 50/5; RR,, 2)/5 ; Reis & Sá—Santo Thyrso, 100/5; Rodri-
gues Castro & Comp., 12 pipas ; S&C, (2) 97/5; S&C—B, 6/5; Silva
Neves, (2) 30015; Silva & Boavista, 50/5 ; TBSaC, (3) 40/10 e 50/5
:TC&C, (5) 50110 o 450/5; Teixeira Borges & Comp., (2) 50/10) o
200,'S; Tilomé & Comp., (5) 100/10 e 802/5; Vieira & Co np., 25/5;
17 em garraras, marcas: A , Pinto dos Santos Junior—Porto—Dia-
tnantino, 70 caixas; Antonio Ferreira Menéres—Joia do Minho, 200
caixas ; Bento José Pereira da Cunha—Vinho da Comadre, 25 cai-
xas; Clarete Normal, 70 caixas ; Constantino de Almeida—Ciarete
Douro, 10 ca4xas; Nectar Lusitano—Vinho Branco, 59 caixas; Origi-
atai Vinho do Bucellas, 55 caixas ; Real Companhia Vinicola do
Norte de Portugal—Douro Clarete, 503 caixas ; Valente Costa &
Çornp.—Porto—Vinho Verde Flor de Liz (5) 470 caixas ; Vinho Ver-
de Especial, 150 caixas ; Vinho Verde do Lavra•tor, 50 caixas; Viu-
va José Gomes da Silva & Filhos—Calares & Colaares—JGS-400
caixas ; 111 amostras de vinho de mais de 14 até 24 % do alcool,
,cm volume, sondo seis em cascos (barris) marcas: AR, 5,/5; Antal-
las 5/5; GA&C; 25/10; Orgel (dentro de um angulo agudo) 2/2
'pipas; JVC (2) 125/5; e 104 em garrafas, marcas: A/A. Calém &
Filhos: Moscatel, Reserva (3) 1.600 caixas ; A&C Henrique, 10 cai-
xas; A. O. da Silva Barrosa—Destimido, 200 caixas; A. J. Ferrei-
va & Filhos—Particular, 200 caixas ; A. Nicoláo de Almeida &
'Comp.—Carnaval, Dalicioso, Templario, Moscatel, Restaurador,
950 caixas ; A. Rabelo Valente Allem-Villar d'Alem (2) 750 caixas ;
Adriano Ramos Pinto: Aperitivo Pinto (2) Adriano-Porto (5) Qui-
atado, Toni-Nutritivo (3), 2.760 caixas '• Almirante Castilho, 200

tséaixas ; Alvaro do Souza—Porto-Moscatel do Setubal, 50 caixas
;Audaz (vinho do Porto) 150 caixas; Anthero & Filho—Campeonato ;
Antliero—aaamponoza (3) Galante, Malvasia, Moscatel (3) Moscatel
S'occo 1• °c)50 caixas ; Antonio da Rocha Leão—Superior (3) Porto,
1.50 caixas; Antonio Ferreira Menéres: Inspiração, Moscatel

,Oecco, Reserva, 897 caixas; Antonio Augusto Ribeiro—Alexandre, 100
-caixas ; Armindo T. C. Silva—Soberano (2) 250 caixas; Augusto C.
ode Almeida—Moscatel Secco, 100 caixas ; Borges & Irmão—Tro-
vador, Velho do Porto da Frasqueira, Fino Especial, Waldir, 500

_caixas ; Companhia Agricola, e ComMercial dos Vinhos do Porto:
Cosmopolita, D. Antonia, D. Diniz, Feiticeiro, Moscatel Mercê,
-Moscatel Secco Vasco (2) 960 caixas ; Constantino de Almeida:

Magnanimo, D. Manoel 11, Amor, Lusitano (2) Reserva (3),
'4356 caixas ; Couto & Pimenta—Recordação, Moscatel Seco, 200
caixas ; Cardoso Moreira & Comp.—G Jiltli110 do Douro, 50 caixas

:Dch: alatlis. Fonecheenil—Ma.thiasa 110 caixas ; David Ribeiro dos
,Santosal3aa Estrolla ;(2), Moscatel :Vela) do. Doara (2),..800 caixas
Ferreiradia-Crystallinu, 2-0 caixas ; Gottas . Celestes, IQ() caixas

• GUry, -259 ,caixas ; J. H. Audresen-Reserva,• 503 . caixas ; aanatt,
125 caixas ; .1. F. Troviscal—Troviscal (2) 300 caixas ; J. Isl. da
Fonsoca—Moseatel de Setubal, 150"caixao; João Alves Barrios-
V inho Fino do Douro, 12 caixas ; João Ribeiro do Mesquita—Int' antil,
2)0 caixas ; Laura—Moscatel Velho do Douro, 125 caixas: Lima
& Filho: Luiz Philippe, 200 caixas, Leão XIII, 100 caixas • Mosea.tel
Barão, 50 caixas; alanteiro de Lima—Douro Rico Porto, 200 caixas
Nova Comp latida Vinicola dos Vinhos Finos do Douro—João Franco,
59 caixas ; O. F C Silva—Sobarano, 101 caixas ; 03011.0 Pereira
asa Pacheco—Veneravel, 2)0 caixas; Pinto dos Santos Junior — Moo-
catei Superiot, 50 caixas; Principe Real—Andresen, 100 caixas
Rodrigues Pinho—Helena, 20 caixas; Soares & Honorio—Moscatel
secco, 100 caixas ; Valente Costa & Comp.: D. João, D. Lin°,
Esperança, Moscatel, 650 caixas; Vinho Velho do Porto dos Aca.a
demicos, 52 caixas; Vinho dos Estudantes, 200 caixas; Vinho do
Porto Genuino, 70 caixas ; .Vinho Velho do Porto 18a8, 25
caixas.

Total 1,793 decimos, 19.582 quintos, 12 pipas, 2/2 pipas e 20.473
caixas.

Procedente de Cedi: — 1 amostra do vinho engarrafado do
mais do 14 até 24 %, de alcool, em volume, marca aalanuel San-
chez—Remate—Jerez», 10) caixas.

Proceclen!e dc Marselha — I amostra do vinho cm barril, de
mais da 14 até 24 % de alcool, em volume, marca I8, 2/5.

Procededtes de Bo ,. ddos-35 amostras de vinho ata 14 o/. do
alcool, em volume, sendo 21 em barris, marcas: ACS (2) 10 qu
tolas; AE da S, 4 quartolas; CMC, 12 quartolas; DC, 4 quartolas;
E a&C, 4 quartolas; laL&C, 4 quartolas; EM, 8 quartolas; E (dantro
de um trian ;mio isoceles), 4 quartolas; FD, 2 qu artolas; FGV, 4
quartolas; JED, 20/2 quartatas; JCE (2), 17 quartolas ; Jal&C
(dentro de uma elipse) 13 quartolas ; JSL D&C, 5 borda-
lezas, L&C, 10 quartolas; LI, 12 quartolas; Tal&G (2), 60 quartolas;
VGaC—G—L—C—M, 40 quartolas; o 14 em garrafas, marcas ai. L.
P. Lebaaue ati.: Comp.— alargaux», 45 caixas; 1. Latande & Comp.

Satiternes», 222 caixas; cArmatal Dajciand & Comp. — é-
doe», 10 caixas; aCháteau D'Issano, 23 caixas; (Chateia irralten-
1905,, 25 caixas; (Cates Fronsac», 10 caixas; (Cios R )lischilda, 10
caixas; calos Pillon—Dry—Louis Marmiesso», 100 c lixas; (Graves
Nartigue & Bigaurdan>, 60 caixas; allaut S Lutardes», 70 caixas;
chilas Rognier & Comp.—Pommard Dijon., 50 caixas; aalerman &
Comp.: Chambertin, Haut Sauternes e Montrachata, 32 caixas.
Uma amostra de vinho de mais do 14 atO 24ê/ de alcool, em vo-
lume, marca «Via de Dessert—Ridor—Doré — Hygiénique—Bar-
deaux—Très Frais—Pur ou l'eau de Seltz», 25 caixas.

Procedentes de Antuerpil— 3 amostras de vinho eng arrafado
até 14 o/» de alcool, em volume, marcas aLopoz de Ileradi y Comp.
—Rioja—Clarete Fino», 50 caixas; «Piesporter—Trierer Mosehrein
—Gesellschaft, Trier a/d Mosela, 20 caixas; «1905 —Itadesheimer»,
2) caixas.

Total 2 quintos, 208 quartolas, 2) mias attartolas, 5 borla.lezas
e 632 caixas.

Procedentes de Southampton — 2 amostras de vinho; uma de
13,3 % de alcool, em volume, marca «aleselblumelien—M. Muzer,
Kreuznach», 60 caixas e uma de 19,7 s a de alcool, emn volume,
marca aPinta Leite & Comp.—Finest Old i Port», 30 caixas.

Pracedente de Brenien — 1 amostra de vinho eagarrafa.d o dei
12 a; de alcool, cru volume, marca avinho do Mesa limalha»,
60 caixas.

Procedentes de Bamburgo — 3 amostras de vinho engarrafado
até 14 o/,, de alcool, em volume, marcas aPiesparter, 90 c lixas;
aZeltinger— Alfred Hanseno, 50 caixas; 41906 — Zeltinger Schlon-
Largar Moselo, 40 caixas.

Procedente de Palia (sem designação de local) — 1 amostra
de vinho até 14 % do alcool, em volume, marca Cl; sete borda-
Jazas.

Procedentes de Genora-22 amostras de vinho até 14 -10 de al-
cool, em volume, sondo 17 em caixas, marcas: CS (2)5/2 bordalezas o
13 bordalezas ; BM, 20/2 bordalezas ; CBC, 25 bordalozas ; GAF,
75/5 ; JP, 25 bordalezas ; LS, 5 bordalezas ; MA, 7 quartolas
NZC (4), 25 quartolas, 67/2 quartolas e 10 bordalezas ; P&C,
60 bordalezas '• PB, 16 quartolas ; l'BC, 5 bordalezas ; RDA, 12
hordalezas ; ItG, 8 bordalezas o 5 em garrafas, •marcas «A.
Laborai alelini Chiantia, 200 caixas ; /Emalo Prosperi Frienzi
Vino Extra Vecchlo-Chiantira 27 caixas; «G. Bananal & C,omp.

Siracusa, aloseato», 200 caixas'; aLorenzo Fendi & Comp.—
Vino Chianti», 200 caixas; aProprietá Pucci—San Martino», 50 cai-
xas; 2 amostras de mais de 14 até 24 % do alcool, em volume, mar-
cas: PD”, 6 bordalezas, e <Vino Genuino-alaateira-Monicaa, 150
caixas.

Procedente de Lirohio .. 1 'amostra de vinho do 13,5v. de al-
ceei, em volume, marca CC, 50/2 bordalezas.	 .
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Procedentes de Napoles-3 amostras de viuho até 14% de alcool,

em volume, marcas: MG, 52 quartolas; PP, 25 quartolas e VM, 15
quartolas.

Total : 29.122 caixas, 21.165 quintos, 2.654 decimos, 12 pipas,
2/2 pipas, 348 quartolas, 87 1/2 ditas, 174 bordalezas, 84 1/2 ditas
e 75 arqueados.

witISKY -- 7 AMOSTRAS

Procedente de Nora Yorh—A amostra marca gDuffys pare malt
'aVhisky Bechestera, 25 caixas.

Procedentes de So?4hamplon-2 amostras, marcas : «Machie &
Comp.— Glasgow and London—White Horse — Calar», 50 caixas;
!Stirling Bonding Comp.-Scotland-The Gaelie *Whisky», 100 caixas.

Procedentes de Glasgoto-4 amostras, marcas : CaaL, 7 barris ;
<James Buchanans Comp.-Glasgow and London-Buchanan's spe-
cial», (3), 200 caixas.

a Total: 375 caixas e 7 barris.

Foram julgados innocuos os seguintes productos enviados com
°Meios:

DIRECTORIA DA RECEITA PUBLICA

- Ordem n. 43, de 5 de agosto de 1910 — Cognac gJules Robin &
Comp.», apprehendido a J. Viggiani & Comp., e vindo com o officio
n. 236 de 17 de julho de 1910, da Collectoria Federal em S. Paulo.
À analyse demonstrou não ter este producto a mesma composição
do de igual nome, que foi enviado a este laboratorio como authen-
tico nela firma A. Trommel & Comp., de Santos.

ALFANDEGA DE PARANAGUA'

Cognac

Officio n. 458, de 22 de julho do 1910 — geognac Fine ChaM-
aia,gne Malguranto, contém 47,6 0/„ em volume, do alcool.

ALFANDEGA DE SANTOS

Cognac

Officio n. 398, de 23 de julho de 1910— gCognac —1. Dupont &
Comp.», apresentado a despacho por Donato Votta. Contam
47,0 0/., em volume,•de alcool.

DELEGACIA FISCAL DO THESOURO NACIONAL EM S. PAULO

Bebida amarga
„ Officio n. 521, de 9 de julho do 1910 — aFernet Branca dei Fra-

telli Branca & Comp.—Milano», apprehendido a C. Bonfant &-Comp.
Contém 42,0 o/., em volume, de alcool, e differe peja sua compo-
sição do producto de importação, que se presume authentico.

Cognac

, Officio n. 563, de 16 de julho de 1910 — Cognac apprehendido
a Adolpho da Silva Rosario. Contém 45,2 0/., em volume, de alcool,
e apresenta os caracteres dos cognacs de origem estrangeira.

MESA DE RENDAS FEDERAES DE IGUAPE

Vinho contmum
Officio n. 142, de 6 de julho de 1910 — Vinho apprehendido

Antonio José Cordeiro. Contém 9,2 oba em volume, de alcool, e
apresenta os caracteres do um vinho tinto natural de producção
nacional.

PARTICULAR

Leite

Leite apresentado com requerimento de Albana Peixoto, pro-
veniente da fazenda do Dr. Candido Brazillo de Araujo, em Can-
tagallo.

ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Leite

Officio n. 11, de 4 do janeiro de 1910 — Lista de consumo n. 2
— Uma amostra de leite marca LB de (Bordares Malted

Officio n. 1.016, de 4 de junho de 1910 — Lista de con-
sumo n. 1.

Bacalhdo

Uma amostra marca TB.

Conserva de carne

Uma amostra de paio marca F. G. Villam.

Vinhos atd 14 grdos de alcool	 1
Nove amostras marcas : Collares PC, BARC; Florido, C, 4167, f

MC13, JP, PC e CTC.

Vinho atd 24° de alcool

Cinco amostras, marcas: J. João Valente Costa & Comp.
T, J R S, Moscatel superior e Combate, de Fonseca, Dias &

 Comp.;

Uma amostra de vinho tinto ad licionado de ag,na,, marca CPC.,
Uma amostra de vinho tinto acetificado marca LC.

Vinha atd 140 de alcoo:

12 amostras, marcas: JEC, GBC, Alegria, FA, Florido Pinheiro,
CMC, RL, PC, P0, AAM (2) e JGC.

Oficio n. 1.291, de 18 de julho do 1910 — Lista de consunao
n. 1.

Agua mineral

Uma amostra marca (3a1zseh1erf-Loit-Glic1it»:

Conserva de peixe

Uma amostra marca gJapanese Sardiaes — Herose &
Kobe›.

Doce

Tres amostras marcar aMagnolia Figa — J. C. Carpenteri;
eSumbeau Frua» e gFruits Apricots».

Massa de tomate

Uma amostra marca GM—RV.
Oficio n. 1.388, de 28 de julho de 1910 — Lista de consumo

n. 2.
Aze:te

Uma amostra marca Barro & Vicenzo. A
esta amostra dó oleo graxo.

Conserva de legumes

Uma amostra de Mixed-Picztes.

Massa de tomate
Uma amostra marca VC.

Vermouih

Duas amostras marcas Crystal e P. Palitam & -Comp.
Firam candemnados os productos seguintes, enviados pela Al.: •

fa,ndega, do Rio de Janeiro:	 • -

Aguardente

Marca *13 S* (dentro de uma ellipse), consignada. a Bernardo
Santos & Comp. Contém 58 o/° de aleool em volume; foi julgada
nociva por conter notavel proporção de aldebydos, furfurol, alcools
superiores e etheres. Officio n. 1.458, do 9 de agosto de 1910. aaad

Vinho (2 amostras)
Despachado por J. F. An.drada. Foi julgado nocivo por conter

mais de duas grammas de sul fato de potassio por litro (2 gr, 34 6).
Oficio n. 1.349, de 24 de agosto de 1910.

Marca N.D., 100 caixas, procedentes de Malaga, no vapor fran-
cez Prance, consignadas a Novoa y Diaz. Foi julgado nocivo por
conter mais do duas gra,mmas do sulfato de potassio por litro
(4 gr,603). Trazia rotulo impresso com os seguintes dizeres: (Mau-
zanilla Olorosa—Marque Déposée—Ed. de Torres Raybon—alalagaa.
Analyse n. 71.218.

O laboratorio realizou analysos, com o fina de classificaçã,o
aduaneira e fiscal dos seguintes proJoctos

Remettidos pela Alfanaega do Rio do Janeiro, com boletins :
Carbonato de sodio impuro — Despachado por Brito & Comp.;

com a denominação de soma procedente de Glasgow.
Especialidade pharmaceutica — 4<Vermifugo, ou morto certa,

para as lombrigas». E' um oleo medicinal, constituindo uma espe-
cialidade pharmaceutica, consignado a Joseph Boner e rernettid?
como xarope, procedente de Nova York.

Materia corante vegetal— 3 amostras : Uma procedente do
Havre, marca G. & C. Mara; outra precedonte da Allemanha,
marca Hopkins Causar & Hopkins —Butter Colouring, remottidas
como mataria corante; a ter( eira procedente do Southampton,
marca TS&C., enviada corno tinta.

Tinta a agua — Procedente de Genova, marca Bleu. E' n114
tinta preparada a agua. A analyse revelou a existencia de oxydo
de cobalto o aluminio. 	 .

analySe ronlou
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Resíduos de petroleo—Prodedente 'de :'Nova'York;sanarca 7S110.-
E' uma mistura do residuos de petroleo (oleos pesados) e substa,n-
elas graxastem parte saponiticadaa, predominando ••os • residues de
potroleo. , Esta amostra foi enviada com a designação de tinta.

Extracto agnoso—Procedente de Liverpool, marca CBI. E' um
extracto aquoso muita rico de tannino, empregado em tinturaria.
Foi despachado como tinta.

Soluçá-o aquosa—Procedente:da Inglaterra., marca LIC (dentro
do una losango). Foi remettida como tinta ; é ama solução aquosa
do princípios vegeta.es anui rica de tannino.

Soluça° alcoolíca — Procedente do Hamburgo, marca Seldt
Comp., • Magdeburg..Enviada como producto chimico. E' uma so-
luçã.o alcoolica, de principias aromaticos, contendo 80, 4 % do
alcool em volume.'Foi julgado innocuo.

Vem officios

• ALFANDEGA D )1110 DE JANEIRO

Cato

Officio n. 298,1de 14 do :fevereiro de 1010— rroducto despa-
chado na Alfandega de Santos pela nota 2.850. Este,producto apre-
senta os caracteres do cato.

Essencia

Officio n. 1.159, de 28 do junho do 1910 — Producto marca
PDF —2.203, •desp tchado por A. Peixoto do Faria. Este produtto
apresenta os caracteres •da essencial de citronelle.

Liga meta fica -

Officio n. 1.153, do 28 de junho de 1910 — Produto marca
despachado por Isidoro Ma,rx & Comp. E' uma liga metallica

em que predomina .o estanho.
Oficio n. 1.307, do 20 do julho de 1910 Producto marca

Bazar America, despachado por Baptista & Fonseca. E' urna liga
Metallica em que predomina o estanho.

Officio il. 1.429, de 4 de agosto do 1910— Producto marca
LC, despucha.do por Leonardos & Comp. E' uma liga prateada do
estanho o antimonio, contendo mui diminuta quantidade de cobre.

Oficio n. 1.451, do 6 do .agosto do 1010 Producto marca BM,
consignado a Bellingrodt Meyer. E' uma liga de estanho e anti-
modo, contendo diminuta quantidade de cobre.

Medicamento

. Officio n. 1.129, (10 22 de junho do 1910 —Produto despachado
por J. Mendes & Comp., marca CO3 Postal (2 .amostras). São
dous sab5cs modicinaes sulfurosos, levemente aromatizados.

Oficio n. 1.370, do 26 do julho de 1910— Producto denominado
(Fructines Vehy». E' medicamento sob a forma, do pastilhas pre-

•paradas com 'phtaleina, do phonol.

Productos diversos

Oficio n. 251, de 9 do fevereiro do 1910 —Producto despachado
por Borlido Ma.ia, & Comp., tendo em sua composição ocos pesados
do petroloo, carbonatos alcalinos, alcalino-terrosos o alcali livre.
F.' um producto destinado a tirar a tinta das superadas pinta-
das.

Oficio n. 676, do 11 do abril do 1910 —Prodacto marca C-
C—C—, despachado por Carpenter Rocha aet Comp. E' um producto
constituido por uma mistura do rosiduos do potroleo e substancias
graxas.

Oficio n.-1.071, de 13 do junho de 1910 —Produto despachado
na Alfandega do Paranaguá como vaselina. São duas amostras con-
stituídas por uma mistura do residuos de petroloo o substancias
graxas. Tinham impressos os seguintes dizeres : 4: Gloria T.e-
derfett».

Oficio n. 1.15a, do 28 do junho do 1910 —O:-'reducto despachado
por Ign teto da Fonseca & Comp. E' um mordente para dourar.

Oficio n.1.388, de 28 do julho de :1910 — Producto marca E O—
(lista do consumo). E' um pó grosseiro contendo notava' quantidade
do azoto e phcsphatos.

Meios n. 1.452, do 8 do agosto . do 1910 — Produto

Tintas

despachado na Alfandega do Porto Alegre. E' um amido do trigo
contendo pequena quantidade de dextrina, não servindo para ali-
mentação.

Producto clamico

Oficio n. 1.227, do 8 do julho do 1910 —Producto marca
a-140-11, despachado por Almeida Bezerra & Comp.—São tres
amostras: duas de productos que podem ser empregados como
adubos e uma do carbonato de sodio impuro.

- - • 'Residu- or. de petroleo

Officio n. 1.444, de 6 de agosto do 1910 ---1Proclucto.marca
RBC. Esta amostra é de oleos pesados do petroleo.

Oficio n. 772, de 27 de abril de 1910—Producto marca BR.--C,
¡despachado por Ma.rio de Azevedo & Comp. (duas amostras). E'
um producto contendo carbonato de calcio impuro e collo, e que
:addicionado de agua dá urna tinta. 'Tinha ¡impressos os 'seguintes
:dizeres: eldealina,—Tinta•sanitaria—Fabricada por Thornaz Pai-
nus & Sons».

Officio n. 831, do 16 de maio de 1910—Producto despachado na
Alfandega da ' Pa,rallyba. São quatro amostras de tinta, sendo
duas a oleo e duas a verniz.

Oficio ri. 956, de 26 de maio de 1910—Producto despachado na
••Alfandega do Pernambuco. E'• uma ,tinta a verniz, tendo impressos
os seguintes dizeres: aSapolin—Tinta aanitaria». 	 •

Oficio n. 995, do 2 de liunho 'de , 401,0—Prodncto 'despachado 'na
Alfandega•de Maceió. E' uma tinta •a oloo•addicionada , de verniz.

Oficio n. 1.104 do 17 do junho , de 1910—Producto despachado
-na Alfa.ndega, de Pernambuco.. E' • urna ,tinta • preparada a agua;
'contendo por cento 80,155oleagna e•49,814 -do • mataria corante
•derivada •do alcatrão da hulha. •	 - -

Oficio n. 1.153, de 28 de ,junho•de 1910.—Producto 'despachado
por M. Ilablitzel, marca AS. E' uma -tinta a agua,- contendo páo
'campeche, acetato de chromo.e.de-ferro. •	 •

Officio n. 1.253, de 12 de julho de-1910—Productomarca CI1311
—V1IC, despachado por Victor . Uslaender & -C.mnp. E' uma tinta a

•agua, contendo por cento 79,279 +do • agua o 20,721 alo rnateria
'corante derivada do alcatrão 41a:hulha, - , • -

Officio n. 1.368, do 26 de julho de 1010— Produto depachado
.pela Companhia de Navegação S. • João - da Barra 'e Campos. E'.
uma tinta a oleo addicionada de vern,z.

Officio n. 1.369, de 26 do -julho. do 1010— Producto tendo os
seguintes dizores em ma,nuscripto • ((United Shoe Maciiineoy & C.
of south America». E' uma tinta - a agua, contendo por cento
75,605 de agua o 24,335 de mataria corante derivada do alca-
trão da hulha.

.ALFANDEGA- DEPORTO-ALEGRE

Essenciá,

Officio n. 39, de 29 de junho'de-1910—Pitilucto despachado por
Carlos Zuckermann, corno sumo de fructos. A analyse demonstrou
não ser um sumo de frutos, 11431-1 uni oleo-volatil, mas uma solução
•hydro-alcoolica de principiou arematioas- naturaes.	 , •

.	 .
Producte . chimico • •

Officio n. 42, de 30 de junho' de - 1.91'6..;: Producto de.spachaalo
PO' ft. Ahrêns. E' um fluo -silicato de so.dio impuro.

Productos diversos

Oficio n. 91, de 10 de setembro de 1910— Producto despachado
pela Companhia Fabrica ,de Papel o Papelão como breu. E' uma
mistura de sabão 'do resina e resina- não saponificada. Não é breu.

ALFANDEGA DE SANTOS

'Tinta.

Oficio n. 361, de 11 do julho de -1910 — E' unia tinta a agaa,
contendo collo, sulfato de haryu impuro, oxydo do ferro o dimi-
nuta quantidade de acido phenico.

ALFANDEGA DE PARANAGUÁ

Tinta

Oficio n. 272, .de 10 do maio de 1910— E' tona tinta contendo
sulfato ao baryo impuro e mataria corante vermelha, derivada
do alcatrão da hulha.

• ALFANDEGA DE PERNAMBUCO

Productos diversos

Oficio n. 575, do 10 de maio do 1910—Esta amostra apresenta
os caracteres do oleo de algodão.

PARTICULAR

Tecido

Requerimento da Fabrica do Sedas de Santa Helena. Esta V,11.0S-
tra é do soda animal, conhecida por seda selvagem.

Secretaria do Laboratorio Nacional do Analyses, 20 do outubro
do 1910. —Visto.-0 chefe, Julgo de Abreu Gomes. O direcOr,
Dr. A. C. R. da Lua. — Evaristo du Viga • ?Soma, 2 , eas;).1111
riturario.
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Agua mineral 	 	 22	 —	 —	 —	 —	 —	 22
Aguardente 	 	 2	 —	 —	 —	 — 	 —	 —	 2
AZeitonas 	 	 40	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 -	 40
Azeite 	 	 52	 __	 ._	 —	 _	 —	 _	 52
Assue tr ... 	 	 a	 .--	 —	 —	 —	 —	 —	 •	 3
Banha 	 	 3	 —	 —	 —	 —	 —	 _ 
Bacalhau	 1	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 ' 1, i 1
Bebida amarga 	 	 6	 —	 —	 —	 1	 —
Bebida gazosa 	 	 3	 —	 —	 —	 —	 —	 _	 -

Biscoitos 	 	 8	 —	 —	 —	 —	 —	 .	 - .	 3
8

Coalho 	 	 4	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 '"	 4
Chá 	 "	 16	 —	 —	 ._	 .._	 _.	 _.	 16
Conservas do carne 	 	 55	 —	 —	 —	 —	 _	 —	 _	 55
Conservas de peixe 	 	 ...	 28	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 28
Conservas de legume 	 	 49	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 49
carbonato de caldo 	 	 1	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 _	 .1
Cato 	 	 1	 —	 —	 —	 —	 _	 _.	 _.	 s 1
Chocolate 	 	 4	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 4
Cognac 	 	 17	 1	 1	 —	 1	 1	 —	 —21
Cerveja 	 	 2	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 ‘;*	 2
Doce 	 	 22,	 —	 —	 —	 .	 —	 _	 .....	 _	 I-	 22
Essenci a 	 	 1	 —	 —	 1	 —	 —	 —	 —	 —	 2
Extracto aquoso 	 	 •	 1	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 —
Especialidade pharmaceutica 	 	 ....	 1	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 • ,k •	 - :11

Frutas seccas . 	 	 14	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 — 	 14
Farinha 	 	 34	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 — 	 34
Genebra 	 	 8	 —	 —	 —	 _	 _	 _	 _	 _	 -,..	 8
Leite 	 	 16	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 1	

..I ,	 17
Licor 	 .• 	 	 6	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 —'	 6
Liga metallica 	 	 4	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 _	 ,Ifr 	 4
,Manteiga 	 	 24	 —	 —	 _	 _	 _	 _	 —	 — 	 24
Massa alimenticia . 	 	 1	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 1
Massa de tomate 	  	  s	 9	 —	 _	 _	 _	 _	 _	 _	 —	 9
Materia corante 	 	 3	 _	 —	 _	 _	 _	 _	 .-.._•	 3
Molho 	 	 5	 _	 _	 _	 _	 _	 _	

-
—	 1:714,-. _	 , !M

Medicamento 	 	 2 '	 —	 —	 —	 —	 —	 _	 --	 ..-r• ,. r• r. , , .2.
Producto chimico. 	 	 1	 —	 —	 1	 —	 —	 —	 —	 --	 ,.	 ,	 2
Productos diversos 	 	 6	 —	 —	 1	 1	 —	 —	 — 

•Residttos de petroleo 	 	 2	 —	 —	 —	 —	 —	 _	 _	 -2
Sal eommum 	 	 2	 —	 —	 —	 —	 —	 —	 _ -- 2
Sueca vegetal 	 .	 1	 —	 —	 —	 —	 —	 _	 _ ,i	 1
Solução aquosa 	 	 1	 —	 —	 —	 —	 _	 ___	 — 1
'Solução aleoolica 	 	 1	 .....	 .....	 ._	 _.	 ..._	 .._	 _..,	

•	 ..
1

Tinta 	 .	 10	 1	 1	 —	 —	 —	 _.	 .....
Tecido 	 	 _	 _	 _	 _	 _	 _	 _	 _	 1	 lêm:	 1

Toicinho 	 	 2	 —	 —	 —	 ._	 _	 -	 --.
•

yermouth 	 	 13	 —	 —	 _.	 _.	 ___	 _.	 ....	 1::
"Vinagre 	 	 3	 _	 _	 _	 _	 _	 _	 _	 _	 2
Vinho espumante.: . 	 	 12	 —	 —	 _	 _	 _	 _	 _	 11'
Vinho commum 	 	 512	 —	 —	 —	 _	 _	 1	 ....	 512
Whisky 	 7	 —	 _. ,	 .....	 —	 —	 — .	 .	 ,

•	 —
I

,	
2	 /	 .	 1.0551.041	 2	 2	 3	 2	 i	 1

A receita produzida pelas analyses retribuidas foi do 18:474000.

Secretaria do Laboratorio Nacional de lAnalyses. 26 de outubro de 1910.-0 2 0 escripturario, Evaristo da Veiga
—4) chefe, MO de Abreu G2,70.WS .~ O dirçctior, Dr. Alrreclo aurntiro nibefro cp.t_ Lu;,,	-	 .)
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Ministerio da Marinha
Por portaria do 10 do corrente foi exone-

rado o capitão de corveta Francisco Coser
da Costa Mendes do cargo que interinamente
exercia de com mandante do vapor de guerra
Commandante Freitas.

—Por outra de 11, tambem do corrente,
foi nomeado o capitão do corveta Henrique
Boiteux para exercer interinamente o cargo
de commandanto do navio-escola Benjamin
Constant.

— Por outras de 12 do corrente

Foram exonerados:
O capitlatenente Conrado Heck, do logar

de assistente e ajudante de ordens do chefe
da Commissãe Naval na Europa, conforme
pediu

O 2° tenente Otavio Figueiredo de Medei-
ros , do togar de auxiliar do ensino da Escola
Modelo do Aprendizes Maxinhoiros desta
Capital

O 2° tenente AristIdes de Frias Coutinho,
do togar de auxiliar de ensino da Escola Mo-
delo do Aprendizes Marinheiros desta Ca-
pital

O 1° tenente Francisco Xavier Carneiro da
Cunha, no cargo de auxiliar do gabinete do
ministro da Marinha

O capitão-tenente José Felix da Cunha
Menezes, do cargo do commandante da tor-
pedeiro saarefie,que internamente exercia

o capitão-tenente Arthur Fernandes Etche-
banas, do cargo lo commandanto da torpe-
deiro Bento Gonçalvss, que interinamente
exercia

O capitão-tonento Amorico de Azevedo
Marques, do cargo de immediato do contra-
torpedeiro Santa Calharina, que interina-
mente exercia

O capitão de fragata graduado eammissa.
rio Ernesto Josa de Souza Leal, do cargo de
adjunto da Inspectoria de Fazenda e Fiscali-
zação.

Foram nomeados :
O capitão-tenente Aristides Chlorindo Fia-

lho, para exercer o cargo e encarreaado do
artilharia a bordo do escouta Rio Grande do
Svl ;

O 2° tenente Octavio Figueiredo de Me-
deiros para exercer o togar do instructor
da Escola Moitlo de Aprendizes Marinheiros
desta Capital ;

O 2° tenente Aristides de Frias Coutinho
para exercer o Rigor de instructor da Esco-
la Modelo de Aprendizes Marinheiros desta
Capital

O capitão-tenente Protogene3 Pereira Gui-
marães para exercer, interinamente, o car-
go de commandante da torpedeiro Silvado

O capitão-tenente Americo .de Azevedo
Marques para exercer, interinamente, o
cargo do commaaida,nto da torpedeiro Bento
Gonçalves

O 2° tenente Carlos Midcsi Chermont para
exercer, interinamente, o cargo do ajudante
da Capitania do Porto do Estado do Ama-
zonas ;

O capitão-tenente Amorico Vieira de Mel-
lo para exercer interinamente o cargo do
immediato do contra-torpedeiro Piatthy.

Foi concedida
Ao marineiro nacional, de l e classe, inva-

lido, Eugenio Guaaiapapes licença para re-
sidir fera do Asylo, nesta Capital, perce-
bendo o soldo o o valor da etapa.

Foram tra,nsmittidos:
Ao Supremo Tribunal Militar:
Para consultar com seu parecer, os inclusas

papeis referentes ao requerimento do capi-
tão-tonento M moei Ferreira de Latiriam pe-
dindo que a sua promoção ao posto cm que
se acha sa:,a contada de 15 'de fevereiro do
1898 o não de '31 do dezembro do mesmo
armo;

Para os devidos fins, a inclusa cópia do
decreto do 5 do corrente mandando addicio-
nar -ao tempo do serviço do capitão de mar
o guerra com missario reformado João Coe-
lho do Almeida o periodo do mais um mez
o 27 dias, que deixou de lhe ser contado, por
occasião ;de sua reforma, conforme se veri-
fica do mesmo decreto.

Diretoria do Expenente
EXI-EDIENTE DO SR. 1111N1STRO

Dia 12 de novembro de 1910

Sr. ministro da Fazenda:
N. 5,060—Rogo vos digneis do providen-

ciar sobre a transferencia do credito aberto
pelo decreto n. 8.33r1, de 5 do corrente, na
importancia de 129:07B3317, supplementar
á verba 123 , eArsenaes» do orçamento em
vigor, logo que seja realizado o competente
registro pelo Tribunal de Contas.

Esse credito é destinado a attender á das-
peza com o aaigmento de vencimentos do
pessoal do Arsenal de Marinho do Rio de
Janeiro, de accerdo com o art. 4° do decreto
n. 2.260, de 4 do mez proximo findo.

—Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 5.001—Do conformidade com o regu-

lamento desse tribunal, passo ás vossas
mãos, para o competente registro, o decreto
n. 8.33a, Co 5 do corrente, em cópia an-
nexo. abrindo a este ministerio o credito de
129:071$317, supplementar á verba 12°, CAr-
senaes», afim de attendor á despeza com o
augmonto de vencimeetos do pessoal do
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, de
accerdo com o art 4° do decreto n. 2.260,
de 4 do mesmo mez.

—Sr. chefe do Estado-Maior da Armada:
N. 5.066—Mandao elogiar o capitão-te-

nente Arnaldo Siqueira Pinto da Luz polo bom
desempenho que deu ao commando da Es-
cola de Aprendizes Marinheiros do Estado de
Santa Catharina e serviços que prestou na
reconstrução do edificio da mesma escola.

N. 5.067—Tendo resolvido que entre desde
já em vigor a Ordenança para o serviço da
Armada Brazileira, a,pprovada pelo decreto
n. 8.290, do II do outubro ultimo, assim
vos declaro, para os devidos offeitos.

—Sr. ministro da Agricultura, Industrio e
Commercio:

N. 5.09- Cabe-me, em resposta a vosso
aviso n. 226, do 7 alo corrente, commeni-
car-vos que ora providencio no sentido de
ser o 1 0 tenente Jorge Dodsworth Martins
posto á disposição desse ministerio .afini
de prestar seus serviços á Directoria do
Meteorologia e Astronomia.

—Sr. ministro da Guerra:
N. 5.072—Tenho a honra de passar ás

vossas mãos, para ser tomado na conside-
ração, que merecer, o incluso requerimento
que vos dirige o svoluntario da Patria

Rufino de Vascancellos.
—Sr. presidente do Estado do Rio Grande

do Sul
N. 5.013 — Accusamdo o recebimento de

vosso officio m. 2.807, de 17 do outubro ul-
timo, tenho a honra de agradecer-vos o
offerecimento que inc fizestes de uni exem-
plar da mensagem que enviastes á Assem-
bléa dos Representantea desse Estado, em 20
do setembro do correate armo, por OCC-Siã.9
da installação da 2e sessão ordinaria da 6' le-
gislatura.

Reíaerimenlos desyvhagos

Avelino Alves de Oliveira.— Indeferido.
Gadofredo Xavier Consonza.— Indeferido.
Salustiano Roberto de Lemos Lessa, 1° te-

nente.—Indeferido. visto ter recebido a ajuda
de custo de que trata caart. 35 da lei ci-
tada.

Waldemar de Araujo Barreto.— Inde-
ferido.

Orm indo Monte do Anequim:— indeferido,
a vista das- informações.

•n•••n••n•n•••••n•:.

Ministerio da Guerra
Por portaria do 12 do corrente, /eram

concedidos dons mezes de licença na) t^ offi-
cio!. do Departamento do Administração An-
tonio Francisco de Bullflies, para trat e Co
sua saudo onde lhe convier, com os
montes queque lhe competirem, na ferais ;das,
.disposições em vigor.

Ministerio da Viação e Obras

Publicas
O ministra da Viação o Obras Publicas,

em lu me do Presidente da Repeli:ri-a,
resolve approvar as instruceões q e ..0111
este is Lixam, assigna.las pulo director gerou
da Viação e Obras Publik,as da respect;va
Secretaria de Estado, para o sorviço Iii fis-
calização da rede de viação Paraná— Santa
Catherine.

Rio de Janeiro, 6 de novembro do 1910. —
_Francisco &l.

INSTRIXÇXJ PARA A FiSCALIZAÇXO D.k R.RDE
DE VIAÇÃO PARANA .—SANTA CATIIARIN1. A
QUE SE REFEUE A PORTARIA DEsTA lavra
Art. 1. 0 A fiscalização das estradas de

ferro que constiteem a reale de viação
Paranit-Santa Catharina fio-irá a cargo do
uma commissão composta de um engenheiro
there, dons en genheiros ajudantes, deus eu-
.enipriros 'tisnes de l a classe, seis engenhei-
ros fistiaes'aa classoa um eseripturario,
tres auxiliares de escrinta e um servente.

§ 1. 0 O engenheiro chore será imme.dinta-
mente subordinado á, Repartição Federal de
Fiscalização dos E;traila de Ferro, podando,
entretanto, corresponder-se directaineiito
com o ministro da Viação, quanito este o
julgar conveniente.

e 2. 0 Os demais fui-lecionarias serão dire-
ctamente subordinados ao engenheiro chefe.

Art. 2.° O serviço da fiscalização será
assim distribuido

O engenheiro chefe, alom da direcção ge-
ral dos trabalhos, terá tambem a seu cargo
a fiscalização immediato da linha do Iterará
ao Uruguay e a dos resumes de Guarapuava
e Co Paranápanoma, auxiliado pelo seguinte
pessoal : um engenheiro fiscal do la classe
encarregado dos serviços do trafego e do
exame dos projectos e das contas do despezta
ida construção ; doas engenheiros fiscaes do
2e classe,sondo uni para cada ramal;, um es-
-cripturario e um servente.

Ao ajudante mais antigo caberá, não só a
incumboncia de substituir o engenheiro

.chefe em seus impedimentos, corno tambern
;a de fiscalisar directamente o trafego d 4 Es-
trada de Forro Paraná e a construcção
trecho de Serrinha ao Porto Amazonas.

O outro ajudante ficará, incumbido da
fiscalização directa da Estrada de Ferro
S. Francisco, auxiliado par Ires engenheiros
fiscae.s de 2e classe.

O trafega da Estrada de Forro D. The-
reza Christina será fiscslizado por um en-
genheis) fiscal de 1" classe.

A fiscalização das estradas de ligação com
as estradas de ferro Rio Grande do Sul e
COM a Estrada do Forro de S. Francisco
acará a cargo de um engenheiro fiscal de
2° classe.

Os auxiliares de escripta serão distri-
buídos conforme as necessidades do serviço,
a ;íeis() do engenheiro chefe.
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. 'Art. 3°. Ao engenheiro chefe incumbe

(5 1 0 , exercer como for mais conveniente,
'por si e seus auxiliares, completa fiscali-
'ação sobre os serviços da rede, exami-
nando os livros, documentos e tudo o mais
que julgar necessario, e procedendo á in-

ii
specção 'do pessoal que convier
; 2°, dar instruções aos engenheiros aju-
'dantes e fiscaes para o bom desempenho de
'Suas funcções, podendo mesmo, em caso de
'necessidade, alterar a distribuição de ser-
viço. constante do art. 2° e seus para-
graphos.

3°, apresentar annualmente, até o dia
1 de março, o mais tardar, um relatorio
'circumstanciado sobro tádos os serviços da
rêde, acompanhado dos respectivos quadros
e dados esta tisticos, que serão organizados
de accerdo com os modelos da Repartição
Federal de Fiscalização das Estradas de
Ferro;
er, 4°, apresentar annualmente ao ministro
uma exposição sobro as condições economi-
cas da reele, desenvolvimento 'das zonas por

., elle servidas, influencia das tarifas sobre as
industrias, o em/morei° e a agricultura, e
proposta de modificações que essas tarifas
reclamem, bem como do quaesquer outras
providencias que reconhecer convenientes ;

5°, exercer, com relação á rêtle do que
-se trata, e de accerdo com as instrucções
Au() receber do engenheiro chefe o director
da Repartição Federal de Fiscalização das
`Estradas de Ferro, as attribuições conferidas
'ao mesmo director nos lis. VI a XVI do ar-
tigo 7° do regulamento approvado pelo do-
ereto n. 6.787, de 17 de dezembro de 1907.
' Art. 4°. Aos engenheiros ajudantes com-
pete:
• 1°, fiscalizar os trechos em trafego, em
'estudos e em construcção, na ferma das in-
"Strucções que receberem do engenheiro chefe;

Are 2°, acompanhar no terreno, directamente
ou por intermedio doe engenheiros fiscees,e eos serviços de reconhecimento, exploração,
ilocação e construcção das estradas que fis-
l balizarem, levando ao conhecimento do en-
genheiro chefe as irregularidades observa-
das e propondo-lhes as medidas que julga-
rem de necessidade, comprehendendo as al-
terações do traçado e das obras de arte ;
1e 3°, fornecer ao engenheiro chefe os dados
precisos para a organização de seu relato-
•rio anuirei.

Art. 5°. Os engenheiros fiscaes, que ser-
virem directamente sob as ordens do enge-ir •Inheiro chefe, terão as mesmas attribuições
'que as conferidas aos ajudantes.

Art. 6°. O escripturario terá a seu cargo
a correspondencia, a • escripta e a guarda do
erchivo da fiscalização, e trabalhará junto
ao engenheiro chefe.

Art. 7°. Os vencimentos do pessoal da
Commissão são os que constam do seguinte

tladroa9
engenheiro chefe 	  13:200000

2 engenheiros ajudantes a
10:810000 	  21 :600 000
engenheiros fiscaes de 1a
classe a 9:000000 	  18:000000

'6 engenheiros fiscaes de 2a
classe a 7:500000 	  45:000000

1. 1 escripturario 	 	 3:600000
.3 auxiliares de escripta a

2:220.000 	 	 6: 660000
.1 ser vente 	 	 1:200000

------
.	 109:260000•

el.§ 1°. Dous terços destes vencimentos serão
;considerados corno ordenado e um terço como
I'grati ficaçã,o .	 •

§ 2. Ao engenheiro chefe será abonada a
diaria de 15$, acs engenheiros ajedantes a

• )"(1è 10$, aos engenheiros fiscaes de 1' classe
a. de he e aos engenlieires fiscaes de 2' classe
0? moo.

i

§ 3°. As despezas fixadas acima e mais a
de 1:800$ para expediente serão pagas por
conta da contribuição a que é obrigada a
companhia em virtude da clausula XIII do
decreto n. 7.928, de 31 de março do cor-
rente an.no.

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1910.
—Leandro Alfredo Ribeiro da Costa.

.1.1.1=NO

Directoria Geral do Expediente
PR I MEIRA SECÇÃO

Por portaria desta data, do Sr. ministro,
foi concedida a exoneração que pediu o en-
genheiro Jose Jorge da Silva, do logar de
chefe de secção da construcção da Estrada
de Ferro Oeste de Minas.

Expediente. de 12 de novembro de 1910

(Officio n. 17) — Transmitto-vos, de or-
dem do Sr: ministro, seus agradecimentos
á moção de reconhecimento que lhe envias-
tes pelos serviços prestados a vosso munici-
pio, moção apresentada e unanimemente
approvada na sessão extraordinaria que rea-
lizou essa Camara a 9 do corrente mez.

Sr. Presidente da Cama,ra, Municipal do
Pará (Minas).

--
SEGUNDA SECÇIO

Communicou-se ao Ministerio da Agricul-
tura, Industrie e Cemmercio que a Dire-
ctoria Geral dos Telegraphos já foi aut ri-

zada a considerar como officiaes os tele-
grammas que, em objecto de serviço publico,
forem expedidos pelos Srs. tenente Pedro
Dantas e Dr. Cara muni Paes Leme. inspe-
ctores do serviço de Protecção aos Inches e
Localização dos Trabalhadores Nacionaes,
no Estado do S. Paulo, correndo as despe-
zas por conta do mesmo ministerio.

—Autorizou-se a Directoria dos Telegra-
phos a considerar, como officiaes, os tele-
grammas que, em objecto de serviço publico,
forem expedidos pelos inspectores do ser-
viço de Protecção aos Mios e Localização
dos Trabalhadores Nacionaes, no Estado de
S. Paulo, Srs. tenente Pedro Dantas e Dr.
Caramure Paes Leme.

Directoria Geral da Contabilidade

SEGUNDA SECgO

Requerimento despachádo

Dia 12 de novembro de 1910
Jose de Lima Silva Carvalho, aposentado

por decreto do 10 do corrente no legar de
telegraphista do 3e classe da Repartição
Geral dos Telegra,phos.—Apresento certidão
do seu tempo de serviço publico extrallida
das folhas de pagamento comprehendendo o
tempo decorrido até a publicação no Diario
Official do decreto de sua aposentadoria.

--
Directoria Geral de Obras e Irina()

PRIMEIRA SUÇÃO

Expedien'e de 12 de nouemb.-0 de 1910

A Repartição Federal de Fiscalização das
Estradas de Ferro foi autorizada a provi-
denciar no s.:latido de ser dispensado de pra-
ticar na construção • da pomo sobre o rio
Sant'Auna, no Estado do Rio Grande do Sul,
o 2° tenente Herminio Lyra da Silva.

Communicou-se ao Ministerio da Guerra
essa providencia.	 •

—A' Repartição Federal de - Fiscalização
das Estradas de Ferro dee:arou-se, para os
devidos fins, que o I° tenente Arthur Ben-

jamin de Viveiros foi :designado pelo Minis-
termo da Guerra, para o sereiça•de estatistica
militar na Estredo. de Ferro da Bebia ao
S. Francisco.

—Foram remettida,s ao 1° secretario da
Camara, dos Deputados as informações 5011-
citadas e referentes á Estrada de Ferro da
Bahia ao S. Francisco.

Reperimentos despachados

Saloya, Albuquerque & Comp., construct°.
res do prolongamento da Estrada de Ferro
de Sobral, pedindo ampliação de prazo até
31 de dezembro do corrente anno para a
conclusão dos trabalhos da 3' secção.— De-
ferido, não excedendo, porém, a prorogaç5,o
total para o acabamento de toda a estrada
ao prazo de um anno, prefixado.

--
SEGUNDA SECÇ-ÁO

efiniserio da Viação e Obras Publicas-e
N. 537—Directoria Geral da Obras e Viação
—2a Secção—Rio de Janeiro, 11 do novembro
de 1910.

•Attendendo ao que requereu a Rio de Ja-
neiro City Improvements Company, Limitei,
com relação á intelligencia da clausula 13'
do termo de revisão dos seus contractos de
30 de dezembro de 1899, declare-vos, para os
fins convenientes, que, de accerdo com o que
expuzestes nos alicies ns. 319 e 939, de 8 do
agosto e 17 de setembro do corrente anno,
deverão ser levadas á conta de £ 10.000,
annualmente, de que trata aquella clausula,
as despozas correspondentes aos seguintes
trabalhos:

1°, os aperfeiçoamentos ou melhoramentos,
propriamente ditos, no material ou nos dis-
positivos a empregar

e°, os acerescimos de secOes ou galerias
que não fizerem parto da revisão ;

3°, novos dispositivos de ventilação
4°, melhoramento no systema de trava.;

monto; •
5°, melhoramentos nas casas do rnachinas

actuaes •
6°, modificações no traçado da rede, quer

em planta, quer em perfil, que venham sa-
tisfazer ás auto-lavagens e ao saneamento
das galerias, ect.;

7°, o prolongamento dos remes de esgoto
existentes para ruas além dos limites dos
districtos contractuaes.

E. havendo • it declarado a•referida com-
panhia, por officio que vos dirigiu a 27 de
setembro ultimo, aceeitar a interpretação
aqui estabelecida para a suprtcitada clau-
sula 13', ficaes autorizado a firmar com elle,
nesse sentido, o necessario termo de accerdo.
— Francisco Sà.— Sr. director geral de Re-
partição do Aguas, Esgot )s e Obras Publicas.

Expediente de 11 de novembro de 1910

Declarou-se ao director technico interino
da Commissão Fiscal e Administrativa das
Obras do Porto do Rio de Janeiro que os ter-
renos de Corrêa da costa & Comp., á praia
de S. Christovarn n. 8, d,!vem sor desapro-
priados pelo 'iraxim° estabelecido na lei de
desapropriações calculado sobre o respe-
ctivo valor locativo. (Aviso n. 535.)

—A Commissão Fiscal o Administrativa
das Obras do Porto do Rio de Janeiro auto-
rizou-se providenciar para que pela Com-
missão Fiscal o Administ 'ativa das Obras do
Porto do Recife seja paga á Santa Casa de
Misericordia daquella cidade, independente-
mente da remessa do respectivo processo, a
importancia accordada para a desapropria-
ção dos predios de mesma Santa Casa neces-
series ás obras daquelle porto.

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Retierimfmto despachado

• Dia 9 de novembro de 1910
Lydlo Bastos,, pedindo ser readmittido na

legar de servente da enrica do Correio da.'
Estaçãcr Cela teal. —Indere ride.

1
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da Agricultura,
Industrio. .e Com mercio

_Directoria Geral de Industrio, e Commercio

-rieturana SUÇÃO

Expediente de 12 de novembro de 1910

Solicitaram-se providencias ao director da
-Escola -Polytechnica do ,Rio do Janeiro no
sentido de sor designado um lente da refe-
rida escola, para comparecer nesta secre-
taria de-Estado no dia 19 do corrente moz,

hora da tarde, :afim lo assistir á iaber-
tura do enveluero referente á invenção do
«um-processo para obter por meio dos car-
•bonatos 'alcalinos e •lcalinos-terrosos os
peroxydos e ' os oxydos ou oxydos hy-

•dratados respoctivoso, para que pretendem
privilegio o Dr. "Vittorio Bollo .e Ettore Ca-
denaccio, e dar cpportunamente parecer
sobro se aquilo processo incito nas disposi-
ções do art. 3°

'
 §23, da lei 41. 3.19, do 14

de outubro do 1882.

Requerimentos despaéliados

C. Guimarães & Comp., pedindo a .averba-
ção da transferencia, a ellos feita, da pa-
tente de invenção in.'0.925.—Deforido.

Johann Stumpf, •podindo privilegio para a
invenção de «aperfeiçoamentos em machinas
a vapor de corrente em uma só direcção..»
Caracterize melhor a invenção, na con-
formidade do art. 23 do decreto n. 8.82J,

- de 30 de dezembro do 1852.
Augusto Grillot, Frederico de A/cantara

Rosa e Silva o Henrique Luiz Clero, pedindo
privilegio para a invenção do um novo ap-
parelho	 Idear.

—.—
SEGUNDA SECÇXO

• rxpediente de 12 de novembro de 1910

O .Sr. ministro recebeu do director da
comrnissão do expansão economica, do Brazil
desenvolvidas informações a proposito
propoganda feita na Orcela em favor da ex.

„pontão dos nossos productos. pelo auxiliar
daquella commii-são Sr. Belli do Leonardi.

o Sr. B. de Leonardi, chegando á Athenas,
, notou que o matei o as brochuras que le-
vava, -destiitados á propaganda na Greda,
haviam pago na altandega, polo respectivo
despacho, cerca Ao 450 drachmas, (a dra-
chma valo hoje um franco), pelo que pro-
curou o Sr. ministro da Fazenda, a quem
expoz-verbalmento as vantagens que teria
a Greda em proteger a introducção do um
produto corno o matte, cujos e/feitas to-
nicos seriam grande beneficio para a +eco-
nomia physica, das classes pobres do paiz,
que se alimentam geralmente do azeitonas
e do pilafb (arroz cozido), acompanhados
raramente do a inho e nunca do'alcool.

Dopais do alguns dias do prosas e expe-
rioncias, foi, por decisão ministorial, resol-
vido que se applicasse ao maato o minimunt
da tarifa grega, isto é, 20 % cut valorem.

O preço do cara na Greda, a retalho, varia
Ao 3 dr. 20 (pela qualidade mais ordina-
ria, preparada com os residuus em 'Trieste)
ato' 6 dr.:00 a oka (pele motel. superior.)

O café do Brazil, conhecido sob a denomi-
nação generica do café de Santos, vende-se
do dr. 3.80 a 4.'40. Os impostos da alfan-
dera, por qualquer qualidade, são de dr.
1-.45.e as do octroi de 2 1/2 Vo .

A importação total do café em 1000 foi
de 1.268.350 okas, sendo 36.853 declaradas
provenientes do 13razil.

O Bra.zil occupa, o terceiro logar ina Litro-
clucçao do a.ssucar na Grecia.

Em 1909, furam importadas 6.163.974
'olc.a.e do assuco,r, das quaes 104.550 doBrazil,
via Triesto.

O preço varia, conforme 'as qualidades, do
dr IMO a 2..00.	 •

AprJveitondo sua estadia em Atlienaa, o
Sr. B. de Leinerdi inaugurou o Café duBrd-
sil, ex•Zakarato, considerado o Card de la
Pais dessa cidade e encarregou a Epieerie
Papayannihtsth venda do matte.

Outros estabelecimentos do Pire° tombem
ivenderão brevemente aquelles dons produ-
ctos brazileiros.

—Ao secretario da Agricultura, Commer-
cio e Obras Publicas do Estado do S. Paulo
foi romettido, afim do ser emittido parecer,
o requerimento em que -a Companhia Es-
trada de Ferro de Araquara pede a -sub-
venção de 15:000$ por kilornetro para .uma
linha ferroa entro Santa Josepha e Ibitinga.

Requerimentos despachados

Emproza de Pes3a, do Pará, pedindo 'auto-
rização para iniciar .Auas operaçõos. —Não
ha que .deferir, visto não se tratar de socie-
dade cujo funccionamento dependa de auto-
rização deste ministerio.

F,mproza de Electricidade Martins .& Car-
valho, da cidade de Ponta Grossa, Estado do
Paraná, pedindo a concessão de uma estrada
de forro da bitola do um metro, nos termos
do art. 36 da lei n. 2.221, de 30 do dezem-
bro de 1909, combinado com o art. 58 do
Regulamento d.o Povoamento de Solo.—Não
ha que deferir, por não competir a este
-ministerio 'fazer concessões de estradas de
ferro.

Directoria Geral de Agricultura ernaustria
Animal

'SEGUNDA SECÇIO

Expeiiente.de 12 de novembro de .1910

Sr. enviado extraordinario e ministro
plenipotericiario da Holtaiida—Petropolis:

Em additamento aos .avisos 'ns. •55 e 73, de
8 e 26 de agosto ultimo, tenho a honra *de

• vos informar que polo decreto 11.'8.331, de
31 do outubro ultimo, foi areado, neste imi-
nisterio, o «Serviço de• Voterinariaa, -em cujo
regulamento, no capitulo II, estão ecenden-
szteas as medidas e condições iestabelecidas
pelo Gdverno Federal Brazileiro no tocante
á introlueção, no petiz, de animaes de pro-
-eedencia estrangeira.

O referido decretou. 8-.331 e o regula-
monto que com elle baixou se acham publi-
cados no n. 25:1 do Diario Officiiii deste anno,
edição do dia 5 do corrente. (Aviso n. :97).

Requerimentos despachados

Arthur Madureira, pedindo autorização
para importar neste anuo diversos animaes
reproductores. —Indeferido, por ter entrado
o requerimento fera, do prazo do roaula-
mento, achando:se, outrosim, interinamente
compromottida a verba propria. •

Nonos & Irmãos, lavradores e criadores
no municipio de Valeaça, Estado do Rio de
Janeiro, pedindo inscripção 'no registro de
lavradores, criadores e prodssionaes de in-
dustrias connexas.—Deferido.

Fertiand Rtitlier & Comp., lavradores e
criadores .no municipio do Castro, Estado do
Paraná, fazendo identico pedido.—Deferido.

Virgilio Bri,gido (Dr.), lavrador e criador
no munieipio de Sapucaia, Estado do Rio de
Janeiro, fazendo identico pedido,—Deferido.

-- •

Foram inseriptos no registro de lavrado-
res, criadores o probsionaea de industrias
connexas, .conforme requereram, os seguin-
tos Srs.:

:Oswaldo'Beck, criador -e agricultor,.pro•
prietario da fazenda,,41va1ip, .no-municipio
de Cruz .Alta, Estado do Rio Brande do
Sul ;

José Ricardo Augusto Leal, criador, pro.:
prietario da fazenda 4S. Francisco», no mu.
nicipio do Valença, Estado do Rio de
neiro;

José Ria trdo Augusto Leal, criador, mo-
prietario da fazenda da -Posso», no muni-
cipio de Max.ambomba, Estado do _Rio de
'Janeiro ;

'José Ricardo -Augusto 'Leal, criador, prcs
prietario da Fazonda .«Sa.nta Clara», 'no mtz-
nicipio -de 'Rio Preto, 'Estado do Mina$
Geraea.

	•.

DIÁRIO DOS TRIBUNAES
Supremo	 anal ]Pod era/ i
93a sessão em 12 de novembro de 1910

Presidencia do Sr. ministro Pindahiba da
Maltes — Procurador gerada Republica, o

•.St. ministro GuiniartTes Natal

A's 11 horas o meia da manhã abriu-se
sessão achando-se presentes os Srs. minis-
tros Herminio do Espirito Santo, Ribeiro d;
Almeida, André Cavalcanti, Oliveira Rir
beiro, Cardoso do Castro, Amaro Cavalcanti;:
Manoel Espinola, Pedro Lessa„ Canuto Sa-
raiva o Godotredo Cunha.

Deixaram de comparecer Os Srs. minis.;
tros Manoel Murtinho e Epitacio Possoa,coM
causa participada.

Foi lida e 'approvada a acta da sessão an-
terior e despachado todo o expediente so-
bre a mesa.

A roquerimento Ao Sr. i ministro Pedro
Lassa, relator da appellação civel n. 1,182„.
com ;autorização do -tribunal o Sr. presi-
dente mandou convocar o Sr. juiz 'federai
Ta l o Vara do District° Federal, para o jul-
gamento da 'mesma, na sessão de 16 do cor-
rente.	 •

O Sr. presidente deu conhecimento ao
tribunal do telegramma que recebera do
presidente do Superior Tribunal de Justiça
do Amazonas, apresentando pezames, em
nome ida, mesma corporação, pelo falloci-
mento do Sr. ministro hão Pedro Belfort
Vieira.

JULGAMENTO

Rabeaç-corpus

N. 2.972—Capital Federal, relator o Sr?
ministro Ribeiro de Almeida ; peticionario;
o Dr. José Valois de Castro, em favor dos
religiosos 13. J. Rodrigues o Antonio F. dos
Coutinhos.—Não passando ias preliminares
de não se conhecer do pe lido, contra o voto
do Sr. ministro Godofrcsdo Cunha; e de
serem pedidas informaçõae ao Governo contra
os votos dos Srs. ministros Godofredo Cunha,
Amaro Cavalcanti e Herminio do Espirita
Santo, de mentis, concedeu-se a ordem So-
licitada, contra os votos dos Srs. ministros
Godofredo Cunha e Herminio do Espirit0
Santo.

N. 2.973.—Capital Federal, relator o Sro
ministro, André (Java.leanti ; impetramos, os
Srs. Drs. José Saboya Viriato de Medoiras e
Ja,nuario Lucas Gaffé, em favor dos reli-
giosos B. J. Rodrigues e Antonio F. dos
Coutinhos.—Pro.;ndicado o pedido pela decia
são do habeas- cor pus , a. 2.972.

N. 2.967—Minas Geraes, relator o Sr. :MIJ
nistro Amaro Cavalcanti ; peticionario e im-
petrante Cantalicio Carlos da Silva. —
Resolveu o tribunal *pedir informações ao
juiz seccional de Minas Geraes para a ses-a
são de 19 do corrente, unanimemoate.

N. 2.968 —.S. Paulo — Relator,o Sr. mi-
nistro Manoel Espioola, recorrente ex-orficio
o juiz federal do Estada de S. Paulo.; -re-
corrido o paciente Foglio Attilio —.Negou-,
se provimento ao recurso, unanimemente.1

•
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ags N. 2.969 — Minas Geraes Relator o Sr.
5)5ninistro Pedro Lassa; paciente e impe-

trante José Agostinho de Oliveira — Coa-
ç,verteu-Se o julgamento em diligencia para

'i
t.lue preste informações o juiz seccional de

Minas Geraes para a sessão de 19 do cor-
-tente, unanimemente.
aa N. 2.970 — Capital Federal — Relator,
Sr.i' ministro Canuto Saraiva; paciente e ira-

'..4)etranto Emiti° etina — Não se conheceu
gdo pedido por não estar legalmente in-
‘Struida a petição,unanimemente.

ari'sl‘T. 2.971 — Espirito Santo — Relator, o
Sr. ministro Godofredo Cunha ; impetrante
e paciento, Mauritonio da Silveira Santos —

' Não se conheceu do pedido por ser origi-
navio, unanimemente.

Aggravo de petiçõo
, (Ag,gravo do art 44 do Regimento)

g N. 1.305—Capital Federal—Relator, o Sr.
çarii.inistro Pedro Lassa; agravante, o Dr.
1Manue1 Lavrador; aggravado, Francisco Ro-
aZrigues da Silva Ferraz.—Foi confirmado o

spaclio aggrv Ido, unanimemente.
171, Presidiu este J ilgamento o sr. ministro

. Iderrninio do Espirito Santo.
r Encerrou-se a sessão ás 4 horas da tarde.

...iyg sub-secretario, Edmundo da Veiga.

DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS

Appellações criminaes
.2.1
4; N. 460—Districto Federal—O procurador
.iminal, appollante; Alfredo Francisco Soa-

o Henrique da Rocha Pinio, appellados.
„..—p . ao Sr. ministro M. Espinola.
q. `N. 461—S. Paulo—Pedro Amaro, appel-
s̀ lante; a justiça federal, appellada.—D. ao
fSr. ministro Pedro Les.sa.
• N. 462—Districto Fatorai—O procurador
aPriminal, appellante; Manoel Gil Ferreira e
tLeopoldo Costa, apptilados .—D. ao Sr. mi-

..nispo Canuto Saraiva.
: N. 463—Districto Federal—Casemiro José
ffisstos, appellante; a justiça federal, appel-
iada.—D. ao Sr. ministro Golofredo Cunha.

•aea
.fl Homologaçao de sei tença estrangeira

(IN. 635—Ca p :tal Federal — Requerentes
,Toaquim do Bo;sa Pinto e outros. — Ao Sr.
Waistro Canuto Saraiva.

PASSAGEM

• s 1	 Appellações eiveis

q. /48. 1.519, 1.805 o 1.910—Ao Sr. ministro
Pedro I,essa.
, N. 1.854 --- Ao Sr. ministro Cardoso do
Castro.

N. 1.702—Ao Sr. ministro Amaro Cavai-
Canti.

N. 1.613—Ao Sr. ministro Ilerminio do
•Espirito Santo.

Recursos extraordinarios

• N. 083 -- Ao Sr. ministro Cardoso de
Castro.

• , N. 687—Ao Sr. ministro Godofredo Cunha.
iippellaçâO crime

N, 401—Ao Sr. niinistro Godofredo Cunha'.
; 1

,
1.450-Ao Sr. ministro Pedro Lassa.

a N. 1.451 — Ao Sr. ministro Godofredo
•'Cunha.

N. 1.457—Ao Sr. ministro Cardoso de
,Castro.

1.461—Ao Sr. ministro Canuto Sa-
.

iva.
CONFLICTO DE aurttsmeçlo

,

-CaN. 231—Ao Sr. ministro Ribeiro de AI-

AUDIENOIA. EM 12 DE NOVEMBRO DE 1910ti-

M; semanario o Sr. ministro Amaro
Cavalcanti:

Aberta a audiencia foram publicados os
seguintes feitos:

• Carta testemunharei

N. 1.281—Capital Federal—Supplicante,
Antonio Gonçalves Ferreira Braga; suppli-
cada, a Companhia Geral de Melhoramentos
em Pernambuco.—Negou-se provimento á
carta testemunhavei.

Conflicto de jurisdicAo

N. 228 — Estado do Rio — Suscitante, o
juiz de direito da comarca da Parahyba do
Sul; suscitados, o juiz seccional do Estado do
Rio o o juizo de direito da 2a vara da Juiz
de FOra.—Julgou-se" competente o juiz de
direito da comarca da Parahyba do Sul.

Appellaçõo civel

N. 1.646—Pará—Appellante,J.J. Martins;
appellada, a Fazenda Nacional.—Negou-se
provimento á appellação.

O sub-secretario, Edmundo da Veiga.

Jurisprudencia

Habeas-corpus

Não constitue ameaça de constrangimento
Para dar Iogas ao g liabeas-corpus» pre-
ventivo o facto da intimação para compa-
recer em juizo sob as penas da lei

N. 2.899— Vistos, relatados o discutidos
estes autos de recurso de habeas-corpus em
que é recorrente Nestor de Oliveira Borges
o recorrido o Tribunal de Justiça do Estado
de S. Paulo : accordam negar provimento
ao recurso para confirmar a decisão recor-
rida, porquanto se verifica dos autos que ne-
nhuma ordem de prisão foi expedida contra
o impetrante e na hypothose do habeas-
corpus preventivo em caso da ameaça, ex-vi
do art. 46, lettra b, do decreto de 11 de ou-
tubro de 1890 e jurisprudeucia deste Su-
premo Tribunal, é mister que o pedido seja
instruido com razões fundadas, e no caso dos
autos a ameaça de constrangimento se li-
mita á intimação feita ao impetrante para
se ver processar por crime de desacato á
autoridade e é evidente não haver constran-
gimento nanai ou ameaça de constrangi-
mento illegal na intimação para compare-
cer perante a autoridade sob as penas
lei ; conforme os julgados invocados no ac-
cordão recarrido.

Supremo Tribunal Federal, 2 de julho de
1910.— Ribeiro de Almeida, P. I.— Oliveira

relator.—Godoiredo Cunha.—Amaro
Cavalcanti.—Canuto Saraiva .—Andrd Caval-
canti.--;Pedro Lessa.—A. A. Cardoso de Cas-
tro.—M. Espineta.

O direito de denuncia, sendo de caracter
substantivo, não pode ser modificado
por lei do processo estadual, E', portanto,
nullo o processo criminal em contrario ao
disposto no art. 407 do Cocligo Criminal
da Republica

N.2.001—Vistos estes autos de habeas-cor-
pus em que é impetrante o bacharel Arthur
Furtado de Albuquerque Cavalcanti, juiz de
direit d 2s Vara da comarca de Tilerezina,
no Es ,:. G de Piauhy, ora processado - pe-
rante aabunal de Justiça do mesmo Es-
tado por denuncia do Aristides Mondes de
Carvalho, •como incurso nas penas do ar-
tigo' 2;0 h 8°, do Codigo Penal, e attendendo
ás inforn1a0es prestadas pelo presidente do
referichr Itibunal- 'no teleg g amma que Se

•
• acha a tls: 48 do taes autos : accordaM

conceder Q;ordem do habias-cotpus
, tacla pólo impetrante, porquanto nu116,1
substancialmente nullo é o processo instala.'
rado contra o mesmo, desdo que o foi por
denuncia do individuo particular, directa-
mente recebida, o não em virtude do denun-
cia offerecida pelo procurador geral do
Estado, unico competente para fazei-o. O
dispositivo do art. 407 do Codigo Penal,
quanto ao direito de acgo, em mataria cri-
minal, é lei substantiva, obrigatoria, ora
toda a Republica; o como tal, não pealo sor
modificada pela lei processual dos Estados,
a qual se deve limitar a regular a fórma
das acções e processos tão sómente. Custas
ex-causa.

Supremo Tribunal Federal, 13 do julho
de 1910.—Pindahiba de Mattos, P.—Amaro
Cavalcanti, relat André Cavalcanti.—
Ribeiro de Almeida.—Oliveira Ribeiro ._M.
Espinola.—Pedro Lesse. —Canuto Saraiva.—
Godofredo Cunha.—H. do Espirito Santo.

A praça de individuo menor, sem o conson-
timento de seu tutor, não prevalece, e é
caso de ghabeas-corpnsa

N. 2921—Vistos estes autog do habeas.
corpus requeridoem favor do menor Alberto
Esteres de Moura, com p?aça na Escola Mo-
delo dos Aprendizes Marinheiros, pelo sou
tutor Balthazar Ribeiro, como tudo se vê do
fls, a fls.: accordam conceder a ordem
pedida, para o fim de sor o dito menor desli-
gado da dita escola e ter a devida baixa,
uma vez que a praça S3 verificara sem o
consentimento do dito tutor, condição indis-
pensavel para a legalidade do acto. A' mão
binuba, faltava autoridade para supprir
o consentimento do tutor.

Supremo Tribunal Feloral, 27 do agosto
de I910.—Pindahiba de Mattos, P. — Amará
Cavalcanti, ulator.—Andrd Cavalcanti.—.1.
A. Cardoso de Castro. —Canado Saraiva. —
Oliveira Ribeiro. — Pedro Lessa.— M.
nota.—Godofrecio Cunha.

Devo ser dado ghabeas-corpus» ao jorna--
lista a quem se priva da entrada na ty-
pographia que imprime o seu jornal e se
exige o exame prévio do primeiro numero
do jornal, para que possa sbir. (Intelli-
gencia da lei n, 221, art. 23, lettra D
e da Constituição da Republica, art e 72
§ 12 da Constituição.)

. N. 2.936 —Vistos, relatados e discutidos
estes autos de recurso de habeas-corpus em
que são recorrentes o Dr. Herc i lio Pedro da
Luz e outro o recorrido O juiz federal ,na
Micção de Santa Catha,rina, tomando conhe-
cimento do recurso nos termos do art. 49 do
decreto n. 849, de 1890: accordam dar pro-
vimento ao mesmo afim de que possam os
pacientes entrar e sahir liveemente do pra-
dio onde funcciona a Gazeta Catharinense o
bem assim fazer circular livremente o re-
ferido jornal, independente de qualquer
censura, que o art. 72, § 12 da Constituição
da Republica prohibe. E assim julgam, em
face das provas dos autos, que dispensam
novos esclarecimentos, consoante o disposto
no art. 23, lettra .D, da lei n..221, de 1894.

Supremo Tribunal Federal, 19 de setembro
de 1910.—Pindahiba de Manos, P.—Oliveira
Ribeiro, relator. —Ribeiro de Alme!ra. — H.
do Espirito Santo, vencido. Não conhecia do
recurso pela incompetencia, da justiça, fe-
deral, para conhecer do habeas-corpus.—A.
A. Cardoso de Castro.-1f. Espinola.—Canuto
Saraiva. — Amaro Cavalcanti. —Godofreio
'Cunha. Tomei 'conheciinento, nos termos do
art. 48.do decreto n. 848: de 1890a e con-
cedi a-ordem polo fundarnonto .do accórdão.

-Pedro Lessa. concedi a ordem impetrado.

Revisões CriMitiaes



,
tomingo i3 •—•
	

Danió 6p-WdiÂt
	

isTO;iembro. — 1910	 orma
• a	 -	 •. _

porquO o impetrante allegou e provai que
Ne dava coacção á liberdade. individual ou
to locomoção, impedindo-se o redactor e
empregados do jornal de penetra no edifi-
pio do mesmo. Concedi a ordem para ga-
rantir esse direito indivictual. — André Ca-
valcanti.

Appell çt"to criminal

A falta do prestação da fiança pelo encar-
rega(lo da arrecadação das rmdas fe-
deraes não é motivo para isental-o da
responsabilidade penal. Nos crimes pre-
vistos na lei n. 1.785, de 19o7, processa-
dos na vigencia da mesma, não é appliea-

' vai a dispo&ção do art. 96 do decreto
n. 848, de 1890, por ser incompativel com
o art. ri o da lei.

A embriaguez habitual não pede ser in-
vocsda para explic,r a razão de mudança
de comportamento exemplar. p.ra o fim
de ser este acceito como circumstancia
inttenuante

N. 415—Vistos, relat Idos e discutido; estes
autr s de aPpeltação crime, interposta por
Antonio Ferreira Alves, da sentença do jimil
federal da Socção do Estado do Plaully, que
o condemnon á pena de quatro annos e oito
inezes te prisão simp l.es, perda do emprego
com inhabilitação para exercer qualquer
funcção publica por 12 aniles e inflita de
10 oa sobre o clamam gráo intalio do art. 1°,
lotara a, da Ii n. 2.110, de 3) de setembro
de 1909, obs ervadas as diposiç:ies dos arts.
62, § 1", e 409 do Codigo Penal:

Accordam negar provimento á appellação
ri confirmar a sentença appel lad a ; porquanto
03ta plenamente provado que o appellante,
agente a0 Correio e encarregado da arreca-
dação das rendas federaes no municiplo de
Maratall6an, naquelle Estado, arrecadou a
quantia do 1:358$ ',2,1 no periodo do 1 de ja-
ne'ro a 31 de julho do anuo findo e a con-
sumiu.

A defexa que apresenta O inteiramente
improcedente.—a falta de fiança para exer-
cer o cargo não é motivo para isental-o da
responsabilidade criminal em que incorreu,
o nem da-so facto se pólo concluir pela aul-
lidado do p . 03L':-S , , por incampstencia
juizo para su for.nação o julg tinamo ; a
disposição do art. 06, do decreto n. 818, de
'11 de (m410131,0 do 1890 é inapp'icavel a e
crimes da lei n. 1.785. de 197, sob cuja
vigencia se fez o processo, pir ser iacampa-
tivel com o disposto no art. 5° da mesma
lei ; e a prava dos autos é contraria ao re-
conhecimento da invocada circunstancia
attenuante do § 9 0 , do art. 42 do Codigo
Penal ; a embriaguez habitual, a ponto de
alterar-lhe as faculdades mentaes, que o
appellamo dá exilo cansa da mudança de
'seu exemplar comport tmento, exclue por
completo a referida circumstancia atte-
Imante.

E assim julgam, condemnando o appel-
lante nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 24 de setem-
bro de 1910. —Ria 'iro de Almri Ie, P. L—Ca-
3iuto Saraiva, relator.-11, do Espirito Sa. to.

God-fre . lo Cunha. — Oliv ,ira Ribeiro. —
Amaro Cavalcanti.—André Cczr dcauti.—Pe-
dro Lesa. — M. Espinola. — Fui presunto,
G. Natal.

Carta testemunhaeel

A allegação, em que se baseia o recurso
pxtraordinario, deve preceder á decisão,

"-- , da qual se interpõe o recurso

N. 1.303—Vistos estes autos do carta tes.
ijorntinhavel, requerida por Villa. Claudio
l'tontra o desp Acho do juirdo direito da Co-

arca de Cuidas, no Estado de Minas Gemes:
ausa.

I

constante de fls. 14 . v. dos autos, indefe-
rindo o pedido de •recursõ extraordinario,
interposto pelo testem imitante por sua pe-
tição do lis. 13 v., tiara ostó Supremo Tri-
bunal Federal, da sentença do mesmo juiz,
que se acha a fls. 6 dos autos:

Accordam em tomar conhecimento da
dita carta testemunhava], mas em negar-
lho provimento para mandar tomar por
termo o recurso requerido, uma vez que
não se questionou na caos a decidida pela
sentença, nenhum direito federal, e fósse
este desattendido pela mesma. E' certo que
na petição do recurso interposto a lis 13 v.,
o requerente invocara o dispositivo do
art. GO, lettra d, da Constituição Federal
para fun lamentar o dito recurso ; mas a in-
vocação, assim feita, não basta para auto-
rizar o recurso da esaecie ; mistér fiSra que
essa allegação se tivesse feito na causa, isto
O. antes de ser proferida a sentença, da
qual se reco 'r..

Pague o te demunhante as custas.
Supremo Tribunal Federal, 28 de setem

bro da 1910.—Pindahiba de Meti te, P. —
Amaro Cavalcanti, relator. — colofeello
Cunha. —111. Espinola.—Oliveira !libe ro.—
Pedro Lessa.—Canuto Slraiva.—Ribeiro de
zlaneida.—André Caralcanti.

— —

Appdlações cive's

Silo ti.jeitados os embargos nos quaes ape-
nas se articida mataria velha, já apre-
ciada e julgada pelo accordão embargado

N. 1.309—Vistos estes autos e imites os
embargos de fls. 1;-/5, oppostos por João José
de Magalhães ao accordão deste Tribunal a
lis. 190 dos autos:

Accord tm em desprezar os ditos embargos
o; comes só eonteem mataria velha, já apre-
ciada o decidida pelo Tribunal no aceor tão
embargado, confirmando o mesmo pelos seus
proprios fundamentos.

Pazue o embargante as custas.
Snpremo Tribunal Fedsral, 20 de setem-

bro de 1910.— PaidahiG o da Moita, P.—
Anurro Cavalernti, relatar.-11". do Espir:to
Santo. — A. A. Cardoso de Castro. — Codo-
'recto Cunha. — Canuto 8a:uiva. — M, Fs.
pino!a. — Pedro Lassa. vencido. -- André
Cavalcanti.—Fui prosente,	 Natal.

Acco;W:To confirmado pelo anterior

N. I .303,—Vidcs e relatados estes autos
de appell tção civol, vindos do juizo da
2° Vara deste districto, e em que João Josa
de MagaEales. capitão do lagar Natal, a.a.
pel a dt sentença daquelle juiz, que julgou
improcedente a acç'io por elle pr000,ta
contra a Cempanbia Novo Lloyd Brazi I oiro

para haver uma indemnizaçã mimO 2.:202$12J
por (Immo .: resultantes do abalroamentu do
sobredito Idirar pelo vapor Prudente de I
illaraec da comnonhia a,ppollada. no dia 25
de ag, sto de 1904, no pirto do Rio Grande
do sul

Accurdam confirmar a sentença appella ia,
pelos seus fundamedtos que São conformes
a direito e ao que dos autos consta, por-
quanto, em face das terminantes disposições
dos arts. 745 e 750 do Codigo Commercial,
a indicação do navio culpado e a estimação
do damno, nos casos de abalroação, devem
ser feitos por peritos, e so lire taes pontos
não foram estes siquer consultados., Pague
o appellante as custas.

Supoemo Tribunal Federal, 4 de abril do
1908. — Pindahiba de Mattos, P. — Epitacio
Pessoa, relator. — Jocio Pedro. — II. do Es-
pirdo Santo. — A. A; Cardoso de Castro,.
,— Amaro Cavalcanti — Pedro Lesse, ven-
cido.- — Manoel Murtinho. — Andà Caval-
canti.	 eiro• de Almeida.. — G. Natal.

Nega-se provimento á appellação quando a
decisão do primeira instancia 6 con-
forme a direito e a provados 'autos

N. 653.--Vistos estes antas de appollaçãO
civol em que é appellante a União Federal
o appellado José Cavalier, recurso interposto
da sentença do juiz seccional desta Capital,
que se acha a fls. 95, julgando procedente a
acção do appellado contra a appellante, nos
termos da pet ção de fls. 2 e da conclusão
da dita sentença:

Aecordam negar provimento á appella-
ção, para confirmar a sentença appellada,
porque elia a e lforme a direito e assenta
na procodencia, do pedido do autor, ora
appallado, em vista dos factos e provas
constantes dos autos.

Custas pela appellante na firma da lei.
Supremo Trihunal Federal. 28 de setembro

de 19 0.— Pindahiba de Manos, P.-- Amaro
Caralcanti, reis tor — Canal° Saraiva.— A.
A. Gwdoso de Castro .—Pedro Lessa.—André
Cavalcanti.--H. Espinota.— Ribe.ro de Al-
meida.—Fai preseute.— G. Sal

Sentença do fui; foi! 3ral a vee se refere o
accordão anterior

Allega José CilVaIer, na magenta acção
ordinaria, gila recebeu em 20 de junho do
1896 pelo vapor Les Anles uma partida do
200 8aCCOS da farinha de trigo, pagando »a
Alfandega os respectivos dire.tos á raz5.1 de
30 réis o kilo, do accórdo eam a primeira,
Parte do art. 94 da t Lr.fa aduaneira, isto é,
• importancia do 300$; que á sabida o con-
ferento de sorviço impugaou a classifieaç?io
feita de farinha de trigo, por se tratar do ou-
tro produto, exigindo o pagamento do 303
réis por kilo, de c.onformaiade com a se-
gunda parte do art. 91 da citada tarifa; que
o Laboratorio Nacional do Analyses elas•ifi-
coa como de semola o producto imrorlado,
sujeito ao pagamento de 300 réis por alba
sendo essa classiticiaão acceita e mantida
pelo inspoet ir da Alfandega, Comia issão do
Tarifa, Conselho de Fazenda o Ministro da
Fazenda ; que entretanto está p.evado ser
farinh t de trig,) o genero em questão; que á
vista da demora da devida classi flana° do
produato para pog 'mento do imposto, o que
contribuiu para que elle se estragasse, e da
exigencia exagerada o illegal da taxa adua-
neira, abria lonnu o genero no trapiche Frei-
tas, onde estava dep isitado. sendo assim to-
tal o seu praanzo; qne á vista do exposta,
deve a Fazenda Nacional ser condemnada a
pagar-lhe a quantia de 300$, re . titu çãu
impartancia que pagou na Alfandaga, o pre-
ço da praducto, e o do freto no valor de
2.228 frau: os e t'0 centesimos, ao cambio do
dia do desaa.cho, e mais a ir»portancia de
2:000$ a titulo de perdas e damnos.

Allega o Dr. Procurador da Republica na
contestaçãa que o imposto impu,gn.tdo foi
exigido legalmente pela Alfandega, servindo
de base á exigeneia o exame do Laboratorio
Nacional . de. Analyses, o parecer unanime
da Cummissão de Tarifas, do Conselho de
Fazond I e as decisões do respectivo Minis-
tro, que classificaram o producta na 2° parte
do art. 94 da Tarila Aduaneira, sujeito ao
pagamento de 300 rs. por kilo; qua a visto.
ria requerida pelo atam é incaherento com-
aigo mesma e por isso Unprestavel O autor
replicou por negação, sendo posta em prova
4, causa. Dentro da dilação foram inquori-
das quatro testemunhas do autor e proce-
deu-se á vistoria requerida pela ré. As par- •
tes arrazoaram afinal. E, considerando, de-
pois do visas e oxaminados estes autos que,
de conformidade com o exame chimico pro-
cedido no La.buratorio Nacional do Analyses,,
o producto importado é semola; que o res-
pectivo Ministro, de accôrdo com o paraëea,
do Conselho de Fazenda, negou provimento.
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aO recurso interposto pelo autor da decisão
pela qual o Inspector da Aliandega classifi-
cou como semola o dito , producto o man-
dou cobrar os direitos da 2 a .parte do
art. 9-1 da Tarifa Aduaneira pelo ,genero
em questão, á razão de 300 rs. por kilo;
— considerando, por outro lado, que os peri-
tos da vistoria á fls. 11 e os da vistoria á
fls. 74 classificaram o mesmo genero como
farinha do trigo, sujeito sómente ao paga-
mento da 30 rèis por kilo, conforme deter-
mina a l a parte do art. 94 da Tarifa Adua-
neira ; que na collisão entre o exame do
Laboratorio Nacional de Analyses á fls. 9 v.,
feito com sciencia da parte contraria, admi-
nistrativamente, o vistorias a fls. 11 e 74,
devem estas prevalecer áquellas, por te-
rem sido requeridas e produzidas perante o
juiz da causa com citação dos interessados
que á vista dos pareceres dos peritos e dos
depoimentrs das testemunhas de fls. 57 a
61, se verifica que o producto importado é
farinha de trigo, sendo, portanto, illegal a
exigencia da cobrança do imposto á razão
de 300 raia por kilo ;. qfia o Governo res-
ponde aos particulares pelos damnos cau-
sados por seus agentes ou propostos, por
erro ou culpa no exercido de suas funcções;
que a ré não impugnou o documento de fls. 8
como prova da intenção do autor : julgo
procedente a acção para cOndomnar a Fa-
zenda Nacional a restituir ao autor a quan-
tia de 30'$ do imposto, que pagou pelo pro-
dueto abandonado por culpa da Alfandega,
preço da mercadoria e o do frete na impor-
tancia 2.228 francos e 90 centesimas ao
cambio que se fará certo na execução, dei-
xando do condernnal-a na quantia pedida, a
titulo do perdas o damnos, por não estar
provado o prejuizo do autor e não • ter ha-
vido má fé da parte dos empregados do
fisco; pagas as custas pela ré. P. —D.
Federal ., 28 do dezembro de 1890. —
Godotredo Xavier dd

•

Nega-se provimento ã'appellação, quando a
•decisão appellada é conforme a direito

„	 .	 .
N. 1.807.—Vistos estos autos do,appellação

eive"; emsque é . appellantua União Federal
e appellado o major Jcsé-. de Souza Costa,

.recurso 'interposto da sentença do juiz sec-
cionai da,.2a vara desta Capital a fls. 30 dos
'autos, ,julgando procedente •a acção sura-
risada especial, intentada pelo appellado
Contra a appellante, , constante de sua peti-
ção inicial a fis. 2; accordam em negir
provimento á appellação e em confirmar a
sentença appellada,, por seus proprios fun-
damentos; que são- conformes . a direito.
Custas pela appellante, no fôrma da lei.

Supremo Tribunal:Federal, 1 de outubro
do 1910.—Ribefro ds Atine:clã, P: 1.—Aalaro
Cavalcanti, relator. — Godofredo Cunha.—
Canuto Saraiva..-91veira Ribeiro.—Andrd
Cavalcant4.-31. Espinola.—Pedro
Foi presente,' G. fNatat.

protecção do autor, qtze era. demissivel
nutum.

E, depois de vi •etOs e examinados os autos:
Considerando que estão provados -e não

solfreram contest ição os factos articulados
na inicial do fls. 2; o que assim se tornou
cerro e indiseutivel

que o autor exercia desdo 28 de janeiro de
1890 o cargo de agente do Correio da agen-
cia do largo da Lapa, nesta Capital;

que nenhum delido ou falta commetteu e
antes desompenhoa sempre com proveito
para o serviço publico as funcções do em-
prego, conseguindo por seu zelo e. assidui-
dade elevar-lhe o rendimento ;—que foi des-
titoilo sem declaração do motivo e sem que
se lhe désse sciencia de qualquer a,c cusação,
facultando-se-lhe a defesa.

Considerando que a nomeação estabe eco
entre o poder publico e o funccionario lum
verdadeiro contracto, cujas clausulas são
fixadas pelas leis e regulamentos ro spe-
ctivos, e que assim umas e outras obrigam
tanto a este (planto aquelle.

Considerando que o regulamento de 1890,
vigente ao tempo da demissão do A. de-
pois de declarar no art. 381 — o pessoal do
Correio, incluindo os asentes,e do dispor no
art. 382 « que são de livre escolha e demis-
so 03 cargos de director geral,sub-director,
administradores, ajudante do District° Fe-
deral, sub-administradores, contadores, al-
moxarife o thesoureiros, porteiros e aju-
dantes,a dispõe no art. 445 que— « Nenhum
empregado, excepto no caso previsto no
n. 1 do art. 414 (condenmação judicial)
pôde ser demittido sem que tenha sciencia

accusação, ou por meio de inquerito em
que será ouvido ; podendo-se-lhe fornecer
copias authenticas dos documentos e peças
da accusação, afim de apresentar no prazo
de 10 dias sua justificação o defesa.»

Considerando que todo o esforço do repre-
sentante da ré para demonstrar que estas
disposições não se referem aos agentes e so-
mente se applicam aos funccionarios de con-
curso, distincção que o regulamento não
autorisou, O improficuo deado da excepção
estabelecida pelo paragrapho uniu) do citado
art. 443, que, em tal caso, não teria men-
cionado os ajudantes do agentes

Considerando que assim o acto de 19 de
outubro, que sem declaração de motivo o
sem prévia au liencia,demittiu o auctor,que
não foi judicialmente convencidó de qual-
quer dos delictos mencionados no n. 1, do
art. 444 do regulamento invocado,nem per-
tencia ao numero dss fuoccionarios livre-
mente demissiveis de que tratam o art. 382
e o § unico do art. 415, transgredi° a dita,
pos,ção clara e terminante deste ultimo ar-
tig), violando 03 direitos que elle lho asse-
gurava

Julgo procedente a acção para o fim de,
annullando o referido acto, assegurar ao
mesmo A. as vantagens do emprego, como
se effectivamente o exercesse, ernquanto não
fOr demittido de moio regular. Custas pela

Districto Federal, 7 da janeiro do 1910 —
Anioitio J. Pires de a e Albuquerque.

Quem detánra cousa a titulo precario • não
pie invocar a posse	 ad interdicta
A acção competente para combater actos
administrativos não é o interdicto posses-
sono.

N. 1.817.—s Vistos estes autos dá appella.
orlo civel, em que é appellante o juiz sec-
cional do Estado da Parallyba lo Nide, e
apperados Ant mio dos Santos Coelho e sua
mulher, recurs ) interposto da sentença do
dito juiz, que se a.cha'a. II. 37, julgando pro-
cedente a acção de interdieto prohibitorio,
constante de il. 2, proposta pelos appelladoa
contra a União Federal, para o fim de obstar

• .
que.o capitão do porto do referido EstadOl
mandasse demolir os curraes de pescaria de
propriedade dos appellalos:

Accordam em dar provimento á appellação
e em reformar a sentença appellada para
declarar os autores appellados carecedores
de acção. porquanto, sendo os autores, ora
appellados, embora uroprietaries dos curraes
em qui stão, meros ()ocupantes a titulo preca-
rio das p irtes das aguas maritimas, em que
teem os alludidos curraes, não lhes assiste,
por isso mesmo, uma posse juridica ad inter-
dieta, como seria mister, para podorem usar
da acção proposta. Além disto, si par ven-
tura realizada a demolição dos curraes
por acto do capitão do porto, datil proviesse
a lesão do um direito individual dos appel-
lados, a acção competente, ainda na hypos
these, não seria a constante dos autos.

Paguem, pois, os appella,dos as custas. •
Supremo Tribunal Federal, 1 do outubro

de 1910.— Ribeiro de Almeida, P. I.—.4staro
Cavalcanti, relator. —Golofrerlo Cunho..—Ca-
nulo Saraiva.— Oliveira Ribeiro. — Andrd
Cavalcanti.— M. Espinola.— Pedro Lesse.—
Fui presente. —G. Natal.

• --
Manda baixarem os autos para julgar ai

causa de mentis

N. 1.655.—Vistos catei autos de appella-
ção civel, em que é appellanto o tenente
José de Olinda Campello, q appellada a
União Federal, recurso interposto da decisão
do juiz federal da 2a Vara desta Capital a
fl. 38, que julgou prescripto o direito do.
autor, ora appellaute, constante da petição
do fl. 3; não vencida a preliminar da.
prescripção, urde° fundamento da sentença
appellada :

Accirdam em que sejam os autos devol-
vidos ao juiz a quo, afim de que seja aa,
cansa julgada de mentis.

Custas pela appellada.
Supremo Tribunal Federal, 8 de outubro

de 1910. :—Pindahiba de Motlos, P. —.4staro
Cavalcanti, re'ator, vencido na prescripção.
—A. A. Cardoso de Castro.—Pedro Lesse.—
II. do Espirito Santo.—Andrd Cavatcanti.—
Canuto Sa...xiva, vencido na preliminar.—
M. Espinola.-Godo'redo Cunha, veacido na
prescripção.—Ribeiro de Almeida, vencido.
—Fui presente, G. Natal. .

•—
reviséo criMinal

A revisão criminal só póde ter logar nes
casos precisos da lei

N. 1.330. — Vistos estes autos de revisão
criminal, em' que O petidonario Claudio
Conrado do Oliveira, condemnaslo á tient/. do
20 annos de prisão conotar pelo jury do
Santa Victoria do Palmar, no Estado do Rio
Grande do Sul

Accordam em negar provimento ao pe-
dido e em confirmar a sentença cuja -revi-
são se requer, porque não occorre em favor
do peticionado nenhuma das hypothesá;
em quea lei permitte a revisão.

Supremo Tribunal Federal, 24 de setena,
bro de 1910. — Ribçiro de Almeida, P. I,
—.4maro Cavaicanti, relator. — Godo'redo
Can Tia.Canuto Saraiva.-L-Oliveira Rtbeiro::
—Andrd Caralcanti. — Pedro Lesse.
Espinola.—Fui presente.— G. Natal.

• Revisões cr:minaes

A revisão crime só te' rn cabimento nos casO5
do art..74 da lei à. 221, de 20 de rio-
Vembro de 1804 •	 .
N. 1.257.— Vistos e relatados . estes autos

de revisão crime, em que é petieionario
Saturnino Gomes da Fonseca. Braga . :	 _

Considerando que a revisão crime só tem
abimento nos casos do art. 74 da lei n. 221;

,K5'entençu do juia federal.a.que.se refere o.
accordão anterior

'Pela presente acção summaria especial o
major José de Souza Costa, invocando os
arts. 382 e 445 do regulamento n. 2.230, do
10 de fevereiro de 1896, pede a annullação
do acto do Governo de, 19 do outubro . de

▪ 1907 que, aine CJ1C3a, o dernittiu do legar de
agente do CO1'1130 que havia mais

 do, 
17 ari-

nos exercia. e em conseoitencia que lhe ses
jarn asseguradas as vantagens do emprego,
como se effectivamente o exercesse desde
aquella data.

A ré contestou por negação e nas raz5es
Ú.naes argumentou no sentido de demonstrar
que nem as disposições invocadas nem as
MS regulamentos anteriores favorecem a
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do 20 de novembro de 1894, e que o Ava-
rento não provou achar-se em qualquer
dessas hvpotheses

O Supremo Tribunal Federal nega provi-
mento e confirma a decisão recorrida.

Custas pelo re invente
Supremo Tribunal Federal, 23 de setem-

bro de 1910.—Pia, lahibit de Maltes, P. —
Pedro Lessz, relator.— Godofrelo Cunha,
—Ganido S mraiva.—A. A. Cerdoso de Castro
—.limiar° Ca valccodi.—.Andrd Cav.* imiti. —
3.1. Espinola.— libeiro de Almeida.— Fui
presente.—G. Natal.

A revisão criminal só cabe quando se dá,
provadamenle, algum dos casos previstos
na lei

N. 1.S93.—Vistos estes autos de revisão
criminal, em que é, peticionario Antonio
Stella Bartolotta, réo condemnado a quatro
annoa de prisila collular em virtude de sen-
tença do jury de São Carlos, no Estado de
S. Paulo, pulo crime de tentativa de homi-
cidio na pessoa de Bianchi

Accordam em negar provimento ao pedido,
para confirmar a sentença, cuja revisão se
Pede, uma vez que nao procedem as alie-
gações do petieionario, em vista dos factos
e provas constantes dos autos.

Supremo .Tribunal Federal, 28 de setembro
de 1910.—Pindahita de Manos. P.—Ainoro
Cavalcanti, relator. — Godofredo Cunha.—
('anulo Saraiva.— Oliveira Ribeiro— A. A.
Cardoso de Castro.—André Cavaleanti.-31.
Espinola.—Ped ro Lessa.—Rib mim-o de Almeida,
—Fui presente.--Cuintardes Natal

Não tem legar a revisão criminal, sinão
nos casos precisos da lei.

1.441.—Yistos estes autos de revisão
criminal, em que á paticioaario Antonio
Joaquim, réo con tom:lado polo juiz seccio-
nal da 2° Vara desta Capital, a 5 annos de
prisão calada'', por sentença em processo
do crime de moétia, falsa, e já confirmada
por est?, Supremo Taibunal Fedsral por
accordam de 29 de maio do 1009:

Aecordam em negar provimento ao pe-
dido de revisão, para confirmar, mais uma
rez, a dita sentença,umit vez que não proce-
dem a: allegações do peticionario, em vista
dos autos. •

Supremo Tribunal Federal, 28 de se-
tembro de 1010.—Pindaltiba de 3Iattoi.
—Amaro Cavalcanti, relator.	 Godo,,-edo
Cunlia.—canuto Saraie':.—Oliveira Ribeiro.
—A. A. Cardoso de Castro .—Andrd varal-
caio ti. 	 Lessa.-31. Espinola.—Ri-
beiro ee Almeida.—Fui presente. —G, Natal.

Accordani referido pelo anterior

333.—Vistos e relatados ' e ites autos de
appellação crime, entro partes, appellantes,
Antonio Joaquim e Berna,rdino da Costa
Pinto, appellada, a Justiça Federal:

Aceordarn negar provimento á • appellit-
ção, para confirmar a sentença appellada a
Il. 143, que condemnou os appallantes a
5 annos de piiisita cellular.'perda da monda
-achada e dos objectos destinados ao fabrico,
grá,o medio do art. 23), ,§ uniu) do Cod
Penal, porquanto, allegando os appollantes
que o facta que lhe; é imputado não co isti-
tue o crime de mbeda fals1, como entre nós
h considerada, tal allegação, que é a prin-
cipal que fazem, absilutamentc não procede,
Tão clara é a disposição do nosso eodigo
acima citada, que, p:ovado, como ficou pela
'busca o apprehensão a que se proccdeu a
/h 5, bem como pelo corpó de delicto a 11.
,103, declarações ao 7 e 15 e mais iro§
ab'pro:cessoaue os té3S, ora appellantes,
tabriçayairt moeda de 400 réis, empregando

mataria, diversa (estanho e chumbo) da que
é empregada pelo Governo (nickel e cobre),
estão alies comy mhendidos naquella dispo-
sição e legal é :/ pena que lhes foi imposta.
Pa g uem os anallantes as custas em que os
candemnam.

Supremo Tribunal Federal, 29 de maio
de 1909.—Pindahiba de Mattos. P.— V. a-
pino/a. relator.--A. .4. Ca rdoco de castro,—
Ribeiro de Almeida.—TI. do Espirito Santo.

Saraiva.—Palro Lassa .—G. Na-
tal —Manoel Mu:linho .—Andrd Cavalcanti.
—JoiTo Pedro.— r-p:tacio Pessoa.—Fni, pie-
sente.—Oliveira Ri.eiro •

Ho •nolngações de sentenças estrangeiras

Homologação de sentença estrangeira

N. 014.—Vistos estes autos de sentença
estrangeira, nos quaes Alexandre de Souza
Pinto pede a homologação da que se acha a
II. 7 dos autas, proferida pelo juiz de di-
reito da 2a vara eivai da comarca do Porto,
no reina de Portugal, reconhecendo o pata-
cianario como filho do finado Alexandre
Lopes Martins para os fins de direito

Accordam em conceder a homologação pe-
dida, para que a referida sentença produza
no Brazil os seus et/eitos lega

E assim o fazem, por se achar a sentença
revestida dos requisitos da lei.

Custas pelo peticionario.

Supremo Tribunal Federal. G de junho de
1910.—Pinda h iba de illatt 03 P.— Amaro ra-
valcanti, relator.— Oliveira Ribeiro.— Cedo.
(rede CtoVia.— Andrd CavalcanMi.— Pedro
Lessa.—A. A. Cardoso de Castro.— Caindo
Saraiva.— Ribeiro de Almeida. — 31, Es-
pinote. —Fui presente.—G. Natal.

Não havendo convenção consular, • eabe á
Justiça brasileira, que procedeu á arre-
cadação de bens de estrangeiro, fallecido
no pais, processar e julgar a habilitação
de herdeiros.

A carta de sentença estr.,ngeira jul-
gando habilitação, nas condições supra,
não pôde ser homologada, servindo apenas
de documento para instrueção do pro-
cesso no juizo competente.

N. 025. — Vistos, relatados e discutidos
estes autos. nos quaes Fraacisco Lopes Fer-
raz e José Pedro Alvea, como cessionarios de
direitos suecessorios do herdeiros do padre
Francisco Dias da Lomba, fallecido neste
naiz, ha mais de 100 annosa requerem homo-
logação da sentença proferida pelas justiças
do reino de Portugal, que julgou a habilita-
ção de alludidoa herdeiros:

Accecdarn indefer:r a pretendida homolo-
gação, porquanto, tenda fallecido neste paiz
o padre Francisco Dias da Lomba, e aqui se
tendo pro:edido á arrecadação de seus bens,
á Justiça brazileira compete, na falta de
convenção - consular, processar e julgar a ha-
bilitação de herdeiros, nos termos do decreto
n. 2.433, de 15 de junho de 1859, art. 32, e
decreto n. 3.271, de 2 de maio de 1899, ar-
tigo 5^. conformo jurisprudencia, uniforme
deste Tribunal. Sendo a carta do sentença
apresentada, simples documento para ser
oferecido, para os effoitos de direito, no
juizo competente. sem depandencia, da ho-
inoloaação, que nã) pólo ser deferida.

Supremo Tribunal, 1 de - outubro de 1910;
--:Ribeiro de Almejei P. I. ;--Cartuto Saraiva;
re"litter. 'adahoc	 Lessa, yeuc id o • -a. -
Amaro' Cd imole 1 Ji. t	 Oliveira'
Rilieiro.—Godofredó Cunha.— André

Pre.sentea =G: 1Sratal

•-n.•nn•n0,

Juízo Federal das Segundeis
Vara

JUIZ, DR. ANTONIO JOAQUIM PIRES DE n RVA.~.
IAM E ALBUQUERQUE —ESCRIVÃO, IIEMETERIO
GUIMARÃES

Expediente de 12 de novembro de 1910

Acções ordinam4.as

Autor, Santino Saraiva. de Farias Castro;
ra, a União Federal.—Em prova na dilação
togai.

Autor, Godofredo Xavier da Silva Brito
ré, a União Federal — Recebida a contesta-
ção. Vista ao autor.

Autor, o B toco Nacional Bra,zileiro; réos,
a União Federal e Christovam Fornandos
& Comp.—Ern prova na dilação legal.

Afama, I). Latim Zenobla da Costa Pe-
reira'; ré, a União Federal.--Vista á autora
sobre os documentos offeaecides pela ré.

Autor, o 1 0 tenente Casar Augusto de
Souza Fr'anco ; ia% a União Fedaral.—Fan
prova na dilação legal

Autor. o 1° tenente . Gaillierme Firmino
Liborio Ribeiro I) iria ; ré, a Uniii) Federal..
—Em prova na dilação legal.

Acção S	 ))/ 2ria especial

Autores, Nunes Sá & Comp.; ré, a União
Felera,1.—Recebo a appellação em ambas
os efeitos e assigao o prazo da lei para apre-
ssa:ação dos autos na instancia superior. 	 .

AcçiTa executiva

Appellanta, Thomé C tetano da Silva
réo. Agosu.iimlio Fernandes.—Recebo a appel-
Lição em Um só eireit/3o assign .) o prazo da
lei para a apresentação dos autos na ins-
tancia superior.

Jastificaçiíes

Justificante, D. Tliereza da Rocha Borges.
— Vista. ao Dr. procurador.

Justificante, D. l¡ponina Corrêa Leal.—
Idem .

Justificante, Carloa Dias Brandão.—Plem.
Justaticante,D. Mal ia da Lu'. Souza cunba.

— Julgo por sentença a presentejustificação
para que produza os seus devidos e leg ies
efeitos. Entregue se á parte _independente
de traslado: plgas as custas. 	 .

Justiticante, I). Sara Ribeiro.— Idem.
Justificante, Carlos Dias Brandão.— Idem.

	

Justificanto, D. Branca -1 	 Saltes.
Idem.

,Justificante, D. Epanina Corrêa 1.eal.—
— Idem.

Anwadaç(to

Supp`icante, o Conautado Garai de .Pertit-
ga! falleeido, Antonio Ferreira de smiza.—
— Julga par sentença o cálculo de fls. e au-
torizo a entrega dos bens aos headeiros do
de cujos.

Stimmt;aarios-crime

Autora, a Justiça laidera'; réos„Toaqutto
de Mattos alagalliftias ou Joaquim do Couto
Magalliitias e Sebastião Pint.) ila Fonseaa.—
Intime-se o réu preso do despacho que o pro-
nandaia.

Autora, a mesma; réo, Gia,como Demebi-
ta.'—Vista ao Dr. procurador pelo prazo
dá lei.

Executivo fiscal	 •
Exe rmente, a Fazenda Nacional; • executa-

dos. M inoel Ribeiro & Irmão. — Recebi-
a,ppellaçãa em um só effeita 'e assigno o
praza da lei para apresentação dos autos
na instanda superior.

•	 Inventario	 ,

Inventariante, Manoel Muniz Furtado dei j
Sim:as; falleaida;	 Fblicidade Gonçalvea do
Siratas. =Jillgo-por a interiça, a avaliação de'.
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fls. e adjudico ao supnlicante Maneei Munia
Furtado de Simas, os bens constantes da
mesma avaliação, de aiceórilo com a, eSeri-
ptura de partilha amigava a fls.

Executivo fiscal

• Autora, a Fazenda Nacional ; exequente,
nenrique Josd • Gomes e seus fiadores
TheophiIo José Gomes e Aureliano Colonna,
executados:

Vistos e examinados estes autos de exe-
cutivo fiscal intentado contra o ex-thesm-
reiro do Thesouro Federal Henrique Jos..1
GOMOS '0 SOO 'fiador Theophilo Josd Gomos
o Ampliam° Colonna, para pagamento de
279:73:08; moeda papel, é 813'1405, ouro,
imrertaecia do alcance " vcriíicad(r pelos
accerdãos do' Tribunal de Contas a fls.

CouSiderando que é liquida e certa a di-..
vida ajuizada; -

Considerando gim os executados', não alie-
gani 'utilidade do processo, pagamento ou
prescripção da divida ;

Cens iterando que ( s embargos de fls. não
podem ser admittidos, como . infrin4entes
dos accordãos do Tribunal de Contas, e re-
mett idos a este para julgamento, como pre-
tendem os- embargantes, pois que a este
juizo não cabe o reeebimento e processo de
taes embargos, nem a lei os autor z. no
processo (Te executivo 'fiscal ; qu tanto sa-
bem disto os embargantes que pediram
3istas para oppor embargos as penhoras
do ils;

Considerando que é sem alcance a alloga-
ção de ter sido absolvido o primeiro exe-
cutado no processo crime que lhe foi in-
staurado, porquanto « 1, absolvição não o
isenta como ex-thasoareiro e depositario»
dos valores subtrahido 4 , ou extraviados da
satisfação do damno ca . :sado. (Accordão do
StoremoTribunal, n.8. 8, de janeiro de 1907):

Julgo improcedentes 03 mesmos embargos
• sub ,fisten f es as penh • ra..; do	 para o
til» ve man lar que se jsUi na execução.

Cusias pelos exaeitados.

District° Federal, O do novembro dá 19:0.
.--Antonio J. Pires de C. e Albuquerque.

Acção ordinaria

Autora, a Companhia de Transoorte e
Carruagens; ré, a União Federal. -Não ha.
que declarar na sentença embargada. Re-
cusando, pelas raes expostas no nbimo
considerando, os juros da mora, apezar de
não. terem s , do impugnados, ela condemnou
a ré no pedido, menos :Iguales juros, e por-
tento ao pagamento do preço do vehiculo
destruido e dos lucros cessautes pedidos na
inicial e arbitrados a folhas, tarabem sem
impugnação.

District° Federal, 8 de novembro de 1910.
—Antonio J. Pires de O. e Albuquerque.

Locecutiob fiscal

Exequente, a Fazenda Nacional; executa-
do a , Zenha Ramos & Comp.-Vistos e exa-
minados estes autos de executivo fiscal em
que sao executados os negociantes desta
praça Zenha Ramos & Comp. para paga-
mento de multas do direitos em dobro, im-
postos pela Alfandega desta capital pela
diferença de 14.108 kilos verificada em
mercadorias despachadas no anuo de 1905.

Considerando que os executados não ai-
legaram nos embargos de (Is. nullidade do
proce&o, pagamento ou prescripção da di-
vida;

Considerando que a hypothese é perfeita-
mente i.:entica, ás que.fmain julgadas pelas
senteLças deste juizo, que se Icem a lis'. 71,
73'v . 'o 74;	 •

Considerando que estas sentenças estão
hoje confirmadas pelos accórdãos do Supre-

mo Tribuna' Federal, ns. .1..721 e 1.722, de
26 de setembro do corrente armo:
• Julgo improcedentes os mesmos embargos

para mandar que se prosiga na execução.
Custas pelos executados.

Wstricto Federal, 10 de novombro do 1010.
-Auto/tio J. Pires de C. e Albarerque.

Côrto elo Ãk.ppellação
Polo Si'. ilesemba,:e.ra, l or Presid 'ate da

Côrt!) AppMaolo foram di . tr.b lidos. no
di 11 de novembro corrente, os seguintes
feiks:

A' 1" CAM RA

A jyraros de pe'i,.(To

2.21G e 2.219.

Recurso crinic

N. 331.

A' 2h CÂMARA

Aggravos	 Aelições

Ns. 2..223 e 2-224.

Appelloções crimes

N. 814-Ao Sr. do .. embargader Alfonso de
Miranda.

N. 5-Ao Sr. desbargador Miranda815-Ao
	

mt
Mout ene4ro.

N. 816 -Ao Sr. desembarja ler Muaiz Bar-
roto.

ELITAES

'Juizo de, 11 , irei to cia f-S'e^-una
Vara COira xn et- ciai

De ei'açiro, com o prazo de II) dias, a gs in-
t:rdssados na follenria-de A tonio Bastos,
para ,scieacia de que os contas prestada;
pelos ex-syntlicos c ex-ltquidatarios Priste

Comp., se acham em cartui . io, ti suo diS-
2'osiç,.7o durante ( sse rrozo, afim de serem
examinadas e opresentqrent rt,s impugnn:ães
ou reclamações que entenderem, sub pena de
vevelia, na fói . mci aba o

O Dr. Torquato Baptista de Figue:relo,
juiz de direito da 2 3 Vara Commercial do
District° Federal:

Faz saber que por este juizo o cartorio
do escrivão que este subscreve, se proces-
sam os autos de prestação de contas em
que são siipplicamte; Prista & Comp., ex-
syndicos e ex-liquidatarios da fallencia de
Antonio Bastcs, nos quaes fo i proferido a
despacho do teor seguinte: Despacho-Inti-
mem-se por edital publicado na imprensa
os interess :do; para, no prazo de 10 dias,
apresentarem as impugnações ou reclama-
ções que entenderem ao fallido pessoalmente
para o mesmo fim e no mesmo pr. zo.
Rio, 10 de novembro de 1910 - T. Fi-
gueiredo. Em virtude do que se passou o
pro;ento edital, pelo teor do qual se citam
es interessados na fallencia de Ankfnio Bas-
tos, p ira sciencia do que as contas presta-
das pelos ex-s3,-nd • cos e ex-liquidatarios
Prista & Comp., se acham em cartorio, á
sua dispos'ção, durante 10 dias, afim de se-
rem examina 'as o apresentarem as impa-
gliaVieS que entenderem, sob pena de, á
revelia, serem as mesmas contas julgadas
boas,de acceirdo com a lei o. 2.024, de 17 de
dezembro de 1908. E para constar passa-
ram-se o te e outros . de igual teor que
serão publicados e affixados na firma da lei.
Dado o passado nesta cidade do Rio do Ja-
neiro, aos 10 de novembro de 1910. Eu, Da-
rio Teixeira da Cunha,escrivão, o subscrevi.
-Torquato Baptist 1 de Figueiredo.

eTuilo de Direito eia Seg'undai
IliJa rI.R, COnlinercial

:
De publicação de sentença qm declarou aberta

a falia, cia do negociante Luis Cossenza &
Comp. e a de seu socio pessoal - e so.'idaria-
ownle respOnsacel Cariw.no Luiz Cassenza,
estabelecido com fabrica de calçado,. d riet
do Lavradio n. 98, na . fdrma abaixo

O Dr. To .quato Baptista de Figueiredo, -
juiz-de dirAto da 2a Vara Commercial, des-
ta Capital Fede' al, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem
que a requerimento de Antonio Bordalla -
.çc Comp., devidamente instruido e depois
de preenchidas as formali ledes lega-s, foi
declarada aorta a fallencia dos negociantes
Luiz Cossenza & Comp., estabelecidrs á rua
do Lavradio n. 98, por sentença deste juizo, .
de 14 de outubro de 1910,fis2 horas da tarde
fixando o seu termo pra os efeitos legaes -
de 24 de agosto do 1910. Foram nomeados
syndicos os credores Antonio Boriallo &
tomp., re.ideate: á rua da Alfandega .
n. 190, ficando os credores da dita firma fia-
lida notificado, pelo presente para, dentro
do prazo de 15 dias, apresentarem aos syn-
dicos a declaração de seus credito., acom-
panhada dos respectivos titules; e, ontrosim,
ficam os referidos credores convocados' para
1' assemblila da presente fallencia, que será
realizada no dia 14 de novembro de 1910,
á 1 lmora da tarde na sala (Lis audiencias, no
Porum, desta cidade á rua dos Invalides
n. 108; talo nos termos (104 arts. 17, 1 5, 80
e 82, e seus paragraphos da lei n. 2.024 de
17 de dezembro de 1903. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, -aos 15 de
outubro de 1910. Eu, Da"rio Teixeira da
Cunha. escrivão, subscrevi. - Torquato Ba-
ptista de Figueiredo.

Fallencia de Luiz Cossenzo Comp.

AVISO MS CREDORES

Communico aos credores da fallencia
Luiz Cossenzo (St Cimp., que se acham em
cartorio, durante cinco dias as relações'e
documentos apresentado:3 pelos syndieàs,
para serem exa ninados pelos interessados,
apresentando suas impugnações', de a,ccôrdo
com os §55° e 6 .' do art. 83 da leMn. 2.024,
de 17 de dezenibro do 1903; os quams são do
teor seguinte : § 50 Durante esse prazo do
cinco dia, os credites incluidos na,quellas
relações poderio ser imattg. nados, quanto mi.•
suma legitimidade, importancia ou classifi-
cação ; § 6, A impugnação sorá dirigida, ao
juiz por meio de requerimento instruido
com documentos, justificações ou outras
provas.

Rio do Janeiro, 10 do novembro de 1910.
-O escrivão, Dano Cunha.	 (-

Juizo de Dir et to da Terceira
- Vara Comanercial

Failencia A. ROSSI & Irmão

AVISO AOS CREDORES

. O synilico abaixo assignado declara quo
todos os dias uteis estará á disposição dos
interessados, das 11 horas á 1 hora no becco
do Rosario n. 2, e que a reunião dos credores
terá lugar no dia 1 cio dezembro proximo
futuro á 1 hora da tarde,no ed,ficio do Foruni
á rua dos Invalides n. 152. o finalmente que
o jornal escolhido para os actos enleiam da,
fallencia é o Diario Official.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1910-
A. do Freitas Pimenta.
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neiro, 10. de ZoniulwaLle, 1910. E, cu,Ma-
nõel	

-
Estanislao - Cruz Gaivão, o subscr-éyi:

• Rio de Janeira, to de novembro de 1910.—
Raymando 31. A. Corrêa.

Juizo da, Nona, Pretoria
De CitaçãO, com o p.aJo de 20 dias, ao reo

.Jàsd Pereira da Si.va

O Dr. José Jay-me de Miranda, juiz da 9-
Pretoria, do Districto Federal:
• Faz saber que, por porte da justiça publi-
ca, foi offerecida, e por este juizo recebida,
munia denuncia pela qual o rito José Pereira
da Silva tem do ser processado como incurso
nas penas do artigo 3a6 do Coligo Penal
o porque não t sido passiva' citar pes-
soalmente a essa accusado °In razão de não
ser encontrado, nem dello haver noticia, o
cita pelo presente para, depois do fiado o
praz de 20 dias, comparecer á primeira att-
diencia deste juizo e ás consecutivas afim de
assistir á inquirição de testemunhas e se
ver processar peio dito crime, e bem assim
a comparecer á primeira audiencia, depois
de preparado o processo. afim de sor julgado,
tudo sob pena de revelia. As audiencias
realizam-se as quintas e sextasafeiras ás 12
horas. E para constar ao dito accusado
mandou passar o presente edital, que será
adlixado no lugar do costumo. 9' Protoria,
em 12 (le novembro do 1910. Eu. Pedro laia-
Feira do Serrado, escrivão, subscrevi. —J. sd
Jaynie de Miranda.

NOTICIARIO

essersaiai — Esta reoartiçáo expedirá.
malas pelas seguintes paquete:

Hoje:

Pelo Santa Cru:, apara S. Christovão
Aracaju), recebendo im nressos até . (1.4 7 noras
da manhã, cartas para o interior até ás
7 1/2 e ditas cota' parta duplo até (is 8.

Pelo America, para Iats Palmas, Barcel-ma,
e Genova, recebendo impressos ta-5 ás 10 ho-
ras da manhã, carias para o exte:lor até
ás 11 e ob'ectos para registrar até ás 9.

pelo R:o 'dc Arneiro, para Santos, rece-
bendo impressos até ás O horas dia manhã,
curtas pua o interior até ás O 12 e ditas
can] porte duplo até ás 10.

Pelo Ila :rna, para Maceió, recebendo im-
pressos até ás 7 horas da manl Li, cai tis
para o interior ata. ás 7 1/2 e ditas com
porto dual° até ás 8.

Amanhã:
Pelo Olinda, para Nadaria e mais portos

do narte. recebendo impressos até ás O haras
da manhã, cartas para o interior até ás
G 1/2, ditas cano po. te duplo até ás 7 o
objectos para registrai até mis G da tardo de
hoje.

Pelo Savoia,' pai a Santos e Buenos Ares,
recebendo impressos tit., ás 11 - horas da ma-

nhã, cartas para o . interiõr até ás II 1/2'
ditas com pado duplo até • ás '12 ditas pai-a
o exterior até áá 12 e object,s para vagis,
trar até ás 10.

Pelo Ast2rias, para Santos, Rio da Prata,
Matto Grosso e Paraguay, recebendo im-
pressos até ás 12 horas da manhã, cartas
para oanteriar até ás 12 1/2, dit ta com porto
duplo e para o exterior até á 1 hora da
tarde e otk,ectos para registrar até ás 11 da
manhã.

Pelo Cap Blanco, para o Rio da Prata,
Matto Grosso e Paraguay, recebendo im-
pressos até ás 8 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 8 1/2, dit ts com porto
duplo o para o exterior até as 9 e objecto
para registrar até ás G da tarde dell*. •
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Juizo. de Direito da, Printra
Vara. C i'vel

De citação, com o .2n.aso de 30 dias, tus [Girara
ebai:Co

• O Dr. Pedro Francelino Guimarães., juiz
de direit o da l' Vara Uivei do Districto Fe-
(leral, etc.:

Faz saber aos que o presente edital do
eitaçãa, com o prazo de 30 dias, virem ou
della, noticia tiverem o . a quem intuas ir
possa, que, por parta do 2 3 tenento Joaquim
Sigma,ringa • da Costa e sua mulher D. Ju-
lieta da Costa, lhe foi d rigida a pe-
tição do teor seguinte: Petição-111m. Sr.
Dr. juiz da l" Vara Civel—Joaquim - Sigma-
ringa da Costa e sua mulher D. Julieta
Freire d I, Costa, outr'ora D. Julieta Roscas
da Rocha Freire. voem requorer a V. Ex. a
notificação de Alvaro Froiro Braga, para em
prazo que fôr d signado por V. E. prestar
contas do mandato exercido peio mesmo 110

periodo de 1 da agosto de 1907 a 15 de maio
de 1910,aléra de sor co-propriotario dos pre-
dios os. 54 da rua da Impe atriz, 47 da rua
Sete do Setembro, 58 da rim. do Costa, cujos
alugueis eram recobidos pelo supplicado
possuia ainda a segunda suppliaante,
apolices da divida publica de 1:004 cada
uma, 38 acçaies e uma fracção de acção do
Banco do Brazil, 40 acç5es do Bane) Com-
marcial do Rio de Janeiro, 35 acçõeslinte-
avalizadas do Banco do Commercio, e 20
noções da Companhia Jardins Botanico. E
como não tenha o supplicalo prestado con-
tas da gestão, requerem os sapplicantes
V. Ex. a notificação do mesmo para no
prazo que fia' designado por V. Ex.,piestsr
contas do mandato, sob pena de serem to-
madas á revelia, na fama dos arts. 213
e 214, do decreto n. 5.401. E. E. de!Cri-
mento. Rio de Janeiro. 14 de setembro de
1910. — O advogado, °arreio Emiti° Ri-
'miro d Foaseca. ( Sollada 1!pimenta. )
Distribuição: D. ao Sr. escrivão dal a Vara
Cavei, em 11 de setembro de 1910.— O dis-
tribuidor interina, F. A. Martins. Despacho:
Como requer, assign tudo á parte o pra-
zo do lo dias. Rio, 14 de setembro da 1910.
—E-ancelino Guimarães. Certidão: Certifico
o dou fé que me dirigi poa duas vezes á
rua Campo Alegre n. 12, em differentes dias
e horas e sendo alia . deixei de intimar o
supplieado Alvaro Freire Braga, em razão de
Mo ser infamada pela familia do mesmo
achar-se o supplicado faro, desta Capital
e não saber o dia certo do seu regresso,
parecendo-lhe achar-se o mesmo ou Va,-
lança. Rio, 5 de outubro de 1910. — O orn-
ejai do juizo, Ismael Duarte. Réplica: Illm.
Sr. Dr. Juiz. Em vista da certidão supra
requer o sappiieante a V. Ex.. que se
digne conceder a citação to ir edital, justifi-
cando-se a ausencia. Despacho: A. Como
requer, justificada a ausenoia. Rio, 8-10

— Frarcelrno Guita mies. E tendo
os autores justificado com testeniunhas'que
depuzeram conveaientemente, acerca da au-
sencia allegada, subiram os autos á sua
conclusão e fletias proferiu a sentença do
teor seguinte. Sentença: «Vistos, etc.: Julgo
procedente a justificação, produzida a fo-
lhas, e, em conselnencia, expeç s-sê o edital
requerido com o prazo do 30 dias. Custas
ex-causa. Rio, 11 do outubro do 1010.—
Pedro Fiancelino Guimarães. Em virtude
desta sentença, o respectivo escrivão fez
passar o presente edital com outro ignita
para ser publicado pela imprensa e afiisad
no lugar do costume, com o teor do•qaal
chama, cita e ha por citado Alvaro Freire
Braga, part no prazo do 30 dias, a coatar
da data da affixação deste, comparecer neste
Juizo, para vir prestar conta do muidato
exercido por si, de aecôrdo com a petiço
nesta transcripta e sob as. p mas da lei..
Dado e passado nesta cidade do Rio do da,-

neiro, aos. 11 , de outubro..de.1010. -E eu, VII- .
cente do Paula Ba,:tos:escrivão,o subeserevo.
— Pedro Franceli,ro Gainzarães.

JLI IZO de Direito da Terceira
"Vai-kt. Civel

De citação, com o prazo de CO dias -

O Dr. Raymundo da Motta d Azevodo
Corréa, afiz de direita da 3a Vara Civ
nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital
Federal da Republica dos Estados Unidos
do Brizil:

Faz saber aos que este edital, com o prazo
de CO dias, virem, ou dello conhecimento
tiverem, que por parte de Dolores Barroso
Costa, lhe foi dirigida, depois de distribuida
ao e ;criva° que este subscreve, a petição do
teor seguinte : Exm. Sr. Ds. juiz da 3 a Vara
Civel. Mores Barres) Costa, casada com
Francisco Antonio da Costa, • relueren se-
paração de corpos, o que lhe foi comedida,
agora vem a supplicante pela presente re-
querer acção de divorcio contra o suipli-
cado e isto Com fundamento no art. 82 §st 20
e 3^ do decreto n. Isi, de 24 de janeiro de
1890, pois o sapplicado ha mais de dons
annos canseetitivos, abandonou o lar con-
jugal, sem motivo por parto da supplicante,
deixando esta 53M recursos do qualsuer
espade para sut manutenção e seu qual iuer
amparo moral, tendo no periodo em que
esteve com a supplicante a injuriado cons-
tantemente, chegando até a ameaçai-a do
morte, CASO pedisse soccorro quando a mal.
tratava com pancadas ; e, porque, quer o des-
preza a que o supplicado votou á supplicante,
quer as injurias quo lhe praticou causem á
honorabilidade da supplic mie damno moral
o material, vem esta requerer a presente
acção de divorcio, citado o supplica to para
responder aos termos da presente acção até
final, e caso não camnareça proseguir-se á
sua revclia, ver jurar testemunhas, prestar
depoimento pessoal, sob pena do confesso, e
tudo mais que necessario seja, s as penas
da lei. A supplicantepede lhe sejam concedidos
editites de citação com o prazo legal, visto
achar-se actualmente o supplicado am Por-
tugal, em lugar incerto e não sabido, como
provam os documentos juntas. Assim a sura
plicanta pode deferimento. Rio de Janeiro,
7 de novembro da 1910. —Gaitsio Gonçalves
Guimarães, advogado. (Estava coada uma
estampilha do valor de 300 ráis devidamente
inutilizada). Eno cuja petição deu o despacho
do taor seguinte: Medd°. Fortim. 9 de no-
vembro de 1910. — Raymando Corrêa. E
tendo a supplicaate provado com documento
(certidão da. jostificação com testemunhas
nos autos de autoriaição para separação de
corpos) que o supplica lo Francisco Antonio
da Costa se acha actualmente em Portugal,
em bojar incerta e não sabido, por isso, por
este o cita e chama, com o prazo de GO dias,
que será assignado em audieucia, para, á
primeira deste juizo, logo que expirado
for o dito prazo, ver o rito a supplicante
propor-lhe a acção de divorcio, de que trata
a petição o atro trauscripta, sob -pena de re-
velia, ver .,urar testemunuas, prestar ue-
polimento pessoal, sob peat de confesso e
para todas os demais termos e actos . d;t dita
acção até final julgamento, sob a mesma
pena de revelia, ficando o supplica.do sciente
de que as audio:leias deste juizo são ás se-
gundas e quintas-feiras, ao m ao-dia, no Fo-
rum, á rua dou Invalidss n. 152. E, para
que chegue a noticia ao dito supplicado, si
algum por elle se interessar, mandou pai-
Sai e .te o mais dons de igual teor, que serão
publicados pela imprensa e um deites Mil-
xado no lugar publico do costume, de que o
°Meia' de justiça que estiver de sema ia, la-
vra,rá c a-ti 1S,o para ser junta aos autos.
Dado e passado nesta cidade do Rio-de Ja-



9:;0t;4 Domingo 13
	

DIARIO OFFICIAL
	

Novembro - 1910

Ministerio da. Ag•ricultura, Industria e Conxruerelo - Directoria de• Meteorologla e Astronomia - SecçãO
de Meteorologia e Physiea do Globo - Observações meteorologicas sirnultanoas a O hm de Greenwich ( 911 07° a. t. m. do Rio). -
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TEMPERATURA VENTO

ESTA 05E3
E
o

Estado
do tempo e IShgnomenos

ir3 Estado do céo ditorsoe
Q. c>,

o
rxd

o o
o /O)

:Belém 	
Fortaleza 	
Quixeramobim 	 760.8 28.3 32.3 24.2 13.0 É 3 Nublado Incerto
Natal 	 761 .1) 28.8 29.2	 24.3 20.4 ESE 6 ,Meio nublado Sombrio
Parahyba 	
Recife 	 761.4 28.2 28.8	 20.5 18.8 NE 5 Quasi limpo Bom
Joazeiro 	
Araca.j	 , 	 761.0 26.5 27.8	 24.3 21.2 NE 5 Quasi nublado Incerta
S. Salvador 	 760.4 26.8 28.3	 24.3 23.2 N 3 Meio nublado So iibrio
Cndina 	 760.1 23,0 31.1	 23.2 21.9 Quasi nublado 'nua)
Caetité 	
Ilhéos 	  761.2 25.3 25.8	 22.7 20.4 SSW 2 Nublado Incerto
Cuyabá 	
Montes Claros 	   2 23.8 34.4'	 16.0 ? Calma O Nublado Incerto, nevoeiro
Uberaba 	
Yictoria 	  	 762.6 20.5 22.9	 19.0 16.9 SW 1 Nublado Má,o, chuva
Franca 	
Ribeirão Preto 	
Earbacena 	

760.8
763.0

22.5
15.2

27.8	 18.3
10.0	 12.8

14.4
6.5

E
E

2
4

Quasi limpo
Nublado

Incerto
I

Juiz de Rira, 	 765 2 17.4 23.7 19.9 12.7 S 1 Nublado Inecrti
S. Carlos do Pinhal 	
Rio Claro 	
S. Paulo dos Agudo 	 •
Piracicaba 	
Capital (Rio) 	
Campinas 	

763.3
761 . 3

20.8
21.6

23.3	 18.5
23.0	 14.5

12.7
12.1

SE
S11,4

3
2

Meio nublado
Limp

Bom
Bom

Tauba,té 	 762.4 20.8 21.4 	 16.0 11.8 NE 2 Meio nublado Bom
Tatuhy 	 I
S. Paulo 	  762.1 21.0 21.0 	 14.0 9.1 E 2 Limpo Bom
'Santos 763.5 23.0 24.01	 16.0 14.7 Calma 0 Quasi	 limpo Bom
Faxina 	 763.2 19.8 28.0 9.0 10.3 SE 1 Limpo Bom
Iguape 	
Guarapu:Ta 	   760.5 20.6 30.6 13.8 7.3 E 6 Limpa Bom	 •
Curytiba 	  	 762.9 18.1 23.7 9.1 9.5 ENE 3 Limpo Claro
Paranaguá 	 , 763.3 24.0 26.0 17.8 11.9 N 1 Meio nublado Bo ra
Blumenau. 	
Brusque 	 20.8 29.0 19.0 16.2 NNE 5 Quasi limpo Bom
Florianopolis 	 763.6 22.4 24.4 18.9 14.0 N 4 Quasi limpo Bom
Posadas 	
Comentes 	 -I- 760.9 28.0 21.0 18.0 14.2 NE 2 Limpo
Itaquy 	
Santa Maria 	  	  760.8 22 .0 26.0 20.0 15.3 Calma O Quasi limpo Bom
Porto Alegre 	  760.5 22,.1 27.1 17.6 14.3 Ni'., 4 Limpo Clara
Cordoba,
Bagé 	 	 	  759 1 22.5 24.2 19.4 13.4 W 5 Limpo Bom
Rio Grande 	 -60.2 23.4 30.5 17.2 15.3 NNE 4 Meio nublado Bom
Mendoza... 	  --4-!7 )7.6 27.0 31.0 15.0 8.3 SE 2 Q p asi limpo
Rosario- , 	
Montevidéo 	 -68.6

27.0
23.4

33.0
25.4

15.0
20 O

9.9
11.0

N
NW

6
3

Meio nublado
Meio nublado Incerto.

0Euenos Aires 	 +759.0 24.0 29.0	 17.0 11.7 NW 2 Quasi limpo

OCCURRENCIAS

Em Barbacena choveu durante o dia de Untem.
Em .luz do Fóra choveu na tardo do hontem.

- As temperaturas minimas de hontem verificaram-53 : em Faxina com 9°,0. o em Curityba com
As observações com o signal -I- são do hentem.
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Ministerio da, A.gricultura, Industria o Commercio - Directoria de MoteorOlogla e Astronomia

Cbscrvatorio Nacional - Boletim . Meteorologico - Dia 9 de novembro de 1910.

Horas
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Velocl-•
dade

ii	 Direcção Quanti-	 Nuvensdado

1 a. ni 	 752.0 24.4 18.9 0.0 Calma 10 KN: CS
; 2 a. m 	 752,0 f-3.8 19.3 88 1.3 N \V
3 a. m 	 751.9 23.8 19.4 0.0 Calma
4 a. ir	 751.7 23.2 19.7 93 2.9 SE 8 KN. CS. CK
5 a.	 ni.. 752.4 29.9 18.2 88 1.8
6 a. m 	 753.0 23.0 18.0 2.0 SSE
7 a. m 	 753.4 17.6 SI 25 SSE 10 EM. N

•	 8 a.	 in 	 753.9 23.4 17.8 83 1.2 SSE
9 a.	 )11 	 754.0 93.3 17.8 84 3.4 SE 10 CS. EM. N

10 a	 ni 	 751.3 23.6 18.0 83 4.0 SE 10 CE. K. EM
11 a	 m 	 754.2 23.9 17.9 2.8

1/2 dia 	 754.0 23.5 17.9 83 6.7 SE 10 CK. K. EM
1 p.	 	 753.9 23.6 17.6 81 (3.7 10 CK. K. EM
2 p. 756.5 21.5 17.3 '75 5.4 SE
3 p. m 	 756 3 24.1 16 8 75 0.8 9 CE. E. EM

'	 4	 p.	 1:1 	 753.7 23.7 17.4 80 3.8 $S \V 10 CK. K. KN
; 5 p. 753.7 23.3 17.6 83 7.0 S E

e, p. 754.2 23.1. 18.1 5.7 S.SW
7 p m 	

)
754.8 22.8 18.1 88 ”.).1 10 NN. N

8 p. rn 	 755.3 22.8 18.1 88 :3.0 Sti

9 p. 755.7 18 3 8.; 2.0 SSP
; 10 p	 m 	 7 5.9 22.7 18.2 88 4.2 sSE 10 CE. CS

11 p,
1/2 noite 	

:55.8
755.7

22.7

22.9
18.2
17.9

83
Si

1.0
1.0 SSW

Médias 	 754.10 23.40 18.09 81.4 3.3 9.7

Temperatura: maxim, 24.5 s 2.0 p. 	 minima, 22.7 ás 10 p. m.
•

Mi iiisterio (la A_R • rie altura, Ind Ut1iL o Comutei- cio - Directoria do MJLeorologia, e Astro nomia
- Observatorio Nacional - Bolotiiii Meteorotogico - Dia 10 de novembro ite 1010.

Horas
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Ventos Co

Phenomenos diversos

•
v

Vlai-ee

dado Direcoçã Quanti-
dade

*Nuvens

(22

•	 a. m 	 .. 755.2 22.7 18.0

-

N 2	 .5	 SSE 10 CE. CS
2a. In 	 .. 755.1 21.0 17.6 92 4.0 8
3 a. ni 	 754.9	 • 21.4 17.4 92 6.0 •	 S
4a. 'II. 	 755.0 21.5 17.0 9 G.7 SSE 10 CE. EM
5 a. n1 	 755.6 20.2 16.3 0.3 9.0 SSS Chove
A a.	 ni.. 	 750.2 21.0 15.9 85 12.0 SSE Chuvisca
7 a. m 	 . :5 ;.9 20.3 15.9 90 10.0 8$ ;; 10 KM. S Chove	 .
8a. na 	 757.5 21.0 15.1 82 1.).0 SSE
9 a. ni 	 758.() 21.3 14.5 '77 10.0 :-:.s: 10 K. KN.

10 a. m 	 '758.3 21.0 14.5 78 10.0 SSS 10 EN. N
11 a. m. 	 758.3 21.3 14.3 76 9.1 SSE .
3( dia 758.3 21.5 14.3 :5 6.7 SAf. 10 CS. SE .
1 p. m 	 757.8 21,6 14.0 73 i0 O SS9; • 10 CS. SE .
2p. m 	 757.7 21.3 14.3 76 93 :.SE
3 p. m 	 757.3 21.3 14 5 77 6.7 SE O CS. K. CK
4 p. m 	 :57.0 21.3 14.3 76 0.3 SE 10 CS. K. SE
5 p. m 	 756.9• 20.'1 14.3 •	 79 •	 6.4 SE
ti p. m 	 757.3 20.4 14.2 80 7.3 SE
7p. in 	 757.8 23.7 13.5 74 5.0 SE 10 K.K N.
8p. m 	 '753.0 20.7 13.9 70 4.6 SS'2:
9 p. tu 	 758.3 20.6 13.8 76 4.0 E1•'.

10 p. m 	 753.9 214 13.6 .	 76 3.1 s:; 8 EX. N.
11 p. m 	 753.4 20.6 14.1 78 0.0 Calma
% noite 	 753.2 20.4 13.9 78 1.0 SE

1	 _

Medias 	 757.19 21.03 14.97 80.7 0.0 • 9.8
I -

I	 Temperatura: • maxima, 22.7 :1 1 h.0 1n. da ni. ; minima, 20.2 as. , 5h. da m. Evaporação ein 24 horas: 2.0. Ozona:7 h: m., 4. •
7 h. n., 7. Chuva...mil' ia: 7 h: nunhi 2,,,to , 01 ; 7 h. noite. 0..00. 'foras de insola.çio : 0.23-0.h.14 n1 . Total em 24 horas: 2.1"/",04•

-; Entre-2/1e 7h.20 da manliã'elioveu wehtiviseou a inteiwalloç So 	 udoeQto'dQ SE caiu r.ija.das • cuja -veliwidãde irakióit'eStro;
102 o l6',7 por segundo.



-'115ÚVO	 Domingo 13'
	 pARIÔ

	
Novembi'o 1910

, 11IARCAS REGISTRADAS	 Tecidos  ' • • 5:4001000 •:
Registro.. 	 	 290,000 "	 23;42-4100

o Extraordinaria 	  .	 12:901:1069
N. 1711	 Deposito. 	 	 170$0o0

Renda com auplica.ção ei. pe-
ciai 	 	 8:030a765

--
•-• Certifico que pôr despacho da Junta em
sessão de 10 do corrente, foi derositada a
snarca Jornal Pequeno, que distingue tra-
balhos typographicos de Thomé Gibson, re-
gistrada na Junta Commercial do Recife,
Estado de Pernambuco, sob n. 711 e hem
assim um exemplar do Diario de Pernambuco
em que se acha publicada.

Secretaria da Junta Commercial da Ca-
pital Federal, 12 de novembro de 1910:—
Honorio de Campos, 1 0 officio'. (Ao lado, o
carimbo da Junta). Estavam duas estam-
pilhas no valor total de 1$100 inutilizadas.

Na. 17Ii2, '213, 714, "f1Z; e 710

• Certifico que por despacho desta Junta em
sessão do 10 do corrente, foram depcsitadas

•as marcas « Deciosa Cajasina « Genipa-
pino o, «Medicinal Laranjinhao, ac Aperitivo
de Limao e aImmaculada Aguardente » que
distinguem bebidas de fabricacão de La-
disláu do Rego & Filhos, registradas na
Junta Commercial do Recife, Estadia de Per-
nambuco, sob ns. 712, 713, 714, 715 e 716 e
'bem assim um esomplar do Diario de Per-
' nambuco em que se acham publicadas.

Secretaria da Junta Commercial da Ca-
pital Federal, 12 de novembro de 1910.—
fronorio de Campos, 10 official (sobre duas
estampilhas no valor total do 1$100). Ao
lado, o carimbo da Junta.

000!
'1..	 N. 1.34:3'7.;

•
- Certifico que a marca cigarros sOlgaa per-
tencente a Gonçalves & Guimarães, regis.
trada na. Junta Commercial do S. Paulo
sob n. 1.365, foi depositada nesta Junta em
7 do corrente com o Diario Official de São
Paulo em que foi publicada.

Secretaria da Junta Commercial da Ca-
pital Federal, 11 de novembro de 1910. —
Honorio de Campos, 1 0 official.(Achava-se ao
lado o carimbo da Junta Commercial).

	alle•M=11nMINWINII,

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

2tenda do dia 12 de novembro de 1910:
Em ouro....	 140:1781389
Empapei.... 217:264233

	
257:447$622

--
Renda arrecadada de 1 a 12

de novembro do 1910	  3.799:611 468
E n igual penedo de 1909 	

	
2.810:387 891

Differença a maior em 1910
	

959:223$577

T, RECEBEDORIA DO DISTRICTO FEDERAL

Renda do dia 12 de novembro de 1910

jaterior... 	
Consumo: -

Fumo 	 	 1:768000
Bebidas	 .:
	 12:0-8600

•Calçado 	
Phosphoros...	 2:003000

2:1081000
Perfumarias 	
	

108$0J0
E. pharmaceu-

401000ticas 	
282,000Vinagre 	

, Chapéos 	
	

4:230000

98:659,877
Renda de 1 a 11 de novembro

do 1910 	 	 882:025$182

980:6351059
Eu igual perlado do 1902... 	 752:9J1$291

EDITAES E AVISOS

:E scola Naciona,1 de Bellai4
Artes

Do ordem do Sr. diractor, faço publico
para conhecimento dos interessados, que
Lesta secretaria se acha aberta, por espaço
do tres mezeo a contar desta data, a ha
scripção para o concurso da cadeira vaga
de desenho figurado.

De accôrdo com o art. 48, cap. VI do re-
gulamento approvado pelo decreto n. 3.987,
de 13 de abril de 1901, poderio ser admitti-
dos a concurso Os brasileiros que estiverem
no goso de seus direitos civis e politicos, as-
sim como os estrangeiros que falharem cor-
rectamente o portuguez.

Por °ocasião da insoripçío, cs candidatos
deverão apresentar folha corrida e,si não ti-
verem tido residencia no Brazil, documento
equivalente á folha corrida!, devidamente
legalizado, o que será julgado pelo conselho
escolar, com recurso para o Governo.

De accôrdo com o art. 51 do regulamento
vigente, poderão os candidatos, além da fo-
lha corrida, apresentar quaesquer outros
documentos que julgarem convenientes,
como titulo de habilitação, ou provas de
serviços prestados á scioncia, ás artes e ao
paiz, do que se lhes passara recibo. Estes ti-
tolos, que podem deixar do ser exhibidos,não
dispensam a candidato, sejam eitos quaes
forem, de prestar tres provas exigidas pelo
art. 58 do Já citado regulamento.

Provas do concurso

As provas do concurso serão:
1 0 , prova pratica;
2°, prova escripto;
30, prova oral;
A prova pratica da cadeira de desenho

figurado constará de
Primeira parte—Desenhar uma ostatua

antiga cuja figura deve estar comprehen-
dida entro 95 centimetros e um metro, em
nove sessões do tres 1:oras cada urna.

Segunda parte—Desenhar um modelo vivo
em nove sessões de tres horas cada. uma,
sendo a figura do mesmo tamanho que a
anterior.

O julgamento desta prova far-se-ha oito
dias depois de terminada e será feito por vo-
tação nominal, sendo eliminados os candida-
tos que não obtiverem dons terços dos votos.

A prova escripta, que se effectuará no
segundo dia depois do julgamento da prova
pratica, durará quatro horas e versará.
sobre um ponto dentre os 20 formulados
pelo conselho escolar, sobre as inaterlas da
cadeira.

A prova oral, que será a ultima, reali-
zar-se-ha, em sessão publica, 24 horas de-
pois de tirado ponto dentre os 30 formula-_	 .	 _

dos pelo conselho escolar, tendo o candidat
o espaço de uma hora para discorrer.	 ')

Para maiores e mais claras explicações,
queiram os candidatos dirigir-se á secry
tarja desta Escola. 	 •

Secretaria da Escola Nacional do Bailas
Artes, 25 de agosto do 1910. —Diogo Cltalreo;
secretario.

riovisfio do ,jj uradoa

O Dr. Alfredo Machado Guimarães,
do direito dl. la vara criminal, etc.:

Faz saber aos que o presente virem ou
possa interessar que, em observancia ao dis-
posto nos arts. 95 e 97 do decreto n. 5.561,•
de 19 de junho de 1905, e para execução do
art. 111, do referido decreto, lhe foram re-
mettidoa pelas repartições' publica.; abaixo
mencionadas, as listas dos cidadãos aptos
para sirvirem corno jurados no anno do 1911,
proximo futuro, e assim, nos termos do
art. 98 do supradito decreto, convida
todos os interessados a reclamarem dentro
do prazo de- 10 dias, contados da _publicação
deste, contra a indevida inseripçao, inclusãu.
ou omissão.

ALFANDEG.1.

Antonio Dias-Soares do Lavo.
Antonio Lostes Li corda
Alfeedo Camillo Ferreira Reboa°.
Adolpho Henrique Vieira Souto.
Angelo Xavier da Veiga.
Antonio Rufino de An•Irade Lima Junior:,
Antonio Camillo Hollanda.
Antonio Silva Pessoa.
Antonio Maxim() Leal Vallirn.
Alborto Teixeira Coimbra.
.Affonso Henrlques da Silveira Faria:
Annibal Souza. Castro.
Antonio Carneiro da Gama Malchort
Augusto Cesar Barros.
Antonio Eduardo Brito.
Antonio Fernandes Veiga,
Antonio Augusto Almeida.
Alfredo Pinto de Araujo Corrêai,
Antonio dos Reis Carvalho.
Antonio Bento Ribeiro Catalão.
Adolpho Lehmam.
Amaro Abilio Soares da Camila.'
,Alfredo Macedo Domingues.
Amanho do Noronha (Dr.)
Antonio Joaquim Cardoso de Castro.
Alberto de Mello.
Adriano Ferreira.
Alfredo Amorico Carneiro da Cunha (Dr.)
Antonio Pinto Araujo Corrêa.
Antonio Marianno Velloso Molina,
Americo Augusto Berquó.
Antonio Ferreira Madeira.
Amadeu Silva.
Aydano de Seixos Martins Torres.'
Antonio Silva Borges.
Antodio Ferreira da Fofiseca, Brazil (Dr.)
Balthazar Gonçalves Almeida. .
Bernardino Souza Ferreira do Carvalho_ . •	 •
Benedicto Pulcherio.
Balduino
Bento Manoel de Carvalho.'
Bento Manoel Carrazedo.
/3archolomeu de Sá Souza (Dr.) •
Carlos José Pinheiro Braga.
Condido Elias Mendonça de Carvalhos
Carlos Miranda Silva Reis.
Crescentino Baptista de Carvalho.
Cicero Araripe de Souza Almoida.
Carlos Gustavo da Silveira Pinto. •
Carlos Bernardino Moura Junior..
Christovão do Barros Rego.
Carlos de Lyra o Oliveira.
Carlos Brito Bayma Belchior:
Carlos Arthur Austin.
Domingos S. Thiagos. •
Djalma Washington da Fonge-ch tialtdb.,1
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iEpiphanio Podrosa,.
Epa,minondas Neutoro Cahet de Men-

donça.
Eduardo Augusto Santos Colin.
Eduardo Ilynpolito Ewerton de Almeida.
Eduardo Pedro Nazituno de Souza.
Eugenio de Almeida Monteiro.
Eduardo dos Reis da Gama Cerqueira. (Dr.).
Eurico Wel! ISSO da Gama Cochra,no.
Euclydes Cicero Caralho.
Eugenio Müller Filho.
Eugenio José Souza o Almeida.
Ernesto Monteiro de Souza.
Francisco Paulino Mendonça.
Felippe Monteiro do Barros.
Francisco A. da aleira. (Dr.).
Francisco Ribeiro Assis Rezende. (Dr.).
Fortunato Porei; a de Mello.
Francisco Alves Pinheiro,
Fernando Condido Alvear.
Muniu° Pereira, Caldas.
Gonçalo do Rego Monteiro.
Gabriel Alvos Paiva.
Ilermino Rodrigues Loureiro Fraga.
Honorio Gurgel do Amaral.
Iloracio Barros Machado Junior.
Ilildobrando Newton Barcellos.
Henrique Elysio Ferreira.
llenriquo Augusto Maleval.
Isolas do Oliveira.
Iririeu Pinto Araujo Corrêa,.
Idomoneu Alexandre dos Reis.
João Francisco do Paula Silva.
João Lindolpbo C Lutara.
Joaquim Fernandes da Silva.
José Ataliba da Silva Gaivão.
Jovina Boi ral da Fonseca ( Dr. ).;
José da Silva Rega.
José Bonifacio Pereira, Mesquita.
João Pinto Monteiro.
Joaquim Alves Maurity
João Pedro Melina, Cocli.
Julio Sylvio de Miraada.
João Fronciseo da Costa. Junior.
João Fernandes de Birros.
João Antonio Nepomuceno.
Joaquim de Cerqueira Limh
João Capistrano NUEO3.
José Pinto Montenegro.
José Collatino Couto Ilarrm.
José Francisco de Oliveira. Vallim.
José Hyppolito Pereira.
José Antonio Machado_
José C. do Ltpirito Santo Filho.
João Antonio Gonçalves de Souza,.
José Thomaz Carneiro da Cunha.
José Pamplona Machado.
João Lopes da Fonseca o Souza.
Jayme Brido Guinou.
João Baptista Nunes.
José Condido da Costa.
JUV011111 Egydio Guimarães,
João Pereira de Alvina Machado.
José Innoceneio Baptista Pereira.
João Pimenta da Silva.
João Joaquim das Neves.
Jacintho Loureiro do Andrade.
João Fernandino Costa.
José Lopes do Souza Junior.
Jonathas Monte.-
João Luiz Vogee.
Luiz Adolpho Corrêa da Costa (Dr.).'
Luiz Vallo Almeida.
Luiz Alvos Soares.
Luiz Claudio Victor Paulino.
Luiz Emygidio Soares Camara.
Luiz S. Bezerra da Trindade (Dr.).;
Luiz do S uza. Loureiro.
Luiz da Gama Berquá.
Laurentino Pinto Filho.
Luiz Augusto Botto (Dr.).
Miguel Fernandes do Barros.
'Mario Barbosa do Magalhães Castro.
Manoel Jansen Müller.
Manoel Pinto da Fonseca.
Manoel Alves da Silva.
Manoel de Freitas Arruda.

Manoel Curvello Mendonça Junior.
Manoel Lobo Botelho.
Maximiliano Au;usto Nascimento.:
Manoel de Castro Lima.
Manoel Thom Rodrigues.
Mar -ellino Pitta, da Rocha Lima:
Ma mel Paes de Oliveira (Dr.).
Mario das Choras Rosa.
M yscs Liao Pereira.
Milton Pereira Carrilho (Dr.).
Mi na Guaraná de Birros.
Mario Bernariles Cardoso.
Manoel Antonio Oliveira.
Manoel ',olmo:1 de Macedo.
Man ,e1 do Monte Álvares Borgerth:
Nestor Angusto da Cunha.
°legado Lisboa.
O :éita da Silva Costa.
Oleg,ario do Pralo Carvalho.
Ovidio Fabiano Alves.
Pedro C Leiam Martins Costa.
Pedro M triz do Souza Sarmento:
Pedro Alvares de Andrade.
Pedro de Souza Carvalho.
Pedro Pereira B iptista.
Pedro Torres Leite.
Paulo Machado Franco.
Pedro do Castra Samico.
Rogaciano Pires Toixoira.
Rodolpho da Costa Tinoco.
Rodolpho de Alencar Coimbra.,
R tul Carlos Descanchy.
Roginaldo Guimarães.
Sebastião Amancio Soledade.
Serapião Dias da Silva.
Theatonio Carlos Almeida.
Touco lo do Mesluita Lima.
Tancredo Corrêa Leal.

CAIXA DE AINIORT 12n-Á°.

Alberto de Barros Fraaeo.
Alberto da Costa.
Alexandre Pereira Lima.
Alfredo Britto.
Alfredo de Lemos.
Alvaro Ilearique Moreira Souza.:
Amorico Joaquim de Barros.
Amilear do Lemos.
Antonio 13arbosa dos Santos.
Antonio Frazão Cantanhede.
Antonio Dias Ferreira (Dr.).
Antonio Gonçalves da Justa.
Antonio Henrique da S,Iva Reis.'
Antonio Luiz Machado Junior.
Carlos da Costa Fernaudes (Dr.).
Carlos do Oliveira.
Carlos Simões Prata.
Diniz S niza Martins.
Eduardo liarb,.,sa Santos.
Eduardo Swiza Leite.
Ernilio Silva Guimarães.
Firmo Faria. Albornoz.
Francisco Samieo.
Gladstone Roilrigues Flores.'
Gustavo Mello Alvim.
João Barbosa dos Santos.
Joaquim Santos Rangel.
José Antonio Gonçalves Agro JuniOr.!
José Armando Lins Azevedo.
José Lyra Oliveira,.
'José alaggessi. •
José Pinto Silva.
Laurenio Gelly.
Leopoldo da Rosa Garcia.:
Luiz Cunha o Silva.
Manoel Condido do Leão.
Manoel dos Santos.
Manoel Saraiva Carvalho.
Octavio de Lima Carvalho.'
Ovidio Saraiva de Carvalho.;
Pau:o Pyrrho.
Raul Vieira Machado.
Raymundo Leitão Ferreira.:
Reynaldo Costa Nogueira..
Waldemar do Andrade.	 -
Wenceslao Bernardino Freire de Moura.

CONTABILIDADE DO TIIESOURO

Adolpho Camará, Corrêa de Sá.
Affonso Luiz de Sá ::thayde.
Aleino da Silva Rocha.
Alfredo José dos Santos.
Americo Ferreira Almeida.
Antenor Augusto Corraa.
Antonio Albano Raposo.
Albano de Oliveira Almeida..
Condido Costa.
Carlos Theodoro Costa Brancante.
Durval de Araujo Lima.
Erico Sado.
Eugen:o Borel Bandeira.
Eugenio Claudio. Ley.
Evaristo Romero de Araujo.
Francisco das Chagas Gaivão.
Frederico Augusto Olympio Jesus.
Gustavo F. de Oliveira Guimarães.*
Henriqae Hor Meyelt Alvares.
Josué do Brito Côrtes.
João Rodrigues da Fonseca.
Joaquim Carlos Vieira Mello.
Josa Augusto Garcia de Souza.
Josino Ferreira, Porto.
Jovita Eloy.
Leonuldo Vossa) Brigido.
Mario Penaforte,.
Raul de Almeida.
Rodolpho José lIenriques.
Sylvio do Oliveira.
Theotonio Wenceslao Silveira.:

Direct:ria do Gabinete do Thesouro Nacion,13

Adalberto Côrtes.
Alberto Campos Moura.
Alberto Paz.
Alexandre Ferreira de Oliveira.
Alvaro do Castro Lima Nogueira.
Alvaro Rodrigues Barbosa.
Antonio de saltes Cunha.
Antonio Henrique Olivira.
Aristides Figueiredo.
Beaoni Augusto Santa Helena Veiga.
Carlos Provença Gomes.
Elpidio João da Bôamorte.
Evnesto Bernardes da Silva.
Enrico Au-chias Ache Cordeiro.
Eurico da Costa Rodrigues.
Flavio Martins Penca.
Francisco Leão COMI.
Francisco Medalha.
Galdino da Silva Barbosa.
G I stão do Carvalho.
Henrique Guimarães Lagden.
João Alves da Visitação.
João Bello de Mello Cunha.
hão Enguia! Peixoto de VasconcelloSi
João Tavares Dias Pessia.
-Joaquim do Amaral Fortuna.
João Aleixo da Costa Cunha.
José Joaquim Costa Vasconcellos.
Levy da Nobrega Lima.
Luiz Vallo de Almeida.
Manoel Antonio de Souza Silva JunioN
Manoel Paula Alvarenga.
Manoel José da Silva.
Mario Gonçalves.
Mario Motta Corrêa.
Narcizo B irbosa Rodrigues,
Paulo Emilio de Oliveira.
Theodorniro Menezes Bastos..
Tobias Condido Rios.
Vicente José da Silva.

ESTATISTICA COMiTERCIAL

Antonio Pio Marques Dias,
Antonio Silva Rocha.
Alvaro Souza Neves.
Alberto da Silva Na.zareth.
Angelo Medeiros.
Adriano Gomes.
Arthur Domingos Gross.
Albdrto Araujo Rangel
Alberto da. Fonseca Fraga.



Recebedoria do District° Federal

(Funccionarios)

Adalberto do Gusmão Jatally.
.Adialma. de Aguiar Alves Pereira.
Affonso Carneiro Brandão.
Afonso Monteiro de Ba.r.ios.
Agricola Gomes de Almeida.
Alarico José Coelho Cintra.
Alberto Alencastro Autraa.
.Alcuto Cruz.
Alexandre Leal.
Alfredo Alvares Duarte Azevedo.
Alfredo Augusto de Oliveira Pereira.
Alfredo Ricardo de C. Stro.
Alfredo da Rocha Vianna.
Alvaro Bimilear da Cunha.
Alvaro de Castro Rodrigues Campos.
Amaro Guinarão.
Antonio C. da Cunha Pinheiro.
Antonio Ferreira. Soares. , .
Antonio Frazão Cantanheda. •
Antonio Nogue:ra da Gama.

ntonio Peixoto'de Castro:
Antonio Ramos C trvalho Duarte.
!Antonio Vicente Gurgel Amaral.
Archimino Francisco dos Santos Junior.
Armando Ribeiro de Castro.
Armando Watson Cordeiro.
Arthur Guaraná, Guia.
Arthur Martins.
Augusto dos Guiniárães Peixoto:
penedicto ByppiolitoMe"Oliveltalunior.-.„	 .	 _	 . . _	 _ _ _	 .
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Benjamin Guimarães dos Santos.,
Carlos de Araujo -Guimarães.
Carlos de Souza Dantas.
Carlos Vianno.
Carlos Vieira Machado.
Cincinato Pinto Draga.
Clito Pereira.
Domingos da Costa Silva.
Eduar lo do Barros 0:iveira.
Edmundo Alfredo de Abreu.
Elpidio TeSeira Guerra. •
Eugenio Agostini.
F. Barata Ribeiro.
Fodel•Mio Teixeira Colho.
Francisco Antonio Azevedo Guimarães.
FrallCiSCO licito F. Lesa.
Francisco Ferdinan lo de Castro.
Francisco Felinto de Minei ia.
Frawis :o de lau1 1 M. santos.
Francisco de Paula Novaes. -
Fraacis;o de Paul Ozorio.
Fritei 400 de 1 u:a Palitares Junior.
Francisco do Salle.s Pi
Francise) Serapião
Frederico da Silva SaLtos.
Gracelino de MdLezes.
Graciano dos Santos Pereira.
Ilenriqua Campos de 0.1veira.
Henrique Igniicio Guinialães.
Ilur:m uni Eugenio Tavares.
Iloraco B Lptista Franco.
Home' ) da Costa Feri?, ira.
João hl,r4cs La ;e.
João F. ancisco Elliot.
João Januar:o S lutos Ramos.
João R .abello Conçalvei.
João Thonraz Miranda. Nlattos.
JoTio Vieira da Luz.
João Virgilio de Carvalho.
João Xavier Lopos.
João Za.chaiiius Feitora Costa.
Joaquim Adelino e Silva.
Joaquim Antonio Alves Ribeiro.
Joaquim Lib..r LAo Barroso.
José Augusto de Souza.
José de Almeida.
José Borges Ribeiro Cesta Junior.
Jos; Fritai:isco de Moura Junior (Dr.).
José Done Ilves de Amorim.
José Jo rmi MAI.° Amaranto.
José Leoncio Nimitiolo.
José Loureiro Cas:ro
Jose M. Pere.ra Cabral.
Julio de Santa Cruz Oliveira.
Leoncio de Souza Marital).
Leo eh M. Serra.
Leopoldo Cavalcan' e Mendonea.
Leopoldo Gnan kbard .
Leopoldo Leal ()Arei a PitnentA.
Luiz Barbosa da silva.
Luz C. Villas-lloa-;.
Luiz Ferr.dra S
Luiz Literal.
Luiz da Silva Reis.
Luiz V. Ungido..
Manoel A. da Cruz Rios.
Manoel Azevedo Silveira Netto.
M unel Fernandes Teixeira
Manoel Gorn.s de Almeida.
MLnoel Gonçalves.
Min,cl Gomes Netto. .
Manoel Machado Guimarães.
Manoel Pereira Junior.
Manodl T. Coimbra.
Mario Barros.
Mig id J)rioni In C. Sobrinho.
Nominato de Castro Silva (Dr.).
Oscar Silva Pereira.
Oscar de Souza e Silva.
Oscar Trapagá.	 •
Oli van lo de Araujo Leite.
Paulo Moreira Araripe Machado.
Paulo de Oliveira Roxo.
Paulo Martins (Dr.). 	 .
Pedro Barres Cavalcante Lacerda.
Pedro Fernandes Moreira Magro.
Pedro G; :Oarsvalbo Jamior.	 .	 .
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Pedro N. Bastos.
P. Barrão Pinto.:
Raul Magalhães.
Raul de Guimarães.
Rodolpho Lopes dos Santos.
Saturnino J. de Castro.
Sucio Ferreira da Veiga..
Severiano Anurade Cavalcanti (Dr.).
Themistocles Cavalcanti de Albuquerque.
Vicente Aurelio Silva Oliveira.
"Victor no Jos:, Peraira.
Yiiihio Benev:des • •cabra Mello. •
Waldemiro do Souzt.

nr.N"‘As i'UJ3I.1 as

Abilenago Alves.
Aeylino Rufino Matos Junior.
A sripino XaViCr Perdi a Brito.
Angelo Oliveira Rot
Antonio Filei:: Sa.npa L1 Marques..	 —
Antonio Frederico i. M. e Souza (Dr.).
Antonio Ose. Ir T,VarO3 Costa.
Auto no Sa!1:s.
Armando Guedes Mell).
Almotolia Nolaae) Rezeade (Dr.).
Candido Serra Nattu.
Carlos Pio , nça G.nne,s.	 •
Ciccro de Andrade G:I	 •

Martins Dezotrzart (Dr.).
Ernesto Le Ce.sne.
Gilberto Martinho Miraes.
Guilherme N.col:.
Ig ateio Toscani).
joão Cavalcant A. .Vas.wacellos.
João Cocillo da Souza OliL eira.
João Duarte Lisboa Seria.
João Evangel'sta 11 Silva.
Jaão Ferrei. a Moraes Junior.
João José Alves Maios Jun or.
Jo é /Violino	 Am trante Juniar.
José Antonio Carvallo Jun.or.
José na Co ;t,a Vieira.
Jiaquim Pessoa C. Albuluerque.
Lira) de B.:.rcellos.
Lucas monteiro de Almeida,.
Luiz A. Alves de Carvallw.
Luiz Menezes Machado.
Manoel 5 diza Carvalho.
Pedro Duarte Nlintiz.
Uldarico Beznira Cavalcanti.

TRIUUNAT, DE CONTAS

Alexan Ire Emitia Samurier.
Allredo Julio de Oliveira Castieo Vianna.
Alfredo Vali I dão (Dr.).
,vitonio Augusto Almeida Brito.
Auto tio Maximo N. P.nlido (Dr.).
Antonio Viçoso do Moraes Jardim.
Aristiiies d'Avila Ferreira, (Dr.).
Arthur A.
Artliuc Pereira Vargas.
Augusto u;y opio Viveiros de Castro (Dr.).
Augusto santos Sarohyba.
lieJjamin Guedes de Melo (Dr:).
Caldido Venal:L:1)P. Peixoto.
Chr.stiano Amuai) Franco.
Cicero Freio (Dr.).
Do II usos Couto Carvalho Neves.
Eloy (Moia ¡Mauricio de Abreu.
Emita) Carlos .1 airdan.
Ernesto Maia Jaey.
Eugenio Augusto Ribeiro.
Eurico Franco Ribeiro (Dr.).
Francisco Agap.to da Veiga.
Fr Luise() José Pereira de Oliveira.
Henrique Lopes Volte.
João Antinio Corrêa Junior (Dr.).
Joio li. Itandilpho Paiva Junior (Dr.).
João Dias de Menezes.
João Fi .aneisco Carvalho Rego.
João de Moraes Martins (Dr.).
João Pompilio da Rocha Moreira.
Joaquim Ant mio Farinha (Dr.).
Jonas de Saltes Cunha,
José de Abocar Teixeira Coimbra.
José Mattos do Vasconcellos.
José 'de Moraes (Dr:).

1

Caixa de Conrei.sao

Alfonso Mathias Coelho.
Alfredo Cesario Faria Alvim( Dr.).
Antonio da Cunha Marli ido.
Antonio Ribeiro da Fonseca Juaior.
Ardelino de Oliveira.
Argemiro do Azevedo.
Armando Bloch.
Carlos Affonso do Assis Figueiredo Filho

(Dr.).
.‘ Carlos Claudio da Silva (Dr.).

Enrica Miranda Horta.
Frederico

Illenrique Augusto Oli7eira Diniz (Dr.).
'João Gomes Rebello Horta (Dr.).
joão Marcolino Fragoso (Dr:).
'Joaquim Fróes Vieira Pisco.
'Jorge do Freitas.
•Jlsé Thomaz de Melo Alves.
r.Manoel das Chagas Neves. i
Olympio Carvalao de Araujo Silva (Dr.).
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Benedieto Galvão Pereira Bapt sta (Dr.).
_Ernesto Gracie.
Felippe Duarte. •
Guilherme Joaquim Costa Silva.
Georgino Pinto S,lva Leal.
Guilherme Lopes Angelo.
Henrique Nunes Pereira.
Henrique Carvalho Graça Mello.
:Tosé Martins S.lva Sobrinho.
José Nicoláo Passos Filho.
José Rodrigues Graça Mello.
José Antonio Castro Abreu Filho.
João Pereira Pato.; • .•-
João Carneiro da Fontoura.
3oão Chagas Pereira Britto.
Jayme . Pereira Cardoso.
Léo de Affonseca Junior.
Luiz Cochrane de Affonseca.
Luiz de Lacerda Cardos.
Maxim° Pereira. •
Manoel Nascimento Mesittita..•
Oscar Loup.
Octavio Jardim.
Pedro Dias Mattos Leite.
Roberto Ribeiro lIarlield.
Raul Moreira Costa Lima.
Seg'smiludo Spiegel.
Tacito Alexandre Costa.

i Themistocles Souza Mendes.

t?
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•
José da Rocha:GOMOS..
José Vieira Rezende o Silva.. -
Julio Moreira Silva Lima (Dr.).
Julio Vianna Lobato Vasconcelloa.
Luiz de Paula e Silva.	 •
Luiz Ribeiro Rosado.
Manoel da Cunha Valia.
'Manoel Emilio Estrella.
Manoel Ferreira do Almeida.
M moei Lourenço Soares.
Manoel Pinto de Mendonça.
Mudo Gitally Alencastro (Dr.).
Mario Newton de Figiteiredo.
Matei Ferreira, Penna (Dr.).
Miguel Arehanjo Gaivão Sobrinho.
Orestes Franklin Xavier Brito. •
Pedro de Alcantara Mala.
Padro Ferreira de Almeida.
Pedro Gurriti Pessoa.
Ramon Bonito Abuso.
Rio la •do C. Vieira Junior (Dr.).
Rodolpho Mamo Ie.
Sanmal José P. das Neves (Dr.).
Seeastiãa II. Alves Barcellos (Dr.):
Soveria,n ) José Ramos.
Thoinaz Po Balira. Serqueira,.
Walderniro de Sá Rego e Oliveira,

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA
PUBLICA •

Alberto Amaral Souza (Dr.).
.Arthur Eugenio Santos Lima.
Auto de Sá (Dr.).
Didimo Agaaito Feraandes Vieira (Dr.).
Francisco Bastaman te.
Fia neisco Canuto Emerenciano (Dr.).
Ou interina Malaquias Santos.
Ja rue Severiano Ribeiro.
José Iludi ignes do Carvalho.
José Carlos Ferreiat do .iézavelo.
Josa Pires C'ordovil SUvei ri'
Ma, moei Leito Poreira fitstos.
Raul uu mi usies Boujeau (Dr.).
Renato Gomes Muros (Dr.).

PATRIMONI) NACIONAL

Audelino Augusto Corras..
Antanio Gitirama (Dr.).
.ArcOi neles Trajano.
Arthur Carlos Goavdt.
Alvaro Augusto Moreira (Dr.).
Aia alio Maria Albert!) Araujo.
litigo Ribeira Camisa.
Josa 13eli trio Lamos Cordeiro.
Juliáo Sá Freire Peç•tnázt.
João Vieira Ferro. (Dr.).
João Caadano Oliveira Aguiar.
JoTi Marciano Oliveira Silva (Dr.).
Leopoldo Jor ge Moreira Rocha
Leonel José Soares.
Oscar Poskolt.
Christino do Valia (Dia).

LABORATORIO NaciaNaa DE ANALYSE9,

.Alfroilo Carneiro Ribeiro da Luz (Dr.).
Alfredo Fraacisco Lopus.
Alexandre Rangel do Abreu.
Antonio Prdo Valladares (Or.).•
Alfredo Lima e Souza.
Bolivar Bastos Ribeiro.
Caros José Gonçalves Cardoso.'
Dolo Faria da Cunha.
Evaristo da Veiga o Souza.
Herculano Calmon Siqueira.
Homero Baptista, Jurooa.
João Alves Baptista.
Joé Cavale Lide Vieira (Dr.)..
Julio de Abreu Gomes (Dr.).
josa II morá Meilen& (Dr.):
Luiz Antonio Araujo Lima.
Luiz A irunso do Faria.
Luiz Vieira: Simões.
Manoel Cypriano Naza,ecth Campos:
°atavio Alves Barroso.
Pedro Mathew Junior.
Venancio Gonçalves.

MARIO
'

CASA DA MOEDA
Abilio de Sant'Anna.
Adolpho Guilherme Otto Duarte.
Alfreio Antonio de Oliveira.
Alfredo José Carvalho Oliveira. 	 •
Alfredo Luiz Souza Teixeira. 	 •
Alberto Roirigaes Teixeira Bastos:
Alva -o Josa Nunes.
Alvaro Duque Estrada Bastos.
Amacie° Abuso de Faria.
Antonio da Foustra. Lobo.
Antonio F. Araujo Continha
Antonio Martins da Silva.
Antonio Oscar da Motta. •
Antonio Feyilit.
Antonio José da Silveira.
Apoilinario Josa Silva Lisbida.•
Amelio °atavio Alves Silva.
Artiatr de Araujo Britara.
Bellarmino Ferreira Pinheiro,
Be do Furtado da Faria.
Carlos Casar Romão.
Carlos da Costa Faria.
Ca.millo Lucas de Souza.
Domingos Xaxier Martins.
Edtordo Ratais Valente.
Edu Lrdu Moia Souza Passos.
Ernesto Anastacio da Costa.
Ernesto Rattis de Carvalho.
Ernesto Felino° Nory.	 -
Ernesto do Alineida
Firinino Antonio Fonseca Villela,
Francisco Jos, Ferreira.
Francisco liii triãa Teixeira Silva:
Francisco Ferse i ra Pinheiro. •
Francisco Teixeira, de Carvalho.
Franklin Alves Freitas Campos.
Gabriol Ildefoasa Dias.
Guilber no Santas Fraga.
noarique Amaral Gomes.
Baliram° J'sa Barbazaa
boracio da Silva Travassos.
Hug() Ileniszelim
Ign Leio Ant lu° Gonçalves Souza
lutai( Macedo P1 mentol.
Jaeintho Pereira dos Santos.
Jayme P1 .1 	 de Andrade.
.1 Oto Manoel Corr.ét da Silva.
João Lydio Barbosa.'
João Baptista Soares de Souza.'
João Leal da Ras
João Ratino da Sava.
João José de Souza Almeida.
João Amaro Roarigues.•
João José da silva;
João Pinheiro de Andrade (Dr.ja
José Manoel Pacata e Castro.
José Carneiro Monteiro.
José B .P.r 03 de Araujo.
José Marques Silva Junior.
Josa Corra), Telles.
José Antoni ) Gamarra.
José Valente.

,$) Victorino Gonçalvos.
José .éntanio Ra) Ligues.
Jo iratim Francisco do Arruda.,
Joaquim Paiva.
Lauro Virgilio do Carvalha.
Lea)oldo d'Avila
Leopoldo Balduino Conceição.
L iopoldo Motta Teixeira,.
Luiz Pereira Cardoso Oliveira.'
Luiz P • reina de Souza. •
Luiz Rogue Pinheiro.
Luiz S Iva e Almeida.
Luiz Fernandes de Almeida.
Luiz Gordo vil Lancetta.

! Luiz Drummund.
Lucia José Coelho Junior.
Man mcl Alves da Rocha Porto Junior,.
Manoel Josa Asstunpção
Manuel Pacheco Ferraira.
Manoel Raposa.
Manoel Antonio Forreira da Silva.,
M time! José de Faria.
Mario Torres do Almeida.

• Mar tiniano Castro Tavares... • -
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Miguel d'Avila Cavanca.
Napoleão Paulo de Oliveira.
Octavio Antonio Machado.	 •
Olegario Barreto.
Oscar Rodrigues Felippe.
Oscar da Rocha Ferreira.
Pedro Luiz Soares de Souz. (Dr.).
Pelro de Alcantara B. de Araujo Cia,

tra.
Pedro Mercier.

(Continiia);

Direetor..ia Geral do Saucle
Pu blieu,

De ordem do Sr. Dr. director geral, con-
vido os propriotarios ou arrendatarios dos
predios abaixo designados, ou seus legitimos
procuradores, a comparecerem no (lia e
hora infra indicados, DOS referidos predios,
afim do assistirem á vistoria sanitaria que
nelles vae ser eltectuada, sob as penas da
lei

R :ua Angelica n. 84, dia 23 do corrente, ás
12 1/2 horas da tarde;

Rua Joaquim Meyer a. 9 A, fundos (bar-
raco), dia 23 do corrente, ás 12 3/4 da
tarde;

Rua Dr. Dias da 'Cruz n. 230, .(lila 23 dO
corrente, á 1 1 iaaliora. da tarde;

Rua Dr. Dias da Cruz n. 249, dia 23 do
corrente á 1 1/2 hora da tardo;

Rita De. Dias da Cruz u. 307 (barracão),
dia 23 do corrente, á 1 3/4 hora da tarde.

Rua Fortnitato de 1 rito n. 205 (barra-
cõeN), dia 23 do corrente,as 2 horas da tarde

Secretaria da Directoria Geral de Sisudo
Publica, 12 de novembro do 1010.-0 secre-
tario interino, Dr. C2 _ssio B.de Rezende. (•

Directoria. G-eral de. Saud°
L'ublica,

Estando rescindido, Por falta de compri-
mento da clausula 5, o contracto celebrado
entre esta diroctori:•e a firma Chiefil, Biola
o Erwenne, em 4 do setembro de 19o7, rela-
tivo ao aluguel do uma estufa locomovei.
fica a mesma firma intimada a restituir de
accôrdo com o dito coldracto . ao Desinfeato-
ria, donde a retirou, a allu lida estafa, no,
prazo de 8 dias, a contar da data da publi-
cação do presente edital. 	 i

Caso itã') o faça, esta directoria proV• iden-
ciará para que se torno elrectiva aquella,
restituição.

Secretaria da Directoria Geral de Saude
Publica 12 de novembro de 1910.-0. secre-
tario interino, Cassio E. de Rezende.	 e,

Itecobeclorin. do 131striet°
Federal

IMPOSTO DO CONSUMO D'ÁGUA POR IIYDROMETRO

De ordem do Sr. director, faço publico,
para co ihecimmto dos interessados, que da
dia 1 de novembro até 30 do Mesmo MOZ, se
procederá nesta repartição, á. cobrança do
impasto do hydrometro, relativo ao primei-
ro semestre do correntio exercicio.

. I 'correrão na malta de 10 % os contri-
buintes que deixarem do ellectuar o paga-
mento diedro do prazo mareado.

Recebedoria, 1 de novembro de 1910.;
O sub-director, interino, II, E. Tavares. -,•1

Mi ni s; terio da ' G iLe-rra.
Inlpecção di. Nona Região Militar

' EDITAL DE cosvocaçÃo PARA O AI:ISTAMENTO

.	 MILITAR .. . .	 . ..	 .
O capitão Arthar Lauro da Motta, prosi -

dente da Junta de Alistamento Militar erd
.18° municipio—Meyer:
• Faz saber aos que o presente edital Iem;
ou deite tenham conhecimeato . que, nestei
data, foram iustallados os trabalhos destkd

"



installados os trabalhos desta junta c, por.
tanto, convida -a todos 'os jovens de 20 annos,"
completos no anuo passado, e domiciliados
no municipio 'da Engea a virem se inscrever
até o dia 14 de novembro do corrente armo
e, bem assim,a todos aquelles que, tendo 21
annos ou mais; ainda não estão inscriptos
nos registros militares, corno determina o
regulamento para a execução da lei do alis-
tamento militar.	 i

Convida tambam todos os interessados: a
apresentarem esclareeimentos ou reclama-
ções a bem de seus direitos, afim de que a
junta possa bem orientada ficar da verdade
e dar as informações precisas a esclarecer o
juizo da junta de revisão que tem de apurar
este alistamento.

A junta futiceiona em todos os dias uteis,
de 1 hora ás 3 da tarde, á raa Voluatarios
da Patria n. 20, niolerno.

E, para conhecimento de todos, mandei
passar o presente edital, que será afiliado
no edificio em que .funceiona esta junta o
logaros publicos, e publicado no Mario Offi-
cial. E eu, o 2° tenente Sebastião Cardoso,
secretario da junta, o subscrevo.

Capital Federal, 13 de satembro de 1910.
-O presidente • da junta, Dr. Bermenegildo
Milita() de Almeida.

nffiel="1

Ministerio da. Guerra
2° District° Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA O ALISTAMENTO
IMILITAR

Jose Joaquim Franco de Sã. presi lente
da Junta de Alistamento Militar:

Faz saber aos ene o presente edital lerem
ou deite tenham conliecimeato que,nesta data
foram iastallados os irabalhes desta junta e,
portanto, colVOca todos os jovens da idade
de 20 aniles, completos no anuo proximo
passado, e domiciliados nas seguintes ilhas
deste municiploi • Agua, Ambrosia Baiacia
Bomjardim, Bom Jesus, Bolueirão, Braço-
Forte, Brecoia, Casa da • Padea, Cabras, Ciam-
bambo, Cambameis Grande, Cambambis Pe-
quena, Caccia Catalã), Comprila, Folhas,.
Fundas, Govern alar, Grand e, Jurubahybas,
Lago, Lobos, Mantenhas, Manoel Rodriguee,
Maria, Milho, Nhanquetá, Palmas, Pancara-
hyba, Paquera, Pequena, Pindalsys Grande,
Pindalsys Pequeno, Pinheiro, Peta ou das
Pitangas

'
 Raymunde, Rasa, Ralo-onda, Rijo,

Salta-Valhaeo, Santa Rasa, Sapucaia, Sara-
vatá, Sean, Tapearem e Viraponga, a virem
se inscrever, até o dia 14 do novembro do
corrente arrio e, bem assim, todos aquelles
que, tendo 21 annoa ou mais "ainda não es-
tejam inscriptos nos registros nulitareS,
como determina o regulamento para a ek•
caução da lei do alistamento militar, de 21
até 30 annos de idade completos.

Convoca tambem todos os intere;sados a
apreientarem, a bem de seus direitos, esela-
recimantos ou reclamações afim de que a
junta possa ficar bem orientada da verdade e
dar infarinações precisas a esclarecer o juizo
da junta de revisão que tem de apurar este
alistamento.	 .

A junta funocionará todos os dias uteis
no estado maior do Asylo de 1 'validos da
Patria, na Ilha do Bom Jesus.

E para conhecimento cle todos manda la-
vrar o presente edital, por mim feito e asai-
gnado e rubricado pelo presidente. O secre-
tario, tenente Guilherme Pereira de Brito
Capote.	 .

Quartel na, Ilha do Bom Jesus,' 17 de se-
tembro de '1910.- C:ipitão, -"Jose • Joaquim
Franco de Sá, preeidente.^'^

Ininisterio da Guerra
DEPARTAMENTO CENTRAL

De ordem do Sr. coronel • chefio deste de-
partamento, o d 4a seezila do mesmo esta-
belecimento racebe propostas no dia 25 do
corrente mez, ás PI horas, para - o forneci-
mento da artigos, expediente e adventicioa
pára o 1° semestre do lell, de accardo com
a relação que, nara sciencia dos senhores li-
citantes, se acha no referido estabeleci-
mento.

As propostas são em engolia, sanada a
primeira via. sem emendas ou razuras, o
deverão conter a declaraçio de sujeitar-seu
proponente a todas as disposições que regeria
os contractos. Todos esses artigos serão
iguaes aos typos apresentados onde poderão
ser examinados, sondo todos fornecidos nu
prazo de 30 dias.

As pessoas que (Dizerem concorrer a esse
fornecimento deverão habilitar-se previa-
mente neste departamento, até o dia 20 ao
meio dia.

Capital Federal. 10 de novembro de 1910.
-Americo ,de A. Porlocarrero, coronel-chefe
da 4e secção.	 •• (•

31inisterio da Guerra
Inspenü) Peraianente da Nona Região

Mi 'itar
DECIMO OITAVO mLI NICa10 (MEYER)

Alistamento miliMr

63. Antonio de Padua, Menez is. -
rei. Alexandre Moyses Pinto,
67. Antonio alarmei Teixeira, de Carvalho.
68. Francisco dos Santes.
69. Antonio Marciano.
70. Manoel Leal Ferreira.
71. Alexannre dos Santos.
72. Manoel Rocha.
73. Avelino Bareosa Lima.
'74. Gabriel de Paula.
75. Thomaz iloa'o Luiz Vieira.
7, Manoel Antonio de lieit t.
77. Maneei Fernandes dos Santos.
78. Fernando de Carvalho.
79. Mano s [ do Naseimento Silva.
80. ()atavio de alaga Mães Faria.
81. ' Ale \ andee Foi :fie:ato Ferrei Kl.
82. Claudia() José Leite Pereiree
83. 1gnacio da Silva Proença.
84. Raul Duarte.
85. Armando Paranhos da Silva Venoso.
85. C trios Ailherbal Ferreira.
87. Joaquim Leepol lo de M igalhães.
88. Maiioel Vieira.
capital Fe:levai, et de outubro de 1910,-.

Capitão Ar k yr Lauro da Moita, 'presidente
da junta.	 •("

Ministevio da Guerra
Inspeeção Permanente da nona Região

lolilitar

OITAVO MUNICIPIO-LAGOA

d'istamento

De accôrdo com 0 disreeto', no decreto
n. 6.947, do 8 de In tio de 1938, foram alis-
tados mais os seguintes cidadãos:

41e. Joaquim Ezequie l . •	 •
413. Romualdo da C:set.
4!4. Francisco Martins.
415. Antonio Valverde Vasco.
416. Eduardo dos Santos.
417. Enéas Alves.	 •
418. Pedro Ferreira da Silva.
419. Afreimo A. letrbasa .

• 420. Domingos Leite Beatos.'
-421. Arthuir Ferreira,- da Rocha.
422. Narciso' de. Araujo. •
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junta e, portanto, convida, iodes os jovens

•da idade de 23 annos, Completos no • anno de
:1909 e domiciliados neste municipio, a
lei= se inscrever até• o dia 14 • de no-
a-embro do corrente anilo, • o bem assim

!Iodos aeueiles que; tendo 21 armas ou mais,
ainda não estão inscriptos nos registros mi-
litares, como determina o regulamento para
a• execução da lei do alistamento militar, de
21 até 30 annos de idade completos.

' • Convoca tambem todos os" interessadas a
apresentarem, a bem de seus direitos, es-

•alarecimentos ou reclamaçõas, afim de que
: a junta possa ficar bem orientada da verda-
de o dar as informações precisas a esclare-

'.:cer o juizo da Junta de Revisão que tem de
apurar este alistamento. .

A junta funccionará todos os dias uteis no
.predio da rua Dias da Cruz ri. 151, aíeen-
•cia da Prefeitura no Mayer, das 11 ás 3 ho-
:ras da tarde.

E para conhecimento de tolos manda la-
vrar o eresente edital. por mim feito e as-

isignado, rubricada pelo presidente e secre-
tario tenente José Feliciano da Silva Mon-
teiro.

Capital Federal, 14 de setembro de 1910.
O capitão, Lauro da Motta.	 • ('

•--
• Ministerlo da Guerra
Inspecção Permanente da 9' Região Militar

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA O ALISTAMENTO
MILITAR

, 5° municipio-Districto de Sanfo Antonio

O major Marciano de Oliveira e Avila, pre.
eidente da Junta de Alistamento Militar:

Faz saber aos que o presente edital le-
rem ou deite tenham conhecimento que,
esta data, foram installados. os trabalhos

f:desta junta e, portanto, convida todos os
eiovens de 20 anncs completos no anno de
e908 e domiciliados neste raunicipio a virem
6e inscrever até o dik 14 de novembro do
Corrente asno e, bem zieelm, todos aquelles
Flue, tendo 21 annos ou mais, ainda não esteie
enseriptos nos registros militares, como de-
termina o regulamento para a execução da
lei do alistamento militar.

Convoca tamboril todos os interessados a
"apresentarem esclarecimentos ou reclama-
ções a bem de seus direitos, afim de que a
eunta possa bom orientada ficar da verdade
e dar as informações precisas a esclarecer o
juizo da Junta do Revisão que tem de apu-
rar este alistamento.

A juata funecionará, todos os dias no
"edificio do Corpo de Bombeiros, á praça da
Republica, do meio-dia ás 3 horas da tarde.
E para conhecimento de todos manda lavrar
o presente edital, por mim feito e assignado,
rubricado pelo presidente e que será atlixado
junto ao edifIcio em que funcciona esta
junta, nas esquinas de todas as vias publicas
deste 50 districto e publicado no Diario Offi-
"cial.

A relação dos individuos alistados du-
rante a semana será afiliada, na porta prin-
cipal do edificio onde funcciona esta junta
em todos os sabbados.-0 secretario, capitão
Lonora rio R. Orestes de Aguiar.

Capital Federal, 14 de setembro de 1910.
'-Major Marciano de Oliveira e Asila, presi-
dente.	 (•

Ministerio-da 'Guerra
iispecção Permanente da 9° região militar

8° MUNICINO (LAGOA) •

Edital de convocaçao para o alistament)
militar

'O Dr. Herinenegildo Militão de'Almeida,
presidente da juntae do alistamento 'militar:'

'Faz 'saber aos que "o . Prèaente: edital lerem
'ter dane tiverem • ceailieciinente "qiie .- foram



--	 ;
Damingo 13

__	 _	 •
DIÁRIO OFFICIAL Novembro - 1910 - OZP7a;

• 4.

^.4.•

423. José Faria.'
424. Benedicto Marques
425. Manoel dos Santos'.
426. Luiz Carneiro.
427. Alfonso do Almeida.
428. Pedro de Almeida.
429. Eloy da Silva Poçanha:
430. Angelo de Moura.
431. Januariu Rieird.	 .
432. Manoel Bento da Silva.
433. João do Amaral Filho.
431. Aristales :To é da Rocha.
435. Fraaciseo Borges de Carvalho:
436. Ger Idino Ferreira dos Santos.
437. Antonio Araujo.
438. Amaro Francisco de Azevedo.
430. Antenor Armada.
440. Benedicto Soba -Mão Camara.
441. Daniel Ribeiro tio Castro.
412. Dr. Antonio do Prado Valla,dares".
ala. Augusto Vicente de Andrade..

441. Manual Ia Rocha Camargo.
•45. A gostoilto do Moura Carijó.
440. Ilenriqua Camargo.
417. Adolpho Piiibt .
44S. Moscada). do Andrade.
449 lIenr,que da 1:00114 Camargo.
450. Carlos Victor de, Araujo.
451. Joal Alves Junior.
452. Albarto da Cunha Brandão.
.153. alanool Gonçalas de Almeida.
451. Gim Lermo Thom az.
455. Francisco Moreira.
456. João Roberto Moreira.
457. Joal Lucas.
454. Amer,eo Seb istião
459. Lucas Monteiro..
400. Augusto Silveira de Vaseoncellos.
461. Eugenio lanacio da Silva.
452. .ansolmo Pedro da Silva,.
434. Antonio Nery da Silva.
•Pil. Monica Feiro Lima.
465. Romeu Alves dos Santos.
466. Floripes Mariola) deS'ouza.
467. Mis mel Benalicto Peixoto.
408. Maiiel Anacleto de Azeredo.
4(19. Joal Borges de Oliveira..
47 P. LA4010 Maximiano Dias.
471. Octaxiano Francisco de Souza:
472. Procopio Mareellino do Souza. .
473, Reyna( lo Pereira da Silva.
474. Isidro
475. Antonio Basilio.
470. Severiano Antonio de Oliveira.
477. Conra% Jo é dos Sants.
478. João da Costa.
479. Jalio Pereira Gonçalves.
480. João Nathalino.
431. Berthi lino Fernandes Nathalin0.
4tS2. João Cesar de Oliveira.
48:3. Q mintiliano Seara.
484. Alb no da Silva. •
485. M ince]. da Costa.
483. Domi igos
487. Antonio Oliveira.
488. João Pires.
481. Arraiar Passos.
490. Ilaga Pinto Saldanha:
491. Edgard Pinto Saldanha.

Aristides Pinta Saldanha.
493. José Vicento.
494. João Olivet.
405. João Siares do Andra/le.
491: João Adila° da Silva.
497. Jantou o da Costa M iscarenhaaa
498. Olavo dos Santos Silva.
499. Alfredo Fraacisco Luiz.
500. Luiz da Costa Nanes.
501. Manoel Jo arpam do Andrade.
502. Antonio José Nogueiaa.
503. Mauricio Ferreira da Silva. •
504. Bellarmino Gonçalves.
595. .103 á Moraes'.
50 1. Paulo Martins de Carvalho afai irão.
507. Isaac Fra.iiéisco de Jesus.
508. Gustavo Alves da Costa.
509. Etelvino Pires Baptista.

510. Amorico Mello Mattos. .
511. Mano da Motta Cortez.
512. Ilenriquo Pereira de Oliveira.'
513. João Maria do Albuquerque.
514. Manoel Botelho Paata.
515. Francisco Corrêa de Figueiredo
51a. Eugeaio de Freitas. 	 •
517. Antonio José Negreiros..
518. Theophilo (Mout Jaeob.
519. Manoel Ferreira de Moraes.;
520. Raul Francisco Lima.
521. ' :anoel Lemos.
522. Ilenriqua Cardoso da Silva:
523. Leopoldo dos Santos.
524. Bensdicto atarauos.
525. Ca.tor da \lo ..,ta Cortez.	 •
52. Octaviano Rodrigans Pavão:
527. Juba Gonçalves da Silva.
52,3. Luiz Gonçalves Jardim.
529. Anaosto Cesta Pereira,
530. Alfredo Francisco Bizarra.'
531. Ismael Lemos.
532. Aristides Alves Dias.
533. Augusto Fe isberco Motta,..
534. José Francici dos Santos.
535. Julio do Souza Peixoto.
533. Mania' Carneiro da Concoiçãoa
537. Oscar dos Santos.
534. Francisco Feia.
5'39. l ireos José da Canha.
540. C ia lia i José da Ca nha.
511. Jos , Augusto de Oliveira.
512. João	 - •
513. Fransiaco Paula Nassimento das Ne-

VeS	 •	 . _
544. Alfredo dos Santos.
545. José Augusto de Oliveira.
511. João Ruy Paia.
547. Evangelino Guedes 'de Oliveira.'
514. Arthur.Borgos.
51:a Marli Accioly.
550. Fanygdio Augusto Garcia Pina.
a51.' Guiliterme Motta.
552. Carlos Alborco da Silva.'
553. Alvaro JOaluim Alfonso.
5i4. Bernardas' Fernamdes.

Leoaoldo Neves.
553. Basilio Darningues Vianna JUniOr.
557. Fanilo*Nascanento.
558 Amorico Corrêa da Silva.
55). N apaiião Paina.
550. João Vieira Lima.
561. Lalfayeto'da Silva.
562. José Agostinho:
563. Frane.sco Sim5es.
554. Antenor Lar injoira.
505: Leopoldo da Silva Neves.
560. Jut é Marqtios de . Vasconeelloga
567. Julian° Baptista.
568. Alberto Barbosa dos Santos.'
560. Jo é do Amaral.'
570. Amancio Eustarpsio Ferreiraa
571. EmihoIbtelho Avellar.
572. Oscar Freitas.
573. Benodicto Conceição'.
574, Geraldo CorrOa Soares.
575. Antonio J. Bittencourt.
570. Francisco Moreira.
577. João Roberto Moreira.
578. Carlos Frederico Conceição:
570. Victorino Pereira.	 •
580. José Rodrignes.
581. Mario Nascimento.
52. Jisé Fonseca-
583. Alindo Fervera do Nascimento.
584. Caril nua Basilio Nobre.
535. Art.me Basilio de Souza.
586. Carlos R )(trigo .s dos S tatos.
547. Pedro Ribeira da Silva.
538. Antonio Araujo.
589. José Joaquaa Muniz de Aragão.
510. Alberto Montoiro Cari uso.
591. Antonio Francisco Vianna.
592. Augusto da Cantara Barroso..
593. Tiburcio V. da Silva.
594. Pairo da Silva Corrêa.'
593. Avelino dos Santos.

593. Adalberto Darey. • •
597. Eduardo DuviVie... .
598. Oscar Francisco de Freitas.
599. João Pedreira do Couto Forpaz Nata,.
COO. Domingos Mendes Santos,,
601. João Boças.	 •	 •
602. João Rosas.
603. Julio Campos.
604. Severiano Cargueira:
605. Alfredo José da Silva:.
696. João .10f3.3 Soare,.
607. Julio Coelho Marinho.
608. Sylaino Manoel Franca:
600. ,Arnaala Moreira Silva.. •
610. Bernarclino Esteve.
611. Alvaro Ramos.
612. Adoniso Amorim Corrêa Bandeira
611 Dimin uas L Bastos.
611. Ubaldino N. Amaral.
615. Antonio Lopes.
610. Arah ir Ferreira da Rocha.
617. Maninho Francisco de Souza.
618. Paulino Sca.ra.
619. Albsrico Dias das Santos.
620. Alfredo Anima Rodrigues.
021. Jacob Elisiario da Costa.
622. Amaro Josa Maria.	 -
623. Banto Moreira Padrão.
624. Eg,ydio Barbosa. •
625. z icharias Augusto da Silva,
626. Carlos Josa da Silva.
a27. José Ramos de 0:iveira.
628. Justino Campos Moinhos.
629. Pedro Polyea,rpo Sanches.
630. alanoel da Costa Diniz.
631. Ladisláo do Nascimento.
632. José, Mauricio.
633. Anguito larroso.
634. Alberto Vieira.
635., -Eurico dó Paiva.
633. J03è F. da Silva.
637. Albor ai Barcellos Brancante.
63s. Lu dano dos 'Santos.
039. Alberto Fontes. •
640. Antonio Ribiiroallrum.
641. João Ribsiro 13rum.
642. Man eei Conca' ção
643. José R. Corrêa Filho.
644. Manoel Machado Araujo.
645. João alach adv.
646. Amorico Corrêa Lassance.
647. Annibal Pereira Conceição.'
648. .al moo' Felippe.
(34). José Gouv3i.
650. Epiphanio .Nunes.	 .
651. Balbino do Naseinien'to..
652. Jovinian0 do Nascimento..
653. Mangai do Naschnonlo.
654. Luiz da. Costa.
655. Ubaldo Freitas.	 •
656. Eahmanoel de Almeida Sodré:
657. Galilino. Maga.lhã.es .
653. Antonio Conceição.
650. Gabr:el 1 mreiro Bernardas.;
660. Christino Guilherme.
661.. Thiago Antonio da Silva.
662. Josua da Costa.
663. Antonio ala,searenhas.
664. Joaquim Pinto M reira.
665. Homero de Almeida. 'alarma.'
663. OscarSoire i.
667. Acicatas Francisco dos Santos:
668. Raul Manoel da Silva.
669. \Voltem ir Manoel da Costa.'
670. Juvenal Candido.
671. llonorato aliraos• Lima.
672. Armando Gentil da Silva Braga:
673. Antonio de Castro alasearenhas.
674. Abel de Castro Mascareahas.
675) Alindo Lopes Guimarães.
076. Ar' tinio José Nograiros.
677. 110.1. 111m Dantas.
678. Torquato Fera inde4 Guimarães:
67.9. Manuel Ignaciu Cio Andradit,
08	 Wlta Baptista.
681. Luiz Pinto Moreira,.
612. An'onio José Alies.-
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683. Oscar Calvet.
'	 •684 Manoel Carvalho.- 
ps. José Pereira da Silva..
686. Damião da Silva Pereira.

Augusto Fernandes.
688. Octavio dos Santos Silva.
09. André de Souza.
690. Nicoláo Jordão.
691. Alfredo Francisco Lima.
692. Luiz da Casta Nunes.
693. Chnspim	 Siiva.
'G94. Antonio Tavaros Macieira.

Lourival Gifilhobel.
Ranulpho Bocay uva Cunha.

697. Nestor dos Sadtos Fontes.
193. Armando Fausto da Silva.
:G:90. Em.mo de Barros Falcão de Lacerda.
7:00. Vicente Antonio da Silva.
701 Guilnerme Antonio da Silva.
702. Procopio do Amor Divino.
703. Cieero Lopes.
704. ..oaquim Gonçalvos dos Santos.
705. Anacleto Xavier Mayo.
706. Manoel da Silva.

07. Ricardo Eugenio de Oliveira.
.708. Domingos Bastos da Silva.
700. João Alberto.
.710. Manoel Saraiva de Mendonça.
711. Gabriel Poreira.
7,12. José Alves Antunes.
713. Sergio dos Santos.
714. Paulo Tavares.

• 715. Gregorio Joaquim Pereira.
,716. Luiz de Paula e Silva.

1,2717. Martiniano Motta.
n ,718. Pedro Machado dos Santos.

Fidelis Sebastião Cardoso.
1;720. Arthur Augusto de S011.0.,.
721. Rubens favores.
722. NO:SOO Duarte e Silva.

,723. Leonardo Antonio Teixeira Leite.
l:724. Luciano Torres.
725. Luiz da França Rodrigues de Car-

valho.
,-720. Joaquim Honorato de Asi s.

,t727. João Rodriguesile
728. José Francisco Monção.

Felix Ferreira, da Silva.
. 1730. Francisco Manoel Martins.
,731. Dr. Edg 'rd° de Castro Ribeiro.
;732. Domingos Ferreira.
333. Bruno Francisco Martins.
,734. Agennr Gairnarães.

Abelardo Tavares.
.736. Alvaro do Amaral Brito Sanches.
737. Rodolpho Arthur de Amoiiiifi

zerra.
; $733. Proeopio dos Santos Terra.
•739. José Veria° dos Santos.
740. Thomaz de Agaiar.
741. Manoel Gonçalves de Almeida.

'a742. Luiz José Tavares.
.743. João Manoel de Carvalho.

José Rodrigues de Miranda.
:745. Ezequiel Moraes Barbosa.
746. Dr. Alcindo do Figueiredo Bana.

3747. Alberto Luiz de Castro.
Zacharias Sylverio da Fonseca.

. 749. Theodosio Fernandes da Rocha.
Francisco Bornardino do Souza.

, 751. Dr, Edgard F. Hasselmari.
o752. Eugenio Cabral do Mello.'
•753. Carlos Alberto Pires do Si..
.754. Banido Faria Cunha.	 •
755. Dr. •José Moreira Bastos.

. ;756. Dr. José de Moura Muniz. -
757. José C trilran Pires da Silva.

Eloy de Oliveira Carneiro.
70. Augusto cios Guimarães Peixoto. •
7613. Oetavio Moreira Palma.

Oscar Martins da Cruz.
762. João José Passos. -
763.• Dr. Gaspar de Oliveira Viann.a.
764. .Faustino Es'posel.
765. Dr."Arthür Alexandre MOSO,S..
766. Armando Steet.
767. Ra,u1 Niemeyer.

•

768. Manool Lima.
76). Lucio Muniz Barreto,
770. .Luiz. da Silva Porto Filho.
771. Chrispim José Ferreira.
772. Olvmpio Gloria Conceição.
773. Geraldo Maria Conceição,
774. João Souza.'
775. Manoel Ign ;cio.
776. Digas Castro.
777. Julio de Doas,
778. Alfre lo Campos.

-779. João Diogo.
780. José Honorato.
7d1. Armando Roberto das Ne c3.
782. Alfredo Lu i z Telles.
783. Annibad da Silva.
781. Praxedes Pereira.
785. ChriSpim Julio Nasoimmto.
780. Antenor Esteve.
787. Amorico Folie CarJoso.
788. Olomplo José Moreira.
78). Felix-Custodio do Lemos.
79 o Edu ;rd° R odriguos.
791. Fernando Cordeiro.
714 Pracopio dos Santos.
793. Ademar Wasum.
794. Antonio Teixeira de Carvalho.
795. Arthur Arando de Oliveira.
79 3. Fernando Coarado do Valle.
797. J ão lIodrigues Soares Juoior,
793. José Fran nsco da Rocha Pombo

799. Nelson Pinto.
800. kV: Gonçilves do Jorge.
801. Juvenal Loureaço.
802. Manoel Fradeisco Camara,
803. M fioel For -eira Cardoso.
8)4. Jo chino Bitt ,ncoort.
815. Aatonio Bastim Gama.
806. Antono Alves Torres.
807. Dalcilio Ferraz Brabo.

• 808. José Lucas O. Silva.
809. Alcides de Ba ros e Vasconcelos.
810. José da Siva.
811. Olympio José Moreira.
812. Eloy Valent'm Aguiar.
813. José do Naseimento.
814. Luciano dos Santos.

-815. Alberto Grnoalves Fontes:
10. João Bruni,

817. Edgar,' Bram Pio Moldo:13.1o.
, 818• Mario de F gueirado.
819. José Hippolyto Pereira.
820. Jayme Bricio Gifilhon.
821. Aberto Mello.
82:. osé Can li o da Costa.
so-3, b. nardo Rei; da Gama Cermielra.
821. Eutorno	 er Filho.
825. Adolp io Guedes ao oliveira.
826. Luiz José Tavares.
827. JJ3á Luiz da Silveira.
828. Orestes Rocha.
82). José Ag.,sÃnho do Macei°.
830. Manoel Lopes de Oliveira.'
831. João Bapti,sía Cardoso.
831. Antenor Dias de M waes.
833. Eduardo Martins Junior.
834. Agenor Guimarães.
83. Alcino dos Soltos Teixeira.
83 ;. Joaquim Locas Monteiro.
837. Pedro .Tos é Mendonça,
838. José, Muniz.
839. 03,:ar Justino Costa.
840. Justin'ano Serra.
811. Henrique Silva. .;
842. João Gonçalves.	 -
843. Aristi les Rocha.
814. Jantado Ribeiro.
845. João- F. Tavares.,
846. Albino Santos Dias.
847. Manoel José Rodrigues.
848. João Fraolcisco Gonçalves;
849. Pedro da Silva Corrêa.
850. Erma Iro de Souza Ribeiro.
p,51. Jose VenerandoçGqinalves..
852. Oscar Venerando Gonçaly.aso.
853. José Bernardino da Silva; _

85d. Esequiel Barbosa.
855. Ernilio Baptista.
E,56. Oscar de Carvalho.
857. Anterior Faria.
858. Avelino Francisco de Souza.
859. Antonio Moreira Filho.
860. Paulino de Souza.
831. Paulo Heleno.
862. Paulo \Vebler.
863. Palro dos Santos Ca,valeanti.
834. Paulino Belém.
865. Pedro de Azevedo Situas.
866. Pedra Ribeiro Gomes.
867. Pedro Silva.
868. Pedro Pinto André.
869. Pedro Roçlriguos.
870. Palra Alves de Sana.
871. Pe Iro José M irtins SiMÓ.03.
872. Pedro Fari I.
873. Pedro Paulino Corrêa da Silva.
871. Paulo de Souza.
875. Palro Ribeiro.
87). Paschoal Simoneli.
877. Poirá Rodril.pies Alvos:
878. Pedro do Souza Bastos.
870. Porfirio Brox.
880. Paulino Auto fio dos Santos.
881. Pedro (3;1111121MM Coelho.
8 2. Pairo FOA.Jira

883. Paulo Ito .)erto Martios.
81. Pedra Ribeira da Silva num.
835. Raymund0 Frarielsco,
831. Itomilo Alves d Siva.

' 8 7. R .ginaldo D as Laranjeira.
838. Rabeais da Silva [Mão.
839. Renato José Boto.

,O. Se,rzio Ravindodo.
8 g . Trai IMO Antonio de Oliveira.
892. Torpoito Goimarã2s.
893. Antro:lb Dirigi.
891. A ião Pinto Folix.
895. Antonio Parente Vianna.

Anterior 7.21erino.
897. Bibian Traid.
898. Basilio Fl iras dos Soltos.
809. 13 ia.vaouto de \lollo.
trO, Benedieto Antonio de Siqueira.
931. B -nelicto Pontos do Alain!.
9)2. Cesar Magno.
0)3. Carlos tio nos.
901. Christian° Perdira, Braga,
905. Ganindo Li silio Nobrega.
003. Analbal do Moraes.
907. Coorad lIormogenes do Souza.
001. Caroli io de O iveira.	 •
909. Da 101 rrisaao do Alencar,
00. I) al da Cunh a.
9,1. Evaristo de S011n.
In sd. ENICStO Cz..rdOio.
013. Francisco Looei.
911. Francisco Folix.
05. Joaquim Chagas.
916. Jos: Ml .;115t0 da Costa.
917. José Perdia da Silva.
918. Joaquim Raymun lo dos Santos.
019. José Gomes.	 -
021. João Siares dos Santos.
921. José VictJr Marquei.
922.. Celso Moreira.
913. Americo Romeu Montoira de Barras
924. José Mott-t.
925. Anton o PaioL t da Silva (2).
926. Raul Honorio Niuniz.
927. Francisco Moreira.
928. João Roberto Morei-a.
9 19. José Cir:o; Roligues.
030. Ary. de Alineid e Silva.'
931. Antonio Eduardo.
932. Procopio de Oliveira. •
933. .1( ão Barbam
931. Arthur Cavalcanti.
033. Eduardo. Riboiro.

;. Eurico d Paiva:
937. José ..F,. da. Silvo.
038. 'Felismirno N. Pareira,.. •'•
939. Guilherme Xaviêrclç LiMa.'
'04	 Augusto 'CO1111111°.
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Capital Federal. 12 de novembro de 19/(),
Dr. Ifermene gado Mit.:. de Almeida.

presidente d Junta.

De ordem do Sr. capitão Antoro Aprigio
Gualberto tio Mat t os, presidente desta Ju
de Alistamento Militar, faço publico a quem
possa interessar que foram alistados hon-
tem, mais os cidadãos abaixo menolonadoe,
que poderão reclamar o que for de seu á di-
reitos perante esta Junta, que funcciona no
terceiro andar á -rua	 da' Carioca a.	 32.
Agencia	 do	 Profeitur,-,.

1.014.
1.015.
1.C45.
1.017.
1.018.
1.049.
1.050.
1.151.
1.052.
1.053.

Continuado do n. 1.000 1.051.
1.055.

1.001. Pedro, filho . do Bernardo Ribeiro 1,056.
de Carvalho. 1.057.

1.032. Paulino, filho do Felizardo Roberto 1.058.
do Nascimento. 1.0;9.

1.003. Pedro, filho do Virginia Maria Car- 1.060.
doso.	 .•,	 : 1.061.

1.004. Raul,	 filho do. Avelino José 1.0 2.
1.(fl3.

1.05. Roulet!, filho do Raphael Pecci. 1.061.
1.006. Raul,	 filho	 ao Gastão	 Alexandre 1.065.

Worms. 1.066.
,I.00.7„ Raul, filho de Raymundo .Alvaraa 1.007.

Pereira. 1.0 S.
1.008. Roberto, filho de Bento de Macedo 1.0 ;9.

Guimarães.	 . 1.070.
1.009. Rapilael, filho de João Torraca.. 1.071.
1.010. Romeu, filho de Nestor Carlos Du- 1.072.

tra. 1.073.
1.011. Ruy, filho do . Manoel- Simão (Pe- 1.1)74.

reira. Gomes.	 .-	 .	 • 1.075.
1.012. Romeu, filho de Anastácia Theroza 1.076.

da. Conceição.	 ,	 . 1.077.
1.013. Romeu, filho do Antonio Teixeira 1.078.

de Amorim Novaes. 1.079.
1.014. Rogerio, filho de Rogerio Vicente 1.083.

do Magalhães. 	 . 1.081.
1.015. Rodolpho, filho do Rodolpho Salles /.082.

Cardoso Lins.. 1.033.
1.016. Roberto, Illho,de Elvira Maria do /.084.

Espirito Santo. 1.085.

Terceiro municipio-Preguezia dá Santissi.no
Sacramento

941. Honor de Menezes pamPlona. 1.017: Radamés, filho de Salvador
942. Aristides dos Saltis. mieri.
913. Janua,rio Sebastião.	 ^ 1.018. Salvador,	 filho do	 Chrispirn	 Vi-
941. Henrique da Rocha Camargo.; cente. .
915. Alberto Braz. 1.019. Silvino , filho	 do ,Antoaio José Pe-
916. Alberto Luiz do Castro. reira Gairna,PãO3.
947. José Aristides de Oliveira.. 1.020. Sebastião, filho	 de	 Antonio Mo-
948. Francisco Motta. reira.
049.
950.

Armando Villola. Tavares.,
João Paulo de Faria.	 •

1.021. Seraphim, filho de Seraphim Alves
Lima.

951.
952.

Holeodoro Luiz Machado.
Attila de Oliveira Costa.

1.022. Sebastião, filho de Eva.Herculana,
Ferreira Nobre.

953. Francisco Frederico. 	 • 1.023. Silvano, filho de Arthur	 de	 Sá
854. Atiloalpa de Carvalho. Earp.
055. Alvaro Gonçalves. 	 ^- 1.021. Seraphim, filho de Seraphim Alves
956. Antonio Machado. Lima.
057.
958.

Antonio Frios Pereira de Andrade.
Julio Telles aleira. _	 • 1.025. Tini-noz. filho do Germina. Amelia

da Silva.
959. Dano Francisco Sallea. 1.026. Umberto, filho do José Antonio de
060. Marcollino Mondes.	 •
931. Santiago Bonevilles Cardoso. 1.027. Venancio; filho do Arthur da, Silva
962. Manoel Ribeiro da Cosi:- Rezende.
903. José Louranço do (louva. 1.028. Virgilio. filho do Bento de Oliveira..
961. Eugenio dos Reis. 1.029. Virginio,filho de José Oleoro Uzeda.
955. João Lopes Ferreira. 1.030. Valdemiro, filho cio Dionysio Luiz
936. 141 moei Braga. de Moraes.
937. José Coitinho. 1.031. Wenceslao, filho do Franei,3co Joa-
963.
969.

Manoel Aleixo da Silva:,
Justino de Almeida. 1.032.

quim de Lima.
Zefis, filha de Chrispim Vicente.

97). João Loureiro. 1.033. Manoel, filho de Antonio Domeni-
971. Manoel Virginio das ChagaU. que.
972. Rito Marinho d. Alanezes. 1.034. Manoel, filho do Joaquim Pereira

--
1.037.

Ministerio da, Guerra.
1.038.

In ,specção	 Permanente' 1.039.
NONA ricaiXo 1.00.

1.011.
1.042.
1.043.

1.035.

1.036.

dos Santos.
Minervino, filho do Minervino

Dantas Castro.
Oetavio, filho de Ritta, Rosa do

Espirito Santo.
Pedro, filho do Carlos Rodrigues de

Souzt Faria.
Antonio Car 10S) Loureiro:,
Benclicto Couto.
Arnaldo Teixeira.
Luiz Brando.
Miguel Erasmo de Oliveira:
Gonçalo Ferreira Barbosa,
Framcisoo dos Santos.
Joaquim Augusto da Silveira.
Manoel Alves da Silva.
Cypriano Machado Vieira.
Luiz Fabricio.
Joaquim Ferreira dos Santos.:
Uiveira, Chagas.
Thomaz de Oliveira.'
João da Cruz.
Frederico Alvaro. 	 .
Umlrrto Serra.
Raymundo da Silva...
Celestino Alfonso. •
Valontim F. da Cunha.'
José do Amaral.
Antonio da C. Brandão.)
Domingos do Araujo.
Rio trio Marlirp.
Joaquim de Souza.
Liariam) dos
Manoel Rio Branco.	 .
Antonio da Cruz. .•
Augusto Mia.tin..
AlfreJo Moradias.
Franci ,co de O1iveira.1
Americo Rangel.
Adio Calixto.
Julio Roca.	 .
Paulo A. de Souza.;
David da Silva.
José da Cuoha.
Manoel Pessoa...
José da
José B ‘tos
Antonio Carvalho Andrade.
Capitãci João de Lamare Rastei0.
Antenor Caifipinho.
Domingos Amorico Gomes.;
Miguel Rosa.
Carlos Gonçalves Moraes.;
Francisco Critico.
Augusto José Rodrigues.

Donato Alexandre da Çonceição.
1.087. Lorival. Fernando Silva.
1.038. Afron,o Carnaval.
1.089. José Piroo Penteado.
1.099. Joaquim Garcia.
1.091. Antonio Pereira Santarém.:
1.092. Joã) Marques Serrano.
1.093. Alfredo Silva.. 	 , •
1.091. Luiz de Souza..
1.095. José Furtado Mendonça.;
1.096. José de Almeida.
1.197. Lourenço Sebastião.
1.038. Silvino da Silva. •
1.059. Antonio dos .Saotos.
1.100. José Amoricano.
Ria do Janeiro, 11 do novembro de 1910.

-Josd Maria Gomes. secretario.

31Einisterio da- Guerra,
JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR. DO 12 0 MUNI.

cicio, FREGUEZIA DO Es p I11.1TO SANTO

Relago do: cidadJos alistados ndsta fregtezies
na ,prese p, te Seinan a

56. Paulo M. do Sá Barroso.
57. Feliciano Gonçalves da Silva.-
58. Henrique da Silva Cascaes.
59. Antenor .11ves Ribeiro.
60. Adriano Baptista Silvorio.
61. Francisco da Costa Junior.
62. Ma.noel . Fernandos da Silva.
63. Alvaro Toledo Bandeira, dc Malho.
64. Geraldo Dias do Aguiar.
65. Antonio Gomes.
66. Manoel da Silva e Souza.
67. Bornardino Candido da Carvalho:
68. Indalecio dos S !otos Filho.
69. Joaquim Floroncio do Mello.
70. Ernesto Eduardo da Costa.
71. M.irtiniano de Soava Lima.
72. Thornaz de Aquino Cavalcanti..
73. Dirern Leal da Silva Tavares.
71. Gabriel Goeçalves Fortes.
75. Joaquim Heanéritio.Cardoso.
76. Antonio Tavares Corra,.
77. Aliviai ), Tavares Corra.
78. Abelardo Machado Mendes.
79. Manoel Alves dos Santos Junior.;
80. Amaro Jesé Lopes . ,	 .
81. Mamado Alv.es do Lirn
82. Rornaaldo Pereira da Silva.
83. Enrico Boa-ley..
81. 1 .znacio Brava da Silva.
85. Romualdo alotta.
86. Targino Duarte da Cunha.
87. M oleei Antonio do Andrade

molda.
88. Carlos dos Santos Mondea. .
89. 0:car Paulo de Oliveira. •
90. Josá. Dionysio. Alve,S Pereira.
91. /Vincai() Floro3 Moino.
92. Manoçl Antonio de Andrade.
93. Miguel Cardos Dantas.
91. Eaolides Ribeiro da alotta.
95. José, Diniz M3leiros.
93. José dos R-Ás Maria Soares.
O secretario, Mano.d da Situa. Pinto Jul

suor.
n••nnnnnn

Xlini ,sterio da Guerra.
Nona Região Militar

4.P Nu:suei -PIO DE S. JaSE'

Relação dos cidat0o; alista los . wste ntvnicipio
• do dia 7 a 12 do corrente

401. Francisco de Souza Baltrão.
402. :rosé Gomes Leal. •
403. Manoel Marques de Oliveira.
401. Antonio Fernandes Duarte.
405. Ernygdio da Silva Rain,es.
403. Joaquim de Campos Carvalho
107. Samuel de Sant'Anua Bastos...
408. Alcibiades Pereira dois Santos.:
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409. Joaquim Tavares do Rego.
410 .. !salino Vieira Pedroso.
411. Elias Francisco do Camargo.'
412. Fernando José Fidelisa
413. Ernesto Ignacio de Souza.
414. Eduardo Fonseca.
415. Francisco José de Gouvêa.
416. Joaquim Fernandes do Aguiar.
417. Dario Rocha.
418. Alvaro Joga de Barros.	 •
419. Symphronio Carvalho Silva Junior.
420. Rosario Pereira da Cuaha.
421. José Fernandes Barbosa.
122. ,Tullão Ribeiro.

423. Antonio Pereira Gomes.
124. Manoel Pacheco Duarte.
125. Jactado Ribeiro da Silva.
120. Elydio Martins.
127. Joaquim Gonçalves Linhares.
123. Antonio Ferreira Tito.
129. Ludgero Moreira.
430 Arthur Antonio Passos.
431 Rosalvo Pereira de Mello.
43?, Adolpho Gonçalves Oivas.

433 Antonio Feancisco do Nascimento.
434 Durval de Oliveira Lemos.
433 Alvaro Mendes de Vasco :milhos.
436 Anton:o Joaquim Lopes Portella.
437 Lino Alatoai° Pereira.
438 João Jos do Nascimento.
439 José Lulgero da Silva.

440 Clementina Peixoto de Paiva.
441 João Manoel Marins.
442 Manuel Sebastião da Silva Pereira.
443 ()atavio Amolam.
944 ala,noel Cordeiro Galocas.
445 Casar de Abreu.
446 Jo loplim Pinto.
447 Ludgaro Braulio da Silva,
448 Belarmino da afoita Flores.
449 Didimo Telles de Menezes. .
450 Pedro Vaz.	 •
451 Francisco de Paula Gomes.
452 Francisco Soares.ao Andrade.
453 Josino Car. os Nfgueira„

454 Ernesto Moreira Coelho.
455 Casar Pereira Leite.
453 Manoel Cortez Martins.
457 Flore•tem Furtada de Mendonça,.
458 Francisco Farinha.
459 Francisco da Paula Souza.
400 Antenor Soares.

..461 Antonio Barbosa Sobrinho.

462 João Vicente Dias.
463 Ai ides Pre.stes dc Castro.
464 Manoel Rodrigues Agrella.
965 Manuel Baptista Coeluo.
406 João Baptista dos Santos.
967 Mario de Souza.
468 João Ferreira Porto.
40a Carlos Martins dos Santos.
470 Josi Calazans de Oliveira.
471 Antonio do Sduza Limoeiro.
472 Amancio de S nua.
473 José Ramiro Coalho.
474 'João José Valente.	 •
475 Henrique Rodrigues de Amorim.
476 Arilado Manoel Loureiro.
477 Newton de Almeida Nelson.
.478 Fernando Francisco de Figueiredo.
479 Acylino Josa Theodozio.
480 Firrnino José das Virgens.
481 Manoel Pereira de Sisa°.
482 Carlos da Rosa Fi
483 Sector Anisio Nobre de Figueiredo.

484 lIerminfo Londina
485 Francisco Pinto da Silva.
986 Geatil Pinto da Silva.
487 Francisco José Gonçalves.
488 Augusto Machado.
48 4 Mario José Barbosa. a	 •••
490 Genezio Amaro de Sant'Anna.

Francisco Simões de Britto.

-• 492 Faustino Manoel de Sampaio.
493 Mario. de Carvalho Castro.
494 R tphael Freire Tito.

Antigo Arsenal de Guerra, 12 de novembro
de 1910. - O presidenta da Junta, tenente-
coronel Raymundo Magno da Silva.

Mi:abater f as da Guerra,
Nona região permanente
11 0 DISTRICT° MUNICIPAL

Relaçtio dos individuos alista los, durante a
sern2na finda, de 6 a 12 de novembro de
1910
72. José Augusto de Araujo Barros.
73. Rodolpho da Silveira Dias.
74. Antonio Luz de Souza.
75. José Tavares,
76. Casario Alvos Fonseca.
77. Manoel Joaquim Nogueira.
78 Carlos José da Cunha.
Est açã ) do bombeiros, junta do Canal do

Mangue, 12 de aovembro de 1910.-Tenente-
coronel José Alves de &rapai), presidente da
junta.

Fabrica de La o"! vor a da
O - canselho -administrativo desta fabrica

contracta para o 1 0 samestre do anuo • a en-
tra, além da lavagem, concerto e passa-
gem a ferro da rmpa, da enfermaria, o for-
necimento dos seguintss generos, forragem
e ferragem de 1° qualilade e postos na es•
taçãa da Raiz da Serra, da Estrada de Ferro
Leopoldina, por conta e risco dos fornece-
dores:

am lsilos: arroz de [guapa, araruta, assu-
sar de P, 20 e 3a sortes. b tcallolo, peixe Sal-
gado, batata nacional, biscoutos, bolachina,s
americanas, chá Hyson, preto e verde, café
em grão e em p3, carne secca do vacca, dita
verde, dita de porco, goiabada de C impos,
manteigas Demagny, Brotei e mine:ra,
massa nacional pára sopa, ma,rmellada na-
eioaal, pão, pimenta do Reina, em pó, sabia
virgem especial e commum, toucinho mi-
neiro, queijo de afinas, alfafa, farello e milho
uni [I do .

EM litros: azeite doce de L i sboa, esairito
de vinho de 36^, vinagre de Lisboa, branco e
tinto, vinho branco, dito do Porto, de barril,
dito virgem, sal commum, feijão preto, fa-
rinliaa de Suruhy e de Porto Alegre.

Em latas de 18. litros: kerozene.	 •
Em pacotes: pho3paoros marca <c Olho » e

ve!as «Brazileirass e «Paulistas.» 	 • •
Em coitos: cebolas e alhos.
Em garrafas: vinhos do Porto e azsite

doce finos.
Em unilades: frangos, g til inlrts e ovos,
Em raçaes: fructas, temperos o verduras.
Em (luzia. ferraduras batidas e não de

machina, para eavallos e muares. 	 ^
Por milheiro: cravos para ferrar.
Por poça: roupa lavada e passada a ferro

(inclusive concertos e boCies).
Os proponentes, antes da apresentação

de suas proposta, depositarão no cofre do
cousa-31h a como garantia d assignasura do
contracto, a quantia do 409$000.

As propostas, que não deverão conter ra-
suras e emendas, serão apresontadaa em
dupla via, urna das quaes saltada, e em
carta techa,la, no dia 18 do corrente, ás
11 horas da manhã, quando serão abertas e
lidas do accardo com os ales. 27 e 28, do
regulamento approvado pelo decreto nu-
nuro 2.213, de 9 de Janeiro de 1896, devendo
os mesmos proaonente; (que não precisam
ser neg miantes matriculados) se habilitarem
previamente, exhibindo Os documentoS refe-
ridos no art. 31 e seus aa 1 0 e 20.

As propostas devem conter a declaração
expressa de. se 'sujeitarem os propoilentes
preferida As condiçõesdos arts. 29,32 e 33,
do citado ragtalamento." 	 •
• Raiz da garra', '9 de novembro de 1910.:-
Carlos Augusto Coelho, amanuense.

Minjistetio da Viação o Obras
Publicas

Directoria Geral de Obras e Viago

CONCURRENCIA PARA ESTUDO E CONSTRUCÇXO
DAS ESTRADAS DE FERRO DE 8. PEDRO A
S. LUIZ E S. BORJA, E DE JAGUARÃO A BA-
SILIO E ALEGRETE A QUARAIIY
De ordem do Sr. ministro desta reparti-

ção, se faz publico que no dia 12 de janeiro
de 1911, n ista nirectoria geral, serão rece-
bidas e abertas propostas para estudos. difi-
nitivos e construcção:

a) da estrada de ferro de S. Pedro, ou do
ponto m is conveniente d estrada de Porto
Alegre á Uragavana, a S. Luiz, passando
p	 Smntiago (colonia,) e S. Vicente ;

é) de um ramal para a cidade do S. Borja,
partindo de Santiago ou do ponto mais con-
veniente da linha desigaada na loura a;

c) da camada do ferro da cidade de Ja,-
guarão a Basilio, na estrala de ferro do Rio
Grande a Baga;

d) da estrada de ferro de Alegrote a Qua-
rahy.

Estas linhas serão construida,s sob as coa-
diçõ s iguin tas:

Na execação dos estudos e da construcção
serão obsar ;arfas as condiçõas geraes, ta-
belai, de preços e espocificaçaes constantes
da portaria de 6 de junho de 1903.

Os estudos definitivos dever ío ser submet-
tidos á approvação do Governo no prazo .
maximoole sais Ineze3, podendo o contras •
eto•nte apresental-os por (recuos de 50 kilo- •
metros'. .

03 trabalhou de construcç-to serão iniciados
dentro de lotas altezas da data do approva-
ção dos estudos o as linhas deverão ficar,
concliiidas no praza de troa annos contados
da m:sma data.

O Gover o parará ao contraaitanto ern
apolices-papel de 5 (s, do juro -ao anuo, a
i iiliampi os.rtancia, do . custo das mencionadas •l 

V
Trimestralmente se Troce lerá, á. medição

provisaria dos trabalhos executados pela
coniractalte durante o trimestre o a sua
avaliação será feita applicando-so os presos
da tabella, propostos pelo contra,ctiante.

Todo o m itenitI imnortado do estrangeiro
que não conste da refeeida tabela), de preços
será orçado em ouro, sendo este orçamento
préviamente subrnettido ti. approvação do
Gov.irno.

Para o calculo definitivo do valor servi-
rão as faturas competentemeato visadas
das fabricas forneci donas, accrescidas das
despazas complementares reconhecidas pelo
Governo, não podendo, poram, exceder aa
dos oro.rnentos préviamente approva los.

Estes preços serão convertidos em papel,
anplicando-se a taxa madia do cambio do
r mastro r •spectivo, e não soffrerão mais
alterações por °ocasião das medições finaes.

VI
Terminada a estrada de ferro e recebida

definitivamente pelo Governo se fará a me-
dição final e consequente pagamento defini-
tivo.

VII
A conservação dos trechos concluidos cor-

rerá por conta do contracta,nte, como con-
structor das obras, até que se,.a,m recebidas
pelo Governo as linhas mencionadas na,
clausula I.

• • wir
Ea concedido. ao contractante :
a) o direito de desapropriar, por utili-

dade•publiéa, na firma das leis em -vigor, os
terrenos e benafeitorias necessarias coa;
staticção da estrada ; •	 •



ria, nos dias uteis das 10 horas da manhã ás
2 da tarde, a inscripção dos candidatos ao
concurso a realizar-se no mez do novembro
proximo futuro, para preenchimento doa
vagas que &ocorrerem do carteiros de
3° classe desta directoria geral e das agua.
cias postaes do District° Federal.

Da accardo com o art. 413 do regula-.
mento postal em vigor, os candidatos jun-
tarão ao; seus requerimentos de inscripção,
os seguintes documentos: cortada°, e na
falta desta, justificação, feita em juizo, do
terem mas de 18 annos e menos de 30 amara
de idade ; attesta lo medico provando Tio
são vaccinados, não solfrem do molcatia
transmissivel, gosa,m boa sau le e não toem
defeito physico, mormente dos. orgãos da
vista e audição; e attos tad° do bom compor-
tamento.

Aos candidatos que já exercerem qualquer
cargo postal será exigida a prova de idade
nas condições supra.

As provas e dgidas serão . em numero do
tres: escripta, sob ditado, do um trecho
facil; resoluções de, goostiiios relativas ás•
quatro operações fundarneotaes de arithme-
Leo e leitura dá um trecho manuseei ot

Considerar-se - lia approvado o candi lato
que obtiver m doria de natas boas, bastando
urna nota má pira inhabilitai-o.

O concurso será valido por doais monos,
cootailos da data da sua approvaçao

Directoria. Geral dos Correios, Sub•Diee-
ctoria do Expediente, 27 de outubro de MO.
--O sob-director, E. Arag4o Parict Rocha.

MmR111••••• 	 ••••n,,

PARTE COMMERCIAL

Camara Synd1ea,1 dos Corre-
tores de Pandos Publicos

ea.pitILI

CURSO OPFICIAI, DE CAMBIO R MOERA.

ÀIZT&I.I.ICA

Praças:

	

9° 'PP	 A' T,i.da
Sobre Londres 	

	

17 11 (34	 17 1/64
' 

• > Paris 	 	 ui585573
s Hamburgo 	 	 689	 l. 2

Italia 	
> Portugal 	
• Nova York 	 	 21

-

	 Ssg.:")..ii881.37t)
Libra esterlina, em moeda	 —	 14a8a.0
Ouro nacional, Sm vales, por 1$000

CURSO oFFICIAL DOS ' PUNDuS PIITILICoa
P. PARTICULARES

Apol ices gemes miadas de 5 4/0 1:011000
poltcos gomes de 1 :000$ de 5 o... I :014000

Apolices	 empreatimo nacm-
nal ie 1003. port. 	 . • 	 •	 1:005a000

Ditas idem idem, 1900, nom 	 995$,00
apolicos do ('tilprosamo 11111111 'i 	

pai de 1006, port 	 	 191$000
Ditas do Estado do Rio de Janeiro

de 100$, 4 %, port 	 -	 87$ O)
Ditas do emprestimo municipal

de Nitheroy, de 1910, port 	 •

9 4 )
13 oco Nacional Brazileiro 	 ...

211 0612) ?! .0001Banco do I3razil 	 • 	
Comp. Torras e Colonização....
Comp. Estrada de Ferro Federal

Rede Sul Mineira  • - 	 61000
Comp. Tecidos Isra.zil Industrial.	 25%000

Venda a prazo •
500 Comp. Docas 'da Bahia

3 '1.s..:000v/c 30 dias 	
• Vendas po” alvará •

1 apolice geral de 200$, 5 í., 1:000$000
1 dita geral do 5 ,30$, 5	 1 :013$000
4 apolices geraes de 1:000$,

1:013 (1005 0/0 	  
.2001411000M)2 ditas idem, idem, idem .	 1:

19 Banco do Brazil 	
. Secretaria da • Gamara • -Syndical do Rio • -
de Janeiro, 12 de novembro do 1910.—A. Si.
tnonsen, syndieo.

2•Y'-
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;

b) a Isenção dos direitos de importação
paraao material destinado á construcOão das
estradas de forro.	 e

O contractante fica isento do pagamento
de impostos foderaes, estadoaes e munici-
paes.

/X
A fiscalização da construcção das estradas

do ferro será exercida pela Repartição Fe-
deral do FiSeViZaÇã,0 das Estradas do Ferro,
devendo o contractante ()tarar annualtnento
para o Thesouro Federal com 10:000$ por
cada 100 kilometros de linha ou fracção de
100 kilometros, por semestres adeantados,
para as respectivas despezas.

X
Para garantia da fioI execução do con-

tracto, serão retirados de cada pagamento
10 %, que ficara° depositados corno caução
no Thosouro Federal.

X/
Verificada a fiel execução do contracta de
coustrucção será entregue ao contracta.nte,
por oceasião do ultimo pagamento a c Luçá o
depositada no Thesouro Federa para garan-
tia do mesmo contracto.

X//
O Governo prorogará o prazo estipulado

na clausulla III para a conclusão das linhas,
s! a juizo do mesmo Governo, o contra-
ct'ante eanontrar dificuldades do mio de
de obra para atacar as tres linhas simul-
taneamente.

Finda a prorogaeão concedida, que não
excederá de Seis 1110Zei. o contraetante pa-
gará pelo excosSo daquelle prazo:

2 it)$ por dia até qu Ltro mezes ; 	 • • •
401a por di até quatro mezes

1:0)0,;: por dia até oito mezes em deante.
O producto destas militas será recolhido

polo c ntractante po• mezes completos ou
incompletos á Dolegacia Fiscal do Thes oiro
Federai em Porto Alegra', dentro do prazia.
de 10 dias da data da entroaa, da g ria com-
petente fornecida pelo chefe da fiscaliz ação.

• •	 XIII
O propownto drivdrá fazer no Thesouro

Nacional a cauã o do 20:000$ para Larantia
da soa prowsta,qm não acra recebida sina°
á, vista do certificado ou recibo da mesma
caução.

XIV	 ••

O Governo poderá r•eacindir o contracto
de pleno direito; independente do acção ou
interpollaOãaajuaicial, em cada *um dos se-

akstrintes casos:
1. • Si o cratractinte não começar mi não

concluir as obras dentro dos prazos marca-
(los na clauáula 111, independente das multas
lixadas na clausula XII.

11. Si suspender os trabalho; do constru-•
cção por mais de 15 dias sem consentimento
do Governo ; •

III. Si etnpregar oporarlos em numero
tão insufileiente que dein mstre da parte do

'contractante • desidia s, oa proposito, de fugir
á execução do contracto, salvo 03 casos ex-
traordinarios e independentes da vontade
do contractante, reconhecidos a juizo do
Governo.

XV
Verifica la a rescisão do contracto, nos

termos da condição precedente, • nenhuma
indemnização será devida ao contracta,nte,
além da que corresponder á importancia
das obras realizadas nas condições e pelos
preços do contracto.

• a XVI
As propostas devem limitar-se- a indicar

as porcentageos de abatimento sobre o con-
jurado dos preços do unidade constantes da
tabella do preços mencionada na claitierla I,
sondo essa porcentagem escripta, por catou-
00 e tombem em algarismos.

a executar por determinação do Governo,
serão adoptados os preços do unidade, de
accôrdo com o Governo.

XVII
A caução de 20:000a feita na fôrma da

condição XIII, ficará pertencendo á União,
si o proponente acceito doixar do assignar o
contracto no:prazo de 10 dias, contados da
data em que fôr publicado no Diario Oflicial
o convite para ess 3 fim.

XVIII

A caução e o resoactivo reforço, de que
trata a clausult X, poderão ser feitos em
apolices da divida publica febral.

XIX •
A concorrencia versará sobre:
a) idoneidade do proponente ;
b) preço da construcçao.

XX	 •
O proponente apresentará sua proposta

em envel mpe lacr Ldo, sobro o qual e.sore-
verá: Proposta de (nome do proponento).

Acate envoloppe retinirá, as provas que
pu ler apresentar de sua idoneidade o o re-
edoo da causão . a que se refere a condi-
ção XIII.

Todos esses docamentos serão fechados em
um segundo envelopae, igualmente lacrai°,
que será eatregno no dia designado para o
recebimento das propostas.	 .

Nesse dia, com as formaliaadea do costu-
mo, serão aberto; todos os eaveloppes, des-
antranhando-se Mies os documentos de
prova de idoneidade e reunindo-se os ens e-
toppes com a , propostas de preços de unida-
des,- fechadas como se acharem, em um
mesmo involocro que, depois de lacrado e
rubricado pelos proponentes presentes, que
o queiram fazer, ficará dej103 todo no Minis-
tario da Viação e Cimas Publicas, sobro a
guarda do director geral de Obras e Viação.

Dentro de tres dias serão publicados pelo
Nario Official os nomes dos proponentes jul-
gados idoneos para o contrai:tu e annunci-
anilo o dia para a a l ienara das propoitas
de preços, se ido nesse dia restitatidas aos
demais proponentes as respectivas propostas
fechadas, como foram entregues.

O Governo, que se reserva o direito de
julgar livremente sobre a idoneidade mo-
ral, industrial e financoira, dos proponentes,
poderá igualmente amainar a presente
concurreocia se achar inaccottavels os pre-
ços pedidos nas propostas, não ficando ' aos
.pooponeates direito de reclamarem qual-
qu-r inlemnizaçao, sob qualquer titulo.'

Sio preços maximos acima dos quiles
nenhum será acoeito os da Vacila de preço,
mencionada na clausula I.

Será préviamente nomeada pelo Goverao
urna commissã o de cinco membros para o
exame e o ju • gamento das provas de idonei-
dade exhibi. las pelas proponentes. -	 •

XX/
Á preferencia será dada ao concorrente

que maior porcentagem de abatimento Off,e-
pecar sobre os preços da tabela a que al-
l(1do a clasula 1, devendo ger a mesma por-
oentagem apres ratai' sobre a totalidado dos
preços da meama tabella o não • sobre gru-
pos de preços.

XXII
Os proponentes poderão apresentar pro-

postas para uma ou mais linhas ou para o
conjunto de todas.

Directoria Geral da Viação o Obras Publi-
cas, 12 de novembro de 1910.—Leandro A.
R. da Costa, director geral.

--
Tairectoria Geral dos Cor-

reios
SUO-DIRECTORIA D) EXPEDIENTE

Concurso para carteiros _
De ordem do Sr. director geral; faço- pu-

blico que se acha aberta, por 30 dias, a contar
desta data, na 2a secção desta sub-directo-

§ l a Para os -dematatrabalhos não aspe-
eificados na relação impressa aqui meneio-,
nada, mas que o contractante será obrigado

•



Preços

Mercadorias

alinimo	
I

111aximo	 Unidade

BatataBatata
Nacional 	 $200 $280 Por kilo.

Estrangeira:
Portuguoza (Lisboa) 	  G••••,
Franceza 	

Não ha
.16,000

Não ha
17$000 Por 2 1/2 ea. ixaS

Ingleza (Nova Zelaridia) 	 Não ha Não ha

Breu americano
Claro 	 •••••• 30$000 Por 280 libras.
Escuro 	 29.000 »

Ca, fé
Lavado 	
MOkit 	   

9$100
9$0aO

10aa00'o-90,10
Por arroba.

a	 a
Maragogipe 	  10800 11$800 D	 A

Typo n	 1 	 Nominal Nominal
Dito n. 2 	 1 2
Dito n. 3 	 10a400 10a500 ).: •
Dito n. 4 	  14100 10?.-330 a
Dito n. 5 	 9a800 100a0 r.	 o
Dito n. G 	 9a500 9$6, )0 o	 o
Dito n. 7 	 8a0;10 9$600 a	 o
Dito n. 8 	  N l 00 9200a »	 D
Dito n. 9 	 8$8 a ) 8,000 a
Dito n. 10 	 Nominal Nominal
Escolha. 	 8$100 8$500 a	 a

Carne seara,
Do Rio da Prata:

Em patos e mantas 	 a500 $720 Por kilo;
Em puras mantas 	  (i40 $a40 - ia-

Do Rio Grande
Systema, platino  . 

antigo 	 ... .

Cimento
Minerva 	
Albatroz 	
Monroe.. 	
Cruz Vermelha 	
Visurgis 	
;Outras marcas 	

Farello de trigo
Moinho Fluminense 	

Inglez 	

Farinha de mandioca
Da Porto Alegre:

Especial 	
Fina 	
Peneirada 	
Grossa 	

De Santa Catharitia:
'Fina 	
Grossa 	

Farinha de trigo,
Do Moinho Fluminense:

Primeira qualidade" •
Segunda dita 	
Terceira dita 	

Do Moinho Inglez:
Primeira qualidade,. 	
Segunda dita. 	
Terceira dita 	

Do Rio da Prata:a
Primeira qualidaado 	
Segun;la dita 	
Terceira dita 	
Americana: em barrica 	

em suco	

$4S0
Não ha

Não ha
11$000

••n•11

Nominal

234503
2)$500

$620
Não ha

...

15a000 Por barrica,:
14a1,00
13000 D

1 la500 W

10$500 D

11$000 •	 •
•

Não ha
13000	 J a

24000 Por 2 1/2 sacco's
23a000	 a
2200)$ 	 » o	 -ia

24$000 »
21000 P

22$000

Nominal
o

,-
25$000 Por barricaa
24$000 Por saco°.

3$a00 3r00j Par s/38
3$(503 3$700	 »	 a

21000 22000 Por 100 kilos.
19$000 2$i00	 a	 a:	o
1G$500 17,5000	 a	 D

11$000 13$000	 11.	 II

Preços

Noveinbro' — 1910 1— a
DIA RIOP9 O	 têmingro 13 -

Paa
Laia

Junta, dos Corretores
	 •

.PREÇO3 CORRENTES OFFICIAES DA SEVANA DE 7 A12 DE NOVEMBRO
,

Mercadorias

lalaximo
r

alinlma.	 Unidade

•
Aguardente de:

Paraty 	 a5$000 100$000 Por 480 raros.
Angra 	 90$000 95$000 9 I

Campos 	 80000 55$000 0 II

Maceió 	  Não lia Na,o ha
Bahia 	
Pernambuco 	  à>

Sergipe 	
Sul 	

Alcool (caldo)
De 40 grãos 	 140$000 150000 'ia /

Da 38 grãos 	  	 130aa00 140$000 D

Do 313 grãos 	 125000 130$000 D 'A	 0.

Alfafa nacional 	 $/70 $180 Por Mio.
Dita do Rio da Prata 	 $150 $160 D

Algodão em rama
Pernambuco, 13 sorte, do ser-

tão 	 12$500 13000 Por 10 kilo.%
Pernambuco, 1 3 aorta 	 12300 12.800
Pernambuco, • mediano  • • 1 l $G00 12000 1, 0	 0
Assa, 1 3 sorte. 	  	 1 la1300 12$8O0 a P

Natal, 1 3 sorte 	 11$800 12a1300 s a	 s
Natal, regular 	   Nominal Nominal
alossoró, l s sorte 	   1 I$S00 12; 500 s s
Mossoró, regular 	   /latia() 12.000 9

Ceará, 1° sorte 	 12a200 13$• :00 P

Ceará, regular 	 Nominal Nominal
Parallyba, 1 3 sorto 	
Paaallyba„ regular 	

11$600
Nominal

12$500
Nominal

Maceió, l a sorte 	 11$800 12$8a0 ã
Maceió, regalar. 	 Nominal Nominal
Penedo, 1 3 sorte 	
Sergipe, Dores 	 •	
Sergipe, Itabaiana 1

Maranhão, regular 	
Piauhy, regular 	

Arroz
Nacional, superior 	 40$:000 44a000 Por 100 kilos.
Dito, regular 	 •	 '30,000 36$000 a a	 a
Rajado, do Norte. 	   Não lia Não ha
ra:trangairo, inglez, flangoon . 41$600 42,:5i0 s. D .	 a,

Estrangeiro, agulha, de 13 	 45$000 55$000 a
.

»	 D	 •

Dito, do 23 '	 . 45$000 55$u00 D 1	 I)

-Assucar

(Diversas procedenciaa)
Branco, usin 	̂ $230 aa50aa. Por kilo.
Dito, crystal 	  $230 $2.10 » Ji
Dito, 2° jacto 	 $215 :-225 9 2
Dito, 33 sorte 	  •	 .f,42,a0 $240
Somenos 	 Não ha Não ha a »
Maacavinho 	 alSO $10 21 1.
Cryetal =avalio 	 n 103 VOO » a
Mascavo, bom 	

1.‘ 30 $150 a o
Dito, regular. 	 • • • 	 12O $135 t. D

Dito, baixo 	 $110 $125 » a
Bacalad,o •	 .

Em caixa..... 	 • 32$000 310-10 Por caixa.
Lia tina : Gaspo 	  • • OU0 45:4000 Por tina..

D	 Americano 	
Peixelim 	

aa-
34$000

3,•$000
35,000

I,	 11,

o
Banha nacional

De Porto Alegra, cm lata. do 2
kilos 	 Nominal Nominal

De Porto Alegr-e, em lata de 20
.	 kilos 	 •
De Minas, em lata de 2 kilos,..
Adem, idem, em dita grande...
Do Santa .Catharina; cm lata de

2 kilos (Itaja)iy) 	 "	 .
Idem, em dita agrando (Laguna)

•eAmerica.na, cm lata de 2 kilos 	 Não ha Não lia
Mnasicaana, em barril 	 $520 a84t Por •libra



$280
84$003
2,2$000
82$000
843000

•
Por pé.
Por (luzia..

#
• • ),

• 71,

20$000
Não lia

21$000
Não ha

44$000
44$000

Não ha
25$300

Não ha

2$500
P$100
1$8 )1)
1$700
1$500
1$100
1V230
1$090
$70)

2$6)0
2$2.10
1$830

14;' 00
$900

1$000
$800

3$ ,Ou
Psl
1800
1$7J0
15800
1$50)
*09
$900

7$000

4$500

3:$200
1$750
.1;40J

Nti) lia
11$000
9.;030

Não 1.a.
1$100
l$060

• $700

•
63$000

•63$000

-
--

• .2$0.00
4$000

Não lia

65P00 • -
•58$000 » • •

'2$2 O'Cor.40.1itros.
4$200 » • :80	 » •

Não lia. -	 - -

25$000
Não h

23$000
Não ha

45$000
450u

Não ha
27$000

Não lia
o

Por 100 kilos

2$RrO

1$9)0
1$800
1,$G0(
1$300
1$30
1$350

d;su()-
2$9 )0
28.100

1$2J0
1$000
1 '05ø
s9())

385,10
2.,z2.00
1s9();.)

2$0.1u
1;;700
1$300
1$00)

7400
120:1;100

9$000

Por caixa.
Por milheiro.
Metro quadrado.

2$200
3,S8.)0
'4500

$6 )0
Não na •

11$530
9'5,0

Não ha
1$15 )
1$100
$75

61$000
64$000
(P .A ;O
62$Q00
61$0
60$000
59$000
77$000

Por I( i
P )1,

Por
Por kilo.

Por 100 kilos

Por kilo.
X.	 X.

Por litro.

Preços

Mercadorias

Unidade

Porias americanos
a) do Atlantieo:

Buenos Aires 	
Monter bléo 	
Nova York 	
Nova Ode Ln 	

b) d.o Pacifico:

Ancud 	
A tnfogasta 	
Caldera 	
Cali foro ia 	
Caiba 	
Coquimba 	
Coronel 	
Curral 	
I;uayaquil 	
Iquique 	
Punta Arenas 	
Talcahuano. 	
natal 	
Tocopilla 	
Valparaizo 	
Valparalvo, com opções 	

420) por suco, de 60 Mies.
1$2 )0 por sacra do 60 k
40 s/ e 5 % por sacc. tio 60 kilos.
40 s/ e 5 VO por saca de (50 kilos.

50 s/ seccos por 1.0G0 kilos.
52 s/r) seccos por 1.000 Mios.

s/6 SCCCOS 1)01' 1.000 MIOS.
75 s/ e 5 ve por 1.000 'dias.
52 s„ O seccos por 1.00 Li os.
52 s/ ri seco s p ir 1.000 kilos.
50 s/ soccos par 1.000 kilus.
50 s/ seccos por 1.000 kilos.
85 s/ e 5 V. por 1.000 1: ilos.
52 s/() seccos pr 1.000 kilos.
25 s/ secco4 por 1.000 kilos.
45 s/ sorcos por 1.030 1:dos.
52 s/ : ') seccos por 1.000 kilos.
52 s/11 seccos por 1.0 kilos.
45s/ seccos por 1.000 kil..s.
47 8/6 seccos por 1..000 kilos.

'1 1ortos sul-africanos (Por • 1.000 kilos com transbardo)

Em Nova York:	 Em portos europeus:

- - -
	

CoProidtAL
	

Novembro - 181.0

I

Minimo Maxim°	 Unidade

Preços

Mercadorias

Feijão
Preto, de Porto Alegro, superior
Di Minas, superior 	
Do Santa Catharina, superior 	
Do côres diversas 	
Enxofre, nacional 	
Branco, estrangeiro 	 ..
Amendoim, estrangeiro 	

. Manteiga, nacional.. 	
Mulatinho, nacional 	
Branca, nacional  •
Fradinho, estrangeiro 	

Fumo
Em corda, do Rio Novo:

Especial 	
Superior 	
Regular 	
Pomba, de 14 	
Dito, de 9" 	
Dito, de 3" 	
Do sul de Minas, espacial, de 1"
Dito idem, de 2' 	
Dito idem, de 3" 	
De Goyaz

'
 especial 	

Dito, de 1." 	
Dito, de 2' 	

Em folha:
De Porto Alegre,amarello, de 1' 	
Dito, de 21, 	
Commum, de 1" 	
Dito. do 2" 	
Da Bahia, marca P. h'. 5 	

	

>>	 P. h' 	

	

. »	 P. P 	

Da Bahia, do 1" 	
Dito idem, do 2' 	
Dito idem, do 3' 	
Dito idem, de 4'. 	
Kerozon2 americano (diversas

marca,) 	
Ladrilhos de Marselha 	
Ditos na,cionaes,.hydraulicos 	

Manteiga
Do Sul 	 •	
De Minas 	
Estrangeira (diversas marcas) 	
Matte cru folha 	
Milho am irei') da norte 	
Dito idem da tem 	
Dito branco da terra.
Dito do Rio da Prata 	
Oleo do linhaça em lata 	
Dito ide,m em b trril 	
Dito do caroço de algodão 	

Phosphoros
Marca Olho 	
Dita Brilhante 	
Dita Orion 	
Dita Bandeirinha 	
Dita Palpito 	
Dita Cari tyba 	
Dita Luz Mineira 	
Do ara, marca

-Pinho
American) 	
De resina 	
Spruce 	
Sueco, branco 	
Dito, vermelho  •

Do Paraná
Primeira qualidade
Segiiiida.'qualidade 	
Sal "do Iirirtos• •
Di(° do.Caba•Erio 	
Dito . estrangeiro 	

Sebo

Do Rio Grande 	
Da Matadouro 	
Do Rio da Praia 	
Telhas francezas 	
Toucinho do Minas... 	

Vinho

Nacional 	
'Estrangeiro: Virgem 	

Verde 	
Collares 	

FRETES E ENGAJ.OU:NTOS QUE V1OORARkM Nus. SEMANA, DE 7 A l Dá
N./N.1=RO PARA OS EMBARQUES DE CAFÉ,

Portos europeus:

Amsterdam 	

Barcelona 	
Antuorpia.. 	 	

"8 ris. SCCCO3 1.»r 1.000 kiloS.

4') s/ e 5 % por 1.000 Mios.
4') s/ 05 % por 1.000 kilos.

40 frs. o 10 ))'. por 900 kilos.Bordéos 	
40 s/ 05 % por 1.000 kiloBremen 	

CTS. VCC:s por 1.000 kiCadiz 	
40 s/ o 42 s '6 o 5 0/0 por 1.000 kilos.Copenhague 	 	
40 s/e 5 % por 1.00J kiLis.Fiam); 	
40 frs. o 10 V. por 1.001 kilos.(.enova 	
43 sI e 5	 por 1.000 kilos.Hamburgo 	 	
40 frs. e 10 % por 900 kilos.(lavre.. 	
3)s/ e 5 % por 1.000 ki103.Leixões 	
30 s/ e 5	 por 1.000 kilo..Lisboa 	

s/ e 5 o,. por 1.001 kl b.s.Liverpoal 	 	
40 s/ e 5 % par 1.001 kLondres 	 	

n's. secteo: por 1.000 1ilo.malaga 	 	
4 1 frs. e 10 Si ir 1.000 1: dos.Marselha 	 ... .
40 s' e 5 % por 1.0 siltotterdam 	
40 s/ e 5 0,. por 1.000Sinthampton 	 	
40 s/ e 5 % pir 1.003 kilos.

frs. se.)cos por 1.000 k•los..Viga 	

' -Beira 	 ' • •'	 •	 78 s/6 e 5
Delagoa Bay 	 •	 70 si e 5 %

Capetown 	 	 60 s] e 5 %

East London 	 .	 60 s/ .e 5 %
Port Natal . • .....	 60 s/ e-5 %

Alagoa	 60 s/ e 5 %
Mossel Bay 	 	 00 s/ e 5 %

60 's/. e 2 1/2 %

60 s/ e 2 1/2 % •
CO s/ e 2 1/2 %
GO s/ e 2 1/2 %

70 sj o 2 1/2 Vo
78 s,'G e 2 1/2 %

C O sl o 2 1/2 V.

	

-O syndico, JoIr)	 -Silva,

--
$530

Nominal

$000

130 000 135$000
300 i000 330$000
310$00a 35.1$000
330$000 360$000

$500
$560

Nominal
240$000

$740

Por kilo.
9.

Por milheiro.
Por kilo.

Por pipa.
»

»
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Camara, Symlical .
O corretor Lucro:do Fernandes do 011-
ira, autorizado par alvaiet de juizo, ven-

derá, em leilão,' na Bolsa, 11.) dia 21 do
corrente, os seguintes titulo:

10 apolices gora s do 1:003: :a de 5 °/..
2 ditas do 503.,$, de 5 0/0.

Secretaria, da C mura Syndia, ti, cm 12 do
novembro de 1910.-A: Simonsen, syndico.

--
O corretor Alvaro • de; Nlit lia autorizado

por alvara de juizo, veadera em leilão; na
Bolsa, no dia 21 do- corrente moi, 'IS
apalice tremi de 5 0/a, de 1:003$.

•Secretaria da Camara, Syndiaol, em . 12 . de
novembro de 1910.-.1. Simonsen, syndice.
.1n••n•=•n•••••••••• n

SOCIEDADES ANONYMAS

Companhia 41e Viação To-
' • -celagem São Pedro

dar° Liberata de Macedo, eegundo tabel-
lião de notas rua Alvares Penteado n. 32, A.
Livro de notas n. 237, fls. 41. Primeiro
traslado de' escriptura, de coustituição de
sociedade anonyma.

• Saibam quantas esta virem, guano armo do
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo
1910, aos 15 dias do mez de ' outubro, nesta
de S. Paula, em meu cartola°, perante mim
tabellião.,comparecerani Augusto de Oliveira
Camargo, Pedro do Paul i Leite, Francisco de
Paula Leite Camargo. Aateirio Francisca de
Paula Leitaaantonio'de Paula, Leite Camar-
go, D. 'sabre' de Paula Leite, O. Eue:yilea
de Paula Leito Camargo,- D. Anto.iietta.
L. de Paula Leite Carnais:ie., D. Alipia
de Paula Leite o • D. Maria Leticia de
Paula Lice, proprietarios, residentes
nesta cidade • meas• coabecides e das tes-
temunhas abaixo asÁgoadas o pr enes
me foi dito perante as, mesmas teste-
munhas que, como' stiliseriptores de ao-
ções no numero ' total de duas mil, do valor

•decitizentos mil réis cada umb.. formando
á- capital de quatrocentos contos do réle
(4C0;000$000) deelarain constituida a so-
ciedade anoeyme, (lua denomivar-se-ha-
Coniperaitia d Fiwao e Tecelagem Sao
Pedro, e. que regas-se-ha pelos seguintes
datatutos que amovam : E •tatutos da
Cdnip-aphia, do Fiaçãai o Tecelagem Sio
Ped •ro.-beiraminaçao, fins, s.ale, duração,
capital - Artigo 1. 0 Fica canstituida, a
Companhia do Fiação e Tecelagem • São
Pedro, para a industria e conluiarei° de
fios o tecidos. Artigo 2.° A sua sMe
será na cidade do Ytú, deste Estade, po-
dendo ter fitiaes em • outras cidades, casa
re-olva a a:ssemblea geral. Artigo 3.° vi-
gorará a 'sociedade pelo prazo do vinte
tonos, findos 03 quaes sara dissolvida na
far na legal, stIvo si es accionistas proro-
garem-n'o. Artigo 4.° O seu capital é de
quatrocentos contos do róis (100.004)30),
dividido e:n duas mil aCÇÕ. 3.3 de duzentos
mil' réis (200$900) Cada uma: Artiao 5.0
A primeira entrada Seri de 'dezesete • por
cento; ás 'outras de quantia e em épo,ia
préviamente determinadas polo director-
gerente. Artigo .6.° prohibido ao ac-
cionista vender qadquer namero do acções
a pessoa e atranha sem primeiro °Merecei-as
a outro accionista, pel cotação da praça,
e-só no caso de recasa par parte. da todos,
lho será licito vender :a estranho.- Ad-
ministração.- Artigo 7.° A Companhia terá
dons directores: 'presidente e gerente, eleitos
pela assembléa gral. Artigo 8.° Compete ao
director prellente repre.santar a Gani panhia
em juizo e Pára. Artigo 9.° Compete ao
director gerente tudo quanto enten:le com a
gorencia da Companhia, commercial

technieamente, como nomear e demittir em-
pregados. aluir contas correntes, asSign.ar
chéquas, letras e tolo e . qu silistier panei ou
documento relativos :Les negocios da Compa-
nhia, inclusive compras de machinae e acees-
sorios o prelios necessar 03 para a sua in-
stallação e desenvol v i inent g . Artigo 10. O di-
rect ir-gereate percebe 'ri mençalment ,, a
quan•tia de um emito e dm :salter mil Lieis
(1:200$00a) e o directar-ptiesideititte , atiasiclu

• substituir o gerente ciinetite os vencimen-
tos . date, corraspo identee a, i t anp o . da

•. substituicãe. Artigo. II. 0:z oarenades d.:s
empregados ou de tola o pe-soal inteessario

. á Companhia serão lixa los pilii. directoria.
Artigo 12.Terá a Companhia' tiers ii8CaéS ele i

-tos pela assembléa g uai, e não wruborão
yenchnoptoe:. Artigo 13. O maniato da di-
roctorta e Nuas é par tretr anilar, findo os
quaes, a assembléa geral fará nova nonica-
çãe, que poder á renhir nos anteriores. Ar-
tigo 14. Os primeiros directores e fiscaes
serão nomeados na eseriptura de consti-
tuição .da. Cmnpanhia. Assembléa. geral.
Artigo 15. A assembicat geral dos accio listas
realizar-se-lia' uma vez poz anuo para to
.mar conta dos actas da directoria : e ou-
tras providenciar necessarlas para o seu
funeciona.mento, em d:a o hora právia-
mente annumaados polo presidante : .mas
Nilo ser ema-onda em qualquer éeoca,
quasdo entenda a directoria. Artigo 16.
Sá a assambléa geral é que polerá auto-
rizar hypothecas, penhores,' omissão de de-
bentures. Artigo 17. O numero de cinco
acções constituirá um v. to, e o que a
uma alia resolver se cumprirá Dividendos.
Artigo 18. Dos lucros. liquidas será . dedu-
zida préviamente a pOree,ntafonade quinze
por cento (15 %) para o fundo de. reserva,
que terá o destilai e será empregado como
entender a aesembléa geral. Artigo. 19.
Os dividendos serão distribuidos semestral-
mente, nos men; de julho e janeiro pos-
teriores ao seu coimpleto funceicuttmento.
Disposição transitoria. Art i go 20. Fica
approvado e considerando lata pela Coa-
panhia o contracto de fornecimento dama-
ch i nismoaaceessorios e correlames. lavrado
entre o veio:lista Pedro de Paala Leito e
Schill St Companhia, Cast Erico, do valor
do quinze mil e trezentas libras ester-
linas. Artigo 21. O datector•gereuto rece-
borá . a primeira entrada o as successivas e
dará recibos provisories, que serão subSti-
-atidos, por cautelas definitivas,unia vez rea-
lizado todo o capital. Artigo 22. A assem-
bléia geral será convocada, pelo praz.)
que a directoria determinar.» Declararam
mais, perante as mesmas testemanhaS, que
nomeiam director-presidente o subscriptor

•Augusta de Oliveira Camargo, director-ge-
rente o subseriptor Pedro de Paula Leite, e
fiseaes os sabscriptorer Antonio de Paula
Leite Camargo, Antonio Francisco do Paula
Leite e Francisco da Paula Leite Camargo,
pe10 praza marcado nos estatutos supra.
Declaram mais que . cada um subscreveu e
entrou com 17 0/0 que foram recebidos coa-
tidos e achados exactos pelo subscriptdr.Pe-
dro do Paula Leite, do que' dou fé, o se-
guinto numero de anões: Augusto de . 01i-
veira Camarão e Pedra do Paula Leite, gala
trocent is acções cada um, ou °Reata centos
de raas (8):003$) cada um ; Francisco do
Paula Leite Camargo, duzentas o eia-
coonta acções, ou eincoenta contos de róis
(50:00(8) ; Antonio Francisco. de Paula
.Leite,, cento e cincoenta acções, ou trinta
,contas de réis (30:00 ;$1; Antonio ;do Paula
Leite Camargo, cento o vinte o cinco
,duzentas e setenta e cinco acções, ou vinte
,e cinco contos de róis (2003.); D. Isabel
de Paula Leite, cento e vinto e cinco a,ceões
ou aincoonta e cinco contos de róis (55:0X).$);
D. Euelydia de Paula Leite Camargo e D. An-
tonietta L. de Paula Leite Camargo, vinte e

cinco tan. iões, cada, uma ou vinte e cinco
contos de réis 125:00J$) cada uma; D. Ali-
pia de Paula Leite e D. .Maria Loticia do'
Paula Leito, cincoenta O cinco acções ou
quinze contos de róis (15:0001) cada uma.
Em seguida me exhibiram as seguintes cer-
tidões: scN. 143 - Delegacia fiscal do The-
soutto Federal em S. Paulo. Exercido de
1910. A folhas do lislo eapia, de aeposie
tos e Cauções n. 193, thas debitado ao thesous•
relvo Antonio J. MacItada, pela quantia- de
rpuranta, e uru contos de réis (II :000.), rece-
bida da Companhia Fiação e TecelaaeuiS. Pe-
dro, sociedade anonyma com sédo em Yti,
decima parte de soa capital, para sua coa- •
stituição 4000as000. E, para constar, acedeu:
°ate, asSignado pelo supra dita tho ioureiro,.
commigo escrivão. Dalegacia Iiscal do Tire-
sauna Federal em S: Paute, 15 de outubro
de 1910.- Pela thesoureiro, J. 13. Dias da
Tolodo,. o 3°. eseripturario, Eurico de Ver.
gueiro,>> Primeira via-guia. A Companhia
Fiação e Tecelagem S. Pedra vae pagar na
Collectaria de .Rendas Feleraes desta Ca-
pital o imposto de sello f alertai correspon-
dentii • ao capital de quatrocentas contos do:
reis (400:000a), poreja alto Sr conetittie nesta

t, iun soei-lado anonyma. . Paul)
'
 15.

de, outubro de 1010-Pelo 2° tab dliã ),Claro
Liberam de M teclo, o ajudante habilitado,
JJa0 COré.a da. lct e Si. N. 2. 4403000.
PagOti de Mio 410$..Collectiria, das Ren-
das, Forleraes da capta! de S. Paulo. 15 de
outubro do 1910_ -O COUt9P, Francisco
P. V. de Asecedo.- O escrivão, Arislitles•
Marcondes de Moura » Nada mais em di-
tas certidões, .(1..ni ré. E, por estarem assim
ajustados e combin idos, alia pediram que
lavrasse a presente escriptura, p va.
devidos effeitos legaes, tendo-me silo a-
mesma distribuida, nesta data, e lida ás par-.
tes, perante ar teu. teste minhas, acharam
confirmo, outorgarem, acceit iram o assi-
gnam com as mesmas testem:lhas a tudo -
presentes, que sia: Ita.phael A. Pereira Cal- -
das e Benedicto Joly, conhecidos do mim ta-
bellião. Eu, Francisco Eugenio do Amaral,
ajulante habilitado, a escrevi, com resalva
das entrelinhas se li. Antonieta L. de Paula.
Leite Camargo» e «cada una» duas vezes.
E eu, Claro Liberato do Macedo, tabellião,
a subscrevi. Austieto do Oliveira Camargo,
Pedro de Paula Leite, Francisco Paula Leite
de Camargo, Alá nia Francisco _do Paula
Leito, Antonio de Paula Leite Cadfargo, Iza-
bel de Pauia Leite Euelidia, de Paula Leite:
Camargo, Antonie jta L. do Paula Leite Ca-
margo, Alipia de Paula Leite, Siaria Leti-
cia do Paula Leite, Raphael A. Pereira.
Caldas, Benedicto Joly, nada mais. Trada-
dada na I lata, retro. Eu, Claro Libera-lo de
Macedo, tabellião, a subsesovi, conferi e
assigno em publico o raso. Em testemunha
da verdade (estava o sisnal 20
tabellião, Claro Liberte° d: Ma ,:edo. (Estava
o carimbo do C, tabellao

'
 com os seguintes.

dizeres, em tinta roxa: Claro Liberato do'
Macedo, 2') tabelliá;a. S. Paula).

Certidao

Certifico que a Companhia de Fiação e
Tecelagem S. Pedro, com sédo na praça do
Ytú, archivou nesta repartiçio, sob o nu-
mero 1.294, por despacho da Junta, °In
sessão de hoje, a escriptura publica do sua
constituição em sociedade anouyma, lavrada,
nas notas do seguiu lo tabeltiao desta ca-
pital Claro Liberata do Mascado, em 15 de
outubro do correlato atino, na qual vecin
transeriptos os seus estatutos, a lista nomi-
nativa dos subscriptores de suas acções, a.
sua primeira directoria, o conhocimento do
deposito da decima parto do capital, na im'•
porta-feia do 40:000$ Quarenta contos (1'a
réis), feito na Delegacia Fiscal do Thesouro:
Federal cm S. Paulo, a guia do pagamento
do sello federal na importancia. de 440$,
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6° anno

4 0 anno

Trignomet., geo-
inetria o alse-

, gobra 	
1 Portuguez 	

France?
À•
•e1a2see lio 	

M ithernatica ...	 2
Geograpliia 	 	 1
Erancez 	 	 1
Inglez 	 	 1
Allemão 	  2
Latim 	 	 1

— Grogo 	

• 

3
18 Historia do Br.-

3
Pitysica o chi-

mica 	  3
Litteratura 	 	 2

4 Historia natural 	 	 5
2 Logica 	
1
2	 27

. -
Geometria e ai-
,: gebra 	 	 4
Geographist

.Portuguez 	  2
Francez 	  2
Desenho 	  o
Intel	  3
Latim
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-	 -	 -
proporcional ao capital do ;:quatrgsentosoi a _	 - Das condições de mafricala
,contos de reis (400:0001), dá .que de tudo	 -	 -

Art. 4 • 0 O candidato á matricula apre-
sentar .se-ha ao director; logo que chegar ao
estabelecimento, o, depois do satisfazer as
condições exaradas tos estatutos, riceberá
um cartão de matricula, o qual aoresentará
ao secretario com os devidos pagamentos.
•Cada matriculando assinará o regulamento
da instituição no acto da primeira matri-
cula, ficando em seu poder um exemplar do
mesmo.

Art. 5. s O alumnos que requerem matri-
cial no curso gymnitsial devem apresentar
os seguintes documentos: -

Certidão de idade ou documento equiva-
lente

Attestado de vaceina ou revaccinação
Certidão de MediCO declarando não solfrer

o candidato de molestia contagiosa,
Exame de admissão conformo as exigen-

cias do gymnasio. Sem estes documentos a
a matricula não será legal.

Art. 6. 0 As exiseecias do exame de ad-
missão acham se esclarecidas sob o titulo
«Exames», nos pre:entes estatutos. No caso
de transicrencia do uni alumno de outro
gymnasio, será necessario trazer o attes-
tado de bom procedimento, 1'42 o exame
de a nno o apresentar certidão quant o aos
exames prestado . , antes de ser matriculado.

Art. 7. . 0- A époel de matricula será de ;5
até 2.8 de fevereiro, ao curso gymnasiztl.

	

oi	 lecl;vo

dou
Secretaria da Junta; Commereial do Es-

tado. de S. Paulo; 19 do outubro do 1910.
'Eu, Avistides de Oliveira, (aliciai da seara-
tarja da Junta • Conunercial, a escrevi, con-
feri o assigmo.-- • Aristides de Oliveira,. E eu,
T. A. do Andrade, seeretario da Janta Com-
mercial de-Estado de S. Paulo, a subscrevi,
conferi o assigno.— J. A. d Andra 3c. (Es-
tava o ssro estadual de 200 réis devida-
mente inutilizado c o sello da Junta, Com-
111Orcial.

Visto, está conformo o original.— O °M-
dai da Junta, Arislidcs da

SOCIEDADES CIVIS
Regulamento do 1)f): . 111' ta-

Mel)" O Gloy na ansiai

1' Art. 1." O Gymnasio 1111.is'a foi fu Idado
em 1908, afim de proporcionar á mocidade
OS meios de cultura physica, intellectual o

nece ssarios ao desenvolvimento do
•bom caracter, intelligencia e robustez phy-
sica.

Esta instituição, com os cursos rrimario
is semi fatio, (afei tou o preparo micessario
para a matricula nos curso;de ensino supe-
rior e pira o grau de b :causei em seleacia,s
e lettras.

Do corso

Art. 2.° O ClIrs0 de estudos do Gymnasio
Nicion será adonta lo, comprehendendo o
ensino de gyinnastka. As horas e dissipa-
nas serão distribui las da inaueira seguinte:

Moles 	 2
Allemão 	 	 s,
Latim 	  3
Grego 	  3
IliSan'ia 	 	 3

._
23

anuo
17

M :ca Mel o astro-.
noinia 	
	

3
lug iez 	
ALemão 	

3 Latim. . 	
	

3
si Grego 	 	 o

historia 	
	

3
3 Physin o chi-
3	 mica 	  3

— Litteratura 	
18 Ili;toria Natural

.. s.eArt. 3.° O ensino se:á, Segundo opro,gram-
Ma do Gyrnnasio Nacional, empregando-se
ça.othiodos os mais praticos.

,

.	 .

Aut. 8. 0 O armo I tctivo começará a 15
de marro e terminará a 15 do novembro.

O exames de admissão a qualquer anno
do curso gymnasial começam no dia 1 de
març 1 terminais lo, si for possivel, a 15 do
mesmo mez

A fsequeocia, será obrigatoria, e as faltas
marcadas desde aludia data.

Os exames da sagonda ("tosca se farão du-
rante este periodu de 15 dias (1 a 15 de
març ).

A abertura das aulas do departamento
gymnasial será na 15 de março, e o en-
cere ' mento no dia 15 do novembro. Os
exames da pitim ira ép Kat, cemeçam no
.dia 16 de novembro e acabam no mesmo
mez.

Dos exam:s

Art. 9.° Ene iradas as aulas, começarão
os exames do que serão do promoções
successivas e do madureza.

Paragrapho unico. Haverá em março uma
segunda epoca de exames exc:usivamente
destinada aos alumnos do que trata o
art. 151 ris. 3 e 4, do codigo do; institatos
officiaes do ensina s iperier e secundario.

Art. 10. Os exames de promoção serão
feitos perante as mesas examinadoras con-
stituidas de lentes de cad h anuo, Os alum-
nos' que derem quarenta faltas durante o
aniso lectivo não poderão prester cites
exames.

Art. 11. Coeistarão estes exiny s de (1)
provas grisphicas de deseolia para os anuis
( 1 0 , 20 , 3°, 4°, ), e (2) provas escripOes e
oleies colCorme o seguinte progo.amma

1.° armo: aritlimetica, geooraphia, por-
tuguez e feancez

2. 0 mino: .arithinetica, algebra, geogra-
phia, portugnez, franeez e ing:ez

3. 0 anno: algebro, geometria, portuguez,
francez, inglez, latim e geographia ; 	 .

4. 0 anno: algebra, geometria e trigono-
metria, portuguez, francez, iuglcz, allemão,
latim, grego e historia

5. 0 anuo: m icanic.i e astronomia,* phy-
*sica e chimica, historia natusal,
Lura, inglez, allemão,- latim, grego- o his-.

•

; G.° anno: historia natural, plivsica..e .chi-
mica, litteratura, allemão, grego," logica e
historia

Art. 12. O examinando que fór sarpre-
hendido copiando de outrem" ou Asando
quae,squor outros me:os de fraude no acto
de exames perderá o • (Ereit ) do prestair
exame até o anno festivo seguinte.'

Art. 13. Os (e( unes do madureza zerão
prestados immediatamente depois dos exa-
mes de promsção, perante commissões exa-
minadoras. São os exames finaes dos gri-
duendes, que verificam a sua assimPação •
da cultura ietellectual nocessaria para re-
ceber o grito de bacharel. haverá duas com-
missões exaanin Moras, eleitas p congre-
gação : it na para tingiras vivas, outra
para sciencias, se Ido o le itio mais antigo,
presidente. Essas commissões serão consti-
liadas conforme as exigeneia.s do gymna sio,
e examinarão os alumno; nos provas eseri-
ptas tIo anuas, mathematica e a:Átono-eia,
graphiea de desenho ; por privas ornes das
seguintes secções : linguas vivas, linguas
mortas, mati.ematica e astronomia, 1)11s-sieis
o chimica, historia natural, geosraphia,
hi5toria e logica.-	 s•

Art. 14. Os exames de admissão ao
1° anuo gymnasial constarão do pi ovas es-
cri ptss e osacs : as provas eseriptas serão
feitas sobre um dita :o do portuguez
10 linhas, sobre mimosos inteiros e fritessioss
°Minarias e decimaes na aralimetic i ; as
ornes sobre a leitura e interpretação de
um trecho di partugues contempayanes,
noções de grammatica_portugueza, ;within :-
tica pratica e sssteina mel-rico, moreholo
gia geometrica, noções do geographia e
historia do Brasil. Exigir se-ha boa e illi-
graphia nas pravas e.sesiptas. Eles exames
serão feitos perante uma cominissi'.o de tres
lentes nomeados polo diretor. Com o 1,--
querioluto apresentar-se-hão os documan-
tos de matricula antes do 1° de março.

Art. 15. Nos exAnes de admissio acs
out. os aniles, exigir-se-hão conhecimen os
das maternas em todos os armo; antesalee-
tes. Serão feito§ pelo processo dos de pro.
mosões successivas, devendo os candida'os
prestarem siléin do exame do anuo
Umente inferior á/Lucilo em que pretende-
rem matricular-se. o de sodas as matevias
estudadas de mudo completo, nos antece-
dentes, o s.d dependentes de revisão no ul-
-;.inio anuo do curso. Os paes ou responsave.s
deverão requerer estes exames na secreta-
ria, na ultima quinzena de fevereiro.

Ninguom será admitlido ao 60 anno gy-
mnasial sem as credenciaes idoneas.

Aut. 16. Os Mames serão feitos de aceôrdo
com o programma do Gymnasio Nacienal
sendo dispen s ados das materists facultai, vis
os que não qaizerern bachavelar-se em scie.s-
cias e lettras.

d'sciplina

Art. 17. O direstor tem uma secretaria,
ac2essive1 a todos os estuda:dias em certas
horas mareadas, e terá prazer em aju lar n.L
qualquer alumno quanto fôr possivel, como
amigo.

Art. 18. Qualquer membro do corpo 'do-
cente s tbendo que um estudante não está,
fazendo progresso nos seus e tidos oa que
está procedendo iria, c ui feresciarit COM O
director, que primeiro aconseLiará a pessoa
e depois a chamará, perante o corpo docente,
si fôr necessario.

Art. 19. O carpo docente não deseja a
infelicidade de qualquer, moss,aeada .alumno
se deve, mostrar apphcado.• bem ,procedido
'e de uma vida pura, ou ri:a:riu-Se da' iiiatis
tuição. '	 •

anuo

Arithmeticit
	

4
Geographia 	  3
Portuguisz 	

	
3

France/	  4
Desenho 	

2 0 anuo

Álgebra o arab-
metica 	

Geogre'olda•
Portuguez
Francez 	
Desenho 	
Inglei	

3 0 anuo

Do programna dc ensino
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Art. 20. As Inflas impostas, segundo a
' gravidade -das faltas, serão as seguintes :
notas más, exclusão momentanea- da aula,
mandando a pessoa ao ascriptorio do dire-
ctor para conselho, privação do recreio,
sendo o alumno separado e recluso em outro
recreio, privação de sabida, no internato,
exclusão do gymnasio com ponto duplo, sus-
13. ensão e eliminação. As penas serão impos-
tas de conformidade com os regulamentos
do Gymnasio Pedro II.

Art. 21. A ausencia será justinceda pe-
rante o director mediante urna explicação
escripta dos paes. E' de summa importancia
que os Paes não subscrevam desculpas senão
no caso de absoluta necessidade.

Art. 22. Reconhocendo os mãos effeitos
do fumo e da bebida alcooaca, 11N mente e
no corpo, é prohibido absolutameilte seu uso
nos limites do estabelecimento. Por um só
acto do embriagnez ou immoralidade será o
.alurrino desligado do estabelecimento. Os
aluemos não poderão entregar-se a leitura
de livros e jornaes que prejudiquem os bons
costumes e o cumprimento de seus deveres
collogiaes, organizar rifas, collectas ou sub-
scripções.

Art. 23. Os alumnos do internato poderao
sahir aos saibbodos, sendo acompanhados por
seus paes, encarregados ou pessoas que os
me-mos inilicsrem, mediante autorização
delles o a consentimento expresso do dire-
ctor. Recebarão visitas autorizados pslos
pus durante o periodo de recreio. Outras
pessoas estranhas não terão entrada no es-
tabslecimento sem licença prévia do di-
rector.

Art. 24. A disciplina será firme, respei-
tosa, amovei, de modo a captar a confiança
dos paes que buscam uma instituição capaz
de cuidar dos seus filhos e instruil-os nos
principios da boa moral, da honra, o do res-
peito para com a verdade.

Art. 4)5. Toda a disciplina sera de accUrdo
com os arts. 42 a 47 regulamento do Gy-
mnasio Nacional.

Freri!encia

Art. 26. A frequeneia ás aulas é o' ria-
tona, a languem sendo permittido retirar-se
das mesmas sem ameaça.

A .t. 27, Ao alnmno que, por motivo jus-
tificado, faltar a mais de uma aula ou trio
balo no mesmo dia, se mareará uni sú
ponto.

Art. 28. As faltas com inettidas serão
fincadas perante o discam'. 40 faltas du-
rante o anno lectivo excluirão a pessoa dos
privilegies do curso.

Art. O. Os ponSos serão mareados en,
co s tarmidade com os, artigos (48 a 58) do a y-
mnasio Nacional.

Das recompensas

Art. 39. A insrtu i ção se esforça para
cultivar o trai:atam assiduo por parte do
alieno°, empregando os motivos mais e:o-
vados e taanSern diversos ineontivos t les
como o banco de honra, quadro de honra,
rol de honra, preimos.

Art. 31. Privilegies ospeciaes e licenças
serão concedidos áquellea que mostrarem o
maior progresso nos scus estudos e o nao.
lhor procedimento, de conformidade com os
regularnontos internos, e mediante con-
cursos, notas (liarias e examss.

Art. 32. Boas notas serão a recompensa
mais importa sto, soado o motor desta o
mais alto e valioso.

Art. 33. As do mais recomponsas e pre-
mios serão concedidos do accórdo com o
regulamento . do gymnasios.

Das feras

Art. 34. Além -do PeriOdo cómprehendido
entre o encerramento dos trabalhos e a sua
abertura, os domingos e dias de festa ou luto
nacional, consideram-se feriados os dias do
fallecimento do director, do vice-director o
de qualquer lente, substituto ou professor,
offectivo ou jubilado, o dia comrnemorativo
da fundação do curso, no respectivo estabe-
lecimento e os de carnaval.

Do curso
Art. 35. Como preparatorio ao curso gy-

mnasial haverá um curso primado preli-
minar, cujos exames finam dsrão direito á
matricula ao 10 armo daquelle e serão foca-
lizados pelo delegado do Governo.

S; 1. 0 No processo dos exames filmes se
observarão os arts. a8 e 29 do regulamento
do Gymnasio Pedro li e n o , erão prej laj-
eados os candidatos estranims, que se apre-
sentim na época, propria.

Art. 33. Vigorara a seguinte tabella de
preços :

Prestações menyaes

Externos
Jariim da Infancia 	  1,sa000
Curso primaria 	  ISa0
Curso complementar 	  20-;(00
Curso secundaoki (I . e 2 anno) 	  2:2S000

(30 e 4° anuo).	 27so: O
(5° e G . anuo) 	  3:$00-.)

Semi-internos e internos
Os' semi-internos pagarão a pensão de 15$

mensaes e os internos a de 65$0O0. Os lago,-
mentos são adoentados e devem ser feitos
nos primein s cinoo dias de cada mez. Os
pagament: s p idem ser trimeArites, si for
conveniente e dessjavel. A familia que una-
tricitar mais de um filho to á abatim :nto
4e 10 'a no ensino de ca :a um.

O externo paga de joie 0a primeira en-
trada 10S, o iiemi-interno 20$ e o interno
4n03.

_ANNIINCIOS_
TEqt titlItiv a, dos .1.-Gstado4

Unidos do LIvazil
AVENIDA C!'NTRAI., 125

São conviaslos os Srs. mutua rios a se
reuniram em ilsoiembISa geral leiloaria s no
dia 17 do c rri'lli rde, á 1 hora da. tardia na
sedo sota', para eumprimeoto do art. 21
dos estatuto:: e rooheconento lo relatocio,
balanço e (seitas do nitimo perlado s

Rio da Janeiro, 7 de nove.nbro de 1910.—
.1 directoria.	 (.

Impre,nsa Nacional
OBRAS A' VENDA

Acham-se á venda, na thesouraria dt. im-
asnal. Nasionol

s Lei sobre falloneia	 n. 2.024, de 17 do
osonbro de 190S. Preço al$ cada exeni-

oi
a decreto n. 2.0-14, de 31 de dezombao de

.0, defluindo a letra de cambio e a nota
piamissoria e rooul tudo as operações cata-
isaiis. Preço 1$ cada- exemplar;

A lei orçamentaria para o ~releia de
1901) (leis ris'. 2.035 e 2.00, de 29 e 31 de
deaim brio do 1908). Preco 1$ cada exernolar;

A Collecç"r o de I ecisões de 1903. Preço
4$a00 cada exemplar;

Diccionario dos verbos irregulares da ling,a
portuguesa, por C. do It. Exemplar carto-
nado. Preço 2$000;

Tabellas do preço, ultimamente appro-
vedas pela Repartição de Policia, para car-
ros e automoveis der praça, custando 200
réis o exemplar cartonado.

P Aeèordãos do Supre-
mO Tribunal Federal
de-1895 (M) 	

	Idem idem de 1896 (M) 	 o.
Idem idem de 1897 (M) .....

	Idem idem de 1898 (NI) 	
Idem idom de 1899 (

	

Idem idem do 1900 (M) 	
Idem idem do 1901
Apontamentos para o Dio-

- ciooario Geographico do Brazil,
pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripção de todas
as cidades, v illas, edi Mos, etc.,
tres grossos volumes 	 	 20$000

4s minas.: do Rrazil e
sua 1Le2.:islação. pelo
Dr. .1. Pandia Calogeras, 1° vo-
lume 	 	 (4000

	

13oletim da Propicie 	
dade In(1ustrial, (Peba-

•cação mensal) cada faseiculo
(M) 	 	 	  • .	 1$590

Constituição da 'Repu-
blica cio Ilrazil 	 	 1$000

COn sul tas, do C'onsellio
de E'staclo, secção de Fa-
zenda, tomo 2° 	 	 2$000

Consul tas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 50 	 	 2$000

Consultas do Conselho
de Estado, sução do Fa-
zenda. tomo ia 	 	 2$000

Consolidação das Leis
relerentes á organização muni.
cipo]. do District° Federai.—	 $500

Constituições o Leis
Or,uvanicas da Repu-
blica 	 	 53500

Consultas do Conselho
4 10 JESta(10, sucção do Fa-
zenda, tomo 80 	 	 1$500

Consultas do Conselho
do Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 9. 	 	 1$000

•Consnl tas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda,. tomo 100.. 	 	 53000

Consultas do *0(>1/ solho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 11° 	 	 43000

Consultas do Conselho
de Estado, secçãa de Fa-
zenda. tomo 12 . 	 	 23000

codi.g.o Penal da 1-0-
publica dos Estados
Unidos cio nrazil, con-
versão das penas, Mulo, pro-
sem pçào, sysiem a oenitonciario,
coladas, etc., por tur. mugis-
traio) mineiro 	

Consolidação das Leis
das Al Ca ndewas e ue.
sas de itemins (M)...

Consultas cio Conselho
-de Estado, sução do . Fa-
zenda, tomo 7° 	

Consultas do Conselhoao Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 4° 	

Rio de Janeiro — Imprensa Nacional — 1910,

2$500
0009
6$000
8$000
9$000
9$000

10$00q.

3$000

6$000

23000

2$00e


